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Editorial 

XI Congresso Brasileiro de Geografia 

Promovido pela veterana Sociedade Brasileira de Geografia, auxiliada 
pelo Conselho Nacional de Geografia, foi realizado em maio último, na capital 
gaúcha, o XI Congresso Brasileiro de Geografia, sob a presidência do desem­
bargador Florêncio de Abreu e secretariado pelo autor destas linhas. 

O êxito cultural e social do Congresso excedeu a tôdas as expectativas. 
Os maiores geógrafos brasileiros de todos os estados do Brasil acorreram a 
Pôrto Alegre e ali ventilaram os mais palpitantes assuntos da moderna geografia, 
tendo sido discutidos, em mesas redondas, entre outros, os problemas do ensino 
da matéria, o uso da terra e a questão dos transportes rodoviários e ferroviários. 
A questão da mudança da capital do país para o Planalto Central; os rumos 
atuais da geografia política; e uma série de outros grandes temas foram trazidos 
a plenário para debate, sempre ventilados com a máxima cordialidade. 

Organizamos uma grande exposição geográfico-cartográfica, com a colabo­
ração de vários departamentos especializados federais e estaduais: uma verda­
deira mostra do Brasil atual físico, político, econômico, humano. . . Foram 
também promovidas duas excursões geográficas, uma às minas de carvão de 
São Jerônimo, no vale do ]acuí, e outra à cidade de Caxias do Sul, na região 
colonial do estado, ambas muito apreciadas pelos congressistas. 

As sessões plenárias e públicas, sempre muito concorridas com o que de 
mais culto tem a sociedade gaúcha; o valor das teses discutidas e aprovadas, 
em número de trinta, que asseguram de antemão o valor dos "Anais" a serem 
publicados; as numerosas representações de órgãos públicos e particulares, que 
prestigiaram a grande reunião; a precisão cronométrica com que foi cumprido 
o programa, previamente elaborado pela Secretaria; tudo isso faz com que 
possamos afirmar ter tido cem por cento de êxito o Congresso. 

DE PARANHOS ANTUNES 
Secretário-Geral dc> C. N. G. 



Transcrições 

Tendências no Desenvolvimento Agrícola Brasileiro V 

Geographical Review - July - 1953. 
The Amerlcan Oeographlcal Society 
of New York. 

PRESTON E. JAMES 

No decorrer de mais de quatro séculos os fazendeiros do Brasil tiveram 
amplas oportunidades de observar as qualidades da terra que ocupam. Muitos 
são os sertanejos analfabetos que da maneira mais difícil vieram a entender os 
solos e o clima mas que não puderam ampliar suas experiências; muitos tam­
bém são os eruditos brasileiros e os engenheiros agrônomos que têm uma com­
preensão clara do problema que enfrentam. Mas entre êstes dois grupos, há 
milhões de pessoas mal informadas: a maioria dos residentes das grandes ci­
dades, até mesmo a maioria dos grandes proprietários de terras e, infelizmente, 
a maioria dos líderes políticos. Para o brasileiro médio, os sertões são profun­
damente misteriosos. A atração por êles origina-se na firme crença de que 
nêles se encontram os meios de alcançar grandes riquezas; e êles repelem por­
que são vastos e vazios, raramente retribuindo os esforços econômicos de seus 
habitantes. São certamente poucos os líderes políticos que não vêem no futuro 
do Brasil a "marcha para o oeste", um movimento imensamente lucrativo para 
longe da costa, a conquista final do interior. 

Mas há pessoas que conhecem bem o Brasil amando-o profundamente, e 
são céticos a respeito das possibilidades de desenvolvimento agrícola e pastoril 
dos sertões. Para muitos brasileiros tal ceticismo é uma forma de deslealdade; 
no entanto, parece necessário apresentar a razão dêle antes que haja um 
desastre. 

li:ste artigo oferecerá evidências em favor de três importantes conclusões: 
1. O tipo de terra apropriado para a continuação da agricultura explo­

tativa está próximo da exaustão e as áreas ainda não usadas estão agora tão 
distantes dos mercados urbanos, que seu desenvolvimento precisa ser acompa­
nhado por uma subida ulterior no já alto custo de vida nas cidades. 

2. A agricultura moderna e científica é inteiramente praticável no Brasil 
e, sua aplicação tanto aos solos gastos quanto aos solos de fertilidade natural 
baixa, pode aumentar grandemente sua produtividade e abaixar o custo por 
unidade de produção de alimento. 

3. Quando a agricultura científica e moderna fôr adotada pelos proprie­
tários brasileiros, ao invés de fornecer uma base para a expansão da fronteira 
de colonização para o oeste, terá o efeito oposto, levando antes a um decréscimo 
de população nas áreas pouco habitadas e uma concentração ulterior nos lugares 
já densamente habitados. 

O SISTEMA AGRíCOLA TRADICIONAL 

No sistema agrícola tradicional do Brasil, o esfôrço humano é amplamente 
negligenciado pelo capital.1 Da base de recursos, enorme em tamanho mas pobre 
em qualidade, tem-se exigido que dê retribuições rápidas com um mínimo de 

O Dr. James é catedrático de geografia na Universidade de Sl!'acusa. :E: autor de um livro 
sôbre "América Latina" e de muitos artigos sôbre problemas geográficos das Américas. 

Tradução de RUTH KUHLMANN. 
1 Veja-se o º'Report ot the Jolnt Brazll-Unlted States Technlcal Commlsslon", U. s. Dept. 

ot Sta.te Publ. 3487 (lnternatl. Organlzatlon and Conference Ser., Il, Amerlcan Republica, 
5)' 1949. 
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emprêgo de capital. De tempos a tempos, e em certos lugares, a singular 
combinação de terra e uso de terra foi descoberta como um meio para lucros 
especuladores; e seja como fõr e onde fpr que se encontrou esta combinação, 
o resultado foi colheitas especializadas - monocultura. Mas logo que o cansaço 
do solo ou o aumento de competição resultou em decréscimo de lucros, o capi­
tal disponível voltou-se para novas fontes de ganho especulativo. Grande nú­
mero dos produtores brasileiros nunca seguiu a clássica teoria econômica anglo­
-americana de empregar mais capital nas áreas melhores assim baixando o 
custo por unidade. 

A história econômica do Brasil está dividida em períodos durante cada um 
dos quais, um certo tipo de produto era lucrativo." Houve o período do açúcar 
nos séculos 16 e 17. O período de mineração do ouro e diamantes no século 18 
e o período do café, que começou no século 19 e teve seu fim em 1930; e houve 
o interêsse explosivo pela borracha, pelo cacau, pela laranja, pelo sisa! e outros. 
Quando não se obtinham grandes lucros com a especulação, lucros menores, mas 
ainda assim rápidos, eram conseguidos com o cultivo do arroz e do algodão. 
E quando tudo o mais falhava, o suporte básico da colonização rural podia ser 
encontrado na criação de gado. 

Êstes ciclos tiveram uma geografia e uma história. Cada monocultura dei­
xou sua marca numa região específica; e o sistema todo de ciclos exploradores 
amparando-se numa base pastoril é amplamente limitado a um tipo de região. 
Êste é o fato geográfico principal o qual é freqüentemente deixado de lado na 
análise dos problemas econômicos do Brasil. 

DERRUBADAS E QUEIMADAS 

A agricultura brasileira é caracterizada pela rotação de terras. A rotação 
de terras aplicada a uma área aparentemente ilimitada tem espalhado escassa­
mente a população rural, criando um tipo de colonização instável, uma ausência 
de apêgo a determinado lugar. 

A seqüência é aproximadamente a seguinte: 3 Um grande proprietário ad­
quire uma área florestal extensa. Êle é tradicionalmente interessado em gado 
e muito menos interessado no trabalho difícil de limpar a floresta e plantá-la. 
Assim, aceita de bom grado o arrendatário ou sócio na colheita, o qual, cerca parte 
da floresta e começa a limpá-Ia. Êle corta tudo, menos as árvores maiores e 
espera o fim da estação sêca para queimar o emaranhado de galhos e fôlhas 
murchas. Depois da queima, planta por entre pedaços de carvão e troncos 
semi-queimados. Em solos nos quais a matéria orgânica não é inteiramente 
queimada, enriquecidos pelas cinzas de madeira, tira boas colheitas de milho, 
arroz, feijão ou mandioca. Mas depois de alguns anos, geralmente não mais do 
que três, suas colheitas começam a diminuir e êle planta grama, mudando-se 
então dali. E o proprietário tem grama para o seu gado. Êle não cuida das 
pastagens porém e, gradualmente, uma segunda vegetação de árvores impres­
táveis as invade, a grama é abafada ou pastada demais, e o campo é aban­
donado outra vez à floresta. No decorrer de quatro séculos, vastas áreas do 
Brasil têm sido limpas e abandonadas não uma vez mas várias vêzes em seguida. 

Éste tipo de agricultura não é aplicada aos "grasslands" em parte porque 
alguns "grasslands" estão em solos tão pobres, que as colheitas não compensam 
o esfôrço do plantio. Das áreas florestais, a selva ou floresta pluvial, é tão 
densa e úmida e seus solos tão profundamente vazados pelas chuvas pesadas, 
que poucas partes delas são ocupadas pelos fazendeiros (Fig. 1) . ' A caatinga 
do Nordeste é sujeita a sêcas tais, que sob êste sistema de rotação de terras, não 
sàmente os arrendatários mas também os grandes criadores de gado têm-se empo-

" P. E. James: America Latina (rev. edit., New York, 1950), pp. 354-523; T. L. Smith e 
Alexander Marchant, edits.: Brasil: "Quadro de Metade de um Continente" (New York, 1951). 

" T. L. Smith: Brazil: "People and Institut!ons" (Baton Rouge, 1946), pp. 37-60. 
• Os mapas são baseados em compilações préviamente publicadas em "Latin America"' (loc. 

cit.) e revistos de acôrdo com novas observações de campo feitas em 1949 e 1950 quando o 
autor estava no Brasil como consultor técnico do Conselho Nacional de Geografia. O escritor 
estêve no campo em todo o Brasil, exceto na floresta da região amazônica, durante os anos de 
1930, 1938, e 1949-1950. 
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brecido . Na floresta de "Araucária" do sul do Brasil, onde a presença de pinhei­
ros reflete a ocorrência de geadas, os tipos de colheita são restritos . Assim, a 
maior parte dos esforços agrícolas do Brasil, têm sido aplicados a uma relativa­
mente pequena parte do vasto país: a floresta tropical. 

is-

~ Floresta Equatorial 

ri Floresta Tropical 

~ Caatinga 
[]] Cerrado 
~ Baboçu 2•- o 

~ Campos 
[ZJ . Pantanal 

~ Floresta de Araucario o 500 KILOMETROS 

--·-Limite Estadual 

" Ptuto11 C Ja'"u 
E.W.J. 

Fig. 1 - A vegetação natural do Brasil. 

TERRAS DA FLORESTA TROPICAL 

As florestas tropicais do Brasil, são formadas de uma mistura de árvores 
decíduas e de latifoliadas perenes. Elas não são inteiramente perenes como 
as selvas, exceto em poucos pontos chuvosos, como ao longo da costa de São 
Paulo; nem são inteiramente decíduas, como a caatinga . Os brasileiros reco­
nhecem dois tipos principais de floresta tropical: a mata de primeira classe, 
na qual a presença de palmeiras indica bom solo e boa drenagem, e a mata 
sêca, na qual o solo é mais bruto e mais poroso tendo menos matéria orgânica 
e cujo lençol d'água é profundo. 

As florestas tropicais desenvolvem-se em uma grande variedade de terras . 
Estendem-se ao longo da costa leste, de Natal a Pôrto Alegre e cobrem a Grande 
Escarpa e a borda do planalto, especialmente o extremo leste de Minas Gerais 
e Espírito Santo . Elas se estendem pelas "highlands" do sudeste, no vale do 
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Paraná, no oeste de São Paulo, Paraná e Santa Catarina. Os sertões, porém, 
em sua maior parte, não são cobertos por florestas e a mata existe somente 
em ilhas isoladas ou em fitas ao longo dos vales mais profundos. A maior parte 
das terras florestadas têm outeiros ou mesmo montanhas: somente uma pro­
porção muito pequena de floresta tropical está situada em terra plana ou em 
suaves declives (Fig. 2) . O solo montanhoso desenvolve-se numa grande varie­
dade de rochas e os solos resultantes são diversos. 

Infelizmente, não há mapas que forneçam a informação essencial a res­
peito de solos, mas algumas observações gerais podem ser formuladas. Sôbre 
as rochas cristalinas, por exemplo, desenvolvem-se alguns dos melhores solos 
no Brasil, para as plantas de raízes superficiais. Gnaisses nos quais a biotita 
é o mineral dominante, produzem um solo de barro avermelhado o qual, sob 
a floresta tropical, contém uma boa quantidade de matéria orgânica. Gnals­
ses nos quais a muscovita é o maior constituinte, ·produzem somente solos po­
bres, arenosos e de côr clara; tais solos em geral são cobertos com mata sêca 
ou mesmo com tipos de vegetação mais pobre. Onde a rocha que o sustenta é 
o quartzito, sua resistência superior à erosão resultou em outeiros ou em mon­
tanhas baixas e arredondadas; os solos aqui são aptos a ser finos e cheios de 
cascalho, mas as chuvas podem ser suficientemente abundantes para sustentar 
uma floresta. As antigas rochas cristalinas do planalto brasileiro são parcial-

o-
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Fig. 2 - As formas de relêvo do Brasil. 
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mente cobertas com arenitos estratificados em processo de desaparecimento. 
Onde a cobertura de arenito permanece, o resultado é um planalto tabular com 
lados íngremes e um tôpo plano; o solo em tal planalto é claro, arenoso e de 
pouca fertilidade. Nem tôda a área vista na fig. 2 como planalto tabular 
é sustentada por arenitos. Uma grande parte do Planalto Central se desen­
volve em rochas cristalinas que, em eras geológicas passadas, tornaram-se oblí­
quas pela erosão fluvial. Esta antiga superfície de erosão tem sido exposta 
por muito tempo à lixívia da chuva e exibe hoje um dos solos mais pobres do 
Brasil. Grandes partes do sul do Brasil e pedaços pequenos demais para apa­
recer na fig. 2, são sustentados por camadas de uma rocha vulcânica conhecida 
como diabase, na qual se desenvolvem os famosos solos de terra roxa. ll:ste é 
um solo de côr purpúrea que se descobriu ser ideal para o plantio de árvores 
como o café mas não tão bom para plantações superficiais como o algodão. 
Em sua condição original, sob a mata de primeira classe, a terra roxa é pro­
funda e porosa; mas quando a floresta é tirada e o solo exposto ao sol e à 
chuva seca depressa quebrando-se em torrões, depois do que forma voçorocas 
com rapidez alarmante, com a primeira chuva forte. 

O PROGRESSO DA AGRICULTURA 

O primeiro dos ciclos de exploração das riquezas especulativas que domi­
naram os primeiros anos de colonização na América, foi a colheita e exportação 
do "pau brasil", madeira própria para tinturaria, encontrada nas florestas do 
Nordeste. Na procura desta riqueza, uma faixa estreita foi devastada ao longo 
da costa de Pernambuco e Alagoas, principalmente entre Recife e Maceió. 

O primeiro dos três maiores ciclos foi o da cana de açúcar. Começou no 
segundo quartel do século 16 e continuou até meados de 1700. O ciclo do açúcar 
concentrou-se principalmente em Pernambuco, nas terras montanhosas, a 
sudoeste de Recife, no recôncavo baiano perto de Salvador e, mais tarde, no Rio 
de Janeiro e sul de Minas Gerais. 

Embora os dados estatísticos sejam completamente inseguros, o progresso 
da agricultura neste ciclo pode ser acompanhado cartogràficamente com preci­
são considerável, e a natureza do sistema econômico pode ser claramente com­
preendida.• Os portuguêses vieram para a América muito menos preocupados 
em espalhar o cristianismo e em estabelecer instituições cristãs, do que os es­
panhóis. Os portuguêses eram negociantes, procurando meios de enriquecer; 
e negócios naqueles dias era sempre um caso de especulação, sobretudo pelos 
riscos corridos no mar. O dinheiro empregado numa aventura econômica, 
precisava dar lucro rápido e abundante, ou era completamente perdido. 
Com esta atitude, os portuguêses que vieram a Pernambuco e à Bahia, apres­
saram-se a aproveitar a oportunidade oferecida pelas terras. O açúcar era, 
naquela época, um produto exótico vendido em farmácias por causa de suas 
propriedades medicinais; os livros de receitas europeus do século 16 nem men­
cionam o açúcar. Mas o açúcar vendido a preço baixo e em quantidade poderia 
comandar um enorme mercado em potencial. No Nordeste do Brasil, depois 
de poucos anos de experiência com escravos índios, os portuguêses, já familia­
rizados com os escravos em Lisboa, começaram a importar africanos. Ali estava 
uma situação econômica de grandes possibilidades: pessoas de atitude comer­
cial e zêlo pelo lucro rápido; terra gratuita e um abastecimento de bons traba­
lhadores agrícolas do outro lado do oceano; e um produto que se expandia 
cada vez mais ràpidamente no mercado. Assim, os plantadores do Brasil ti­
veram sua primeira experiência de êxito na produção especulativa . 

. Mas nem todos os grandes senhores no Nordeste cultivaram o açúcar. As 
pessoas concentradas em áreas relativamente pequenas dedicadas ao cultivo do 
açúcar, tinham de ser abastecidas com alimento, principalmente com carne. 
Durante o ciclo do açúcar, a maior propriedade em tôda a região era o curral 
descrito por Pedro Calmon em sua "História da Casa da Tôrre";º a propriedade 
estendia-se por várias léguas para o sul desde o baixo São Francisco, cobrindo 

• Como fonte de informações sôbre o Brasil, veja-se R. BORBA nE MORAIS e W. BERRIEN: 
"Manual bibliográfico de estudos brasileiros" (Rio de Janeiro, 1949) • 

6 PEnRo CALMON: "História da Casa da Tôrre" (Rio de Janeiro, 1939) . 
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uma grande parte de Sergipe e nordeste da Bahia. As caatingas do Nordeste 
foram primeiramente penetradas pelos criadores, de cujas vastas propriedades 
o gado semi-domesticado era reunido e levado às cidades-mercados: à margem 
da zona de concentração colonizadora. Dentre os vaqueiros foram recrutados os 
soldados que atacaram e finalmente expulsaram os holandeses invasores (1624-
-1654) . No Nordeste, portanto, há quatrocentos anos atrás, os elementos tradi­
cionais e fundamentais do panorama da agricultura brasileira estavam todos 
presentes: os grandes plantadores, interessados em lucros rápidos de safra co­
mercial; a massa de trabalhadores, que carregava o fardo de limpar a mata, 
plantar, colhêr e transportar a safra; os criadores de gado, interessados somente 
em mais e melhores pastagens mas permitindo aos fazendeiros ocupar peque­
nas partes de seus vastos currais do que adviria a limpeza da floresta e o plan­
tio eventual de pastagens. 

Por que então teve um fim o período de lucros especulativos em cana de 
açúcar? Por que os plantadores não empregaram seu capital acumulado em 
máquinas melhores a fim de baixar o custo da produção e assim manter sua 
posição competitiva no mundo ainda em expansão do mercado do açúcar? 

Quando os plantadores holandeses foram expulsos do Brasil, dirigiram-se 
à planície pantanosa costeira, das Guianas. Mas também ocuparam várias das 
ilhas pequenas das Antilhas. Na Guiana êles encontraram muitos obstáculos 
geográficos já enfrentados no Brasil. Os escravos podiam escapulir no vasto 
interior; os produtos das fazendas tinham que ser enviados aos portos onde 
os navios podiam ancorar com segurança, através de estradas miseráveis. Nas 
Antilhas, os escravos não podiam fugir e cada fazenda podia ter seu próprio 
cais; além disso, as Antilhas estavam consideràvelmente mais perto da Europa. 
Os holandeses, e do mesmo modo os franceses e ingléses, apressaram-se a tirar 
proveitos das oportunidades oferecidas pelas ilhas menores, o que os capacitou 
de vender açúcar na Europa a preços que fizeram um corte profundo nos lucros 
especulativos dos fazendeiros do Brasil. 

De acôrdo com a experiência anglo-americana, os fazendeiros deveriam ter 
empregado maior capital pelo menos nas plantações onde o clima e o solo se 
combinaram, oferecendo as melhores condições, assim reduzindo o custo uni­
tário do açúcar, para que pudessem continuar a competir com as Antilhas. Não 
há razão para se crer que o emprêgo do capital acumulado por mais de um 
século de grandes lucros, não tivesse podido manter a posição do Brasil. Mas 
há uma diferença fundamental nas atitudes econômicas básicas, dos anglo-ame­
ricanos e dos portuguêses. Não que os anglo-americanos recusassem aceitar 
lucros especulativos, mas êles têm sido geralmente relutantes em abandonar 
uma emprêsa produtiva mesmo quando os grandes lucros iniciais não são mais 
possíveis, e têm preferido aumentar a produção com um custo unitário mais 
baixo, pelo emprêgo de mais capital. Não se dava o mesmo com os portu­
guêses. A menos que o capital empregado retornasse ràpidamente, êles prefe­
riam abandonar um determinado produto e mesmo uma determinada região, 
procurando lucros especulativos noutro lugar. E no Brasil tem havido exata­
mente o êxito suficiente, neste modo de proceder, para conservar viva a espe­
rança de riqueza súbita. "Fique rico" é o slogan da loteria federal no Brasil. 
E o conselho está profundamente enraizado no caráter brasileiro. 

Mais ou menos em 1700, foi descoberto ouro em Minas Gerais. A fig. 3 in­
dica as áreas que foram desflorestadas para cana de açúcar ou, no sistema 
tradicional de derrubada e queimada, para a produção temporária de culturas 
alimentícias e para a pastagem eventual de rebanhos. No comêço do ciclo do 
ouro, os cridores já se tinham movimentado ao longo das estradas do Rio. de 
Janeiro para o interior e tinham começado a destruição das florestas do sudeste. 
A chegada dos mineradores de ouro, muitos dêles ricos plantadores com seus 
escravos, resultou em uma nova onda de desflorestamento e na rápida expan­
são para o norte, da economia pastoril, com seu sistema associado de agricultura 
nômade. 

A tradição de lucros rápidos foi continuada e reforçada no ciclo do ouro. 
Havia somente mineração aluvionar, o que requer um mínimo de investimento; 
em poucos lugares foi tentada a mineração em veios. Quando os cascalhos mais 
ricos em ouro e diamantes tinham sido descobertos e explorados, as pessoas que 
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tinham obtido lucro, estavam prontas a procurar ainda outra fonte de lucro 
rápido. Lá por 1800, o interior do Rio de Janeiro, o sudoeste, tinha sido ocupado 
e suas florestas tinham quase desaparecido (Fig. 4) . 
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Figs. 3 a 6 - A destruição da floresta brasileira. 

O terceiro dos maiores ciclos do Brasil foi o do café, que estava se encami­
nhando durante as primeiras décadas do século 19 e que teve um fim em 1930 . 
O café tinha-se espalhado através das terras desflorestadas do sul de Minas 
Gerais e avançado em direção ao norte na floresta do leste de Minas Gerais e 
Espírito Santo; mas a principal concentração do café situou-se no estado de 
São Paulo (Fig. 5) . Em adição ao café, alguns novos desfiorestamentos apare­
ceram nos estados do sul onde os colonos alemães, italianos e poloneses tinham 
estabelecido suas colônias. Também no sul da Bahia, ao sul de Salvador, uma 
nova zona de desflorestamento foi desenvolvida pelos plantadores de cacau. Aqui 
também o sistema era especulador: o investimento era feito com a antecipação 
de lucro rápido e medidas até para a manutenção do solo, quanto menos sua 
melhoria, foram negligenciados . Nas plantações de café, êste era e ainda é 
cultivado sem sombreamento pois isto permite· maior concentração de árvores 
por acre. 
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A FUNÇAO DO V ALE DO P ARAíBA 

Durante todos os últimos 250 anos o vale do Paraíba, ao norte do Rio de 
Janeiro, tem tido um papel especial . Esta foi a primeira área a ser desflores­
tada a fim de suprir os mineradores de Minas· Gerais com carne, arroz e feijão . 
Dos primeiros desflorestamentos nas margens montanhosas clo vale, a agricul­
tura por arrendamento seguida pela criação de gado, arrastou-se em direção ao 
norte através das florestas do sul de Minas Gerais . A medida que os planta­
dores, com seus escravos experimentados no cultivo da cana de açúcar, entra­
vam nesta região durante o século 18, uma área considerável de terra monta­
nhosa foi usada para cana de açúcar , mas sempre numa base de rotação de 
terras, com a economia regional complementar baseada em gado; as pastagens 
ocupavam a maior parte da terra desflorestada . No vale do Paraíba, a meio 
caminho entre o Rio de Janeiro e os campos de ouro, a floresta secundária mal 
podia aparecer antes de ser cortada outra vez, parte para as pastagens, parte 
para o carvão. 

Em princípios do século 19, as primeiras plantações de café no Brasil, em 
escala comercial, situavam-se ao longo da margem montanhosa ao sul do vale 
do Paraíba, e em 1850, êste era o centro da produção de café. No entanto, a 
vida das árvores de café, sem sombra, nos solos desta área, não foi longa; depois 
de uma década mais ou menos as colheitas começaram a diminuir sériamente 
e os plantadores se dirigiram para o noroeste do estado de São Paulo onde as 
qualidades peculiares da terra roxa foram logo descobertas . Lá por volta de 
1910 o café tinha quase desaparecido do vale do Paraíba. 

De 1920 a 1930 a planície de inundação do Paraíba foi pela primeira vez 
usada em grande escala. A colheita foi de arroz que podia ser vendido com 
bons lucros nas vizinhas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro . O aumento do 
valor de terras trouxe grandes riquezas aos proprietários sem lhes ter exigido 
esfôrço. Na década seguinte mais outro ciclo especulador começou no vale 
quando os pomares de laranjas foram estabelecidos nas íngremes terras monta­
nhosas onde antes o café fôra cultivado . 

Flr;. 7 - Planície de Inundação do vale do Paraíba, próximo a • São José dos Campos, vendo-se, 
para o norte, a serra da Mantiqueira. As colinas estéreis ao fundo foram outrora densament e 
tlorestadas. O arroz de terra úmida no prim eiro plano é rega do p ela ascensão natural do 

nível do r io. 
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Um ·ciclo especulador depois do outro foi iniciado no vale do Paraíba. Dêste 
núcleo cada novo produto se tem espalhado: em direção ao norte para Minas 
Gerais, e em direçáo a oeste para São Paulo . A razão pela qual o vale do Paraíba 
é usado para o primeiro desenvolvimento em grande escala de novos tipos de 
produção, é sua localização ao longo da linha principal de transporte entre as 
duas grandes cidades do Brasil, Rio de Janeiro e São Paulo, ambas agora com 
mais de dois milhões de habitantes. Hoje, os ensaios de agricultura moderna 
devem ser realizados neste mesmo vale. 

Mas como um resultado dêstes ciclos, os solos do vale do Paraíba têm sido 
destruídos. Depois de repetidos desflorestamentos das matas sêcas, queimas re­
petidas e erosão contínua do solo, a terra tem-se tornado tão profundamente 
lixiviada e tão pouca matéria orgânica permanece, que agora nem mesmo ár­
vores podem invadir as pàstagens já excessivamente ralas. A paisagem ao lon­
go das margens montanhosas do vale faz lembrar as partes mais sêcas do 
Texas. Semelhantemente, grande parte do sul de Minas Gerais sofre hoje em 
dia de falta de ·madeira até mesmo para carvão . 

Fig. 8 - O planalto da Borborema, estado da Paraíba. As encostas escarpadas e primitivamente 
recobertas de mata foram deflorestadas e cultivadas. As encostas no primeiro plano são 
cultivadas com cana de açúcar; as terras ao fundo são cultivadas principalmente com milho. 

Grande parte das terras do fundo do vale é ocupada por pastagens. 

TEND:tl:NCIAS ATUAIS 

As estatísticas brasileiras não permitem uma descrição quantitativa segura, 
do progresso da agricultura brasileira. Antes de 1938 nem mesmo o contôrno 
dos municípios era coordenado pelo govêrno federal. Em 1931 foi avaliado que 
no Brasil, um total de 10 008 000 hectares eram usados para a cultura. Desde 
então a área cultivada tem aumentado continuamente, exceto em 1934, 1936, 
1941 e 1942 . Em 1948 foi estimado que as terras de cultura no Brasil faziam 
um total de 15 748 000 hectares - um aumento de mais de 50 % nos 17 anos 
desde 1931 . Mas a possibiildade de êrro é tão grande, mesmo nestes anos, que 
não é seguro confiar muito nos números. Somente a partir de 1945 é que os 
departamentos de geografia e estatística que coordenam os limites das divisões 
civis menores, têm sido capazes de produzir estatísticas comparáveis fora do 
estado de São Paulo. 
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Não obstante, a fig. 6 mostra um aumento bem grande de área desflores­
tada entre 1930 e 1950. Não há dúvida de que grande parte da floresta do 
oeste de São Paulo foi ocupada e desflorestada durante êste período; o processo 
é descrito com riqueza de pormenores por Pierre Monbeig. 1 Depois de 1930 os 
grandes plantadores de café, observando a redução dos lucros especulativos, 
estavam arrendando suas propriedades a pequenos fazendeiros ou subdividin­
do-as e vendendo-as a fim de empregar seus capitais excedentes na construção 
de edifícios de apartamento no Rio de Janeiro e São Paulo e, em menor escala, 
em indústrias manufatureiras. Os pioneiros que estavam desflorestando na 
fronteira depois de 1930, eram pequenos proprietários com pequeno capital; e 
o que êles cultivavam, também com esperança de lucros rápidos, era o algodão. 
Nos últimos anos o movimento de pioneiros tem sido para oeste no oeste do 
Paraná e Santa Catarina, para o norte em Goiás, nordeste de Minas Gerais e 
sul da Bahia . 

Embora nenhum quadro quantitativo seguro da produção agrícola, no total 
ou per capita, possa ser dado, certos fatos são sugeridos tanto pelos dados esta­
tísticos como pela observação direta. Inquestionàvelmente, o Brasil tem uma 
das maiores médias de aumento de população no mundo. Sua média de mor­
talidade é acima de 20 por mil e sua média de natalidade acima de 40 por mil. 
Em 1920 havia cêrca de 30 000 000 de brasileiros; em 1940 havia cêrca de 41 000 000; 
e os resultados preliminares do recenseamento de 1950 indicam uma população 
de cêrca de 53 milhões. Apesar de uma rápida e crescente migração dos distri­
tos rurais para as cidades em desenvolvimento, a população rural tem conti­
nuado a crescer. No entanto, o relatório de Abbink' avalia que, embora a pro­
dução agrícola tenha aumentado, ainda mais depressa do que a população, a 
produtividade do trabalhador na propriedade rural, é baixa e provàvelmente 
tem declinado. O total da produção agrícola em 1946-1947 era 10% acima do 
total de 1937-1939 e 17% acima da de 1934-1936. Mas somente em 23% das 
fazendas havia algumas máquinas agrícolas em uso, em 1940. Os instrumentos 
predominantes são a enxada e o facão e, a fôrça é fornecida pelo braço do ho­
mem. É óbvio que a agricultura no Brasil, em seu conjunto, é prodigiosamente 
desperdiçada, deficiente e cara. 

AGRICULTURA COMERCIAL 

De como é deficiente e cara a agricultura brasileira, pode-se melhor demons­
trar tomando-se em consideração as três das mais importantes culturas do 
panorama atual: açúcar, café e arroz. 

Açúcar - Grande parte do açúcar brasileiro ainda é produzido em peque­
nos engenhos: uns 70% vêm de engenhos com capacidade de menos de mil 
toneladas de açúcar por dia. Avalia-se que um investimento de mais de sete 
milhões de dólares em grandes engenhos capacitados de manipular entre dois 
mil e quatro mil toneladas de cana por dia poderia ser justificado por um au­
mento de produção de açúcar através de melhores processos de extração sem 
qualquer aumento na quantidade da cana de açúcar cultivada. Pode haver 
alguma dúvida a respeito de uma tal cifra, baseada em uma análise de médias 
estatísticas nacionais sem uma baixa regional, mas não se pode negar que com 
grande investimento de capital, o açúcar do Brasil poderia ser produzido com 
um custo unitário mais baixo.• 

Vários aspectos dêste problema são obscurecidos pelo uso de médias nacio­
nais. Por ex.: mais ou menos 60 % da cana de açúcar de Pernambuco, o prin­
cipal estado açucareiro do Brasil, são cultivados em declives entre 12º e 25°. 
Depois de séculos de uso, o volume de erosão do solo tem sido tremendo, e a 
colheita por hectare é somente de mais ou menos 30 toneladas (comparado com 
120 toneladas em Cuba) . O terreno montanhoso impossibilita o uso de maqui­
naria; o preparo da terra e a colheita da cana são feitos à mão; a cana é trans-

T PIERRE MoNBEIG: "Plonlers et planteu:-s de São Paulo ... (Paris, 1952). 
8 Veja a referência citada no pé de p. 1, acima. 
• Veja o velho mas ainda válido relatório sôbre problemas da cana de açúcar ln G. Dl: 

CARL!: "Aspectos açucareiros de Pernambuco.. (Rio de Janeiro, 1940) . 
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portada em burros ou carros de boi. Parece provável que se a competição, 
mesmo dentro do mercado brasileiro, fôsse completamente livre, o cultivo da 
cana desapareceria em grande parte destas terras. Mas a competição não é 
livre. O Instituto do Açúcar e do Alcool, a repartição governamental encarre­
gada da supervisão da indústria do açúcar, protege as plantações de cana do 
Nordeste contra a competição do açúcar produzido com mais eficiência e de 
mais baixo custo em outros estados, especialmente São Paulo . O Instituto cobra 
de cada produtor de açúcar uma taxa porcentual sôbre o custo de produção: o 
produtor paulista paga 13 %; o produtor em Pernambuco paga somente 6%. O 
Instituto não se tem entusiasmado com investimento de novos capitais em en­
genhos mais eficientes, pois êste investimento provàvelmente seria feito em São 
Paulo e não em Pernambuco . Crê-se que o declínio da cultura da cana de açú­
car no Nordeste, resultaria em verdadeiro desastre social para aquela região . 

Nem todos os produtores de açúcar do Nordeste são operadores em pequena 
escala em terra montanhosa. Os produtores mais progressistas estabeleceram 
plantações nos ótimos solos aluviais do fundo dos vales. A produção nas planí­
cias de inundação, depois de drenagem apropriada e sistemas de proteção con­
tra inundações terem sido construídas, juntamente com a aplicação de fertili ­
zantes, alcançou de 80 a 100 toneladas por hectare . Mas a área de solos de 
planície de inundação é pequena e os produtores progressistas são poucos . 

Também passa despercebido nos dados estatísticos para o país em con­
junto, o fato que muito do açúcar produzido no Nordeste não entra de modo 
nenhum no mercado nacional. Muitos produtores somente produzem para o 
mercado regional; e o produtor marginal no sistema econômico regional não 
é de modo nenhum comparável com o produtor marginal no sistema econômico 
nacional. O principal produto das pequenas propriedades em terras monta­
nhosas, é a rapadura, usada em todo o Nordeste tanto por jovens quanto por 
velhos . Tão grande é a demanda de rapadura, que muita terra que poderia ser 
usada para produtos tais como o milho, a mandioca, o feijão, não é usada para 
isto. Não é impossível que, se o govêrno permitisse competição para eliminar 

Fig. 9 - O primeiro estãgfo no ciclo da rotação da terra. Esta ãrea da floresta tropical, no 
"Mato Grosso" de Goiãs, foi desflorestada, queimada e cultivada com arroz de espigão, entre 

troncos carbonizados. 
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a produção de açúcar para o mercado nacional nos declives úmidos de Per­
nambuco êles seriam usados para cana destinada ao fabrico de rapadura e as 
terras d~ rapadura ainda mais pobres muito no interior, poderiam ser usadas 
para alimentos básicos. A deficiência alimentar que caracteriza o Nordeste 
poderia ser, pelo menos, um tanto reduzida . 

Fig. 10 - Terra recentemente queimada no sul de Goiás, em uma das últimas áreas remanes­
centes da floresta virgem tropical. Mandioca no primeiro plano, milho ao fundo e arroz a 

mela distância à direita. 

Café - Depois de 1930 o ciclo do café no Brasil teve um fim; não era tão 
lucrativo cultivar café como tinha sido quando o govêrno garantia a compra de 
tôda a produção. Em 1934 havia 2 978 400 000 cafeeiros no Brasil. Em 1950 o 
número tinha caído para mais ou menos 2 bilhões e avalia-se que lá para 1960 
outro bilhão terá deixado de produzir . Novas plantações diminuíram grande-­
mente desde 1930, e o plantio tem sido feito principalmente em solos pobres 
que proporcionam vida muito curta aos cafeeiros. 

Há muito pouco solo de terra roxa (planalto de diabase) no estado de São 
Paulo (fig. 2) . No Paraná, onde êle é muito mais extenso, a ocorrência de gea­
das impede a cultura do café . Mais ao norte do Paraná, na zona de geadas 
pouco freqüentes, grandes lucros especulativos foram obtidos em 1949 e 1950 de 
cafeeiros que mal tinham começado a frutificar em terra roxa e que por motivos 
imprevisíveis foram poupados até então, de mortíferas temperaturas baixas. 
Em 1920 o tipo de plantações de café em São Paulo ainda mostrava uma acen­
tuada correspondência ao tipo de terra roxa mas em 1930 a ·onda de novas 
plantações tinha ido além da terra roxa para os solos arenosos da chapada 
para o oeste e para o massapê, um solo escuro argiloso, a leste de Minas Gerais 
e Espírito Santo (fig. 6) . 

Como resultado, a vida produtiva das plantações de café foi grandemente 
encurtada . Os brasileiros sempre plantam café sem sombra, assim amontoan­
do muito mais cafeeiros num hectare e obtendo lucros mais rápidos . Mesmo 
que árvores umbrosas tivessem preservado os solos da ·secura e da erosão rá­
pida e assim tivessem aumentado a vida dos cafeeiros, tal prática seria estra-
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nha à tradição brasileira; seria antieconômica segundo os têrmos da economia 
brasileira . Mas uma plantação de café sem sombra em bons solos de terra 
roxa, tais como aquelas ao redor de Ribeirão Prêto, no estado de São Pa ulo, 
produz bem durante 60 anos . Em contraste, a vida produtiva de uma planta­
ção nos solos arenosos no planalto tabular à oeste de São Paulo é somente de 
20 a 30 anos e nos solos de massapê do Espírito Santo os cafeeiros produzem 
sómente durante mais ou menos oito anos. 

O centro da produção de café é ainda o estado de São Paulo que é t ambém 
o principal produtor de laranjas, algodão, arroz e muitos outros produtos co­
merciais . A diversificação estatisticamente demonstrável desde 1930,· infeliz­
mente não é aplicada em fazendas individualizadas. No que diz respeito a pro­
dutos comerciais, cada fazenda se especializa, e a rotação de terras, com períodos 
mais longos de colheitas, permanece característico. O principal uso da terra, 
mesmo nas áreas de café do estado, ainda é para pastagem . 

Arroz - O arroz é o alimento básico do Brasil ; juntamente com o feijão 
e a carne sêca, é consumido diàriamente pela maioria dos brasileiros. É culti­
vado sob todos os tipos de condições em tôdas as partes do país . Em 1948 havia 
mais de quatro milhões de acres de arroz - mais do que o duplo da média de 
antes da guerra. Três quartos de área de arroz estão no sudeste e em São 
Paulo mas 25 % do total da produção brasileira são cultivados em cêrca de 12% 
do total da área do arroz no vale do Jacuí no Rio Grande do Sul, onde é irri­
gado . Outras áreas irrigadas, no vale do Paraíba e ao longo do baixo São 
Francisco, são muito pequenas para figurarem no quadro nacional; além disso, 
as variedades de "espigão" são preferidas e obtêm maior preço nos mercados . 
No sudeste e em São Paulo a população, e assim, a procura do arroz estão au­
mentando mais ràpidamente do que a produção dêste cereal, resultando daí que 
quantidades cada vez maiores precisam ser embarcadas do Rio Grande do Sul 
para o norte do país . 

O arroz de espigão é cultivado em cêrca de 78% da área do arroz e depende 
das chuvas para sua produção . A maioria do arroz de espigão é cultivada em 

Fig. 11 - Café crescendo em terra recentemente desfiorestada no norte do Paraná, perto da 
fronteira de São Paulo 

B .G . - 2 
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pequenos campos por arrendatários, como uma parte do sistema tradicional de ro­
tação de terras. Em média, a família do lavrador arrendatário produz anual­
mente em quatro hectares o suficiente para o seu próprio consumo, havendo 
geralmente uma pequena sobra para venda; as sobras maiores são obtidas dos 
solos virgens de florestas recentemente limpas . ~stes arrendatários culti­
vam principalmente com a enxada e o facão, em declives de 35°. Nas terras 
velhas, a produção é pequena; quando ela chega ao ponto de não mais alimentar 
o fazendeiro e sua família, a terra é deixada permanentemente para uso pas­
toril. Esta é a situação ao longo de grande parte das margens montanhosas do 
vale do Paraíba e em amplas áreas em Minas Gerais . 

Fig. 12 - Vários estágios do ciclo da rotação de terras são visíveis nesta foto de uma fazenda 
do sul de Goiás. No alto da colina, floresta devastada; à esquerda da mancha de mata, o 
arroz é cultivado entre os troncos em uma terra recentemente desflorestada. Na encosta 
acima das casas, cultura de milho; no primeiro plano pasto em terra que encerrou o ciclo. 

AS FRONTEIRAS 

Pouco a pouco as partes da floresta tropical mais próximas dos grandes 
mercados urbanos têm sido destruídas pelas práticas agrícolas explotativas . 
Entrementes, a frente pioneira 'º tem-se mudado cada vez para mais longe 
dos mercados. Apesar de o caminhão baixar o custo do transporte, o avanço con­
tínuo da fronteira é sustentado por uma elevação contínua dos preços dos gêneros 
alimentícios. A alta do custo de vida faz pressão nas indústrias manufat.ureiras 
novas, obrigando-as a aumentar os salários; e o aumento de salários eleva o 
preço dos gêneros alimentícios. Os maiores lucros especulativos no Brasil 
atualmente, estão sendo obtidos em construções não produtivas de edifícios nas 
cidades e, cada vez mais, os brasileiros com capital estão colocando seu dinheiro 
neste tipo de emprêsa, a fim de conseguir lucros rápidos. Mas em agricultura, 
os lucros especulativos têm que ser obtidos temporàriamente em determinadas 
frentes pioneiras, bem longe no interior. Três de tais frentes são de maior 
importância no Brasil de hoje . 

1• P. E. JAMES : The Changing Patterns of Population in São Paulo State, Brazil "Geogr . 
Rev .. vol. 28, 1938, pp. 353-362 ; referência na p. 361. 
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Uma frente está no sul, a oeste dos estados de São Paulo, Paraná e Santa 
Catarina." Talvez a área pioneira de maior êxito seja a do noroeste do Paraná, 
onde há algumas terras apropriadas para café e outras que devem ser usadas 
para agricultura anual. No entanto, também aqui tem havido mudança 
gradual, da agricultura estável para o sistema tradicional de rotação de terras." 
A menos que a agricultura estável, baseada em rotação de culturas e em fertili­
zação com adubo animal, fôr adotada, as pequenas fazendas nas colônias ale­
mãs, italianas e polonesas dos estados sulinos, não poderão sustentar uma família. 
No entanto, Waibel relatou que somente 5% dos colonos tinham sido capazes 
de estabelecer um sistema de trabalho permanente; quase metade dos colonos 
europeus, que praticam a rotação de terras, já destruíram uma grande parte da 
restante faixa de floresta tropical e de floresta de pinheiros no planalto do 
Paraná. O próximo passo é experimentar a colonização agrícola na pradaria 
aberta, ou campo limpo (Fig. 1), até agora reservada mais para pastagens. As 
primeiras colônias nestes campos limpos, têm, segundo informações, obtido êxito. 

Outra frente tem-se movido para diante na floresta ao norte do Espírito 
Santo, nordeste de Minas Gerais ao norte do rio Doce, e também em direção 
ao sul, ao longo do litoral da Bahia ao sul de Salvador, onde o cacau é a cultura 
comercial. Em outros lugares as culturas desta frente são: café, algodão e 
arroz. 

Enquanto os solos virgens podem ser encontrados, as colheitas de arroz e 
de algodão são suficientemente grandes nos primeiros anos para produzir lucros 
atraentes. Cafeeiros novos frutificam em mais ou menos seis anos e produzem 
daí em diante por mais ou menos oito anos. Planta-se então capim e volta-se 
para o uso básico pastoril. Não há nada de permanente nesta "frente" e o 
fim da área de floresta tropical não cortada está à vista (fig. 6) .1

• 

A terceira das frentes pioneiras é a pequena ilha de floresta tropical situa­
da no meio do campo cerrado ao sul de Goiás. Na última década esta área 
recebeu mais publicidade do que tôdas as outras em conjunto e é amplamente 
anunciada pelos entusiastas como o primeiro passo na longamente planejada 
"marcha para o oeste". 

A maior parte das terras florestais do Brasil foi cultivada pelo método usual 
pelos arrendatários nas grandes propriedades. A volta à economia pastoril 
básica era esperada e já tem transformado mais de metade da floresta em 
pastagem. Mas há também uma colônia federal importante nesta área, a 
"Colônia Agrícola", na qual 3 500 lavradores sem terras, a maioria de Minas 
Gerais, se estabeleceram desde 1945. A oeste da colônia federal, estão se desenvol­
vendo agora, ràpidamente, colônias do estado para pequenos lavradores. Ao 
longo do lado leste do rio das Almas há propriedades compradas por norte-ame­
ricanos que parecem ver neste ponto remoto um refúgio contra a destruição que 
ameaça o resto do mundo." 

A agricultura nesta área inclui arroz, algodão, café, milho e feijão. O 
preço pago por um saco de arroz em Anápolis, a principal cidade comercial, é 
cêrca de duzentos cruzeiros, cem cruzeiros menos que na cidade de São Paulo. 
O transporte de um saco de arroz a São Paulo custa somente 35 cruzeiros; o 
restante é absorvido pelos intermediários, os quais tiram tôda vantagem da difi­
culdade de armazenamento, para pagar um preço mínimo aos fazendeiros. 

O "Mato Grosso" de Goiás está cêrca de 70% desflorestado. Em outros 
cinco anos a floresta virgem terá desaparecido. Então, o Brasil compreenderá 
subitamente que uma fonte que tem provido o sustento para o sistema tradi­
cional por mais de quatro séculos, ter-se-á esgotado. Por muitos anos, daí por 
diante, os lavradores arrendatários poderão encontrar florestas secundárias 
para cortar a fim de transformá-las em pastagens para os grandes proprie-

u Idem: The Expanding Settlements of Southern Brazil, "Geogr. Rev.", vol. 30, 1940, 
pp. 601-626. 

12 LEo WAIBEL: European Colonization in Southern Brazil, "Geogr. Rev. ", vol. 40, 1950, 
PP. 529-547. 

13 Para informações adicionais sôbre as colônias pioneiras do Brasil veja os trabalhos de 
PIERRE DEPFONTAINES, REINHARD MAACK, PIERRE MONBEIG e outros arrolados no "Manual Biblio­
gráfico de Estudos Brasileiros". 

" VrnGINIA PREWETT: Beyond the Great Forest (New York, 1953) - é um quadro vivido e 
exato do interior brasileiro. 
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tários. Mas, à medida que os intervalos de crescimento da floresta se tornarem 
menores e a pressão da população aumentar, as colheitas irão diminuindo e os 
preços subirão. Muito antes de desmoronar-se o sistema econômico, as pressões 
sociais e políticas imporão uma mudança revolucionária. 

O PROBLEMA DOS "GRASSLANDS" 

A maior parte do interior do Brasil, sul da floresta amazônica, é coberta 
por uma mistura de árvores decíduas enfezadas e de gramíneas ásperas, conhe­
cida como "campo cerrado" (fig. 1) . Há uma considerável variedade dentro 
desta categoria geral de vegetação; julga-se mesmo que algumas áreas agora 
cobertas pelo campo cerrado, teriam sido originàriamente florestadas. O desflo­
restamento freqüente demais e a queimada podem impossibilitar a volta da 
floresta, provocando o desenvolvimento de um campo cerrado artificial. Mas 
há vastas áreas que nunca foram cobertas de florestas. 

Uma destas áreas é o Planalto Central, a parte de Minas Gerais, Goiás e 
Mato Grosso, drenada pelos afluentes do Amazonas, São Francisco e Paraná. 15 

o divisor é amplo e chato, um terreno geologicamente velho que preserva um 
nível de erosão antigo, há muito exposto à ação destrutiva do tempo. As chuvas 
são pesadas mas concentram-se numa estação chuvosa; há uma longa estação 
sêca. O solo é o mais pobre possível, lixiviado de seus minerais mais facilmente 
solúveis e eluviado pela filtração para baixo, das águas das chuvas pesadas. 
A superfície é arenosa e de côr clara. Por baixo há uma camada de óxido de 
ferro, conhecida como "canga", a qual pode ser quebrada somente com dinamite 
e "bulldozers". Por muito tempo os brasileiros consideraram êste solo apro­
priado somente para pastagens pobres. 

Em certos lugares a canga conserva testemunhos tabulares da antiga super­
fície; em outros lugares um terreno íngreme e montanhoso segue ao longo dos 
maiores vales, podendo haver manchas ou faixas de floresta, pequenas para 
aparecer em mapas tais como o da fig. 1. Onde a erosão regressiva das nascen­
tes dissecou o Planalto, a canga foi cortada e a rocha subjacente foi exposta; 
o "Mato Grosso" de Goiás ocupa uma área montanhosa cortada no Planalto 
pelas nascentes do Tocantins. Por sôbre as áreas montanhosas cortadas pelos 
rios há depressões de declives suaves, ou "dales", nas quais uma erosão vigorosa 
ainda não se processou; estas oferecem algumas possibilidades agrícolas melho­
res do que as que se podem achar no próprio Planalto. 

O que pode ser feito com estas terras? Esta pergunta é vital para o futuro 
do Brasil. Se, como algumas pessoas acreditam, pode-se encontrar métodos de 
se transformar o campo cerrado em terra agrícola produtiva, ou mesmo criar 
nêle pastagens melhoradas, ter-se-á acesso a uma nova fonte de recursos. Mas 
se as terras de canga nunca puderem ser assim desenvolvidas, e se as áreas 
de floresta montanhosa são muito pequenas e espalhadas não comportando um 
padrão de colonização praticável, o interior do país terá que ser classificado 
como extremamente baixo em produtividade - muito mais baixo que a floresta 
tropical. 

Tem havido alguma experimentação, em grande parte sem êxito. Uma 
tentativa de plantar o algodão com maquinaria foi um malôgro completo. Uma 
colônia de deslocados de guerra, embora auxiliada pelo Estado com maquinaria, 
e pelos colonos com o desejo ardente de fazer um novo lar onde possam per­
manecer sem mêdo, ainda está dependendo de fora para seu abastecimento de 
alimentação. O solo de campo cerrado de uma colônia italiana foi profunda­
mente erodido onde fôra lavrado por máquinas. - Um negociante brasileiro teve 
êxito na produção de arroz no campo cerrado de Goiás e no seu transporte por 
·aviões ao Rio de Janeiro mas descobriu-se que a terra que êle usa é realmente 
uma faixa de solo aluvial, com certeza originàriamente coberta de floresta muito 
pequena para aparecer nos mapas de escala reduzida desta área. 

É óbvio que a área mostrada na fig. 1 como campo cerrado é altamente 
generalizada. l!:ste é o tipo de vegetação predominante mas há muitas outras 
áreas pequenas com outros tipos de solos e coberturas vegetais. Antes que 

10 LEo WAIBEL: Vegetation and Land Use in the Planalto Central of Brazil, "Geogr. Rev."" 
TO!. 38, 1948, pp. 529-554. 
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qualquer movimento em larga escala, de novos colonos, seja empreendida nesta 
vasta e pouco habitada parte do Brasil, pareceria imperativo proceder-se a cui­
dadosas classificações de terras, com minúcias suficientes para identificar e 
delinear as áreas onde as condições físicas e outras são apropriadas para colô­
nias agrícolas . Na ausência de tais pesquisas, tôdas as previsões com respeito 
às fontes básicas de riqueza agrícola, não são mais do que conjecturas. 

Mas embora certas áreás no interior sejam apropriadas à agricultura, o 
fator distância dos mercados permanece . Presentemente a alta inflacionária 
dos preços dos alimentos nas cidades, mantém o movimento de pioneiros para 
lugares cada vez mais remotos . O fato de que o arroz pode ser transportado 
por via aérea a mil milhas e vendido no mercado do Rio, indica alguma coisa 
sôbre os preços que os moradores das cidades devem pagar pelos seus gêneros 
de consumo. 

Os peritos recomendam um tipo um tanto diferente de desenvolvimento 
econômico nestes lugares remotos .'º Ao invés de cultivar os produtos tradicio­
nais e transportá-los a longas distâncias para portos e mercados, como ainda 
se tenta fazer, seria preferível transformá-los localmente em mercadorias de 
valor que poderiam mais facilmente enfrentar o alto custo de expedição. O 
milho poderia ser dado aos porcos, por exemplo, e os porcos transformados em 
banha . O algodão poderia ser descaroçado perto de seu centro produtor e ma­
nufaturado em alimento de animal, em óleo, e mesmo em tecidos . As indús­
trias manufatureiras usando materiais brutos locais, poderiam ser estabeleci­
das nas cidades do interior. Há necessidade de se facilitar o armazenamento 
de gêneros alimentícios para libertár o pequeno fazendeiro do domínio dos inter­
mediários. Mas antes que as indústrias possam ser estabelecidas com segu­
rança, antes que valha a pena pagar o custo de melhorar e expandir o trans­
porte, e antes que possam ser planejadas as facilidades de armazenamento, 

Fig. 13 - Um raro exemplo de cultura científica - cultura em contõrno na fazenda de 
Olívlo Gomes, em colina de solo cansado, em São Paulo. A cultura de adubo vel"de será 
revolvida pelo arado. Em 2 anos· o solo foi reconstruído, e grandemente aumentada a 

capacidade das pastagens das terras de cultura. 

'º Veja-se GEORGE WYTHE, com a assistência de R. A . WrGHT e H. M . MrnKIJT : Brazil: An 
ExPanding Economy (New York, 1949); e H . W . SPrroEL: The Br aziltan Eoonom11 : Chronic 
lnflation and Sporadic Jndustrialízatíon (Filadélfia e Toronto, 1949) . 
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é necessano conhecer o tamanho e forma das áreas de produção potencial. Os 
números referentes aos totais de terra de produção acessíveis mesmo se exa­
tos e seguros, não são suficientes . Pois se estas terras são arranjadas em faixas 
longas e estreitas ao longo dos rios, o problema de reunir os produtos nuin 
ponto central de embarque, será certamente grave. E, com certeza, qualquer 
tentativa séria de mudar a capital do país, por decreto, para esta área cen­
tral, com a idéia de que seu estabelecimento ali resultará num movimento da 
periferia para o interior de nova colonização, é perigosa e mal aconselhada . 
Longe de resolver o problema de alimentação no Brasil, isto o agravaria grap­
demente. 

Fig. 14 - Desflorestamenio no campo cerrado do sul de Golãs. Esta fotografia foi feita em 
Janeiro, na estação chuvosa; na estação sêca as árvores perdem parte das fôlhas. A qualidade 

do milho no primeiro plano reflete a Pobreza do solo. 

AGRICULTURA CIENTtFICA 

A agricultura científica pode ser praticada numa base econômica . Não há 
dúvida de que hoje a qualidade do solo, seja êle natural ou resultado de uso 
humano, não é tão importante como o era antes . É possível reconstr uir um 
solo através de maquinaria, de cultura de adubo verde e de fertilizantes quími­
cos ou animais; de fato, alguns técnicos de solo pensam que os solos areno~os 
possam ter uma vantagem sôbre os solos argilosos, uma vez que reagem mais 
fàcilm.ente ao fertilizante. Terraços e outras estruturas para conservação dos 
solos podem preservar os solos reconstruídos. Tôdas estas cousas foram demons-
tradas e têm sido comprovadas no Brasil . 1 

Perto de São José dos Campos, no vale do Paraíba a 110 quilômetros de 
trem de São Paulo, a nordeste desta cidade, um rico proprietário de terras cha­
mado Olívio Gomes, tem uma fazenda de cêrca de 7 280 hectares . Nesta fazenda 
está incluída parte da planície de inundação do Paraíba, mas também possui 
uma área considerável dos solos mais pobres nos terraços dissecados no lado 
norte do vale - terras que têm atravessado ciclos repetidos de monocultura, de 
repetidas derrubadas e queimadas e séculos de pastoreio excessivo e de erosão. 
Um lugar melhor para demonstração do que a agricultura científica pode fa­
zer, seria difícil encontrar . 
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O senhor Gomes começou fazendo um estudo das possibilidades da terra 
em mapas de grande escala. :í!:le cartografou os solos, os declives e ocorrência 
de água. Com o auxílio de maquinaria, de conselhos de técnicos e novas varie­
dades de plantas fornecidas pela "Nelson Rockfellers American International 
Association for Economic And Social Development", a terra exausta foi trans­
formada em dois anos. Terras montanhosas foram transformadas em terraços 
e as planícies de inundação foram cercadas com diques; nos solos em que a 
erosão fôra profunda, foi plantado o adubo verde e mais tarde foi arado pro­
fundamente. Milho híbrido foi comprado da "Rockfeller's International Basic 
Economy Corporation" (a qual promove novas emprêsas das quais se espera 
que operem independentemente como qualquer outro negócio) . A fazenda agora 
cultiva milho, feijões, arroz, trigo e aveia e os vende com lucro, mesmo depois 
de subtrair o custo dos melhoramentos. No vale do Paraíba os métodos cien­
tíficos poderiam resultar em colheitas de 70 alqueires de milho de verão por 
acre ou 50 alqueires de milho de inverno, 29 alqueires de trigo ou 28 alqueires 
de aveia. 

A terra está necessitando de fertilizantes químicos. O mais caro é o 
fosfato que em parte precisa ser importado e poucos fazendeiros o usam. O uso 
de pó de osso de fosfato de rocha seria tecnicamente praticável e dentro dos 
limites de custo. Também falta o cálcio. Nos Estados Unidos o cálcio custa 
cêrca de 3 dólares por tonelada; no Brasil custa o equivalente a 10 dólares. E 
no entanto, há depósitos de cálcio no Brasil e o país poderia ser auto suficiente 
neste fertilizante se suas fontes fôssem desenvolvidas. Da mesma forma o ni­
trato é seriamente requerido. Foi sugerido que a energia elétrica que está sendo 
produzida nas quedas de Paulo Afonso fôsse usada para a manufatura de nitra­
tos do ar. Haveria possibilidade de preços baixos para todos êstes fertilizantes 
desde que aumentasse o número de seus consumidores. 

Mas nenhum dos vizinhos do senhor Gomes voltou-se ainda para a agri­
cultura científica. Não se podem esperar lucros especulativos, nem retribuições 
rápidas dos capitais empregados. :í!:ste é um conceito econômico pouco conhe­
cido no Brasil. 

O senhor Manuel Carlos Aranha pensa que os métodos agrícolas científicos 
podem ser mais bem aplicados em fazendas de cêrca de 320 hectares. A fazenda 
Rio da Prata do senhor Aranha está localizada em Rocinha no município de 
Jundiaí, mais ou menos a noroeste de São Paulo como a fazenda do senhor Go­
mes está a nordeste desta. 

Outra vez a demonstração foi realizada em terras tão completamente exaus­
tas como quaisquer outras nas vizinhanças. A terra da fazenda foi primeira­
mente desflorestada, limpa e plantada de cana de açúcar, no século dezoito. 
Durante o período de expansão do café no estado de São Paulo, foi usada para 
café. Depois de cada período de monocultura ela retornava a pastagem, com 
intervalos de rotação de terras, quando o milho, o arroz e o feijão eram plan­
tados com o propósito de constituir novas pastagens. A terra é montanhosa 
e tem sofrido profunda erosão. 

O senhor Aranha também tem feito uso das organizações de Rockfeller 
para obter maquinaria, conselhos técnicos e novas variedades de produtos. Êle 
também transformou em terraços ou cultivou segundo curvas de nível suas 
terras montanhosas. Muitos produtos são plantados em rotação e dados aos 
porcos e rebanhos; o estêrco do gado constitui o fertilizante. Pela aplicação 
de máquinas, êle reduziu o número de lavradores necessários ao trabalho da fa­
zenda, de mais de 300 para menos de 100. Em cêrca de 2 anos êle eliminou as 
ravinas, aumentou grandemente as colheitas e a capacidade das pastagens e 
melhorou a qualidade de seus animais. Indubitàvelmente, a experiência é 
lucrativa e outorga profunda satisfação a um proprietário imbuído de amor 
à terra e a seus produtos. Mas ela não traz uma retribuição rápida do capital 
empregado. 

Não pode haver dúvida de que a agricultura científica pode ser aplicada 
com êxito no Brasil e que sua aplicação resultaria em elevar tanto a quanti­
dade quanto a qualidade de produtos alimentícios e baixar o custo dos alimentos. 
De fato, é difícil ver como um país com alta natalidade possa por muito 
tempo evitar a transformação de sua agricultura explotativa tradicional num 
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sistema agrícola que produz mais alimento por menor custo unitário. Se 
esta mudança fôr muito retardada, as conseqüências políticas e sociais podem 
ser desastrosas. 

A agricultura científica tem vários aspectos. Em primeiro lugar, deve ser 
baseada no uso de maquinaria que deve substituir a enxada impulsionada pelos 
músculos humanos, e, em rotação e diversificação de culturas nas fazendas; o 
sistema de rotação deveria incluir rebanhos em pastagens melhoradas. Devem 
ser adotadas medidas de conservação dos solos para verificar e impedir a erosão 
de terras cultivadas em declives fortes. Os solos devem ser reconstituídos com 
fertilizantes químicos e orgânicos. Os proprietários devem aceitar a mudança. 
de lucros especulativos rápidos para um sistema econômico de mais maturi-· 
dade. Concomitantemente, deve haver contrôle dos intermediários, estabeleci-· 
menta de instituições financiadoras para amparar os fazendeiros, construção 
de instalações para armazenamento e aquisição de meios de transporte mais 
novos e eficientes. 

Outro aspecto da agricultura científica é o cultivo de novos produtos e de 
variedades melhoradas de produtos bem conhecidos; de fato, uma fase de novo 
programa de produção que está ràpidamente tomando conta do estado de São 
Paulo, é o uso do milho híbrido, desenvolvido por um subsídio da "Internationa:t 
Basic Economic Corporation". Para melhorar a qualidade dos animais, insiste-se 
no uso cada vez maior de ração vegetal como a aveia. Entrementes, um novo 
produto alimentício apareceu e está sendo entusiàsticamente descrito. É o 
"adlay" (Coix lacryma-JOB), um cereal tropical cultivado primeiramente nas 
Filipinas e na índia. Diz-se que produz mais alimento em um acre do que o 
arroz com casca. Cresce em solo pobre, requer pouco trabalho, produz por 
vários anos depois de uma semeadura e produz um grão rico em proteínas. Se 
os habitantes das cidades do Brasil pudessem ser levados a adotar êste novo 
cereal oferecendo assim um mercado para êle, dar-se-ia um passo em prol da. 
melhoria da dieta e do decréscimo do custo de vida. 

A agricultura científica, justificada econômicamente porque oferece a única 
esperança de produção de mais alimento por menos custo, terá conseqüências 
sociais importantes. O pequeno fazendeiro independente, o pioneiro que limp~> 
um pequeno espaço de floresta para si mesmo e para sua família, pareceria 
antiquado. Êle é em realidade um produtor de alto custo. Sem dúvida, pode 
parecer desejável a algumas pessoas estabelecer colônias auto-suficientes em 
lugares remotos. Mas a criação da auto-suficiência nos lavradores não solveria 
o problema da promoção de uma vida melhor para o grupo industrial e urbano 
do mundo capitalista. Pode haver controvérsia acêrca do tamanho ideal de 
uma fazenda: possivelmente 320 hectares seriam suficientes como diz o senhor 
Aranha; talvez em alguns lugares uma fazenda maior fôsse mais eficiente. De 
qualquer modo, se uma fazenda de normas tradicionais muda para a prática 
da agricultura científica, o número de lavradores necessários é cortado de dois 
terços. 

Poderiam ser sugeridas comunidades cooperativistas; e o desenvolvimento 
de cooperativas está planejado para certas colônias novas de imigrantes dos 
Países Baixos. Mas conseguir que um pequeno lavrador arrendatário do Brasil 
rural se una a uma cooperativa, seria quase impossível. Êle aprendeu, através 
de amarga experiência de lucros rápidos, a não confiar em ninguém. O antigo 
governador de Goiás, senhor Coimbra Bueno acredita que práticas agrícolas me-­
lhoradas resultariam da colocação inteligente de colonos imigrantes e postos 
agrícolas modernos no meio de fazendas arrendadas, de métodos tradicionais. 
Éle acredita que o brasileiro aprenderia pelo exemplo. Tal tem sido o caso em 
Minas Gerais, onde os melhoramentos na agricultura se têm espalhado ao redor 
das escolas agrícolas em Lavras e em Viçosa. No entanto, a experiência no sul 
do Brasil, conforme relata Leo Waibel, 11 indica que o oposto pode ser esperado: 
que os fazendeiros imigrantes seriam forçados a regredir para um sistema me .. 
nos eficiente. Não há ainda evidências que os esforços do senhor Gomes e do 
senhor Aranha possam ser copiados logo pelos seus vizinhos. Certamente, não 
será fácil mudar a atitude fundamental dos brasileiros para com lucros rápidm; 
em relação ao capital empregado. Isto constitui um desafio de caráter educa .. 
cional importante. 

17 European Colonization in Southern Brazil. 
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ll:ste desafio está sendo aceito, ou, pelo menos, enfrentado de varias ma­
neiras contrastantes. Os técnicos agrícolas brasileiros que ensinam e demons­
tram nas excelentes escolas agrícolas estão obtendo efeitos lentos mas definidos. 
Nelson Rockfeller pôs em prática sua compreensão dos problemas latino-ame­
ricanos nas duas organizações anteriormente mencionadas. 

MUDANÇAS NO SISTEMA AGRíCOLA 

Caso a agricultura científica seja adotada no Brasil, quais serão as conse­
qüências desta mudança sôbre a distribuição do contingente humano, sôbre 
a colonização e sôbre a "marcha para o oeste"? Há talvez duas hipóteses que 
o geógrafo pode oferecer. 

Uma conseqüência será a mudança no conceito de declive. Presentemente 
o terreno no Brasil é considerado muito íngreme para a agricultura somente 
quando seu declive é acima de 35º. ll:ste limite ainda permite muita erosão do 
solo, tanto que tal agricultura num ter>reno tão íngreme provàvelmente não 
poderia ser trabalhado permanentemente. Mas se houvesse aplicação de ma­
quinaria o quadro todo mudaria. Os tratores só podem ser usados em solo 
massapê em declives com menos de 6°; possivelmente em solos arenosos e de 
cascalhos podem ser usados até 8°. Se somente tais terrenos devem ser consi­
derados aráveis, a mecanização reduziria enormemente a área agrícola potencial. 

A segunda conseqüência diz respeito à mudança no significado de locali­
zação. Podemos concordar que os métodos modernos poderiam ser aplicados à 
maioria dos solos do país. É inteiramente possível que mesmo as terras esté­
reis de canga do Planalto Central, possam ser transformadas. Mas para que 
tal agricultura seja lucrativa, baixando os preços dos produtos agrícolas nos 
grandes mercados urbanos, ela deve ser aplicada primeiramente em lugares 
fácil e môdicamente accessíveis a êstes mercados. Quer isto dizer que a agri­
cultura científica deveria aparecer primeiramente próximo ao Rio de Janeiro 
e São Paulo, como na Baixada Fluminense por exemplo; no vale do Paraíba 
ou nas velhas terras do café nos arredores de Campinas e Sorocaba, em São 
Paulo; e as fazendas em que êstes métodos terão mais êxito serão aquelas 
localizadas próximo a uma rodovia ou ferrovia de primeira categoria. Esperar 
que a agricultura científica seja econômicamente possível no remoto campo 
cerrado do interior antes que as terras mais próximas do centro de população 
tenham sido completamente transformadas, é estar bastante longe da realidade 
no que diz respeito ao significado de localização. 

Assim parece que as tentativas de promover a "marcha para o oeste" nesta 
época seriam sêriamen te mal encaminhadas. Há um considerável perigo em 
traçar-se, no Brasil, um paralelo ao "movimento para o oeste" dos Estados Uni­
dos que, depois de 1865 fêz surgir das pradarias solos escuros e ricos. As condi­
ções econômicas daquele período não existem mais; e a geografia do Brasil 
não é semelhante à do centro oeste norte-americano. O Brasil seria mais bem 
servido se fôssem encontradas soluções baseadas na análise de seus próprios 
problemas particulares e na avaliação de sua própria combinação de recurso11. 
Seria preciso fôrça e não persuasão, para impedir a atual corrente migratória, 
das pouco habitadas terras do interior, para as cidades. A transformação da 
agricultura brasileira reforçaria aquêle movimento, não o enfraqueceria. 

Use o serviço de informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
e completar os seus Informes sôbre a geografia em geral e a geografia do Brasil em especlaL 
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Universidade de São Paulo 

No momento histórico em que a cidade de São Paulo comemora seus quatro 
séculos de existência, justo é que se tente examinar a maneira pela qual os 
estudos de Geografia evoluíram no âmbito das fronteiras paulistas. 

Mas, que Geografia? - poder-se-á perguntar, com tôda razão. A Geogra­
fia puramente descritiva e enumerativa, tipo catálogo, que tanto horror causava 
e ainda causa, por ser um instrumento de martírio dos estudantes, obrigados a 
guardar de memória listas intermináveis de nomes e de números? Ou a Geo­
grafia que se confunde com a Topografia e a Cartografia, ainda hoje admitida 
por alguns, em nosso país? Ou, finalmente, a verdadeira Geografia, a Geografia 
moderna que se estuda nos meios cultos da Europa e da América notadamente, em 
que a interpretação dos fatos constitui o coroamento de pesquisas realizadas 
no terreno e de estudos elaborados em bases científicas? ... 

Eis o problema. Problema de grande importância, porque, conforme o con­
ceito que venhamos a adotar, entre os três acima expostos, as investigações se­
guirão rumos completamente diversos e, sobretudo, variarão espantosamente os 
pontos de partida. Cumpre resolvê-lo, porém, para que se dê um balanço do 
que se fêz até aqui, a fim de verificar se o nosso estado, no ano em que come­
mora o 4.0 centenário de sua metrópole, se acha em plena forma, nesse setor, 
ou continua em atraso relativamente aos grandes centros de cultura do Mundo. 

Um investigador apressado, em dia com a evolução da Geografia no campo 
internacional, talvez se decidisse, sem mais preâmbulos, desprezando tudo quan­
to diga respeito aos dois primeiros conceitos atrás citados. Mas isto seria in­
justo porque, entre as publicações que lhes correspondem, aparecem obras-fon­
tes que continuam a ser extremamente úteis aos geógrafos modernos. 

Acreditamos que o problema poderá ser resolvido de maneira satisfatória 
se procurarmos um marco, uma espécie de divisor ou de fronteira entre as 
fases correspondentes a conceitos tão diferentes; e êste marco só pode ser re­
presentado pela criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Uni­
versidade de São Paulo, no ano de 1934. 

Bem sabemos que nos poderão acoimar de suspeitos, diante de uma afir­
mativa desta ordem. Entretanto, temos coragem de fazê-la, uma vez que os 
fatos, e não simples palavras, falam de maneira eloqüente, positiva e definitiva 
sôbre o assunto, bastando que os registremos. 

A GEOGRAFIA EM SÃO PAULO ANTES DE 1934 

Os estudos de caráter geográfico anteriores à criacão da Faculdade de Filo­
sofia da Universidade de São Paulo incluem-se, sem nenhuma exceção nos dois 
primeiros conceitos, que citamos de início. 

As obras publicadas na época imperial e no período republicano, antes de 
1934, sob o título de "Geografia" ou "Corografia", não passam de modestos com-

• Transcrito de O Estado de São Paulo, de 25-I-54, edição do IV centenário. 
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pêndios destinados ao ensino primário ou secundário e aparecem eivados dos 
defeitos que tão bem caracterizavam a velha Geografia. Abramos, ao acaso, 
qualquer dêles: são todos idênticos, diferindo apenas na massa maior ou menor 
de nomes e informes registrados. 

O método seguido era sempre um só: quando não se iniciavam por "Ele­
mentos de Geometria" ou por um "Resumo da História de São Paulo", preo­
cupavam-se, desde logo, com as coordenadas geográficas e com a linha de fron­
teiras, descrita esta sempre com um cuidado e ênfase nem mesmo compreensí­
veis se se tratasse das lindes com países estrangeiros. Vinha, depois, a geo­
grafia física, como a compreendiam no século XVIII: a orografia, a potamo­
grafia, a limnografia, a nesografia, a aerografia e uma infinidade de outras 
"grafias", dentro das quais se alinhavam, compactos, os nomes de acidentes geo­
gráficos; e, para terminar, um estudo superficial e geralmente bastante otimista 
do clima (que, por tôda parte, era muito saudável. .. ), uma referência às ri­
quezas naturais, em que a flora, a fauna e os minerais apareciam honestamente 
referidos através de seus mais conspícuos representantes (intermináveis rela­
ções de espécies botânicas, pitorescas listas de animais, desde a onça até o 
tico-tico ... e impressionante relação de minerais, a começar pelo ouro e a ter­
minar pelas argilas) . Seguia-se a geografia política, parte que oferecia ao lei­
tor, de mistura, referências à população (os índios aparecendo sempre mencio­
nados em primeiro lugar entre os tipos étnicos, dentro do velho critério histó­
rico), às divisões administrativas e judiciárias, às cidades e vilas, quando não 
ao orçamento, às fortalezas, aos faróis, à fôrça pública. Quase nunca a geo­
grafia econômica aparecia em caráter autônomo: ora era incluída no capítulo 
dedicado às riquezas naturais (caso mais comum), ora servia de complemento 
à "geografia política". 

Assim se compreendia a Geografia, nos compêndios e mesmo em obras 
de maior vulto. Entre as desta última categoria, publicadas em nosso século, 
muito poucas conseguiram fugir ao esquema tradicional, sem que possam, entre­
tanto, ser consideradas modernas por sua metodologia: é o caso, por exemplo, 
da "Geografia do Estado de São Paulo", de Afonso A. de Freitas (1906), e de 
"O Estado de São Paulo (Físico, Político, Econômico e Administrativo"), de T. 
Oscar Marcondes de Sousa (1915), que, apesar das deficiências que as caracte­
rizam, merecem ser consultadas pelas informações que contêm. 

Mas houve, inegàvelmente, um ponto alto nesse longo período que podere­
mos chamar de "pré-história" da Geografia paulista, representado pelos traba­
lhos da famosa Comissão Geográfica e Geológica do Estado, cujas origens re­
montam a 1886 e por onde passaram figuras ilustres, como Orville A. Derby, 
Teodoro Sampaio, Alberto Loefgren, Francisco de Paula Oliveira, Gonzaga de 
Campos, João Pedro Cardoso, Belfort de Matos, Horace Williams, Guilherme Flo­
rence, Cornélio Schmidt, Eugênio Hussak, Joviano Pacheco e tantos outros. 

Os relatórios publicados a respeito do litoral paulista e de grande parte do 
Planalto, produto de incansáveis e perigosos trabalhos de campo verdadeira obra 
de bandeirismo moderno, trouxeram preciosos subsídios para a Geografia pau­
lista. Nêles são descritas com minúcias as áreas levantadas, destacando-se por 
sua importância as observações referentes à hidrografia, à geologia, aos solos 
e à vegetação, como também às fotografias e cartas que os acompanham; no 
entanto, seus autores não podem ser considerados geógrafos no sentido moderno 
da palavra, pois não tinham (e na verdade, não podiam ter) a indispensável 
formação metodológica que conduz ao estudo dos fatos geográficos, através da 
localização, comparação e interpretação. 

Além disso, coube à referida Comissão iniciar êsse admirável trabalho que 
é o levantamento cartográfico do estado, elaborando mapas com curvas de nível 
na escala de 1: 100 000, de que nos devemos todos orgulhar. 1 

Resta-nos lembrar, na bibliografia paulista referente a êsse período, alguns 
dicionários geográficos, de valor muito relativo, como o "Dicionário Geográfico 

1 A propósito das atividades dessa Comissão, como de outros setores da Secretaria da 
Agricultura do estado, convém consultar: ScHMIDT (Carlos B.) e RErs (José). "Rasgando Hori­
zontes - A Secretaria da Agricultura no seu cinqüentenário", São Paulo, 1942. 
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da Província de São Paulo" (1901), de João Mendes de Almeida e o "Dicionário 
Histórico, Topográfico, Etnográfico do Município de São Paulo'', de Afonso de 
Freitas, do qual foi publicado apenos o l.º volume (1929) . 

No mais, dignos de referência, não encontramos senão subsídios para a Geo­
grafia, fornecidos principalmente por historiadores e por geólogos entre êstes 
últimos, destacou-se por sua invulgar cultura geográfica o Prof. Luís Flores 
de Morais Rêgo, então catedrático de nossa Escola Politécnica e autor das 
"Notas sôbre a Geomorfologia de São Paulo e sua Gênesis" 0932) . Tudo isso 
sem que nos esqueçamos de trabalhos do tipo daquele "Ensaio dum Quadro 
Estatístico da Província de São Paulo 0838) ", de Daniel Pedro Müller, em boa 
hora reeditado em 1923, ou a contribuição dos viajantes que passaram pelas 
terras paulistas, desde Mawe, Spix e Martius, Saint-Hilaire e Zaluar até Paul 
Walle e; L. A. Gaffre. 

O que impressiona, o que nos enche de espanto é a circunstância de não 
terem sido tais elementos, muitos dêles de inestimável valia, convenientemente 
aproveitados pelos que elaboraram obras geográficas de caráter geral a respeito 
da terra paulista. Tem-se a impressão de que os autores pertenciam a mundos 
independentes, embora vivessem no mesmo solo e contemporâneas fôssem suas 
obras. 

Se assim aconteceu com gente nossa, maior desconhecimento teria de ser 
registrado em relação ao que se passava fora de nossas fronteiras. Debalde 
Elisée Reclus imprimiu rumos novos, no referente à geografia brasileira e pau­
lista, no volume XIX de sua "Nouvelle Géographie Universelle" (1894), de que 
foi publicada a bela tradução brasileira de Ramiz Galvão, sob o tltulo de "Es­
tados Unidos do Brasil (1900) ". Sem nenhum eco, entre nós, escreveu Pierre 
Denis o seu "Le Brésil au XXéme. Siêce" (1911) , também transladado para o 
português e onde se encontram excelentes páginas sôbre o nosso estado, sem 
falar na admirável primeira parte do tomo XV da "Géographie Universelle", 
dirigida por Vidal de la Blache e Lucien Gallois (1927) , em que aquêle eminente 
geógrafo francês examina os traços essenciais da Geografia paulista, de ma­
neira segura e moderna. De nada adiantaram as páginas de Delgado de Car­
valho em seu "Le Brésil Méridional", publicado em 1910, em sua pioneira "Geo­
grafia do Brasil" (1913) e na "Météorologie du Brésil" (1917), onde os estudio­
sos da Geografia paulista poderiam ter encontrado não apenas novos ensina­
mentos, mas nova orientação, num verdadeiro convite à inteligência e ao bom­
-senso que os levasse a abandonar os velhos métodos de uma Geografia obso­
leta. Tudo permaneceu, todavia, como dantes. 

Consolemo-nos, porém: o mesmo aconteceu em todo o país e até na capi­
tal da República continuou o divórcio entre a velha e a moderna Geografia, 
entre as obras puramente enumerativas e as que apresentavam os resultados de 
pesquisas científicas. E não dramatizemos o acontecido, nem tentemos estigma­
tizar a geração que produziu obras geográficas, antes de 1934; ainda hoje, ven­
cida já a primeira metade do século XX, quando nos aproximamos do centenário 
da morte de Humboldt e de Ritter, considerados os pais da Geografia moderna, 
porventura não continuam a ser entregues ao público trabalhos de natureza 
geográfica, elaborados no velho estilo e arquitetados como há um século atrás? ... 

A FACULDADE DE FILOSOFIA E A GEOGRAFIA EM SAO PAULO 

O ano de 1934 tem um significado muito grande para a Geografia em nosso 
estado porque registrou, quase simultâneamente, dois acontecimentos decisivos: 
a instalação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de 
São Paulo e a fundação da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 

Criada a Universidade de São Paulo e, com ela, a Faculdade de Filosofia, 
passou a Geografia a ser ensinada em nível superior, com o objetivo de formar 
bons professôres para o magistério secundário e pesquisadores para o trabalho 
no campo. Um caso virgem, não só em São Paulo como em todo o país, mais 
significativo ainda se acentuarmos que a cadeira de Geografia (então uma só) 
foi entregue à inteligência privilegiada e ao dinamismo contagiante do profes­
sor Pierre Deffontaines. Sua presença em São Paulo, embora rápida, tornou-se 
inesquecível, porque Deffontaines possui o dom de conquistar admiradores e fa-
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zer discípulos, por onde quer que passe. Suas aulas eram assistidas não apenas 
pelos alunos do curso de Geografia e História, mas também por um grupo sele­
cionado de figuras de nossa "elite" cultural. Sua extraordinária capacidade de 
observação e sua cultura polimorfa fizeram que, em poucos meses, se dissipasse 
a treva secular em que vivíamos, no que se refere à Geografia: rasgou hori­
zontes novos, de inimaginável largueza; abriu os olhos dos que o cercavam, cha­
mando a atenção para fatos até então ignorados e oferecendo interpretações 
inesperadas e surpreendentes; eliminou, com sua presença e suas idéias, a velha 
Geografia, fazendo que, num lapso de tempo reduzido, evoluíssemos o corres­
pondente a cem anos. Na verdade, nos poucos meses do ano de 1934, em que 
Pierre Deffontaines permaneceu em São Paulo, a Geografia deu um salto espe­
tacular, como certamente não se registrou em nenhum outro setor do saber hu­
mano, entre nós. 

Seguiu-se-lhe a inteligência moça e brilhante de Pierre Monbeig, que não 
desmereceu a obra tão bem iniciada. Durante onze anos (1935-46) permaneceu 
Monbeig em nossa Faculdade de Filosofia, trabalhando com entusiasmo, tanto no 
ensino quanto na pesquisa, e criando discípulos. Conseguiu que um consagrado 
mestre - o Prof. Emmanuel de Martonne passasse três meses em São Paulo 
(1937) e realizasse cursos que se tornaram inolvidáveis para todos quantos tive­
ram a ventura de ouvi-los. Assistiu ao desdobramento da primitiva cadeira 
única em duas outras (1939): a de Geograüa Física, entregue a um discípulo 
seu - João Dias da Silveira; e a de Geografia Humana, que continuou sob sua 
direção - mais tarde viu destacar-se uma terceira cadeira - a de Geografia 
do Brasil. .. 0942), que veio a caber ao autor destas linhas, também seu discí­
pulo. Ao partir para a França, em 1946, teve a satisfação de deixar em funcio­
namento o Departamento de Geografia, até hoje em plena atividade na Facul­
dade de Filosofia e onde as três cadeiras se entrosam, com o objetivo de coor­
denar e harmonizar suas atividades. 

Depois de Monbeig, outros mestres franceses contribuíram para a consoli­
dação daquilo que se pode chamar de "escola paulista de Geografia". Roger Dion 
0947), Pierre Gourou (1948) Louis Papy (1950) e Francis Ruellan (1952-53) 
trouxeram-nos o acervo de seus conhecimentos e de suas experiências, os três 
primeiros no campo da Geografia Humana, o último no da Geomorfologia. 

Professôres dos mais eminentes, por conseguinte, passaram e continuam 
passando pela Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo; ainda no 
corrente ano, deve retornar a São Paulo, na qualidade de professor-visitante, a 
figura amiga de Pierre Monbeig. Na fonte mais pura tivemos, pois, a felicidade 
de beber os ensinamentos e a orientação metodológica, no campo da Geografia. 
Com tal bagagem e conhecendo o que se tem feito noutros países, particular­
mente nos Estados Unidos e na própria Europa', acabou o Departamento de 
Geografia por tomar rumos próprios, seguindo a rota que, em face da natu­
reza dos problemas brasileiros, deve ser forçosamente orientada de maneira 
eclética.• 

Desde 1934, algumas dezenas de licenciados têm deixado a Faculdade e já 
se encontram à frente de cátedras, quer do magistério secundário, quer do 
magistério superior. 

Em relação ao ensino de grau médio, cumpre registrar a porcentagem sem­
pre elevada de aprovações de licenciados pela Faculdade nos rigorosos concursos 

2 Não apenas através da bibliografia, mas também por intermédio de professôres, como 
Karl Heinrich Paffen, livre-docente da Universidade de Bonn (Alemanha), que aqui perma­
neceu em 1951 e 1952. 

• Quem se matricula no curso de Geografia e História recebe, sem nenhuma dúvida, a 
orientação e a cultura indispensáveis à realização das finalidades da Faculdade de Filosofia: 
além de elementos de Geologia e de Cartografia (um ano de estudos), são ministrados cursos 
de três anos de Geogcafia Física e de Geografia Humana e um curso de dois anos de Geografia 
do Brasil: no ano corrente, espera-se que seja oficializado o curso de Geografia Regional, já 
autorizado pela Congregação. Isto naturalmente, sem falar nas demais matérias não geográficas: 
História, Antropologia, Etnografia. Com esta base, pode o aluno estudar mais um ano dentro 
do campo da Geografia, para que venha a bacharelar-se ou licenciar-se. Se, porém, desejar 
especializar-se tem oportunidade de estudar mais dois anos, o primeiros dos quais vem sendo 
feito simultâneamente com o 4.• de tacharelado ou licenciatura. Além dos cursos teóricos 
e de seminários, os professôres e assistentes orientam os alunos em trabalhos de pesquisa, reali­
zan<.I" ~xcu.-sves Clentro e fora das f.onteiras do estado. 
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que têm sido realizados para o magistério oficial do estado; as estatísticas já 
tornadas públicas demonstram, de maneira irretorquível, a renovação de valo­
res que se processou. 

Entretanto, não tem sido sàmente no magistério secundário que a Faculdade 
de Filosofia, no setor geográfico, vem exercendo sua benéfica influência. 

Na última década, viu sete de seus licenciados defenderem teses de doutora­
mento em Geografia, a maioria das quais versando temas paulistas: Maria Con­
ceição Vicente de Carvalho (1944) - "Santos e a Geografia Humana do Lito­
ral"; Ari França 0945) - "Estudo sôbre o Clima da Região de São Paulo"; 
João Dias de Silveira (1946) - "Estudo Geográfico dos Contrafortes Ocidentais 
da Mantiqueira"; Nice Lecocq-Müller (1946) - "Sítios e Sitiantes no Estado de 
São Paulo"; Renato da Silveira Mendes <1948) - "Paisagens Culturais da Bai­
xada Fluminense"; José Ribeiro de Araújo Filho (1950) - "A Baixada do Rio 
Itanhaém: Estudo de Geografia Regional"; e Elina Oliveira Santos (1951) -
"A Industrialização de Sorocaba: Bases Geográficas". 

Mais ainda: viu três de seus licenciados ocuparem, em caráter efetivo, de­
pois de se submeterem às provas de concurso, as cátedras que vinham exercendo 
interinamente, e as respectivas teses focalizaram, ainda uma vez, temas da Geo­
grafia paulista: Aroldo de Azevedo (1945) - "Subúrbios Orientais de São 
Paulo"; João Dias da Silveira 0950) - "Baixadas Litorâneas Quentes e úmidas", 
com um estudo particular da baixada do Ribeira de Iguape; e Ari França (1951) 
- "A Ilha de São Sebastião: Estudo de Geografia Humana". Como viu também, 
outro licenciado obter a livre-docência; Dirceu Lino de Matos (1951), com a 
tese "Vinhedos e Viticultores de São Roque e Jundiaí; Estudo de Geografia 
Humana". 

Nesse mesmo lapso de tempo, publicou o Departamento de Geografia oito 
boletins, além de um avulso, encontrando-se no prelo dois novos trabalhos. Por 
outro lado, em 1949, entregou ao público um mapa mundi em projeção azimu­
tal, equidistante e oblíqua, em oito côres e na escala de 1:75 000 000, tendo por 
centro a cidade de São Paulo, de autoria de João Soukup, professor de Carto­
grafia. 

A A.G.B. E A GEOGRAFIA EM SAO PAULO 

Em setembro de 1934, por iniciativa do próprio Prof. Pierre Deffontaines, 
fundou-se nesta cidade a Associação dos Geógrafos Brasileiros. Surgiu, como 
atestou seu eminente inspirador, "em redor da cadeira de Geografia da Uni­
versidade de São Paulo'" e seus passos iniciais foram modestíssimos. De fato, 
as primeiras reuniões da nova sociedade cultural realizaram-se na residência 
do Prof. Deffontaines, que tinha a seu lado, por essa ocasião, algumas figuras 
bastante expressivas da intelectualidade paulista: Caio Prado Júnior, Luís Flo­
res de Morais Rêgo, Rubens Borba de Morais, Geraldo Horácio de Paula Sousa, 
Antônio Carlos Couto de Barros, Agenor Machado, Eddy Criciúma, Teodoro 
Knecht, além de alunos que freqüentavam o curso de Geografia e História da 
Faculdade. 

Quiçá pela primeira vez, no Brasil, fundava-se uma associação de âmbito 
nacional fora da capital da República; e esta feliz iniciativa deve-se a Deffon­
taines, que anteviu, com a perspicácia que tão bem o caracteriza, o papel reser­
vado a São Paulo no campo da Geografia brasileira. 

Coube a Pierre Monbeig, ainda uma vez, continuar a obra iniciada pelo 
ilustre discípulo de Jean Brunhes, pois ocupou a presidência da A.G.B. desde 
1935 até seu regresso à França, em dezembro de 1946. Tarefa gloriosa mas 
ingrata, porque se tornou necessária uma incansável e heróica pertinácia para 
manter com vida uma associação de fins puramente culturais, num meio e 
numa época em que sàmente muito poucos compreendiam sua grande missão e 
se sentiam com fôrças para levá-la avante. Recordamo-nos bem nitidamente 
dessa fase "heróica" da A.G.B., quando suas reuniões não contavam com mais 
de quatro ou cinco pessoas ... No entanto, Monbeig conseguiu mantê-la de pé, 

• DEFFoNTAINES (Pierre) - A Associação dos Geógrafos Brasileiros na revista Geografta, ano 
1, n.• l, p. 8, São Paulo, 1935. 
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fazendo realizar reuniões bimensais, em que temas resultantes de pesquisas eram 
expostos e discutidos. A A.G.B. sobreviveu e hoje orgulha-se de seus vinte 
anos de existência profícua e dos seus quinhentos associados, espalhados por 
todo o país. 

Mantendo sua sede na capital paulista, desdobra-se já em três Secções Re­
gionais: a de São Paulo, a do Rio de Janeiro e a do Paraná, achando-se em 
vias de instalação mais outras três - a de Pernambuco, a de Minas Gerais 
e a de Santa Catarina. 

Em sua fase inicial manteve uma revista, a primeira no gênero. a surgir 
em nossa terra - "Geografia" (1935-36), de que foram publicados oito núme­
ros repletos de estudos de alto valor e, por isso mesmo, procurados hoje com avi­
dez pelos bibliófilos. Publicou, depois, cinco números do "Boletim da Associa­
ção dos Geógrafos Brasileiros" (1941-44), de feição mais modesta, embora de 
não menor valia. 

Entretanto, como conseqüência da reforma estatutária de 1945, novos ru­
mos foram dados às suas publicações. A sede da A.G.B. passou a editar os 
"Anais da Associação dos Geógrafos Brasileiros", publicação anual de que já 
saíram cinco volumes, aos quais deverão seguir-se outros dois, ora no prelo; 
contêm o resultado das atividades culturais e de pesquisa pura levadas a efei­
to em suas assembléias gerais anuais. Por sua vez, a Secção Regional de São 
Paulo, passou a publicar o "Boletim Paulista de Geografia", editado regular­
mente desde 1949 e de que já vieram a lume 15 números. A Secção Regional do 
Rio de Janeiro mantém, além disso o "Boletim Carioca de Geografia". São êsses, 
no momento, os porta-vozes da A. G. B., que levam aos geógrafos do Brasil e do 
Mundo os resultados de seus estudos e de suas pesquisas, realizados dentro das 
modernas diretrizes da Geografia. 

Todavia, o que assegura uma posição ímpar à Associação dos Geógrafos 
Brasileiros, no quadro da Geografia paulista e brasileira, é a maneira pela qual 
executa sua grande tarefa. Sem formalismos inúteis, suas reuniões se caracte­
rizam pela apresentação de trabalhos resultantes de pesquisas e por amplos de­
bates, numa atmosfera em que sempre reinam a crítica construtiva e uma cor­
dialidade fraterna. 

Particularmente as Assembléias Gerais da A.G.B., têm muito de singular, 
no panorama cultural brasileiro: realizam-se anualmente, num período de 7 
a 10 dias cada vez numa cidade diferente (1946 - Lorena; 1947 - Rio de Ja­
neiro; 1948 - Goiânia; 1950 - Belo Horizonte; 1951 - Nova Friburgo; 1952 -
Campina Grande e João Pessoa; 1953 - Cuiabá) . No local previamente esco­
lhido e dentro de um programa preestabelecido, reúnem-se associados das mais 
variadas procedências, cujo número tem oscilado entre 30 e 50; e põem-se a 
trabalhar. Mas não como se costuma fazer em congressos semelhantes; e aqui 
está exatamente a singularidade de tais reuniões. Discutem-se teses ou comu­
nicações, é bem verdade; porém, a principal tarefa consiste em realizar pes­
quisas em trabalhos de campo, o que é feito através de três ou quatro equipes 
(cada qual sob a direção de um dos associados), que se dirigem, simultânea­
mente, para áreas diferentes dentro do raio de influência do local escolhido 
como sede da assembléia entregando-se a um trabalho ativo e intenso. Fazem 
lembrar verdadeiros "comandos", pela rapidez de sua ação e pela área que con­
seguem percorrer, graças a uma inteligente divisão de tarefas. Diàriamente, 
nas primeiras horas da noite, realiza-se a coordenação do material recolhido 
na pesquisa; ao fim de três ou quatro dias retornam as equipes ao local da 
assembléia e passam a preparar os relatórios parciais, em febril atividade, para 
que seus respectivos chefes possam, ainda no decurso da própria assembléia, 
aoresentar o relatório final preliminar. Mais tarde, com o necessário vagar, 
tãis relatórios são redigidos de forma definitiva e publicado nos "Anais". Algo 
de quase extraordinário, embora se deva exclusivamente ao espírito de colabo­
ração desinteressada e harmônica dentro de um mesmo objetivo, que sempre 
caracteriza tais atividades. 

Coube, assim, a uma associação de geógrafos com sede em São Paulo rea­
llzar uma verdadeira revolução no campo das pesquisas geográficas, em nosso 
país. E seus frutos aí estão, nas páginas dos "Anais" ou dos "Boletins" da 
A.G.B., para que possam ser julgados e para que se lhes dê o justo valor. 
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A GEOGRAFIA EM SÃO PAULO E SUA CONTRIBUIÇÃO 

A par das atividades de caráter técnico do Instituto Geográfico e Geo­
lógico do Estado, que tem mantido, através de suas publicações, notadamente 
no terreno cartográfico, as gloriosas tradições da antiga "Comissão Geográfica 
e Geológica" 5, parece-nos inegável que o que de melhor se tem feito, no setor 
da Geografia, em nosso estado, resulta direta ou indiretamente dessas duas 
entidades: a Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo e a Asso­
ciai;:ão dos Geógrafos Brasileiros, tendo esta última uma vantagem sôbre aquela, 
pois não só congrega os professôres e assistentes do Departamento de Geogra­
fia, como outros elementos de valor da própria Faculdade de Filosofia, da Es­
cola Politécnica, da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas, e da 
Escola de Sociologia e Política, tôdas da Universidade de São Paulo, além de 
alunos, ex-alunos e geógrafos de outras procedências. 

Membros destacados de uma ou de outra, quase sempre de ambas, exercem 
suar atividades no magistério secundário, dentro dos quadros da Universidade 
oficial e mesmo fora dêles. A êste propósito, queremos acentuar que, sob a res­
ponsabilidade de seus membros, encontra-se o ensino da Geografia na Facul­
dade de Filosofia "Sedes Sapientiae", na Faculdade de Filosofia de São Bento, 
na Faculdade de Filosofia de Campinas e na Escola de Jornalismo "Casper 
Libero", tôdas da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, como também 
na Faculdade de Ciências Econômicas da Fundação "Alvares Penteado" e na 
Faculdade de Ciências Econômicas "Trinta de Outubro". 

Por isso mesmo, não há exagêro em falar-se na existência de uma escola 
paulista de Geografiaº, que apresenta alguns característicos marcantes, sufi­
cientes para individualizá-la: 

1. inspirada na orientação metodológica francesa, tem procurado aprovei­
tar o que há de melhor noutros países; 

2. dentro dessa orientação, dedica-se ao estudo e à pesquisa de temas ou 
problemas diretamente ligados à Geografia brasileira; 

3. em virtude das circunstâncias que presidiram sua formação, tem diri:gi­
do suas preferências mais para o campo da Geografia Humana, embora sem 
nunca desprezar o quadro natural. 

Seguindo, assim, uma só orientação, trabalha em estreita e proveitosa cola­
boração e conserva, em suas mãos, os postos-chaves da Geografia em nosso es­
tado salvo no setor da administração pública. 7 

Os mestres franceses que trabalharam no Departamento de Geografia da Uni­
versidade de São Paulo deixaram assinalada sua passagem, entre nós, por estu­
dos bem conhecidos daqueles que manipulam a bibliografia geográfica referente 
ao nosso estado: Pierre Deffontaines escreveu a admirável síntese - "Regiéíes 
e Paisagens do Estado de São Paulo" (1935), até hoje não superada; Emmanuel 
de Martonne estudou alguns importantes problemas geomorfológicos do território 
paulista em seus "Problêmes Morphologiques du Brésil Tropical Atlantiqu.e" 
(1940): Pierre Monbeig abordou com segurança o problema da "Divisão Regi.o­
nal do Estado de São Paulo" (1949) e, recentemente, publicou duas obras de ca­
pital importância - "Pionniers et Planteurs de São Paulo" (1952), a propósi.to 
das zonas pioneiras, e "La croissance de la ville de São Paulo" (1952) e Louis 
Papy compôs, com mestria, essa outra notável síntese - "En marge de l'empi.re 
du café - La façade atlantique de São Paulo" (1952) . 

s Além de novas fôlhas topográficas, na escala de 1: 100 000 e de mapas contendo as dlvlB<~es 
municipais, publicou o I.G.B. duas notáveis cartas: a hlpsométrlca (1943) e a geológica (1947), 
abrangendo a totalidade do estado na escala de 1: 1 000 000. 

6 A expansão não é nossa; empregou-a o Prof. Louis Papy, da Faculdade de Letras de 
Bordeaux, quando escreveu estas linhas: "On dolt à la jeune et active école paullste de 
géographle une serie de bonnes monographies concernant le litoral paullste" (em "Cahl·~ra 
d'Outre-Mer ano V, n.• 20 Bordeaux, 1952). 

7 Neste particular, cumpre-nos lamentar a situação vigente: aqui como alhures, re orga­
nizam comissões técnicas destinadas a estudar problemas referentes à terra e ao homem, mas 
os nossos homens públicos não cogitam em incluir nelas nenhum geógrafo. Assim agindo, 
dão-nos o direito de supor que lgno"am completamente as características da Geografia moderna 
e que não tomaram conhecimento da profunda transformação por que passaram os estudos 
geográficos no pais e, particularmente, em nosso estado. 
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Orientados e encorajados por tais exemplos, seus discípulos e continuadores, 
através das teses defendidas e de trabalhos publicados, já conseguiram abordar 
aspectos geográficos de grande porção do território paulista. O litoral de nosso 
estado foi estudado em sua quase totalidade, o que permitiu a brilhante sín­
tese de Louis Papy; falta, apenas, ser mais bem conhecido o trecho que vai de 
São Sebastião à fronteira fluminense. Já o mesmo não poderemos afirmar rela­
tivamente ao Planalto; salvo os estudos de caráter geral e aquêles que apresen­
tam um caráter restrito (êstes últimos, sem dúvida, abundantes), não possuí­
mos verdadeiras monografias regionais acêrca dessa parte do estado, que não 
é sàmente a mais extensa, como a mais importante sob todos os pontos de vista. 

No campo da geografia física, muita coisa está ainda por ser feita, desa­
fiando a competência e a capacidade de trabalho de nossos geógrafos. Os es­
tudos geomorfológicos já realizados, embora de valor, longe estão de nos satis­
fazer quanto à extensão. Relativamente ao clima, existem trabalhos razoáveis, 
cujas deficiências resultam da inexistência de dados climáticos referentes a 
períodos longos e contínuos. No setor da hidrografia nada ainda foi feito den­
tro das diretrizes da Geografia moderna, se bem que devamos esperar boas con­
tribuições da parte do "Instituto Oceanográfico de São Paulo", recentemente inte­
grado na Universidade de São Paulo. Lamentável é a situação da fitogeografia, 
entre nós, apesar dos importantes trabalhos realizados no campo estrito da 
Botânica. No que se refere aos solos, necessitamos ainda de interpretações geo­
gráficas do abundante material reunido pelo "Instituto Agronômico" de 
Campinas. 

Mais felizes temos sido em relação à Geografia Humana e isto se deve, ine­
gàvelmente, à influência dos professôres franceses que passaram pela Facul­
dade de Filosofia da U.S.P. Já dispomos de trabalhos de valor referentes à 
população, ao povoamento, ao "habitat" rural, às cidades e ao vasto campo rla 
Geografia Econômica. Mas, o número e a extensão dos estudos publicados, 
longe estão de cobrir todo o território paulista; e aqui também muita coisa 
está ainda por fazer-se. A respeito do "habitat" rural e urbano, por exemplo, 
não possuímos senão simples "amostras", que não permitem um estudo de sín­
tese fundamentado. No que se refere à Geografia Econômica, a maioria dos 
trabalhos deve-se a economistas ou sociólogos, não apresentando, por isso, o 
sentido geográfico que seria desejável; o campo é vasto e está, também, a desa­
fiar os geógrafos paulistas. 

Apesar disso tudo, devemos estar contentes, porque muito se conseguiu rea­
lizar em apenas 20 anos de atividades. 

Evidentemente, não cabe nos limites dêste artigo a análise pormenorizada 
de quanto se tem feito pela Geografia no estado de São Paulo, a partir de 1934. 
Limitar-nos-emos a remeter o leitor à bibliografia selecionada, que se encontra 
na parte final. Nela sàmente figuram estudos de caráter geográfico, embora 
não ignoremos o valor, que têm para os geógrafos os trabalhos referentes à 
Geologia, à História, à Sociologia ou à Economia, muitos dos quais são mesmo 
de consulta obrigatória, como é o caso da "Geologia do Estado de São Paulo", 
de Morais Rêgo, ou o "Roteiro do Café", de Sérgio Milliet, para citar apenas dois 
exemplos bem diferentes. Agir de outra maneira seria penetrar no campo ili­
mitado, tantas e tão variadas são as ciências afins da Geografia, senão mesmo 
invadir seara alheia; além disso, fugiríamos ao próprio objetivo destas linhas 
despretensiosas. 

o que figura nessa bibliografia final serve de sobejo para demonstrar a 
tese aqui defendida, uma vez que a esmagadora maioria dessa variada e abun­
dante contribuição (cêrca de 80%), referente apenas ao nosso estado, provém 
de uma ou de outra das fontes por nós referidas: da Faculdade de Filosofia 
da U. S. P. ou da Associação dos Geógrafos Brasileiros.• 

• como é natural, a "escola paulista de Geografia", não tem limitado suas atividades ao 
território do estado de São Paulo. Muitos de seus membros Já tiveram oportunidade de publicar 
trabalhos sôbre aspectos de detalhe ou áreas restritas das cinco regiões brasileiras e, mesmo, 
a respeito de regiões estrangeiras, como, por exemplo: Manaus e vizinhanças, Belém do Pari!. 
e zonas próximas, São Luís do Maranhão, vale do Itapecuru, Nordeste Oriental, região de 
Juàzelro e Petrollna, Recôncavo Baiano, zona cacauelra da Bahia, área ferr!fera de Minas 
Gerais, Baixada Fluminense, Norte do Paranl!., trechos do Rio Grande do Sul, sudoeste de 
Goiás, Culabá, sul de Mato Grosso, Paraguai, Portugal, Oxford, Marrocos Francês etc. 

B.G. -3 



280 BOLETIM OEOGRAFICO 

Mas não é só: ainda agora, prestes está a ser entregue ao público uma obra 
coletiva, patrocinada por ambas essas entidades - "A Cidade de São Paulo: 
Estudo de Geografia Urbana", com cêrca de 500 páginas, trabalho que há de 
constituir um marco na bibliografia geográfica brasileira, se não tiver reper-· 
cussão internacional. Aliás, não será apenas desta maneira que os geógrafm: 
paulistas pretendem comemorar o 4.0 centenário de nossa capital; por iniciativa. 
da A. G. B. deverá reunir-se, no próximo mês de setembro, o 1.º Congresso Bra .. 
sileiro de Geógrafos, certame que bem simboliza a pujança e a capacidade de 
trabalho dessa nova geração, cujas atividades não têm mais que 20 anos, intei-· 
ramente consagrados ao progresso da Geografia brasileira e paulista. 

São fatos que não redundam em nenhum menosprêzo a outras instituiçõe.<: 
ou pessoas, porventura não referidas no presente artigo. Na realidade, o que 
a escola paulista de Geografia conseguiu realizar na última vintena faz desa-· 
parecer, pelo brilho e volume de seus trabalhos, tudo quanto possa ter sido 
feito fora de seu raio de influência. Trata-se de uma verdade que não receia 
contestação e que nos sentimos sumamente felizes em proclamar de público, 
não apenas por ser de rigorosa justiça, como porque o destino fêz com que assis .. 
tíssemos a tôdas as etapas de sua evolução, desde os passos incertos da fase 
"heróica" até esta esplêndida realidade, que deve constituir motivo de orgulho 
para a gente bandeirante. 

BIBLIOGRAFIA GEOGRÁFICA REFERENTE AO ESTADO DE SÃO PAULO 
A PARTIR DE 1934 

Nota - A respeito dos estudos de caráter geográfico anteriores a 1934 con-· 
suite-se o "Manual Bibliográfico de Estudos Brasileiros", organizado por Rubem 
Borba de Morais e William Berrien (Rio, 1949), na parte referente à Geografia 
de autoria do Prof. Pierre Monbeig. 

* .. * 

ABREU (S. Fróis) - Águas de São Pedro, em "Revista Brasileira de Geografia", 
VI, n.º 1, Rio, 1944 - Excursão ao divisor Tietê-Paranapanema: geologia1 
e geografia da região, em "Boletim Geográfico", Conselho Nacional de 
Geografia, n.0 42, Rio, 1946. 

AB'SÁBER (Aziz Nacib) - A transicão entre o Carbonífero e o Criptozóico, na re-· 
gião de Itu, São Paulo, eÍn "Mineração e Metalurgia", XII, n.0 71., Rio,. 
1948. - Notas sôbre a geomorfologia de Jaraguá e vizinhanças, em "Fi-· 
losofia, Ciências e Letras", XII, n.0 10, São Paulo, 1948 - A região dE~ 
Jaraguá, em "Paulistânia", São Paulo, março-abril de 1948 - A Serra 
do Mar e a Mata Atlântica, em "São Paulo'', comentários a fotografias. 
aéreas de Paulo C. Florençano, em "Boletim Paulista de Geografia", 
n.º 4, São Paulo, 1940. - Paisagens e problemas rurais da região de 
Santa Isabel, em "Boletim Paulista de Geografia'', n.0 10, São Paulo,. 
1952. - A cidade de Santa Isabel, em "Paulistânia'', n.0 44, São Paulo,. 
1952. - Geomorfologia da região de Jaraguá em São Paulo, em "Anafa 
da A.G.B.", II, São Paulo, 1952. - Os terraços fluviais da região de 
São Paulo, em "Anuário" da Fac. de Filosofia, "Sedes Sapientiae'', São 
Paulo, 1953. - A região de Santa Isabel, em "Anais da A.G.B.", V,. 
São Paulo, 1953. 

ALMEIDA (Fernando F. M. de) - Relêvo de "Cuestas" na Bacia Sedimentar do 
Rio Paraná, em "Boletim Paulista de Geografia'', n.0 3, São Paulo, 1949; 
"Comptes Rendus du Congrês International de Géographie - Lisbonne,. 
1949" II Lisboa, 1950. - Considerações sôbre a Geomorfogênese_ d.a Serra 
do Cubatão, em "Boletim Paulista de Geografia", n.0 15, Sao Paulo,. 
1953. 

ARAÚJO (E. Goulart Pereira de) - Alguns aspectos da paisagem rural no muni-· 
cípio de Olímpia, em "Boletim Paulista de Geografia", n.0 5, São Paulo,. 
1950 - A cidade de Olímpia: estudo de geografia urbana em "Boletim 
Paulista de Geografia" n.0 9, São Paulo, 1951. 
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ARAÚJO FILHO (J. R. de) - Andradina em "Boletim da A.G.B." III, n.º 3, São 
Paulo, 1943. - O "caiçara" na região de Itanhaém, em "Boletim Pau­
lista de Geografia", n.0 5, São Paulo, 1950; e em 'Paulistânia", n.º 32, São 
Paulo, 1950. - A "vila" de Itanhaém, em "Boletim Paulista de Geo­
grafia" n.0 6, São Paulo, 1950. - O homem e suas atividades econômi­
cas num trecho do litoral paulista: a baixada do Itanhaém, em Suple­
mento Comercial e Industrial de "O Estado de São Paulo", São Paulo, 
agôsto e novembro de 1950. - A Baixada do Rio Itanhaém: estudo de 
geografia regional, 75 pp. Boletim n.0 116 da Fac. de Filosofia'da U.S.P., 
São Paulo, 1951. - A cultura da banana na baixada do Itanhaém, em 
"Anais da A.G.B." IV, São Paulo, 1953. 

AZEVEDO (Aroldo de) - Subúrbios de São Paulo: primeiros estudos, em "Anuá­
rio" da Fac. de Filosofia "Sedes Sapientiae", São Paulo, 1943. - Os s11-
búrbios de São Paulo e suas funções, em "Boletim da A.G.B.", IV, n.0 4, 
São Paulo, 1944. - O vale do Paraíba: trecho paulista, em "Anais" do 
IX Congresso Brasileiro de Geografia, V, Rio, 1944. - Subúrbios orien­
tais de São Paulo, 184 pp., São Paulo, 1945. - A Penha e suas "vilas" 
satélites, em "Anuário" da Fac. de Filosofia "Sedes Sapientiae", São 
Paulo, 1945. 

RUELLAN (Francis) - Excursão à região de Lorena e à serra da Bocaina (Rela­
tório) em "Anais da A.G.B.", I, São Paulo, 1949. - São Paulo, metró­
pole moderna, comentários a fotografias aéreas de Paulo C. Florençano, 
em "Boletim Paulista de Geografia", n.0 5, São Paulo, 1950. - São Paulo, 
cidade tentacular - em "Paulistânia", n.0 38, São Paulo, 1951. 

AZEVEDO (Sálvio de Almeida) - A imigração e colonização no estado de São 
Paulo, em "Revista do Arquivo'', n.0 75, São Paulo, 1941; e "Anais" do 
IX Congresso Brasileiro de Geografia, III, Rio, 1944. 

AzzI (Reinaldo), MEDEIROS (Narciso de) e CUNHA (João Ferreira da) - O Vale 
do Ribeira de Iguape, em "Boletim da Agricultura", São Paulo, 1948. 

BACELAR (Celina M. Street) e FREITAS (Aidée) - Olarias e portos de areia da 
Várzea da Penha, em "Anuário" da Fac. de Filosofia "Sedes Sapien­
tiae", São Paulo, 1949. 

BATISTA (Caio Dias) - Aspectos do vale do Paraíba e do seu reerguimento no 
govêrno Adernar de Barros, Secretaria da Agricultura, Taubaté, 1940. 

BATISTA FILHO (Olavol - A Fazenda de Café em São Paulo, 32 pp., Serviço de 
Informações Agrícolas, Ministério da Agricultura, Rio, 1952. 

BARBOSA (Otávio) - Geomorfologia da região de Apiaí, em "Boletim da A.G.B." 
III, n.º 3, São Paulo, 1943. 

BARROS (Fausto Ribeiro de) - Um ciclo pastoril nos campos de Avanhandava, 
em "Anais" do IX Congresso Brasileiro de Geografia, V, Rio, 1944 - A 
transformação florística dos campos de Avanhandava pela ação das 
queimadas, em "Anais do X Congresso Brasileiro de Geografia, II, Rio, 
1952. 

BARROS (Romualdo Monteiro de) - A região de Ribeirão Prêto, em "Boletim da 
A.G.B.", IV, n.0 4, São Paulo, 1944. 

BASTIDE (Roger) - Geografia das religiões em São Paulo, em "Boletim da 
A.G.B.", II, n..0 2, São Paulo, 1942. - Contribuição ao estudo da Geo­
grafia Religiosa no estado de São Paulo, em "Anais" do IX Congresso 
Brasileiro de Geografia'', III, Rio, 1944. 

BATALHA (Jair Rocha) - Os japonêses no município de Moji das Cruzes, em 
"Anais do X Congresso Brasileiro de Geografia", III, Rio, 1952. 

BERGO (Maria Estela de Abreu) - Estudo geográfico da cidade de Campinas, em 
"Anais do X Congresso Brasileiro de Geografia", III, Rio, 1952. 

BERNARDES (Nilo), - A cidade de Cruzeiro, em "Anais da A.G.B.", VI, São 
Paulo, 1954. 

BESNARD (W. ) - Considerações gerais em tôrno da região lagunar de Cananéia­
-Iguape, em "Boletim do Instituto Paulista de Oceanografia", I, fase. 1 
e 2, São Paulo, 1950. 
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CALDEIRA (Branca da Cunha) - A indústria têxtil paulista, em "Geografia.", .l, 
n.º 4, São Paulo, 1935. 

CAMARGO (José Francisco) - Crescimento da população no estado de São Paulo 
e seus aspectos econômicos, 3 vols., "Boletim" n.0 153 da Faculdade de 
Filosofia da U.S.P., São Paulo, 1952. 

CAMARGO (Teodureto) e VAGELER (Paulo) - Os solos do Estado de São Paulo, Im: .. 
tituto Agronômico de Campinas, São Paulo, 1938. 

CAMPOS (Dácio) - Tipos de povoamento de São Paulo, em "Revista do Arquivo"', 
n.0 54, São Paulo, 1939. 

CANABRAVA (Alice P.) - A região de Piracicaba, em "Revista do Arquivo", n.0 4!i" 
São Paulo. - Primeiras notas para um estudo acêrca dos bairros no 
estado de São Paulo, em "Anais do IX Congresso Brasileiro de Geo­
grafia", III, Rio, ·1944 - Chácaras paulistanas, em "Anais da A.G .B. ", 
IV, São Paulo, 1953. 

CARVALHO (M. Conceição Vicente de) - La culture du bananier sur le littoral 
de l'il:tat de Saint-Paul, em "Bulletin de la Société de Géographie de 
Lille", n.0 3, Lille, 1935. - O pescador no litoral do estado de São Paulo, 
em "Anais do IX Congresso Brasileiro de Geografia'', III, Rio, 1944. - O 
progresso da cultura e do comércio da banana no litoral paulista, em 
"Anais do IX Congresso Brasileiro de Geografia", IV, Rio, 1944. - O 
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Interiorização da Capital Federal* 

JERÔNIMO COIMBRA BUEKO 

Recebi com viva emoção o convite do senhor secretário-geral do Conselho 
Nacional de Geografia Cel. De Paranhos Antunes para levar aos rio-grandenses 
do sul e aos brasileiros reunidos em Pôrto Alegre, uma palavra sôbre a interio­
rização da Capital Federal, ideal que há 20 anos meu irmão Abelardo, como 
eu engenheiro, adotamos como a finalidade maior de nossas vidas, após a vito­
riosa construção de Goiânia. Esperamos dentro de poucas .semanas manter 
para o Brasil e todo o mundo ocidental, a etapa nacional, em ondas curtas, de 
uma poderosa difusora, a Rádio Brasil Central, que fundamos há quatro anos 
no Planalto Central, para a propagação da grande idéia de salvação nacional 
- que é Brasília, o nome já consagrado da maior obra de brasilidade de 
todos os tempos; - e a missão da Rádio Brasil Central é tentar, - agora no 
âmbito nacional, - tornar a idéia (da nova capital) um assunto pacífico, aceito 
em todos os lares pátrios, buscando assim o apoio da massa - para as duras 
arrancadas que em futuro próximo terão de ser vencidas no sentido da insta­
lação definitiva da capital do país no seu interior, distanciada de mil ou mais 
quilômetros de qualquer ponto de suas fronteiras terrestres ou marítimas. 

Insistimos em nossas afirmações de que, a necessidade da interiorização da 
capital do Brasil é assunto pacífico, preconizado desde os tempos coloniais e 
do Império, confirmado por sucessivas constituições republicanas e aceito pela 
nação, que a decretou em sua última Carta Magna, não comportando assim dis­
cussões ou argumentações, mas apenas sua execução, em cumprimento da lei 
básica. 

E a oportunidade da interiorização nos últimos tempos tornou-se evidente; 
o empirismo da divisão administrativa e as omissões e erros acumulados, tanto 
no Império quanto na República, resultaram na má distribuição da população, 
agravada com um rápido, artificial e desproporcionado crescimento das gran­
des cidades e muito especialmente do Rio de Janeiro. 

Surgiram daí problemas sociais, econômicos e morais, que poderão ser re­
solvidos através de medidas radicais. Tais problemas com prementes solicita­
ções, ocorrem em menos de uma dezena de nossas grandes cidades, e podem 
perigosamente monopolizar a atenção e orientar a ação governamental, no sen­
tido de soluções locais, em detrimento das necessidades básicas da quase totali­
dade do território nacional, cujo empobrecimento já acentuado, acabaria por 
avassalar o país para sempre. O Brasil é citado como sendo constituído de 
uma série de "ilhotas" ou núcleos densamente povoados, na sua maioria lito­
râneos, isolados por extensões imensas e quase ao abandono. Urge que tenha­
mos uma capital interiorizada, que possa distribuir tratamento equitativo a 
tôdas as regiões, e que esteja protegida por uma cinta de cêrca de mil ou mais 
quilômetros de solo pátrio, em tôdas as direções que a busquem, partindo de 
nossas fronteiras. 

Esta sim, será uma capital unificadora, um cérebro capaz de sentir, exami­
nar, equacionar e resolver os problemas da nacionalidade. 

Um círculo vicioso existe e atuará inexoràvelmente cada vez que se pro­
curar dar assistência e abrigar nos grandes centros uma família brasileira, emi­
grada do interior: - atendida que seja uma, dezenas de outras acorrerão do 
interior, para novas solicitações ao poder público, num anseio natural de pro-

• Conferência lida no XI Congresso Brasileiro de Geografia, realizado em maio d• 1954, 
na cidade de Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul. 
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gresso e melhor padrão de vida; - e todos os recursos nacionais se:dam 
inoperantes para quebrar êste círculo vicioso - antes o agravariam. 

A falta de uma distribuição equitativa de assistência, de alimentação, ves .. 
tuário, habitações adequadas, higiene e confôrto mínimos, está provocando um 
verdadeiro depauperamento das massas fazendo crescer a população flutuante .. 
agravando o nomadismo, o fenômeno que mais se acentua nas nossas grandes 
cidades, - situação esta que poderá ser estancada com a transferência ela capi­
tal, que terá como conseqüência imediata a valorização psicológica e econô-· 
mica do interior. 

O que se verifica no Rio, repete-se em outras capitais e cidades da orla 
litorânea, cuja população desestimulada e sem horizontes, procura condicionar 
o trabalho governamental, e a qualquer custo circunscrever sua ação às suas 
áreas e problemas imediatistas, com exigências cada vez maiores, acrescidas das 
agitações e explorações sociais, que só encontram campo propício para sua ação 
nefasta e anti-brasileira, em tais locais em que se acumulam grandes massas 
de brasileiros deslocados e desamparados. 

A nucleação urbana dessas massas populacionais, condenou ao abandono o 
imenso potencial agro-pecuário e mineral do interior, sem dúvida um dos maio .. 
res da Terra. 

Os sem trabalho, os subalimentados, e tôda uma coorte destas e outras c:Ias .. 
ses, inconcebíveis num país potencialmente rico como o Brasil, vêm favoreceu .. 
do atividades e agitações descabidas, em pequenas áreas superpovoadas, mas, 
ridículas em relação à extensão de nosso território, que tem recursos suficien .. 
tes, para a fartura, o bem estar e felicidade de todos os brasileiros da at1:ali .. 
dade e do futuro, bem como para milhões de imigrantes. 

É um dever alertar a nação sôbre a premente necessidade do povoamento 
de nosso solo, mediante intensa imigração e redistribuição das populações. de 
nossos principais núcleos urbanos, onde grandes aglomerações estão descuradas 
e às portas da fome e da dissolução. Um problema de tal magnitude, exige me­
didas radicais que encaminhem soluções definitivas. 

Ao invés de tentativas protelatórias e tímidas, que sem atingirem os fins 
colimados, irão custar tanto ou mais que uma solução definitiva, preconizamos 
como primeiro passo para o engrandecimento do Brasil, o início da construção 
da sua nova capital e interiorização paulatina do govêrno federal. 

O TRABALHO DAS 3 COMISSÕES FEDERAIS DE 1892-1946 E 1953 

Há uma lei empírica, universalmente aceita em urbanismo: - as cidEcdes 
caminham para o oeste. Por um determinismo qualquer - a capital do Bra­
sil caminha para a região do Planalto Central, onde estão os vertedouros das 
bacias do Prata, São Francisco e Amazonas. 

A l.ª Comissão Constitucional de 1892, depois de exaustivos trabalhos, situou 
entre as latitudes 15º 20' O" e 16° 8' 35" e as longitudes O, de Greenwich 3h 9m 
25s e 3h 15m 25s a área ideal para o novo Distrito Federal. 

A 2.ª Comissão Constitucional, de 1946, depois de longos debates e estudos 
- já com recursos modernos e melhores conhecimentos do solo pátrio -- den­
tro de um planalto de 2 000 000 de quilômetros quadrados, escolheu uma área. -­
de 77 000 quilômetros quadrados, que nada mais é do que uma ampliação para 
o norte e leste do retângulo de 1892. Vem a seguir o Congresso e restringe esta 
área ao atual retângulo de 52 000 quilômetros quadrados compreendido entre os 
paralelos 15º 30' e 17º e meridianos 46º 30' e 49º 30' que inclui igualmente quase 
todo o retângulo de 1892. 

Como curiosidade lembramos que a 1.ª Comissão Constitucional de 1892 le­
vou uns três meses para atingir a região da nova capital, a 2.ª de 1946 ainda 
na era dos motores aéreos a pistão levou umas 3 horas, e a 3.ª e atual, de l!l53, 
já na era do jato, poderá vencer a mesma distância em apenas uma hora de 
vôo. 

Em proporção idêntica decresceram ele então para cá, as sempre alegadas 
porém na realidade inexistentes dificuldades, para a pronta construção de 
Brasília. 
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, -POTENCIAL HIOROELETRICO NA REGIAO 
DO FEDERAL. 

ENG~ COIMBRA BUENO 
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COMO ENCARAR OBJETIVAMENTE A SOLUÇÃO EM MARCHA DO PROBLEMA 
DA INTERIORIZAÇAO DA CAPITAL DO BRASIL 

Em linhas gerais, a localização do futuro Distrito Federal, adotac.a pela 
l.ª Comissão Constitucional de 1892, foi confirmada pela 2.ª, de 1946, provàvel­
mente será mantida pela atual, a 3.ª de 1953, - cujos trabalhos vêm sen:lo com 
rara eficiência e grande entusiasmo, presididos pelo general Caiado de Castro,, 
chefe do gabinete militar da presidência da República. · 

Em poucos meses de atividade, da 3.ª Comissão, os "Serviços Aerof:itog;ra­
métricos Cruzeiro do Sul S.A.", batendo um "record" sem precedentes, ::izeram 
a cobertura aerofotográfica de tôda a área compreendida entre os parai.elos 
15º 30' e 17º e os meridianos 46° 30' e 49º 30', isto graças à esclarecida colabora­
ção do engenheiro Paulo Peltier de Queirós, presidente da Comissão do Vale do 
São Francisco, que em boa hora soube associar os estudos e trabalhos que di:rige 
com os da nova capital. Obtido um mosaico aerofotográfico-básico, na escala 
de 1/25 000, a etapa seguinte foi a elaboração pelo Conselho Nacional de Geo­
grafia, de um mapa da região na escala de 1/100 000, também num tem::io "re­
cord", graças à elevada colaboração do seu presidente o desembargador :1.i'lorên­
cio de Abreu, e do seu secretário-geral Cel. De Paranhos Antunes, também mem­
bro da 3.ª Comissão de Localização da Nova Capital. 

Com êstes dois elementos básicos, mosaicos na escala de 1/25 000 e mapa 
na escala de 1/100 000, bem como os elementos já disponíveis pelos exausti:vos 
estudos das Comissões anteriores, pôde a Comissão contratar, ainda com a assis­
tência direta dà Comissão do Vale do São Francisco - os serviços de foto inter­
pretação dos mosaicos fotográficos, trabalho êste confiado a uma emprêsa, nor­
te-americana, que é uma das poucas organizações especializadas no assunto 
existentes em todo o mundo. 

Esta Cia. (Donald J. Belcher & Associates Incorporated com sede em Itacha 
- N. Y. - U. S. A.) , assumiu o compromisso de indicar dentro do retângulo 
de 52 000 quilômetros quadrados e detalhar no prazo de 10 meses, os cinco me­
lhores sítios, cada um de 1 000 quilômetros quadrados para a Comissão dentre 
êles, selecionar o que oferecer maiores conveniências para a nova capital. Uma 
vez votado o sítio melhor de 1 000 quilômetros quadrados, terá a mesma Cia. 
até 90 dias para fazer a delimitação de até 5 000 quilômetros quadrados abran­
gendo as áreas contíguas a êste sítio definitivo, para termos assim o novo Dis­
trito Federal, cuja área total (êstes 5 000 quilômetros quadrados), foi pr·~fixada. 
pelo Congresso Nacional. 

Em 1955, após mais de 6 décadas de estudos, através dos trabalhos de 3 Co­
missões Constitucionais, e de inúmeras outras entidades executivas e parla­
mentares, teremos o novo Distrito Federal, apto a ser encaminhado a:i Con-· 
gresso, para sua aprovação e final decretação pelo senhor presidente da .Re­
pública. 

Assim o ano de 1955 marcará uma etapa decisiva na atual arrancada para a 
interiorização da capital do Brasil. 

ETAPAS A SEREM VENCIDAS 

Desde 1948 vimos destacando como principais 4 etapas a serem vencidas para 
a pronta construção de Brasília: 

l.ª - a localização; 
2.ª - o acesso; 
3.ª - recursos locais; 
4.ª - recursos financeiros. 
A l.ª etapa, a localização, como vêem acima, estará resolvida em 1955 na 

base de exaustivos estudos de mais de 60 anos, e, agora, com os mais modernos 
e eficientes recursos da técnica. 

A 2.ª etapa, o acesso, está equacionada, parcialmente em execução e poderá 
ser concretizada dentro de um prazo de 3 anos; - consiste na conclusão das 
seguintes ligações: 
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a) - A ligação rodoviária essencial, constituída por trechos das BR-33, 
BR-56 e BR-14, tôdas elas, rodovias de l.ª classe do Plano Nacional. A anteci­
pação da construção dêstes trechos, estabelecerá uma ligação direta entre San­
tos e Anápolis, indispensável à execução das obras de Brasília. A concreti­
zação desta ligação com o Sul foi objeto de um convênio, que, em 1948, quando 
governador de Goiás, tive a honra de assinar com os governadores Adernar de 
Barros - de São Paulo e Mílton Campos - de Minas Gerais. São Paulo se 
comprometeu a acelerar, também o asfaltamento entre Santos e Colômbia, o 
que já está sendo executado e provàvelmente será concluído em 1955 ou 1956; 
Minas e Goiás, se comprometeram, a antecipar com piso macadamizado, porém 
apto para receber asfalto, a construção dos trechos que cortam seus territórios, 
obras estas também em execução, e que estarão concluídas em Goiás, provàvel­
mente em 1955 e, em Minas em 1956. Restará à futura organização que fôr en­
carregada da construção de Brasília, se fôr instalada por volta de 1956, pro­
mover junto aos estados interessados e aos órgãos competentes do govêrno fe­
deral, a antecipação, no interêsse de Brasília - dos serviços de asfaltamento 
já acordados entre os 3 estados e que até então ainda estiverem por executar, 
e da construção do pequeno trecho entre esta rodovia e o sítio definitivo da 
nova cidade. Assim com um pequeno esfôrço e antecipando solução de proble­
mas rodoviários que já deviam estar resolvidos, pela produção e exigências atuais 
da região, - a nova capital poderá ser iniciada já com base numa rodovia asfal­
tada, que irá associá-la aos grandes centros manufatureiros do país. 

E foi também com as vistas já voltadas para Brasília, que o govêrno de 
Goiás, promoveu o acôrdo interestadual de 1948 por executar, mas já com par­
te de suas verbas englobadas nos Planos Nacional e Estaduais, excluído o asfal­
tamento, é da ordem de Cr$ 175 000 000,00; a verba restante deve ser pronta­
mente consignada no orçamento da União. 

Essa é a ligação indispensável nas condições atuais, mas é certo que, com 
a simples resolução da mudança, o surto de progresso de todo o interior for­
çará a execução - já tão protelada - das linhas mestras do Plano Rodoviário 
Nacional; 

b) - A ligação ferroviária essencial: Obedecendo à mesma diretriz da 
rodovia a ligação ferroviária engloba trechos da "São Paulo Railway", da "Cia. 
Paulista de Estrada de Ferro'', da "E. Ferro Mojiana" e da "E. Ferro de Goiás" 
entre Santos e a estação desta última ferrovia, que vier a ficar mais próxima do 
futuro Distrito Federal. 

Destas ferrovias, a Mojiana está ultimando os serviços de retificação de 
linha até Araguari e melhoria do material de tração e rodante. A E. Ferro 
Goiás acaba de ser beneficiada com um vultoso empréstimo de Cr$ 224 644 000,00 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, além da parcela em "U.S. 
Dollars", para idênticos melhoramentos na sua linha e material. 

Esta ligação essencial estará automàticamente entroncada com a Rêde Mi­
neira de Viação na atual estação de Goiandira. 

Restará, apenas, à futura entidade encarregada da nova capital, promover 
a rápida construção de um pequeno trecho ferroviário, provàvelmente inferior 
a 100 quilômetros, ligando-a à estação mais próxima da E. F. de Goiás. É 
claro que exigências outras impulsionarão a execução do sistema ferroviário 
nacional, como por exemplos a pronta extensão da E. F. e. do Brasil de Pira­
pora a Formosa e daí até o local do novo Distrito Federal, e a extensão até 
êste Distrito de um ramal em bitola larga, partindo de Barbacena; mas isto 
será apenas uma decorrência natural da ação dos administradores nacionais, 
isto é, do cérebro da nação, em contacto direto com realidades brasileiras; 

· c) - A ligação aérea essencial: Será de grande efeito administrativo e 
psicológico, - uma das companhias aéreas nacionais já subvencionadas, ser 
estimulada no sentido de complementar seus serviços, numa primeira linha di­
reta de penetração com aviões a jato, que em uma hora de vôo, deverá ligar 
a nova capital à futura Nova York do Atlântico Sul, em que se transformará o 
Rio de Janeiro - empório e pôrto comercial, que então, começará a ser ali­
mentado em suas trocas, pela imensa produção de um interior vitalizado. Quan­
to às demais ligações aéreas de carga e passageiros, de todo o país com Brasília, 
serão simples extensões de nossas atuais linhas e não constituirão problema 
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para a futura entidade encarregada da nova capital; atualmente a mai.ori:i1 
das companhias nacionais de aeronavegação já operam na região com mais de 
10 aviões DC-3 e C-46 por dia. A construção do próprio aeroporto de Brasília .. 
poderá ficar a cargo do Ministério da Aeronáutica, que há anos vem fazendo 
estudos para a localização na região planaltina, de uma de suas grandes bases 
aéreas; 

DISTANCIA EM KM. 
•-•-•OE VM DOS PROVAVE IS; 5;1f1Q!o OA 

NOVA CAPITA t. 00 8A•S;1t.(D) 

........... ,{5 CAPITAIS OOS E$TA DOS E. 

T E A R 1 T Ó A l OS, (.) 

E,_.G~J CôlMBClA BVEN0.-1948 

d) - A. ligação rodo-fluvial com a bacia amazonica: A parte rodoviária 
de l.ª classe, da ligação do Planalto Central com um pôrto praticável do Tocan­
tins, - poderá ser concluída por volta de 1957, e já tem dotações anuais para 
sua execução. O preparo de 2 040 quilômetros para navegação do rio Tocan­
tins, poderá ser iniciado, para atender às necessidades atuais a um custo anual 
da ordem de Cr$ 70 000 000,00 - verba esta que poderá ser atendida pela Co­
missão do Vale do Amazonas, por conta da respectiva dotação constitucional. 
Não tanto para atender às necessidades da construção própriamente dita, de 
Brasília, mas sobretudo, para facilitar o acesso às fontes capazes de grande pro­
dução agropecuária e solucionar um empolgante problema já equacionado des­
de a era colonial, - isto é, fazer de Belém do Pará um dos portos do Brasil 
Central, - é que esta realização deve ser desde logo associada à de Brasília. 
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A futura entidade encarregada da nova capital, terá que influenciar os ór­
gãos competentes da União e dos estados para antecipar a navegação regular 
do Tocantins. É óbvio que administradores nacionais colocados em Brasília -
buscarão saídas para o mar, através de um dos maiores sistemas de navegação 
fluvial do Mundo - e se isto não é necessário para a construção de Brasília, 
é, sem dúvida, essencial para a construção efetiva de uma grande nação bra­
sileira. 

Recapitulando, vemos que a nova capital, por meio de ligações ferroviárias, 
rodoviárias, aéreas e fluviais, para as quais pouco falta para concluir - na es­
cala, bem entendido das necessidades própriamente ditas a construção da nova 
capital, ficará prontamente integrada com tôdas as regiões do país: - Com 
a Região Norte: através do sistema Tocantins que será a coluna vertebral do 
Brasil, ligando-a a tôda a bacia amazônica; com a Região Nordeste Ocidental 
ainda através do sistema Tocantins que se ligará com facilidade ao sistema de 
viação dessa região; já existe a ligação rodoviária entre a navegação do Tocan­
tins e a do Parnaíba, o que também foi objeto de convênios interestaduais que 
tive a honra de assinar em 1948, com os governadores Sebastião Archer da Silva, 
do Maranhão, e Moura Carvalho, do Pará, quando governador de Goiás; com 
as Regiões Nordeste Oriental e Leste Setentrional, através do sistema São Fran­
cisco e E.F. Central do Brasil; com as Regiões Leste Meridional e Sul, atra­
vés dos sistemas rôdo e ferroviário dessas regiões; finalmente, com a Região 
Centro-Oeste, onde ficará situada, estará ligada através do sistema existente. 

Claro é que tôdas estas ligações, embora suficientes para a construção e 
mesmo o funcionamento da capital, não serão bastantes para atenderem ao 
progresso que Brasília irá provocar. Isto não constitui um problema para a 
mudança, mas ao contrário, um dos muitos frutos da mudança, que irá impor 
a pronta execução do Plano Nacional de Viação. 

A 3.ª etapa - Os "Recursos Locais'', poderão atender à construção de Bra­
sília, já em 1956: 

a) - A usina essencial - É a de Paranoá, dentro da área do retângulo, 
com potencial da ordem de 20 000 HP interessando diretamente à fase de cons­
trução da nova cidade. A iniciativa privada, através de uma idônea organi­
zação existente, já chamou a si a sua construção; esta nova usina destinada a 
abastecer Anápolis, e outras cidades da região, foi projetada com um potencial 
represado e não utilizado superior a 10 000 HP, previstos como disponibilidade 
para a nova capital, podendo assim bastar com segurança às exigências da 
1.ª fase da construção de Brasília. Graças à iniciativa de Aquiles de Pina e ou­
tros vultos de projeção econômica e social de Anápolis, o projeto elaborado pela 
Servix Elétrica, do Rio de Janeiro, deverá ser iniciado dentro de poucos meses, 
cabendo assim à iniciativa privada a primeira construção efetiva visando direta­
mente à nova capital. O custo da fase inicial é da ordem de Cr$ 70 000 000,00. 

Uma usina termo-elétrica, que poderá ser adquirida de importadores, e 
montada em menos de 6 meses, complementará a usina de Paranoá e bastará 
para a fase de construção de Brasília. 

É assim pouco provável que a futura entidade, que tiver a seu cargo a cons­
trução de Brasília, tenha de se preocupar com o problema de energia elétrica. 

É evidente que o simples início da nova capital impulsionará o aproveita­
mento do imenso potencial do Planalto Central com usinas regionais como a 
da Cachoeira Dourada, velha preocupação do govêrno. e parlamentares goianos, 
projetada de 1947 a 1950 pelo engenheiro Sousa Leão, do Ministério de Agricul­
tura, e recentemente atribuída à "Societé des Grands Travaux de Marseille" 
sob os auspícios da Comissão de Estudos em Execução das Obras da Cachoeira 
Dourada orientada pelo engenheiro Oto Nascimento, e outros técnicos nacio­
nais e cuja construção já está na fase inicial para a l.ª etapa 37 500 HP, sendo 
a etapa final superior a 300 000 HP. 

b) - Fábrica de cimento: Outro grande pioneiro brasileiro, o industrial 
Severino Pereira da Silva, já adquiriu as minas e áreas necessárias, e ultimou o 
projeto para a instalação nas vizinhanças de Goiânia, de uma grande fábrica 
de cimento, para 5 000 sacos diários. 

É novamente a solução de um problema regional, há muito reclamado indo 
ao encontro às futuras exigências da construção de Brasília. 
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A prev1sao do custo desta iniciativa também privada é da ord1~m de 
Cr$ 200 000 000,00. 

Duas outras fábricas poderão, quando necessárias, terem sua construção es­
timulada e antecipada, em Ipameri e Araguari, ambas cidades próximas do 
fUturo Distrito Federal. 

Lo e A L 1 s A e Ão DO F u T u R o 
DISTRITO FEDERAL. 

fif;i'J DENTRO OESTE RETÂNGULO 
DE Sll24 l<M.

1
SERÁ ESCOLHIO . ,, 

O SITIO DA NOVA CAPITAL E 

DELIMITADA UMA ÀREA OE 

't 5.000 KM7 PARA O 

FUTURO DISTRITO FEDERAL. 
ENG~.COIMBRA BUENO 

c) - Materiais de construção em geral: O grosso do material nece:;sar10, 
a exemplo da construção de Goiânia - poderá ser facilmente extraído e pro­
duzido no local mediante o estímulo à iniciativa privada, já suficientemente 
desenvolvida em Anápolis, Goiânia, e outras cidades da região, e dos grandes 
centros do país. O ferramental e materiais produzidos no país e no exterior -
estarão acessíveis pelas vias férrea, aérea e rodoviária já citadas, e que ~ão 
bastantes. 
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d) - Urbanismo, engenharia e arquitetura: Se por uma hipótese orde­
nássemos lado a lado uns dez por cento dos projetos desenvolvidos e obras rea­
lizadas no Brasil, no último qüinqüênio, teríamos sem dúvida uma integração 
de esforços, superior à necessária para a construção de uma nova capital, com 
uma urbanização e arquitetura avançadas. É do domínio público que, se de 
um lado ainda é essencial que importemos maquinaria pesada e especializada 
para nossos serviços, de outro lado já podemos exportar - em pé de igualdade 
com as nações mais evoluídas, planos e projetos de uma equipe de engenheiros 
e arquitetos brasileiros, alguns já com renome internacional. Estamos técnica, 
financeira e moralmente capacitados para o planejado projeto e construção 
da nossa capital ou a de qualquer outro país . 

Isto não impede que busquemos também os conhecimentos externos, em 
algumas técnicas especializadas e modernas, de entidades internacionais, mas 
sempre com a preocupação de as introduzirmos e radicarmos no país . Tal é o 
caso do contrato feito com uma emprêsa americana especializada em foto-aná­
lise e foto-interpretação dos mosaicos aerofotográficos levantados por uma com­
panhia nacional, a qual se obrigou a criar e manter na execução de seus s&-
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viços, as facilidades necessárias para o treinamento e eventual instala1;ão de~ 
uma equipe de técnicos brasileiros. Com o mesmo espírito de atuação liberal E~ 
ventilada somos de parecer que por exemplo os concursos de anteprojeto para 
a nova cidade e de muitos de seus detalhes, deverão ser de âmbito internacional, 
dando oportunidade e acesso às idéias e técnicas universais. 

A 4.ª etapa é a verba: De onde tirá-la? - A resposta está na própria lei 
que criou a atual 3.ª Comissão Constitucional, e que determinou a desapropria·­
cão da totalidade da área do novo Distrito Federal. A simples valorização de 
tal área, quando as rodovias, ferrovias, usinas e instalações e população corne·­
çarem a surgir, garante a reversão das importâncias a serem aplicadas na nova 
capital. 

A destinação para venda e arrecadação paulatina em um decênio de um 
número limitado de lotes urbanos - num plano bem delineado, bastaria para 
cobrir com folga - o custo de uma capital moderna, padronizada, confortáv.91 
e capaz de bem desempenhar sua transcendental função. Aí está uma origem 
comprovada para as verbas, se outras mais aconselháveis não puderem ~er utL 
lizadas. 

É um fato alvissareiro e da maior importância - a resolução do ~;ovêrno 
federal - de promover a prévia e regular desapropriação de tôdas a>; áreas 
do futuro Distrito Federal; - desta forma, apenas o poder público - e não 
os adventícios - irá se beneficiar com a recuperação do dinheiro que inver­
ter no local - liberando assim de quaisquer ônus, a atual e as futuras gera<;ões 
de nossos compatriotas. 

E o adiantamento para o início e giro financeiro da construção de Brasília 
já pode ser considerado disponível: é o resultante da soma de tôdas a;; dota­
ções aprovadas para novos edifícios públicos na atual Capital Federal, com sua 
construção já suspensa, como sejam os novos palácios do Itamarati, da .Justiça, 
das Comunicações e outros, bem como a destinação para o novo palácio do Se­
nado Federal, heresia constitucional esta, que cumpre eliminar. 

Em seu conjunto a suspensão dos novos edifícios públicos no Rio, -· já 
indicam recursos financeiros superiores a Cr$ 500 000 000,00, - que sem qual.­
quer abalo, para as sempre atuais e alegadas contingências difíceis que o pai:; 
atravessa, podem ser utilizados, para o início da construção de Brasília. Esta 
verba será necessàriamente completada pela iniciativa privada e paraestatal que 
cumpre ser estimulada, para a produção no local do grosso do material neces­
sário, e das edificações particulares. 

Que a nova capital já está em marcha, não há mais dúvida; basta raciocinar 
sôbre as verbas, já em aplicação ou programadas para o Planalto Central, ver­
bas estas pelo seu vulto inéditas para a região - e cuja obtenção seria difícil 
ou mesmo impossível, se no fundo não constituíssem inversões do mais alto in .. 
terêsse nacional - como medida preliminar e essencial para o início da constru­
ção de Brasília. 

Dotações sem precedentes na região, para as ligações rodoviárias e ferro .. 
viárias "Santos-Anápolis", "Cachoeira Dourada", "Paranoá", e outras :iniclati­
vas de grande vulto, são o fruto também da colaboração continuada da Co::nis-. 
são de Localização da Nova Capital, e principalmente de seu presidente, cuj:;1 
firmeza decisiva e oportuna atuação, junto à Presidência da República e aos 
poderes competentes - assegura o êxito de tão elevadas iniciativas vitais para 
o país. · 

A COMPLEXIDADE DO PROBLEMA 

Eis aí alguns aspectos que podemos chamar "físicos" do problema, pelo:01 
quais se pode ver que estamos bem mais próximos da realização de Brcisília do 
que a grande maioria pensa. 

Outros aspectos de não menos importância são os de ordem geopolitica, de 
ordem social, de ordem psicológica que pesam na realização da mudança, taltl·· 
to ou mais do que os que acabei de expor; para êstes, a vitória da mud:m1;i1~ 
representará um imenso fator de avanço e progresso. 
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Basta lembrarmos que a civilização brasileira em muitos de seus aspectos 
continua tipicamente colonial: nossa cultura, ciência, arte, técnica pode-se di­
zer, eram importadas da Europa e agora passaram também para a órbita da 
América do Norte. 

A colocação da capital no interior proporcionará ambiente onde com mais 
facilidade se pode desenvolver uma civilização brasileira criada no nosso meio 
e do nosso homem e não simplesmente copiada e mal adaptada. 

Se os problemas de aspecto físico poderão ser resolvidos por uma ou algu­
mas comissões de técnicos, os outros mais complexos exigirão o concurso de 
todos os brasileiros. 

Quero esclarecer que se me detenho menos na análise dêstes problemas, 
isso não significa que considere menor a importância dêles. 

Na sua complexidade, na sua natureza, os problemas criados pelos homens 
são geralmente maiores que os opostos pela natureza à realização dos proble­
mas administrativos. 

O CARATER DA FUTURA CAPITAL 

A fase atual, de estudos e de lutas pela decisão da mudança, não comporta 
ainda pormenores dos problemas de urbanização da cidade propriamente dita. 

Estamos lutando no campo da geopolítica, no campo sociológico, no campo 
administrativo; - a batalha no campo do urbanismo terá de ser travada após 
estas vitórias. 

A cidade não deve ser prevista para tornar-se um grande centro comercial 
ou industrial, capaz de atrair uma aglomeração humana maior do que a conve­
niente, para não acabarmos caindo no mesmo êrro atual, dos problemas locais, 
isto é, os problemas de ordem municipal, da massa atraída e condensada na 
capital, passaram a influir exageradamente e condicionar as decisões de or­
dem federal. 

É o que se passa atualmente no Rio de Janeiro, onde a administração fe­
deral vive asfixiada pelos problemas municipais, com uma tendência a limitar 
o govêrno federal em prefeitura do Rio. 

A população-teto de 500 000 almas, ao fim de muitos decênios, e cidades 
satélites comerciais e industriais cuidadosamente localizadas, seriam os objetivos 
mais indicados. 

A população da capital, não sendo comercial nem industrial, deverá ter um 
alto padrão intelectual; daí a necessidade de prever-se a formação de uma 
verdadeira elite cultural no centro do país. 

Contactos, os mais fáceis possíveis devem ser proporcionados a esta elite 
a fim de evitar que se desenvolva uma mentalidade formalista, com tendência 
a se constituir em quisto afastado dos problemas nacionais. 

CONCLUSAO 

o Brasil está amadurecido para a interiorização da sua capital. Cumpre ao 
nosso regime democrático, consolidar-se agregando as fôrças vivas da nação em 
tôrno de uma realização - que empolgando a todos enseje aos nossos compa­
triotas, novas esperanças, novos rumos e novos dias. 

E a experiência de Brasília - custará apenas uma parcela dos gastos de 
uma única das muitas agitações políticas de fundo social-econômico, - que há 
muito vêm toldando os horizontes da pátria. 

É um dever buscarmos um caminho para o Brasil cumprir o seu destino, 
tornando-se uma grande potência mundial. 

Éste caminho é Brasília! 



Importância do Comércio na Formação das Cidade:s * 

BRASÍLIO MACHADO NETO 
Presidente da Confederação Nacional 

do Comércio 

Quando por motivo do transcurso do cinqüentenário da fundação desta be­
nemérita sociedade, recebi o convite para pronunciar uma conferência, veio-me 
ao espírito o pensamento de conversar convosco sôbre tema particularmente 
grato à nossa condição de paulistas: a formação das cidades. 

Reconsiderei meu propósito, ao atentar para as proporções do assunto esco­
lhido. Teríamos de empreender numerosas incursões pela história, pela soci.o­
logia, pela urbanística e pela geografia, se nos arrojássemos à emprêsa de esmiu­
çar a gênese e o crescimento do núcleo urbano. E ainda, ao término da vi.agem, 
muitos de seus aspectos teriam sido esquecidos. 

Julguei de bom aviso circunscrevê-lo a um de seus ângulos. E aqui estou, 
como homem da livre emprêsa, anuindo à fidalguia da vossa convocação, para 
destacar a importância do comércio na origem e no desenvolvimento das urbeB. 

No período colonial, quando nossos antepassados realizaram a espléndida 
aventura de alargar o domínio territorial da pátria, constituía título de bene­
merência, recomendável às boas graças de el-rei, a fundação de povoados. 

O morgado de Mateus, governador da capitania de São Paulo - ensina-nos 
Oliveira Viana - fêz a sua glória como fundador de povoações e vilas. 

Bem sabemos que a política de Portugal, nessa fase do povoamento do B!~a­
sil, não obedecia unicamente à idéia de estimular os centros urbanos, como ali­
cerce da grandeza da colônia: militavam nessa orientação, a par com o espí­
rito expansionista, a vigilância fiscal e o domínio político. 

Não raro a população se constituía, nos primitivos núcleos, por via de recru­
tamentos, que tomavam a feição dominadora da imposição e do castigo. 

Se a diretoria oficial era essa, outra havia, mais bela e fecunda: a que 
derivou da epopéia das bandeiras. Devassando sertões, abrindo caminhos, de-· 
mandando as cabeceiras dos rios, traçaram os paulistas a configuração geográ-· 
fica projetada no mapa definitivo do Brasil. 

Por onde passavam as velhas bandeiras, com seus estandartes desfraldados, 
aí ficavam as sementes da civilização, que germinariam em dias advindos. Dis­
tendendo-se no caminho aberto na direção de Goiás, os bandeirantes realiza­
ram a primeira penetração no território do atual município de Ribeirão Prêto. 

Um de nossos maiores sociólogos identificou no paulista a vocação do de·­
serto. Nesse traço psicológico estaria a gênese do bandeirismo, a propelir à 
internação sertaneja, como indício de absenteísmo urbano. Mas, paradoxalmen .. 
te, se isso constituía a fuga da cidade, representava por outro lado a d'.ssemi .. 
nação de novos centros, que iriam aflorar na rota seguida pelos desbravadores, 
como ressaltam os versos lapidares do poeta de "Caçador de Esmeraldas". 

As velhas sesmarias, apoiadas em extensas faixas territoriais, já foram inter­
pretadas como elementos de contradição à política portuguêsa de fixação ur­
bana. Mas é possível retificar êsse juízo, com o argumento de que, a sesma·­
ria isolou o homem nos grandes latifúndios e dispersou a reduzida população 
colonizadora, em compensação espalhou por tôda a colônia as sementes das fu­
turas cidades, oriundas das fazendas e dos engenhos localizados nas léguas d1e 
terras recebidas por doação da Coroa. 

• Conferência proferida em Ribeirão Prêto, na sede da Legião Brasl!elra, em 3 de abril do 
corrente ano, Digesto Econômico - N. 0 103, junho de 1953 - Ano IX. 
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A unidade morfológica, de que se originou Ribeirão Prêto, é a antiga fazen­
da de igual nome. Não promanou no entanto de um único núcleo. Mais três 
fazendas proporcionaram a base física em que se expandiriam, no curso dos 
últimos cem anos, vossa tenacidade, vosso trabalho, vosso espírito de iniciativa. 

Fernando de Azevedo, estudando alguns aspectos essenciais das cidades, 
observa que estas surgem quando a cultura da terra cessa de absorver tôda a 
população. 

Temos de convir, no entanto, que a êsse fator de orçlem agrária deve acres­
centar-se, como no vosso caso, o exercício da vontade humana, concretizando o 
propósito da instituição do núcleo demográfico. 

O povoado de que provém a capital do café nasceu de um anseio de vossos 
antepassados. Pode-se dizer, é certo, que já existiam os elementos favoráveis 
à implantação citadina. Vossos maiores, coordenando essas condições de soli­
dariedade social, houveram por bem colocar o povoado sob a invocação de São 
Sebastião por doações expressas, a diferenciação geográfica em cujas frontei­
ras presentemente se elaboram, para maior prosperidade de São Paulo, vossa 
riqueza e vossa cultura. 

Vem da Idade Média a tradição piedosa de colocar sob a invocação dos 
santos os núcleos urbanos incipientes. 

O prestígio do catolicismo, consolidando-se no período medieval, fêz o mos­
teiro e o castelo compartilharem da proteção dispensada à população distendida 
em tôrno da muralha com que se resguardava a moradia dos monjes e dos se­
nhores feudais. O nome de um santo, adjudicado a uma cidade, correspondia 
ao aprêço em que era tida a proteção proporcionada pela Igreja. 

Obedientes à formação cristã da nacionalidade brasileira, erigistes São Se­
bastião em vosso padroeiro. Se não lhe destes o nome à cidade, foi sob a invo­
cação de sua misericórdia e de sua bondade que ·vos aglutinastes. 

Camille Julian, que passou a vida a defender os toponímicos deixados pela 
tradição nas ruas, caminhos e cidades, rejubilar-se-ia, com certeza, diante do 
Yosso exemplo. Não destes denominação arbitrária à vossa cidade, por isso que 
trouxestes êsse batismo da primitiva fazenda, raiz de vossa genealogia urbana. 
E a fazenda, por sua vez, colheu-a na região onde se levantou sua primitiva 
casa-grande, nos tempos coloniais. 

• • • 
Assim como cada indivíduo tem a biografia que lhe é própria, cada comuna 

tem sua história, com peculariedades e problemas específicos. · 
De mim para mim, não sei de estudo mais fascinante do que o que indaga 

e explica a origem, a formacão e o desenvolvimento das cidades, atribuindo-lhes 
o dom da vida, com os períodos de infância, juventude, maturidade e velhice, 
até sobrevir a morte, impondo o silêncio e a quietude onde outrora reinara o 
rumor e dominara o movimento. 

Essa curva de evolução, obedecendo embora a traçados diversos, pode aco­
modar-se dentro de sistema, que nos permite reduzir a esquemas ou leis a gê­
nese e a expansão das cidades. 

Dois impulsos contrários, segundo observa Lavedan, levam a criatura hu­
mana a constituir o núcleo urbano: a vontade e a fobia da solidão. No jôgo 
dêsses impulsos antagônicos, a casa corresponderia ao desejo de isolamento, en­
quanto o aglomerado residencial atenderia à necessidade de comunicação do 
homem com seu semelhante. 

As duas tendências, em lugar de se neutralizarem, se conjugariam harmo­
niosamente. E agiriam como fatôres psicológicos, de valor apreciável, mas não 
exclusivo. Outras razões, de natureza histórica, geográfica e sociológica, igual­
mente militariam, como componentes de fôrças, para explicar a transformação 
da primitiva paisagem rural em cenário urbano. · 

Adna-Ferrin Weber, estudando o crescimento das cidades no século XIX, as­
sinala três grupos de causas, como as determinantes da sua formação na última 
centúria: o aparecimento da máquina, a adoção de atividades próprias dos cen­
tros urbanos em zonas rurais e o estabelecimento dessas atividades em locais 
definitivos, o mais das vêzes equidistantes dos pequenos núcleos demográficos. 



300 BOLETIM GEOGRAFICO 

A cidade é, assim, na sua origem, "o produto de uma diferenciação entre o 
campo que cultiva a terra e um grupo de artesãos e comerciantes estabelecidos 
no centro dêsse campo". 

A pré-história citadina situa-se, como vêdes, no comum dos casos, na zona 
rural. Oriundas de processo lento de evolução social, elas são o centro em que 
os campos, segundo já foi observado, dissolvem suas diferenças. 

Dois tipos, conforme suas origens, costumam distinguir os historiadores da 
geografia: as cidades espontâneas e as cidades criadas. As primeiras se d:lfe­
renciam no curso do tempo, enquanto as segundas nascem adultas, como a 
Minerva que surgiu da cabeça de Júpiter. segundo a lenda, com tôdas as peças 
da armadura. 

Na Odisséia, dá-nos Homero exemplo de cidade erigida ràpidamente pela 
decisão humana. O episódio poderia ser considerado simples lenda, não hou­
vesse no poema épico a interpenetração da fantasia e da verdade, que levou 
Sólon a defender uma causa citando como argumento os versos da Ilíada. 

O povo de Hipéria, temendo a má vizinhança dos Ciclopes, resolveu emi­
grar, a fim de erigir em outro local sua cidade. "Nausitoos" - diz o poeta. -
à semelhança de um deus, conduziu seus patrícios a uma ilha de Chéria, sepa­
rada do comércio dos homens: ali, formando a cidade, traçou o cinturão das 
muralhas, construiu as casas, elevou os templos e dividiu as terras". 

Dêsse velho texto ser-nos-á possível extrair alguns ensinamentos pro­
veitosos. 

Atentai. primeiramente para a circunstância de que o local escolhido para 
a nova cidade, no poema de Homero, é uma ilha. 

Povo de pastôres e marinheiros, o grego edificou as cidades, no momento 
de sua fixação ao solo, de preferência na orla marítima, atendendo a vá:rips. 
fatôres econômicos, sobretudo os ligados ao comércio. 

A diferenciação urbana não se fêz, por isso mesmo, em pleno campo, pelo 
processo natural de evolução da zona rural. Situando-se na orla marítima., 
atendeu a conveniências de melhor contato com outros núcleos demográficos, 
por intermédio dos arrojados navegadores da antiguidade. 

Nas civilizações primitivas, sempre que se constituía o aglomerado humano, 
tornava-se indispensável protegê-lo contra as sortidas de salteadores e adver­
sários. A muralha, daí resultante, é menos medida de proteção da unidade 
urbana, como componente da estrutura política, do que obstáculo à pilhagem e 
ao saque. 

Êsse espírito de resguardo se reflete não só na existência da muralha, ma~: 
ainda na escolha da elevação de terreno em que se ergue a cidade. 

Contrapondo-se a um sociólogo, que vê nos lugares elevados para si.tio ur­
bano o propósito de economia, porquanto os vales são férteis e os montes incul­
tos, Lavedan defende a tese de que a colina era preferencialmente aproveitada. 
como defesa natural. 

A ilha apresenta as mesmas condições defensivas da colina, com a vanta-· 
gem de estar envôlta na muralha natural das águas. Seu assédio, sobretudo 
nas ocasiões de guerra, oferece dificuldades de vária natureza, não sendo a :me-· 
nor delas a abordagem ou o desembarque. 

Na antiguidade e na Idade Média, quando a arte da guerra não havia atin-· 
gido o poder ofensivo de hoje, a ilha correspondia ao baluarte ideal, prcporc:io-· 
nado ao homem pela natureza. 

Essa condição explica, no velho continente, o sitio escolhido para a fun­
dação de Paris, Berlim, Estocolmo e São Petersburgo, ou seja: a ilha fluvial. 

• * * 
No livro que dedicou ao estudo das cidades na Idade Média, Pirer:.ne de­

monstrou que o florescimento do comércio europeu nesse período advém da li­
berdade dos mares. 

Desde a conquista maometana até as Cruzadas, o interior da Europa havia 
sido vedado à expansão do comércio, face às dificuldades opostas à penetração 
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do Mediterrâneo. Logo que essas dificuldades desapareceram a civilização se 
disseminou, multiplicando seus focos radiativos. ' 

Mais tarde a quilha das caravelas não se volta apenas para as enseadas 
e os mares conhecidos, com a liberdade oferecida à navegação: busca as para­
gens inexploradas, distende-se para o ocidente, alarga-se para o sul, traçando 
novas rotas. 

A época das grandes descobertas, decorrendo do livre tráfego dos mares, 
coincide com o esplendor do comércio da fase renascentista. Veneza é, então, 
a cidade comercial por excelência. Em breve não constitui simples unidade 
urbana, mas uma república de mercadores, transformando-se no centro de gra­
vidade de poderosa estrutura política. 

As urbes que surgem ou prosperam nessa fase de expansão mercantil não 
podiam fugir das condições impostas pelo comércio. Daí serem elas núcleos 
marítimos ou periféricos. Como na Grécia heróica dos tempos de Homero, ti­
nham de obedecer à rota das caravelas estendidas entre os diferentes mercados, 
no velho e no novo mundo. 

As cidades do litoral brasileiro nascidas por êsse tempo são explicadas, na 
sua origem e na sua localização marítima, pelas necessidades do comércio nas­
cente. Para elas convergiam as especiarias, as madeiras, o açúcar dos primeiros 
engenhos. E delas partiam êsses produtos, levados pelos navegadores do sé­
culo XVI com destino aos portos europeus. 

Frei Vicente do Salvador, ao nos comparar ao caranguejo arranhando o 
litoral, não percebeu que essa localização na orla marítima era imperativo eco­
nômico do tempo. 

Mais tarde, no período da descoberta das minas, nossa civilização abandona 
fàcilmente a faixa do litoral e invade o sertão. 

Na penetração colonizadora, descobrir-se-iam rios e surgiriam estradas e 
caminhos, a cujas orilhas se levantariam cidades, de acôrdo com o princípio se­
gundo o qual as linhas de viação são lugares privilegiados para o surgimento 
de unidades urbanas. 

Fenômeno curioso, na evolução social brasileira, é o da ação distrófica exer­
cida pelo campo sôbre o povoado, por ocasião das bandeiras paulistas em marcha 
para o sertão. 

O campo atuava como permanente convite à aventura. Ali o homem aten­
deria ao impulso heróico, tão do feitio psicológico dos desbravadores, ao mesmo 
tempo que se deixava conduzir pela ambição da riqueza e da conquista. 

Por outro lado, os latifúndios decorrentes da penetração sertaneja fazem 
do desbravador senhor absoluto de seus domínios territoriais. É êle, no limite 
de suas terras, a suprema encarnação da vontade e da justiça. Suas ordens 
correspondem à lei. E é o seu arbítrio que decide o prêmio ou a condenação. 

O latifúndio, na sua condição auto-suficiente de mundo em miniatura, é 
unidade à parte, no mosaico da vida colonial. "No espaço em que se fêz sentir 
sua influência - acentuou meu Pai na "Vida e Morte do Bandeirante" - não 
há lugar para o comércio nem para a indústria, elementos geradores de aglo­
merações humanas". 

Essa ausência nas extensas faixas territoriais sertanejas, há-de ser apenas 
transitória. A medida que se processa a evolução do núcleo rural, verifica-se 
a necessidade gradual dos dois agentes. Para que o latifúndio baste a si mesmo, 
torna-se indispensável, se não a indústria mesmo primitiva e rotineira. pelo 
menos o comércio, processando-se no próprio engenho ou na casa da fazenda. 

O braço servil, restringindo de alguma forma as relações entre o senhor da 
terra e o colono, por ser elemento entrosado na estrutura da comunidade, per­
mitiu por outro lado, através da maior concentração da riqueza na mão dos se­
nhores, o comércio entre o latifúndio e o povoado, ou mesmo entre latifúndios. 
A mão-de-obra, de preço extremamente baixo decorrente do trabalho escravo, 
deu margem à aristocracia rural brasileira, alicerçada na lavoura. 

O crescimento da população livre, nesses mesmos latifúndios, aumenta a 
necessidade do comércio normal entre a casa-grande e os povoados que vão des­
pontando. Em pouco, o comércio se diferencia, por seleção natural, e passa a 
existir como unidade isolada e independente. 
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Já então a célula rural está evoluinclo em núcleos urbanos até despontar 
o desejo coletivo da instituição da cidade, como aconteceu convosco, há pouco 
mais de um século. 

A influência do comércio na implantação e no desenvolvimento das cida­
des, como acabamos de Yerificar, longe de ser marginal ou acessória, é da mais 
alta importância, não somente no novo mundo, que desabrocha numa da:; fases 
do esplendor mercantil, mas também na Europa, onde exerce atuação dE?cisiva, 
tanto nas novas quanto nas antigas comunas. 

A transformação operada na Europa, quando se inicia a grande etapa de 
florescimento do mundo medieval, reflete-se de maneira sensível na fisionomia 
e na vida das cidades. 

É a ressurreição que se processa. Ao longo de seu vasto império, Roma havia 
exercido influxo poderoso de sentido normativo, não só na administração e na 
estrutura política, mas também no comércio dos núcleos demográficos sob :;ua 
jurisdição. A queda dêsse império gigantesco altera o panorama europeu. E 
essa alteração se faz sentir sobretudo nas urbes que o gênio latino disseminara .. 

"Quando as cidades não foram destruídas - narra um historiador -- é.ei­
xaram de ter vida própria: seus habitantes tiveram de dedicar-se à agricultura 
para sustentar-se, e a cidade se converteu em simples aldeia". 

Depois do ano mil o panorama começa a ser alterado. 
O comércio, então em desenvolvimento acelerado, é o elemento impulsiona­

dor dos núcleos urbanos. E a cidade é menos a resultante do fato humano -­
de que o castelo e o mosteiro são as mais típicas expressões arquitetônl.cas -­
do que do fato geográfico. Além da orla marítima ou fluvial, o ponto de inter­
rupção ou cruzamento das vias de comunicação é sítio propício ao surto urbano, 
em virtude de sua importância mercantil. "Dai encontrarmos, afirma Clive Day, 
as cidades mais importantes ao longo dos litorais e dos rios ou em lugares de 
intersecção das rotas terrestres". 

O florescimento dos negócios impõe, na estrutura social, como novo ele­
mento, colocado entre a nobreza e a plebe - o homem do comércio. Do burgo 
medieval surge a burguesia - esteio e suporte de nova aglutinação social. Ca­
be-lhe a consolidação da mentalidade capitalista. Ao mercador, ao mesmo 
tempo limitado e tímido, sucede o negociante audaz e combativo, realizando de 
seu trabalho, de sua inteligência e de sua decisão, a mobilidade vertical que lhe 
permite atingir posição preponderante na sociedade hodierna. A mudanç:a ope­
ra-se aos poucos e influi no próprio espírito da Igreja. 

Três fatôres decisivos arrola Maurice Halbwachs como agentes psicológi.cos 
dessa transformação: a preocupação do ganho, o espírito de emprêsa, de luta 
e competência. 

A revolução que se realiza, sob o influxo dêsses agentes, tem como sede a 
cidade. Daí desponta o mundo moderno, com seu sentido de competição no 
comércio e na indústria e o alargamento indefinido de seu campo de açáo, :não 
mais restrito a uma região ou às cidades próximas, como na Idade Média, mas 
distendido em amplitude universal. 

Ilustre sociólogo já fixou as linhas e o sentido dessa evolução, ao assinalar 
que, se no período medieval o comércio se restringia entre o centro urbano e 
o campo vizinho, na fase moderna êsse comércio se alarga de modo espantoso: 
"As diferentes cidades entraram err.. contacto e daí resultaram especializaçêies. 
Uma fabricou a lã, de que a outra fêz o vestido. A extensão do mercado '~resceu 
e, em conseqüência, a extensão das cidades". 

Recente estudo definiu a cidade como um ser vivo, distinguindo a anato­
mia e fisiologia na sua constituição, assim discriminada: os elementos de estru­
tura urbana (ruas, praças, área construída, quarteirões, bairros) e a vida que 
anima e movimenta essa estrutura. 

Sempre que analisamos, embora superficialmente, as cidades, logo verifica­
mos a existência de uma zona, considerada centro vital e onde se processam, 
por assim dizer, a sístole e a diástole dêsse corpo gigantesco. 

Para ela concorrem, em fabulosa concentração de energias, as fôrças com­
ponentes de sua corrente sanguínea. No seu fluir e refluir colhe-se a impressão 
de que, na área geográfica onde se elabora seu alternatismo, pulsa em verdade 
um coração, a comandar a vida nas veias e artérias. 
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Não preciso dizer-vos que aí está o comércio, fazendo convergir da periferia 
para o centro e do centro para a periferia a circulação da urbe. O negociante 
com seu estabelecimento e o corretor com seu escritório são peças dessa engre­
nagem extraordinária. Aí se concentram as transações de compra e venda e 
é essa fôrça constante que, estimulando a circulação do dinheiro e elas merca­
dorias, dá impulso ao coração urbano. 

A medida que a cidade se distende, a tendência então observada asseme­
lha-se ao fenômeno biológico da cissiparidade: o bairro, pouco a pouco, trans­
formando-se em unidade independente, adquire a configuração de outra cidade. 
Tal independência só ocorre quando o bairro, com seu comércio próprio, con­
quista condições de auto-suficiência. O banco, o escritório, a loja, o armazém 
são instituições indispensáveis a essa evolução urbana. 

Permito-me pequena observação a propósito da influência exercida pelo co­
mércio e pela indústria. Enquanto aquêle tende a concentrar a cidade, a fá­
brica a expande no sentido da periferia. Mas não devemos esquecer o fato de 
a organização fabril muita vez atuar como agente de aglomeração urbana, exer­
cendo função coordenadora que, na Idade Média, coube ao convento e ao castelo 
feudal. 

Em certa fase de sua evolução, o comércio, não mais podendo distender-se 
no sentido horizontal, projeta a urbe no sentido vertical. Daí decorre a circuns­
tância de, via de regra, concentrarem-se nos centros de negócios os mais altos 
edifícios da cidade. 

Se hoje nos impressionamos com os arranha-céus que de longe anunciam 
as grandes metrópoles, não nos devemos esquecer de que Virgílio, há dois mil 
anos, para definir a imponência arquitetural de Roma, comparou-a ao cipreste 
a emergir acima dos juncos flexíveis. 

A altitude, desde a antiguidade, é também elemento de caracterização da 
unidade urbana. 

• • • 

Roma, como cabeça de vasto império, na hora de seu apogeu, arvorou o ócio 
em virtude civil. 

Mais tarde desapareceu êsse tipo de metrópole parasitária, vivo contraste 
com o labor dos campos. 

O cidadão do tempo dos Césares, afirmou Varrão - não utilizava as mãos 
nos campos, mas no circo e no teatro, no ofício de bater palmas. 

Contrapondo-se ao ócio, a que Cícero pretendeu emprestar dignidade, des­
ponta, ainda no mundo romano, o conceito de negócio, ou seja o reconhecimen­
to de que, contrapondo-se à vida parasitária e vazia, a ação nos tempos de paz 
se enquadra na categoria das nobres ocupações humanas. 

O homem de negócio é assim o que serve de contraste ao homem de ócio, na 
Roma imperial. 

No mundo moderno, a ociosidade deixou de ser virtude civil, mas o negócio 
não é apenas a contraposição da inércia: é designação de atividade própria do 
comércio. O homem de negócio é o homem de emprêsa, com espírito de inicia­
tiva e dedicação ao trabalho. 

Somos assim, em nossa classe, os legatários da expressão latina com que 
primitivamente se designou a antítese da ociosidade. 

Através do tempo, não desmerecemos dêsse legado. Nada comprova melhor 
o dinamismo dos homens da livre emprêsa em Ribeirão Prêto, do que vosso 
próprio exemplo. 

Em um século edificastes bela e progressista cidade e contribuístes assina­
ladamente para a prosperidade comum. 

E tudo o que posso formular, como expressão de meus votos de maior gran­
deza, é o de que continueis a ser, na sua mais pura significação latina - homens 
de negócio. 

Meus votos são para que continueis a obra ímpar do nosso progresso, a 
favor de São Paulo e pela maior grandeza do Brasil. 



Contribuição à Geopolítica 

Geopolítica e Moral Internacional 

PE. EDMUND WAL8H 

A geopolítica, pelo que se entende, um estudo combinado de geografia huma­
na e da ciência política aplicada, descende de um antigo e mesclado avoengo. 
Por outro lado, não havia novidade para os estudantes de geografia e de polí­
tica internacional se informassem desde Munich a Berlim da existência de 
uma relação definida entre o meio geográfico e a evolução política, tanto dos 
estados quanto dos povos; o que o espaço, tamanho, localização, recurso:; eco­
nômicos, atitudes físicas e qualidades morais devem ungir-se às necess;.dades 
da política nacional; o que o clima e a geografia precedem na história, na eco­
nomia e nas instituições políticas como fatôres influentes da evolução da raça. 
Ab assuetis nulla fit passio. O familiar não nos excita. Aristóteles (384-322 a. e.) 
com freqüência assinalou a dependência da ciência política à geografia; E:stra­
bão, o geógrafo grego ( 63 a. e. -21 d. e. l , escreveu para homens de estado e 
políticos; na Idade Média, Alberto Magno (1206-1280) sobressaiu-se por seus 
conhecimentos geográficos e até chegou a predizer a abertura do canal de Suez; 
Montesquieu 0689-1755) consagrou muito do livro XIV de sua obra "Esp:rit 
des lois" à influência da geografia sôbre as variações políticas e a conduta hu­
mana: Karl Ritter (1779-1859) fêz da geografia a causa causans, a primeira 
influência na determinação do curso da civilização; Emanuel Kant no século 
XVIII, filosofou, larga e profundamente, sôbre a geografia como uma influên­
cia profunda sôbre a história; em começos do século XIX o barão Dietrich 
Heinrich von Bulow foi chamado o "barão louco" por causa de sua geopolítica, 
e de tal modo alarmou os monarcas da Europa, que o czar da Rússia o acomo­
dou num calabouço de Riga, onde convenientemente expirou. Antecipando-se 
ao professor Renner da Universidade de Columbia, von Bulow, havia dividido 
a Europa continental em 12 estados viáveis. 

A aquisição da Louisiana, por Thomas Jefferson em 1803, foi geopolítica em 
sua estrita definição. Para obter uma cidade chave e um pôrto aberto comprou 
um império e sugeriu ao Congresso que não se detivesse em "sutilezas metafü;i­
cas". O célebre historiador russo V. O. Kluchevsky, escreveu em seu monu­
mental "Curso de História Russa" do ponto de vista geopolítico, como declara 
no capítulo inicial, sem mencionar especificamente a palavra. A comp::-a do 
Alasca por parte de Seward em 1867, mostra bastante, mais agudeza político­
-geográfica do que comumente se atribui àquele membro tempestuoso do gabi­
nete de Lincoln. "The Significance of the Frontier in the American History" 
de Frederick Jackson Turner, foi uma chocante monografia geopolítica. Teo­
doro Roosevelt teve uma compreensão muito prática da geopolítica com refe­
rência ao istmo de Panamá. E seguramente Homer Lea - aquêle maraviJhm;o 
aventureiro da Califórnia que chegou a ser conselheiro militar norte-americano 
do govêrno chinês e que, já em 1909, previu em todos os seus pormenores as fas,es 
estratégicas do ataque dos japonêses nas Filipinas em 1941 - teve um sentido 
tão agudo sôbre as "torções políticas nas terras de monção", como jamais o teve 
Haushoffer. De todos êsses precursores dos especialistas de Munich, lhe>i fal­
tava só a classificação; eram geopolíticos sem carteira. 

Em épocas mais recentes, a geopolítica como disciplina sistemática, des­
cende dos alemães, um sueco, um americano, um inglês e numerosos japonêses 
expansionistas. O sueco e os alemães reconhecem sua parte de paternidade e 
a celebram. O inglês, Sir Halford J. Mackinder, ainda que nunca se considerasse 
a si mesmo como um geopolítico, deu sem dúvida alguma um grande ímpeto ao 
assunto com sua celebrada teoria do "Heartland". O almirante Mahan n~to 

Tradução do espanhol de Tlierez!nha de Castro - Gabinete de Geopolit!ca - C.N.O. 
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viveu o bastante para saber quão profundamente seus artigos sôbre o poderio 
marítimo influíram sôbre os geopolíticos muniquenses e berlinenses. Aceita­
ram-no como um geopolítico autêntico e consideraram suas conclusões como uma 
valiosa fonte de material. O Japão vem, persistentemente e sem desvio, prati­
cando uma geopolítica de seu próprio cunho desde a anexação da Coréia em 
1909. Seus geopolíticos não exageraram a organização, se não mais bem resu­
mido e racionalizado seu rasteiro imperialismo em têrmos brandos: política 
imigratória, como descrevia o conde Komura em seu "Programa Continental" 
de 1909 ou "Esfera de Coprosperidade da Grande Asia" como foi exposto aos 
chineses em anos recentes. 

O general Haushoffer, o último e melhor conhecido expoente germânico 
dêste eufemismo, residiu no Japão bastante tempo, para conceber um profundo 
respeito pelo planificado programa imperialista dos homens de Estado japo­
nêses. Como testemunha ocular, estudou e saboreou a cada passo, com a dis­
criminação do perito. Reconheceu sua sabedoria geopolítica e seu instinto para 
o Lebensraum, "um dom de que os japonêses gozam num grau quase indisputá­
vel". Fala dos japonêses como "esta raça nobre" que compreendeu a "dinâmica 
política" do leste, e com freqüência os assinala como modelos a imitar pelos 
germânicos. Professa uma particular admiração por sua técnica sutil da evo­
lução espacial, o "passo atrás" do jiu-jitsu e do sumo Outal, nos quais uma 
aparente retirada anima ao fogoso contendor a expor-se a um rápido e devas­
tador assalto. Esta é a escola - adverte Haushoffer a seus concidadãos -
mediante a qual o Japão avançou e mediante a qual a Alemanha deve avan­
çar. ("Das japanische Reich in seiner geographischen Entwicklung", Viena 1921). 

Friedrich Ratzel, morto em 1904, foi professor de geografia em Leipzig e 
Munich, e um fecundo escritor de estudos e panfletos misceláneos importantes: 
uns vinte e dois volumes e uma centena de monografias. A necessidade de 
uma concepção do espaço se destaca sempre em seus ensinamentos e advertiu 
a seus seguidores germânicos de que a decadência de cada estado se pode de­
monstrar que procede de uma complacência e satisfação com um espaço pe­
queno. 

O espaço, insiste Ratzel - não é um mero veículo das fôrças políticas, se­
não em si mesmo, uma fôrça política de primeira importância. A teoria dêste 
instinto é parcial (Raumsinn); se desenrola principalmente em seu "Ueber 
die Gesetze das reumlichen Wachstums der Staaten" ("Leis do crescimento ter­
ritorial dos Estados", Leipzig, 1896) e também, numa forma mais ampla, em sua 
"Geografia Política" (1897) . No dito tratado, formulou Ratzel as sete supostas 
leis da expansão imperial, tôdas elas tendentes a racionalizar suas conclusões 
políticas, segundo as quais êste planêta é demasiado pequeno para mais de um 
grande estado unido ou amalgamado. E, ainda que não mencionado expressa­
mente por seu nome, o último vencedor desta batalha cósmica para a sobrevi­
vência do mais apto, será às claras o Estado Alemão. Hítler adotou franca­
mente o mesmo princípio pelo menos com a Europa para começar: "O testa­
mento político da nação alemã no que se refere a sua política exterior escreve 
no capítulo XIV de "Mein Kampf" - conterá e deve conter a seguinte idéia: 
não permitir nunca a formação de duas potências continentais na Europa. Con­
siderar como um ataque contra a Alemanha tôda intenção de organizar uma 
segunda potência militar nas fronteiras alemãs, ainda que só seja a formação 
de um Estado de poderio militar potencial, e considerar não só justo, senão um 
dever também prevenir, por todos os meios, sem excluir o emprêgo das armas, 
a formação de tal estado ou destruí-lo em caso de que já exista." 

Como conseqüência de suas primeiras investigações no campo da morfologia 
vegetal e animal, Ratzel adotou o ponto de vista biológico também pelo que se 
refere ao Estado. Assim o Estado de Ratzel é um quase-organismo que se desen­
rola segundo um processo darwiniano para formas superiores ou bem entra 
num curso decadente. O mais destacado discípulo de Ratzel nos Estados Uni­
dos foi Ellen Churchill Semple, cujas çonferências sôbre o novo conceito da geo­
grafia na Universidade de Chicago e na Universidade de Clark, iniciaram uma 
escola diferente de pensamento geográfico, neste país, cujas tendências, iguais 
às de Titter e Buckle, reintegram o influxo do meio na formação das culturas 
e civilizações. Miss Semple morreu em 1932, deixando uma coorte de entusias­
tas geógrafos americanos tão devotamente propensos pela sociologia da geo-
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grafia como Vilfredo Pareto o foi para as matemáticas da sociologia. Ela fêz 
muito para acrescentar outra escola de resposta-única na dos super-simp:'.ifi­
cadores das complexas relações humanas que tanto abundaram nos séculoB XVIII 
e XIX. Como Henry Adams apartou: "Faz quarenta anos, nossos amigos sem­
pre explicavam coisas que tinham o cosmos na palma da mão". 

Ratzel contestou na Esfinge, com o seguro pronunciamento de que a g;eo­
grafia e o espaço resolviam o enigma do mundo. Vida é movimento, arguia; 
dado então que a superfície da terra é estática e fixa, claramente é a humani­
dade a que deve proporcionar a fôrça dinâmica. O Estado é a humanidade or­
ganizada; portanto os Estados devem comportar-se como Estados, isto é, de­
vem expandir-se. Esta é segundo êle a grande lei de seu ser ou existência, na 
parte física e inteleetual. É um imperativo categórico que não pode ser obede­
cido se os Estados permanecem indubitàvelmente resignados aos confins de 
uma área específica. Devem obedecer às "fôrças conquistadoras do espa.ço"' 
(raumüberwindende Machte). Os sucessores de Ratzel, Kjellén e Hau:ihoi'fer, 
acolheram o argumento e o melhoraram inclusive. 

Rudolf Kjellén, professor de direito político na Universidade de Gotemburgo .. 
Suécia, seguiu com entusiasmo as doutrinas de Ratzel e desenvolveu seu in­
fluxo de dirigente. Pretende Kjellén que foi êle quem batizou o tema, geopo­
lítica. :Êsse têrmo aparece pela primeira vez em seu "Der Staat als Leber:.sform" 
("0 Estado como uma forma de vida" - Estocolmo, 1917 - Berlim, 1918) . Con­
sidera o autor nesta obra, o Estado, como um organismo cujo principal atributo 
é o poder. As coisas primeiras devem ser estudadas primeiro, sustentava. Pôsto 
que a ciência política, em sua opinião, estêve por tempo demasiado nas mãos 
dos legalistas que consideravam o estado em primeiro têrmo como uma criação 
da lei, Kjellén se propôs emancipar a sociologia dos advogados e dotar o es­
queleto legal de carne e sangue sociogeográficos. Para seu estudo e análise 
se propõem cinco aspectos, entenda-se bem, na ordem natural e lógica de sua 
importância. O que até então se havia considerado como último têrmo, êle o 
coloca em primeiro; o considerado primeiro, no último. 

Geopolitik - a geografia e o Estado; 
Demopolitik - a povoação e o Estado; 
Oekopolitik - recursos econômicos do Estado; 
Sociopolitik - estrutura social do Estado, e 
Kratopolitik - organização governamental. 
Kjellén não só reteve a idéia de Ratzel do Estado como unidade biológica 

dotado das características e vitalidade de um organismo, como lhe acre~:centou 
um aspecto importante de sua própria coleta. Ampliou tal conceito de Estado 
com a noção de povo. A nacionalidade, sustentou, dá expressão à "ind.ividua­
lidade popular" do Estado. Território e espaço, em conseqüência, estão fortifi­
cados pelo misticismo, pela inclusão do conceito de povo, que, como conseqüên­
cia de sua conotação migratória, pode cobrir vários e novos territórios. O:ndie 
quer que o povo se ache ali pode e deve achar-se o Estado de origem. Assim 
a expansão é aceita como um sagrado dever de um Estado consciente ele suas 
obrigações para com seus irmãos de sangue em outras áreas distintas da área 
cunha. Pelo que se supõe, o nacionalismo deu boas-vindas a tal consagração 
científica do imperialismo racial e invocou tal dogma para "resgatar", 1~errnâ­
nicos e supostos interêsses germânicos, primeiro da Austria, depois na terra do 
Sudeto (Tchecoslováquia) e outros pontos da Europa Central. A paradoxal in-­
clusão dos eslavos do oeste da Tchecoslováquia e Polônia, de escandinavos na 
Dinamarca e na Noruega, de helenos na Grécia, de eslavos do sul da Iuguslávia, 
de eslavos do leste da Rússia Branca e na Ucrânia e de latinos na França, Bél­
gica e Rumânia, ou bem foi ignorada ou renegada em justificações preparadas 
previamente, tais como "incidentes" inevitáveis, e "necessidades militares". A 
geopolítica, tal como a arquitetura norte-americana de fins do século, é capaz 
de tudo. 

O professor Karl Haushoffer obteve a herança de Kjellén, a quem admi­
rava profundamente, ao morrer êste em 1922. As qualidades pessoais de Haus­
hoffer, enriquecidas com uma experiência militar, e diplomática, o lançavam para 
a tarefa de esboçar argumentos históricos e geográficos em serviço do nascente 
poderio nazi. Nascido em 1869, foi oficial na primeira guerra mundial e teve 
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que retirar suas esgotadas tropas para uma Alemanha humilhada; como obser­
vador militar agregado ao exército japonês, estudou a situação do Extremo­
-Oriente do ponto de vista de Tóquio; finalmente como professor de geografia 
na Universidade de Munich, pôde organizar e mobilizar grande quantidade de 
informações enciclopédicas sôbre os feitos mais diversos para o dia em que a 
Alemanha estivesse em condições de dar o golpe. Lingüista consumado, falou 
seis línguas estrangeiras, incluindo o chinês, japonês, coreano e russo. Com 
Haushoffer a geopolítica se converteu numa espada embainhada para realizar 
o sonho germânico de desforra e dominação. Coube a Hítler desembainhar a 
espada e lançar para longe, por ser inútil a bainha. 

Conhecemos por seus próprios artigos o momento e o lugar em que a geo­
política se converteu na preocupação permanente de Haushoffer. Se bem que 
fôsse um geógrafo e um pau-germanista, a determinação de dar comêço à edu­
cação orgânica e científica da Alemanha de após-guerra, nasceu nêle nas horas 
em que se conduzia para aquela Alemanha amargurada pela derrota de 1918. 
A rota tendia através das restantes províncias fronteiriças germânicas. Então, 
observou o "agudo instinto das fronteiras" de outros povos, e se lamentava 
da apatia do seu próprio, do germânico, no concernente ao lebensraum e ao 
papel das fronteiras. A "íntima necessidade" que sentiu então, e que acredi­
tava, o povo alemão sentiria também mais tarde, "criou o impulso e o plano 
de seu futuro trabalho". ("Grezen in ihrer geographischen und politischen Be­
deutung". "A Significação Geográfica e Política das Fronteiras", Berlim - 1927, 
1939) . Sua permanência no Japão alicerçou as bases para sua constante es­
perança de que "êste gigante geopolítico das terras monçônicas" se convertesse 
numa nemese revolucionária contra as potências de Versalhes e as plutocracias 
ocidentais. Ignorando a origem não ariana dos japonêses, representou sua coo­
peração com uma Alemanha vingativa como uma "simbiose político-cultural". 

Logo compreendeu Haushoffer a importância da obra realizada pelos geó­
grafos inglêses, Sir Halford John Mackinder e James Fairgrieve. De tão alto 
valor considerou a obra deste último, "Geography and World Power", que mandou 
traduzir para o alemão (traduziu-a sua própria espôsa) e a prologou êle 
mesmo. De Mackinder tomou a radical idéia que havia de dar vigor ao pensa­
mento geopolítico alemão. Esta apareceu pela primeira vez num folheto inti­
tulado "The Geographical Pivot of History" lido diante da Royal Geographical 
Society, Londres em 25 de janeiro de 1904, por Sir Halford, naquele momento 
conferencista de geografia em Oxford e mais tarde diretor da Escola de Ciên­
cia Econômica e Política de Londres. Nesta ocasião apresentou uma notável 
análise sôbre a interrelação da geografia e da política, não só no continente 
europeu, como também em outros pontos do mundo através da história. A 
Rússia, assinalou Mackinder, é o Estado-eixo no equilíbrio do poder dos tem­
pos modernos; os Estados Unidos adiantando-se para o Pacífico, converteu-se 
numa potência do Oriente, formando a real divisória entre o leste e o oeste 
do oceano Atlântico; a América Latina, observou, pode ter uma influência deci­
siva em todo futuro conflito em que se veja envolvida a Alemanha: 

"Ao considerar esta rápida revista das amplas correntes da história, não 
resulta evidente certa persistência de relações geográficas? Não é a região-eixo 
da política mundial aquela vasta região euro-asiática inacessível aos navios, 
porém aberta na antiguidade aos ginetes nômades e chamada a estar coberta 
por uma rêde de estrada de ferro? ... Fora desta área-axial numa interna meia­
-lua, estão a Alemanha, Austria, Turquia, índia e China e numa meia lua ex­
terna acham-se a Inglaterra, Africa do Sul, Austrália, Estados Unidos, Canadá 
e Japão. Nas condições presentes, de equilíbrio de poder, o Estado-eixo Rússia, 
não é equivalente aos Estados periféricos, e há lugar para um contrapêso na 
França. Os Estados Unidos se converteram, em data recente, numa potência 
oriental que afeta o equilíbrio do poder europeu, não diretamente, mas através 
da Rússia e construirá um canal no Panamá que traga seus recursos do Missis­
sipe e do Atlântico de eficácia para o Pacífico. Neste ponto de vista, a real 
divisória entre o leste e o oeste deve buscar-se no oceano Atlântico". 

A conferência foi seguida de uma discussão entre os assistentes. Mr. Spencer 
Wilkinson, um destacado escritor de estratégia naval, antes de embarafustar-se 
num comentário específico, observou com certa aspereza: "Enquanto estava es­
cutando a leitura, ví com pesar certos assentos vazios aqui, e muito lamento 



30ll BOLETIM GEOGRAFICO 

que uma porção dêles não estivesse ocupado pelos membros do govêrno". Em 
outra ocasião, em 1919, como uma advertência aos aliados vitoriosos reunidos 
na Conferência da Paz, publicou Mackinder, "Democratic Ideals and Reality", 
onde viu um futuro perigo para a paz do mundo, no domínio eventual por 
parte da Alemanha, da Rússia e do leste. "Quando nossos estadistas estão em 
conversação com o inimigo derrotado -· observou Mackinder - algun:. aéreo 
querubim deveria sussurrar-lhes de vez em quando êste ditado: "Quem go­
verne o leste da Europa domina o Heartland, quem governe o Heartland domina 
a Ilha Mundial - a World-Island - e quem governe a Ilha Mundial do::nina o 
mundo." 
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Símbolos 

Fundamentais 

1 - A linha 
2 - Linha em zig-zag 
3 - Flecha 
4 - Círculo 
5 - Semi-círculo 
6 - Semi-polígono 
7 - Cunha 
8 - Branco 
9 - Cravelha 

10 - Sombreado de linhas 
11 - Abraçadeira 
12 - Tenazes 
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Ataque - Avanço - Luta 

1 - Ataque direto 
2 - Fase de ataque 
3 - Flecha ôca com explicação 
4 - Flecha simbólica; avanço da cristandade 
5 - Ataque frustrado 
6 - Id. Id. 
7 - Ataque frontal 
8 - lei. lei. 
9 - Ataque ele diversos pontos desde i:ma li­

ga de cidades 
10 - Ataque radial de um ponto 
11 - Flecha de planejador-centro do movi­

mento 
12 - Ataque dividido de uma região parti-

cular 
13 - Ataque interceptado e estrangulado 
14 - Ataque em massa de uma área limita.da 
15 - Aproximação natural a uma área de.da 
16 - Rotas de ataques através de cana.is pre •. 

determinados pela natureza 

"Zeltschrlft fur Geopolltlk", vol. XII, n.• 4 (abril, 1935). 
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Esta referência ao "Heartland" e "World Island" constitui o método grá­
fico de Mackinder de assentar sua tese básica de que os três continentes, Eu­
ropa, Asia e Africa, constituem por assim dizer, uma grande ilha cultural, polí­
tica e econômica afastada nos 75% das águas do globo; em tôrno da mesma 
se acham grupadas às áreas menores de terra de relativa importância. São 
como apêndices da extensão de terras principais situadas no hemisfério do 
leste. O núcleo ou centro da ilha o concebe Mackinder desde o Volga ao 
Yangtsê e desde a cordilheira do Himalaia ao oceano Artico, uma área conti­
nental contínua cerrada ao contrôle do poder marítimo. Um domínio orgânico 
de tal extensão íntegra de território por um povo vigoroso afastaria o equilí­
brio do poder do mundo inteiro. Tal foi a visão dêste precursor verdadeiro da 
geografia política moderna, Sir Halford Mackinder. O próprio Haushoffer re­
conheceu a preeminente sabedoria de Mackinder, se referiu a êle com freqüên­
cia, reproduziu seu mapa do Heartland e francamente constituiu seu sistema sob 
premissas inglêsas. O domínio do Heartland pela Alemanha constituiu desde 
então a preocupação central de Haushoffer. Um poderio ilhado forte, íntegro, 
com linhas interiores de comunicação inexpugnáveis como uma economia autô­
noma e uma poderosa organização militar, formaria o núcleo da supremacia 
continental. Em tôrno dêle e subordinados tanto política quanto econômicamente, 
os pequenos satélites da Alemanha seriam então organizados como reservas de 
abastecimento e serviços da "Raça Dominante". Desta integral fortaleza irra­
diaria a continuação do programa nazi tendente ao domínio definitivo do mundo 
que já havia esboçado para a Alemanha Frederico List, mais ou menos em 1841, 
em sua obra "The National System of Political Economy". 

Em Adolf Hitler, encerrado, na fortaleza de Landsberg depois do "putsch" 
falhado de 1923, encontrou Haushoffer um instrumento disposto de propaganda 
e uma cadeia de transmissão para a pseudo-ciência da geopolítica. Visitando 
Hess e Hitler em sua prisão o Herr Doktor deu comêço a sua doutrinação. 

Ao ser pôsto Hitler em liberdade, Haushoffer lançou seu talento no campo 
da história, da economia e da estratégia geográfica, exatamente da mesma ma­
neira que Fritz Thyssen e outros interêsses financeiros fizeram nas primeiras 
fases da carreira hitleriana, em benefício da qual proporcionaram as finanças 
e os cérebros financeiros. Thyssen, com melancolia retrospectiva, recorda suas 
contribuições e sua final eliminação naquela trágica confissão de desilusão, -
eu paguei a Hitler. Se Haushoffer utilizou Hitler ou se Hitler a Haushoffer, 
e em que medida, é de interêsse meramente acadêmico. Os frutos de seu jôgo 
na mesma equipe resultaram logo manifestos e muito sérios para o mundo. 
Isto é o que contou. Alguns observadores informados negaram que Haushof­
fer controlasse, nem sequer influísse seriamente na política exterior de Hitler. 
Tal intimidade até é ridicularizada por muitos, como mero sensacionalismo e 
merece sorrisos por parte dos chefes nazistas. O grau de contacto carece de 
importância. Haushoffer não é só uma pessoa; chegou a ser uma escola, um 
movimento, um símbolo e uma fôrça propulsora. Seu subvencionado Instituto, 
como data digna de ser consignada, criou uma decidida atmosfera geopolítica 
na Alemanha moderna que envolveu tanto aos políticos quanto as massas po­
pulares num grau inegável. Hitler, de educação média foi um mosaico de in­
fluências: a arte amoral de governar de Maquiavel, o nacionalismo místico e 
romântico de Wagner, a evolução orgânica de Darwin, o grosseiro e exagerado 
racismo de Gobineau e Houston Steward Chamberlain, o complexo messiânico 
de Fichte e Hegel, as jactâncias militaristas de Treitschke e Bernhardi e a cons­
piração financeira da casta dos "junkers" prussianos. Foi Haushoffer que fêz 
o ofício do canal de unificação entre a teoria e a ação concreta. O Estado 
Maior Alemão simpatizava indubitàvelmente com a ampla tese de Haushoffer, 
e certamente o capítulo XIV de "Mein Kampf" contém muitos pontos de vista 
de Haushoffer. A verdade fundamental e incontestável é que Haushoffer, 
diretamente nuns casos, e de modo indireto em outros, coordenou, integrou 
e racionalizou todo o campo da geografia comparada para uso do Führer -
e até de maneira particular atrativa para uma mentalidade como a de 
Hitler, - quem em 1923 deve haver dado conta de amplos vazios em sua infor­
mação histórica e científica. Do mesmo modo que o general Ludendorff em 
seu "Der totale Krieg" ("Guerra Total") esboçava a nova tática militar da 
guerra totalitária, assim Haushoffer, mais dextra e metodicamente, expôs a 
estratégia da geografia global. 
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Ao subir Hítler ao poder, o prestigio e a função da geopolítica subiu tam­
bém e se converteu num dinâmico eixo transmissor na mecânica de govêrno. 
Um numeroso pessoal foi mobilizado por Haushoffer para dirigir o mundo em 
busca de feitos significativos e de informação geográfica. Seu "índice Estri;.­
tégico" se converteu num arquivo sistemático que envolvia o mundo inteiro e 
que, pôsto à disposição do Estado Maior, foi provàvelmente o corpo de conhecl.­
mentos mais completos e classificados, jamais reunido para operações militare.s 
eventuais. Criou-se com informes de cinco fontes: 
1) O serviço diplomático alemão, que proporcionava informações de caráter 

geral; 
2) O Instituto Estrangeiro dos Alemâe3 no Exterior com sede em Stuttgart, on­

de estavam arrolados os nacionais e germânicos residep.tes no exterior e que 
formavam uma vasta rêde de detalhada espionagem. 

3) Secção V. A-I da Divisão Exterior da Gestapo, que supervisionava consigna­
ções de espionagem difícil; 

4) Os agentes do Dr. Goebbels distribuídos nas agências alemãs de turismo 
e nas linhas de vapôres, aos quais competia a tarefa de analisar a imprensa 
estrangeira com o objetivo de determinar as formas mais efetivas de pro·­
paganda; 

5) Especialistas geopolíticos: uma miscelânea de homens de ciência, historia.·­
dores, naturalistas, sociólogos, economistas, educadores, geógrafos, ca:~tógra .. -
fos, agrônomos, oceanógrafos, especializados em estatística, turistas camu­
flados e outros exploradores do lebensraum, que, penetravam em todos os 
rincões do globo e se informavam sôbre seus aspectos significativos. 
É provável que uma acumulação semelhante de informes de valor, se achem 

colocados inoquamente nos escaninhos de certos departamentos governamen•;a:ls 
norte-americanos - Departamento de Estado, Tesouraria, Departamento de 
Comércio Exterirr e Interior, Comissão de Tarifas, Comissão de Comércio :re­
dera!, Colégio de Guerra do Exército, Colégio Industrial do Exército e nas bibUo.­
tecas de fundações de investigação e de corporações de exportação. Porém não 
se falava de um Haushoffer que analisasse, coordenasse e vitalizasse tal infor­
mação. O que mais se aproxima são provàvelmente os fichadores e Arqu'.vos do 
Bureau of Investigation, porém está limitado ao aspecto criminal interno. 

A geografia e particularmente a geografia bélica, chegou a ser uma. preo·­
cupação nacional que influiu e modelou a opinião pública da Alemanha de após­
-guerra, desde a escola elementar ao seminário universitár:io, desde a esquina 
da rua e a livraria até a fábrica, o clube, cervejaria e mesa. Espaço, espaço 
vital, raça, terra, solo e destino germânico foram derramados copiosamente nos 
intelectos e nas vontades dos alemães por todos os meios de publicidade. Mapas 
sugestivos, cartas, mapas alarmantes, e estatísticas convenientemente man'i­
puladas inundaram todo o país. Ilustrando a cartografia da ciência milita.r a:pa­
recia uma variada coleção de símbolos geopolíticos. Primeiramente se criou no 
público a preocupação dos mapas; depois se apresentou um complicado sistema 
de flechas, cunhas, sombreados, engaches, pinças, círculos, etc., para :lndicar 
avanços geográficos; infiltrações econômicas ou raciais, linhas de avanço ou 
pressão, rodeios, contornos, alianças, limites e outros movimentos de fôrças geo­
políticas. (Veja-se o quadro anexo) . 

Com destino aos doutos, foram catalogadas publicações especiais para alcan .. 
çar a cifra de três mil títulos. Até foram escritas novelas para ilustrar e 
estimular o sentido do lebensraum mediante narrações de aventuras horrí.­
pilantes de heróis germânicos em busca de espaço e de possibilidades. Publi·· 
cações competentes, tais como "Zeitschrift für Geopolitik" cultivavam relaçõf~:s 
com os intelectuais e proporcionavam referências de ordem internacional cen­
tralizadas sempre sôbre a Alemanha como ponto de referência mais importante .. 

Assim o número correspondente ao mês de junho de 1937 da dita pubU·· 
cação, estêve dedicado quase exclusivamente à Tchecoslováquia. O desen -
volvimento de agravos, mapas, estatísticas, história tendenciosa constituía uma 
degradante e segura advertência de que algo semelhante a um ataque e absor·· 
ção se estava gerando. A mesma educação preliminar e a mesma prepara·ção 
cuidadosa se descobre nos argumentos escalonados relativos à Austria desde o 
número correspondente a novembro de 1934 até a data da invasão em 1938. 
Uma leitura sistemática do "Zeitschrift" pôde bem advertir a qualquer na•;ão 
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pequena contígua à Alemanha de seu provável destino. Uma atenção e irri­
tada a um país teria causado êsse gênero de incomodidade, produzida quando 
um audaz medidor mede alguns de seus vizinhos com ôlho de perito. 

Incluso nos círculos não geopolíticos floresceu e se fêz habitual o novo 
lema: Raumenge, espaço confinado; entwehrter Raum, espaço desarmado ou 
indefeso; grossraum denkend, pensamento em função de um espaço amplo; 
Raumsinn, instinto de espaço ou espacial; antropogeographische Dynamik, dinâ­
mica da geografia racial; Blut und Boden, raça e terra; Grensgefühl, sensibili­
dade para as fronteiras; Bewusstsein des Lagewerts, sentido do valor de locali-
7.ação ou topológico; Wachstumsspitzen, crescimento marginal, por exemplo 
Gibraltar, Hong Kong e Singapura; raumliche und zeitliche Selbstbestimmung­
streben, luta de autodeterminação em têrmos de espaço e tempo. :tl:stes e outros 
similares reclames cabalísticos iam dirigidos aos intelectos alemães como uma 
justificação da guerra que se preparava. Porém as marchas militares das tropas 
germânicas que se dirigiam ao campo de batalha tornavam inúteis tôdas as 
justificações acadêmicas, desciam a pormenores e inflamavam a vontade: Heute 
gehort uns Deutschland, Morgen die ganze Welt ('Hoje a Alemanha nos pertence 
amanhã nos pertencerá o mundo inteiro") . O híbrido etimológico último e mais 
espantoso que chegou a cena foi Geomedizin, uma espécie de medicina geopolí­
tica, Geopsyche, a influência do clima sôbre o espírito e Geojurisprudenz, uma 
marca de legalidade geopolítica destinada a deslocar o direito internacional. 

O que acrescentou Haushoffer aos expoentes anteriores da geografia hu­
mana? Universalidade, praticabilidade e objetivos políticos definidos. Foi muito 
mais além do alcance regional e limitado de seus clássicos predecessores no dito 
terreno e se converteu num geógrafo global; descartou a objetividade em bene­
fício de prejuízos subjetivos e interpretou os fenômenos geográficos principal­
mente de acôrdo com os interêsses da Alemanha atraiçoando com ela o mesmo 
credo da objetividade científica que os alemães adoraram tão ruidosamente 
como sua mais destacada criação. Cometeu um suicídio intelectual em aras de 
uma superstição vulgar e acientífica. 

O que acrescentaram Hítler e Haushoffer aos ardis geopolíticos? Ação, fôr­
ças em choque, a vontade para pôr fim aos largos comentários e dar comêço 
à conquista· indicada. Suas convicções nos destinos da Alemanha têm sido 
afiançadas em suas consciências como conseqüência de um largo incubar sôbre 
os artigos de Fichte, Hegel, Treitschke, Nietzsche, Houston Stewart, Chamberlain, 
Rosenberg e outros predicadores similares da superioridade teu tônica. Esta idéia 
fixa esgotou a capacidade de seus cérebros e de seus espíritos pelo qual não fi­
cava nêles nenhuma quantidade suficiente para disputar-lhe o terreno. Hitler 
condensou simplesmente todos os argumentos anteriores em "Mein Kampf", 
converteu esta síntese explosiva no livro de texto obrigatório da Alemanha de 
após-guerra, invocou o tratado de Versalhes como um motivo de polêmica cola­
teral de uma imensa popularidade e então preparou sua Revolução Mundial 
durante uns sete anos de desenvolvimento febril dos armamentos. Quando os 
preparativos chegaram a seu fim, fêz explodir êste acumulado dinamite no 
rosto de um continente assombrado, desmoralizado e sacudido. A Europa desde 
então estava desmoralizada e comovida. Porém não devia haver-se assombrado. 

- II-

Nenhum europeu informado, nenhum norte-americano precavido, de­
via deixar de reconhecer que a geopolítica alemã é precisamente o que seu 
nome significa: a política de uma concepção inteiramente terrena da vida e 
destinos humanos. Foi a culminação lógica de um processo de secularização 
das mentes e das instituições culturais que se acha em processo desde o Renas­
cimento até a Revolução Industrial. Ambos os feitos históricos fizeram com 
que os homens olhassem para a terra. O primeiro corrompeu o espírito da 
Europa e desperdiçou a herança sobrenatural do cristianismo com sua adora­
ção estática da beleza material e do esplendor artístico. O gôzo do talento re­
verberante e da vida hedonista cultivados pelos homens do Renascimento trou­
xeram consigo uma adoração da forma, da côr e da delicadeza das coisas ~m 
detrimento da significação fundamental do homem e a primazia do espírito. 
Inclusive a Madona, foi com freqüência secularizada por sôbre o tênue disfarce 
de uma cópia de Vênus. 

B.G. -5 
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Êste unilateral e disforme humanismo, introduziu na vida social um paga .. 
nismo do gôsto, do encanto e do refinamento, o qual emparelhado com a de·· 
pravação pessoal nos altos postos, com uma moral cancerosa, com a simon:la1 
e o nepotismo debilitou o respeito pela autoridade eclesiástica e apressou a re .. 
volta religiosa das nações do norte no século XVI. Na teoria política produ2;iu 
um Maquiavel e justificou-os Haushoffer. Sua contra-partida econômica do 
século XVIII introduziu um novo dissolvente na forma de uma prodigiosa pro .. 
dutividade comercial e de um crescente gôsto pela manufatura, distribuiçÊio 
e troca das mercadorias mais comuns. O Renascimento da Itália católica ado .. 
rou o contôrno do corpo humano, suas vestimentas, sua arte, suas clássicas 
redescobertas, os ornamentos e a alimentação; a Revolução Industrial da ln·· 
glaterra protestante, separou a idolatria para a produção em massa :ie tôda 
mercadoria suceptível de adquirir um preço elevado e de ser intercambiável. 
Ambos os países se esqueceram do valor do homem per se, em si mesmo. Ambo:': 
estabeleceram modas no pensar e normas de juízo cujo impulso havia de domi·· 
nar as mentes modernas por vários séculos. Ambos conspiraram para acelerar 
a queda do Homem. Ambos prepararam o terreno para a emergência da Prússia~. 
cuja tendência histórica foi menosprezar a lei e exaltar a fôrça. 

A tendência científica se desloca na direção de emancipar a investigação 
das obrigações morais e do domínio espiritual. Os homens insistiram cinica··· 
mente em que a ciência não tem nada a ver com os valores ou consicleraçôe:; 
morais, senão sômente com o descobrimento das relações insuspeitas, com as 
substâncias não catalogadas ainda e com fôrças desconhecidas. O destino a 
que estas revelações devem servir não entra em conta. A ciência se disse e: 
repetiu, não tem consciência. Dêste postulado era um passo fácil para chegar 
à asseveração de que o homem de ciência carece também - e não os necessi· .. 
ta - de valores morais e de consciência. A maior ênfase dos fatôres materiais 
se converteu logo numa fascinação. Com esta classe de alimentos, a dita fasci-· 
nação se converteu depois numa deificação da matéria, da fôrça e da forma 
às expensas de um detrimento todavia maior do espírito e dos ideais. Esta pra .. 
ga estendeu-se depois, da esfera econômica para a metafísica, para a educa .. 
tiva, para a sociológlca e para a política. O naturalismo se converteu em 
marca de contraste do aceitável intelectualmente por haver pronundado a 
ciência seu veredicto contra o espírito sôbre a base de que a existência de tal 
substância - ou acidente ou fôrça - não tenha sido posta em relêvo em ne .. 
nhum tubo de ensaio, nem se registrou em nenhum espectro nem foi medida 
em nenhum voltímetro. 

Esta autonomia e primazia da matéria, foi gostosamente aceita pe:.os geO·· 
políticos na hora exata e interpretada de modo realista em têrmos geográficos 
A dignidade da personalidade humana, os naturais direitos do homem que babi·· 
tavam e apeteciam o território dos demais, as restrições do direito internacional, 
e os elementos intangíveis da diferenciação racial, foram todos subordinados à 
filosofia mecanicista e impessoal cultivada com intensidade crescente na Europa 
e em outras partes durante séculos, antes da revolução nazista. O darwinicsrno 
- essencialmente uma teoria da evolução animal e vegetal - foi transferido 
de modo audaz por Haushoffer e Hítler para os fenômenos geográfiws, SO·· 
ciais e políticos. A conquista foi legitimada como uma necessidade biológica do 
"quase-organismo" Estado. Só as nações mais aptas sobreviveriam. O Estado 
que carece de território o tomaria simplesmente se a conquista resultasóe factí··· 
vel, ou o absorveria se êste segundo processo resultasse mais prático. Tal era 
a lei evidente da natureza, e em conseqüência o sobreviver era o privilégio das 
raças superiores. A geopolítica se converteu "na consciência geográfica do 
Estado". 

O mal feito desta adoração ao pôr maior do naturalismo, filtrou-se até a 
mesma pedra local da tranqüilidade doméstica e abrandou a fibra moral ô.os 
homens ocidentais. A Alemanha nazista atacou precisamente no n:.omen1;o 
em que a resistência espiritual se achava em seu nível mínimo. A geopolítica, 
do mesmo modo que a tecnocracia e os complexos libidinosos de Freud, fo:l 
outro mecanismo unilateral, porém com uma diferença. Quando a gwgra:fü1. 
foi invocada finalmente, por sua vez, pelos geopolíticos, se investiu de urrrn. 
potência milagrosa por um govêrno poderoso predisposto já ao amoralismo polí-· 
tico nas relações internacionais. De Johann Gottlieb Fichte 0762-1814) her ... 
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dou a Prússia o tipo especial do tôsco chauvinismo exposto em seus "Discursos 
ao Povo Alemão", publicado em 1808. Foi no discurso décimo quarto onde 
Fichte alcançou o zênite de seu racial egotismo: "Tôdas as épocas, todos os 
homens sábios que respiram por sempre sôbre a terra, todos seus pensamentos 
e intuições de algo superior, se mesclam com estas vozes e te rodeiam e levan­
tam suas mãos implorantes para ti; até pode-se dizer, a Providência e o plano 
divino ao criar uma raça de homens ... o plano Divino, digo, solenemente apela 
para ti para salvar sua honra e existência. . . Assim de todos os povos modernos 
tu és aquêle no qual, de modo mais inconfundível jaz a semente da perfeição 
humana e a quem está encomendada a direção de seu desenvolvimento. Se tu 
pereces nesta tua essencial natureza, então contigo perece cada esperança da 
espécie humana de salvação da profundidade de suas misérias. . . Não há, pois, 
saída; se tu te fundes se funde tôda a humanidade sem esperança de recupe­
ração". 

Não mitigarei a história e profundíssima significação desta explosão para 
sustentar que se tratava sàmente de exageros ilhados de uma imaginação febri­
citante, dorida sôbre a humilhação da vitória napoleônica de lena, ou indignada 
como conseqüência de ver os dragões franceses patrulhando então as ruas de 
Berlim. Fichte foi o primeiro reitor da Universidade de Berlim, convertida no 
centro do nacionalismo prussiano e representante intelectual do govêrno de 
1808 em diante. Os discursos de Fichte tornaram-se a bíblia do chauvinismo 
prussiano e o livro sagrado da política exterior alemã. 

Em 1818, o sucedeu na cátedra de filosofia, Georg Wilhelm Friedrich He­
gel, que continuou e ampliou a doutrina do Estado totalitário. Hegel ressus­
citou Maquiavel ao sustentar que o Estado é a última expressão, da corporação 
mais completa dos ideais éticos e sociais e a maior aproximação da divindade. 
É a divindade sôbre a terra o consciente espírito (Geist) do homem que parti­
cipa no processo de descobrir a vontade divina. O influxo hegeliano, nesta 
investidura de um dado aparato estatal com autoridade sôbre-humana e total, 
se estendeu e perpetuou na Alemanha graças a suas obras, que chegaram a ser, 
juntamente com as de Fichte, o plano de estudos políticos da juventude alemã. 
Esta deificação do Estado fêz a Prússia infalível em sua própria estimação, a 
colocou por cima do direito internacional e o único juiz nas questões de morali­
dade interestadual. Só os Estados mais bem organizados sobreviveriam, ficando 
destinados os débeis organismos políticos a ceder o passo aos poderes de tipo 
superior. 

Coube a Frederico Nietzche a subministração dos seguintes ingredientes 
do pensamento totalitário da Prússia. Propôs uma técnica e um procedimento. 
Nascido em 1844 morreu Nietzsche vítima da sífilis num asilo, em 1900. Que 
ensinou? Que tomou para sua política desta pura encarnação da animalidade 
e brutalidade? Um tôsco egotismo, a adoração do próprio pensamento individual, 
uma cruzada de tôda uma vida para deificar o super-homem que governe a 
terra e o conceito de leader-ship (Führerprinzip) ou dirigentismo. "Meu des­
tino - disse Nietzsche em "Ecce Homo" - manda que seja eu o primeiro ser 
humano decente ... Eu fui o primeiro a descobrir a verdade". Na luz dêste re­
confortante descobrimento, Nietzsche reconstrói então a história da Europa em 
sua celebrada visão do super-homem. O herói de Nietzsche seria uma reincar­
nação dos homens das tribos teu tônicas que no passado arrasaram a Europa. 
Livres de estorvos morais, não experimentavam a ação restritiva de nenhuma 
fôrça social, eram, como nosso autor declara, "rebanhos de vermelhas bêstas 
de prêsa" exultantes com o gôzo de suas conquistas. 

Como restaurar êste paganismo? Pela vontade de poderio e pela transvalo­
rização de todos os valores. Esta metamorfose ética sairá lograda por uma nova 
definição dos conceitos do bem e do mal. A essência do bom acha-se no poder, 
na vontade e no sentimento do poder. O "mal" é só um segundo nome de 
debilidade. A felicidade se derivará da consciência de um incremento de poder 
e do domínio de tôda resistência. Não haverá trégua na procura do poder; o 
contentamento se encontrará sàmente na aquisição de poderio mediante guerra 
e mais guerra. Eficiência, não virtude, será a medida da grandeza, e os aspectos 
morais serão simplesmente deixados de lado. Os indivíduos e nações inefi­
cientes ou débeis devem desaparecer e a tarefa de sua extinção deve ser faci­
litada. Tal é a visão nietzschiana do progresso, tal como se consigna no "Anti­
Cristo". 
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O nacional socialismo, incluindo a geopolítica, utilizou amplamente a 
Nietzsche e o incluiu no panteon nazista .. Sua mais recente biografia deve-·se a. 
pena do professor de Harvard, Crane Brinton, e apareceu na série de biografias 
"Makers of Modern Europe" ("Os Artífices da Europa Moderna", Harvard Uni·· 
versity Press, 1941) . Se Nietzsche foi um dos arquitetos da Europa Moderna,, 
houve razão para mostrar-se surpreendido quando a casa veio abaixo? 

Mais tarde, do seu vantajoso pôsto como professor de História na Universl·· 
dade de Berlim, Heinrich von Treitschke continuou esta tradição de arrogáncia 
e normas amorais de govêrno. Por vinte anos, até 1896, verteu nos espírito:;, 
dos jovens germânicos sua glorificação da Prússia e sua canonização da guerra 
como "uma instituição decretada por Deus". Os interêsses vitais da Alemanha,, 
proclamava êste professor, compreendem "os países eslavos, os escandinavm; 
e os de língua românica". Sua forma para "os povos inferiores" era em ext:remo 
lacônica: "Cada dragão que golpeie um croata na cabeça faz mais em favor 
da causa germânica que o cérebro politico mais sutil que haja bland'..do uma 
pena talante". Pelo que se refere à política internacional ensinou: "O pecado 
da debilidade é um pecado contra o Espírito Santo". O onipotente estado 
prussiano chegaria a ser o salvador da Europa somente se homens de m:entan .. 
dade forte aprendem a sacrificar a cultura em benefício da fôrça Titã, tai~; 
constituíam os ideais da humanidade de Treitschke. "Quando para cima se 
elevam essas mediocridades detestáveis - das pessoas dedicadas ao direlto 1;! 

à virtude - que nas horas presentes chegam a ser tão terrivelmente numerosas". 
Mediante uma cuidadosa seleção de tais materiais, por repetição, lisonja:::, 

:ameaças e adoutrinamento em massa sôbre a resoluta direção que fêz da pro .. 
paganda nazi uma demonstração clássica na arte de preparar uma revoluçã.o, os 
•oradores do nacional socialismo convenceram a suficiente número de pessoas 
alemãs de que os ideais nietzschianos do super-homem se haviam encarnado nêle::;. 
·O culto do "magnífico bruto rúbio" de Nietzsche ("A Genealogia da Moral", En .. 
saio 1, Secção 11) se converteu na fôrça política que criou uma vor..tade d1:~ 
:poder sem exemplo na história moderna. A transvalorização de todos os valo·· 
res, se limitou primeiro prudentemente ao Tratado de Versalhes e à retifica<(ão 
'de fronteiras geográficas especificadas. Esta era uma disciplina revolucionár:l•:L 
imprescindível durante as primeiras fases da preparação psicológica. Hitler 
consagrou quinze anos ao prelúdio da propaganda. Porém debaixo da técnica 
espiava sempre a plena raiva nietzchiana na espera da ocasião de uma destrui·· 
ção apocalíptica da democracia e da cristandade. A compreensão dest.a duaU-­
dade não deve interpretar-se como uma acusação íntegra do povo alemão, pois 
entre seus membros se encontra essa quota que a natureza nunca nega de 
homens razoáveis, de espíritos caritativos e muita consciência cristã. Porém 
êstes elementos são implacàvelmente eliminados ou mortos nos campos de con­
centração ou exilados. A mentalidade teutônica dominante é nietzschiana, he-­
geliana ou fichtiana. Haushoffer e seus geopolíticos simplesmente vestiram a 
qualidade prussiana permanente com um novo vocabulário e chamaram a esta 
ciência sintética "geopolítica". Ela constitui a atualidade imperiosa e a amea<;a 
armada do momento com que o mundo deve entendê-la. É o final paroxismo 
de uma cultura em transição: uma época que morre e outra que luta para 
nascer. A intensidade e extensão da presente convulsão mundial, indica ou 
bem uma grande morte ou um grande nascimento. Provàvelmente ambas as 
coisas. 

A geopolítica pois, deve ser considerada de várias maneiras. Muitos eru.dl·­
tos norte-americanos se inclinam para descartá-la considerando-a demasiado 
exagerada e forçada como para merecer uma refutação séria. Alguns comen­
taristas a descrevem como um dos maiores embustes da história. Sem em.­
bargo, outros a vêem como uma arma em extremo perigosa a quem se deve 
fazer frente com um ataque vigoroso da mesma espécie. A verdade parece 
encontrar-se nestes dois extremos; provàvelmente mais próxima dos cautos que 
dos desdenhosos. Que seja exagerada, esperamos, tenha sido demonst:cado nRs 
páginas precedentes. Em relação com a arrogância que implica, não deve ha­
ver convenção nem indulto. O ponto a que os sábios alemães chegaram, em 
sua pretensão de demonstrar a inferioridade - e até, sub-humanidade ·- de 
outros povos merecedores de todo o respeito, tais como o polaco, o 1;checo, é 
assombroso e incrível. Porém não devemos permitir que o incrível obscure1:a 
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a realidade do perigo que envolve. A aspiração alemã da supremacia mundial, 
deixou de ser uma teoria acadêmica em 1.0 de setembro de 1939, para conver­
ter-se num feito militar a que se deve fazer frente e resolver-se mediante uma 
fôrça militar superior, se é que a civilização ocidental há de ser preservada, se 
bem castigada e purgada de seus nocivos excessos e impurezas. Cristianismo e 
democracia são em certo respeito o principal obstáculo. A doutrina repulsiva 
do racismo que coloca o sangue, a raça e a terra no lugar da vida e morte sal­
vadoras de Cristo, converte ao nacional socialismo numa ameaça tão direta e 
positiva para o cristianismo, como o foi a invasão maometana da Europa e o 
ateísmo militante do comunismo marxista. Até muitos estudantes do comu­
nismo, estão dispostos a admitir que o nazismo se converteu logo no inimigo 
mais formidável da religião. Nenhum outro grupo de pessoas na Europa, de­
nunciou com maior valentia a grave ameaça do racismo e as hierarquias da 
Igreja Católica alemã e os dirigentes mais valorosos da Igreja Protestante. 
Se o neopaganismo inerente ao conteúdo teológico do credo nazista chegasse 
a prevalecer por fôrça das armas, o cristianismo retrocederia aos tempos das 
catacumbas no solo da Alemmanha, como também em todos os lugares subme­
tidos a sua conquista. Se a organização política, econômica e social imposta 
com tanto descaso e dureza aos territórios conquistados da Europa Central se 
convertesse em permanente como conseqüência das vitórias do Eixo em todo o 
Mundo Antigo, então a democracia deve retirar-se para o mundo .atlântico e 
preparar-se para o conflito último e titânico dos dois hemisférios. O con­
ceito de lei fará então sua última resistência nas duas Américas. 

O dito é bastante para a geopolítica do passado e do presente. O esquema 
da geopolítica futura, nascida da saúde, da lei e da eqüidade, todavia se acha 
agora começando a desenvolver-se com discernimento em seus mais amplos 
traços à medida que os tremendos problemas da reconstrução do após-guerra 
se aproximem mais e mais. Qualquer que seja a validez geográfica, étnica e 
econômica que torne, por sôbre um pesado desconto, das aspirações dos geopo­
líticos alemães, deve ser encarada com objetividade e remediada com franqueza 
e valor. No que concerne à Alemanha somente, como também todo o cristianismo. 
Os erros, debilidades e crimes do passado podem subministrar melhor o ponto 
inicial de referência para a reforma da conduta internacional do futuro. Há 
já bastante mais de uma centena de sérios projetos em formação, para reabi­
litar o mundo de após-guerra. ll:stes projetos vão desde a Union Now de Cla­
rence Streit às agrupações regionais do falecido Nicholas Spykman. 

Porém todos êstes esquemas resultaram em cordões de areia contra recor­
rentes violências, a menos que o espírito do homem seja purificado de seu tôsco 
materialismo e da adoração da velocidade, mobilidade e formas externas que 
caracterizaram o espírito moderno, desde o Renascimento e a Revolução Indus­
trial até nossos dias. As Quatro Liberdades, Cartas do Atlântico, Projetos dos 
Direitos, Liberdade dos Mares e Direitos Internacionais, não foram ainda e 
nunca serão logrados pelos economistas, homens de Estado ou bruxos finan­
ceiros. Tais instrumentos são meras exterioridades, símbolos legais que corres­
pondem a algo invisível que jaz nas profundidades do espírito humano. A lei 
internacional é só um contrôle, e não uma cura das paixões humanas. 

Os homens de Estado, economistas e especialistas de diversas classes que 
se reunam na conferência da paz proporão sem dúvida muitos remédios admi­
ráveis na esfera da técnica política, comércio internacional, finanças, fronteiras 
e segurança social. Porém estarão fechando a água com uma peneira, a menos 
que a superestrutura da organização social do mundo repouse sôbre algo mais 
universal que a economia internacional, colorida invariàvelmente pelos inte­
rêsses nacionais. A acha deve alcançar as raízes. Se os arquitetos da nova paz 
do mundo, malogram em sua função mais importante, não se lhes oferecerá 
outra conjuntura- durante um período indeterminável da pior anarquia inter­
estatal. E malograrão se se aferram à antiga heresia de que a vontade humana 
pode ser modelada e controlada pelos castigos, somente, não ajudada por moti­
vações e preceitos espirituais. Se malogram, um manto glacial cairá sôbre o 
espírito de uma humanidade exausta, novamente desiludida e a idade de gêlo 
das relações internacionais voltará. Simplesmente criarão outra praga de geo­
política espúria. 
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A melhor profilaxia no campo da estratégia exterior será uma geopolítica 
norte-americana baseada na justiça internacional, na honra internacional, na 
santidade da palavra empenhada e no respeito internacional mútuo. Dado que 
tais motivos não chegaram a influir sôbre a mentalidade do Eixo, a América 
do Norte deve seguir mobilizando suas fôrças de choque e não afastar-se no 
momento de utilizá-las sem mêdo e sem escrúpulos em benefício da liberdade 
e dos direitos inalienáveis da personalidade humana. Tal objetivo não implica 
um novo imperialismo, nem uma entrega aos piores aspectos da política de 
poder, senão o cumprimento das graves obrigações morais inerentes ao grande 
poderio e influência econômica. Poderio militar e político podem ser instru­
mento da justiça ou mesmo da injustiça e da agressão arrogante. "É excelente 
ter a fortaleza de um gigante - escreveu Shakespeare - porém tirânico, utili·­
zá-la como gigante". A geopolítica pode enobrecer tão facilmente como pode 
corromper. Pode eleger-se entre duas alternativas: o valor do poder e ::> poder 
dos valores. Tal é o desafio que se apresenta à América do Norte, neste umbral 
de uma nova época da história da humanidade. Porém, entretanto, a resiS·· 
tência do mal deve continuar sem concessões, e a fôrça aplicada com inflexi­
bilidade de vontade e a custo de todo o sacrifício, até que todos os g:>Vernos 
compreendam que aquêle que jactanciosamente tome a espada, por ela pere­
cerá. Porém uma vez lograda a vitória, um novo desafio golpeará a porta. da 
conferência da paz. 

Durante os anos das campanhas de Hitler para conquistar o poder na Ale­
manha, achava-se em progresso uma carreira histórica no continente europeu, 
uma carreira entre duas ideologias e dois conceitos grandiosos de po:ier. O 
espetacular plano qüinqüenal de Joseph Stalin estava vendendo-se - e ven­
dendo-se com êxito - na Revolução Russa, ao mesmo tempo que uma visá.o 
de dois m:il anos se despregava aos olhos dos alemães em revolta. Teutões e 
eslavos, rivais históricos, achavam-se em marcha de novo enquanto a Ingla­
terra dormia e a França se desintegrava. O internacionalismo de Lenine e os 
soviéticos industrializados de Stalin, ficaram familiares ao público no período 
entre ambas as guerras. As aspirações alemãs alcançaram seu momento cul­
minante em 1939, quando a ordem do di.a de Hitler afirmava que o destino da 
Alemanha pelo seguinte milênio estava a ponto de se determinar. 

:J!]stes conceitos, comunismo e racismo, incluem um objetivo idêntico: a Re­
volução Mundial. Conjuntamente se expressaram os dois princípios mais cli-· 
nâmicos no equilíbrio do poder europeu, e em virtude de seu conteúdo e uni·· 
versalismo, estavam destinados inexoràvelmente a uma colisão eventual. Dois 
aspirantes tais à hegemonia mundial, não podiam coexistir e ativar seus pro-· 
gramas, por muito tempo, no mesmo continente - um fato que era bàsica­
mente claro para ambos muito antes do ataque germânico à Rússia em junho 
de 1941. Ambos, em sua maneira peculiar, aceitaram a crença formulada por 
Hitler em "Mein Kampf" (Cap. V p. 440): "Os partidos políticos estão inclina­
dos ao ajuste; às concepções universais, nunca. Os partidos políticos têm em. 
conta seus adversários; as concepções universais proclamam sua infalibi:~idade". 
Ambos secretamente entenderam a natureza do suspiro que lhes ofereci.a o 
pacto russo germânico de não agressão de agôsto de 1939. Para a Alemanha. 
a trégua supunha um alívio bem recebido contra o pesadelo do espectro das 
divisões soviéticas situadas sôbre a fronteira do leste, e, dêste modo, pôde Hitler 
embarcar-se na segunda guerra mundial com confiança e com a mente een-· 
trada numa só preocupação. Para a Rússia, significou um precioso lapso, ele-· 
mento temporal para preparar-se para a luta inevitável entre os dois Utiis 
mais interessados na defesa do Heartland de Mackinder. 

A decisão de Hitler de atacar seu rival moscovita abruptamente, restabeleceu 
o verdadeiro "status questionis" da Europa Central. A assombrosa resistência 
russa a arrojou simplesmente, não tanto no campo dos aliados como no fundo 
de sua posição defensiva doméstica em relação com a Alemanha hitlerista. A 
passo com a lógica dos sucessos e sob a pressão de novas circunstâ::icia.s, o 
Kremlin sàbiamente se desviou para uma atitude menos intransigente a res-­
peito da Revolução Mundial e da posição ou ordem da religião na U.H.S.S .. 
Dissolvendo primeiro a Terceira Internacional, dando boas-vindas à nomeação 
de um patriarca para presidir a Igreja Ortodoxa e finalmente raspando a ofen-· 
siva "internacional" e confeccionando um hino nacional em louvor da pátria 
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russa, a União Soviética marcou três golpes psicológicos sôbre os invasores. 
Porém seria prematuro concluir que sua política internacional básica sofreu uma 
troca equivalente. Uma compreensão objetiva do êxito do Soviet em rechaçar 
a Alemanha nazista, deve basear-se numa franca premissa: está lutando com 
um inimigo comum, não garantindo nem subscrevendo os objetivos comuns às 
Nações Unidas. A aparição em Moscou de um Comitê Polaco de Libertação e 
de similares comitês alemães e austríacos, formados todos e funcionando sob 
os auspícios soviéticos, é claro indício de que a Europa não vai ser reconstruída 
somente de Casablanca, do Cairo e de Quebeque. Se a infeliz política de apazi­
guamento, seguida com antecedência a 1939 em favor dos nazistas deu por re­
sultado somente sangue, suor e lágrimas, um cálculo errôneo da especial geo­
política da União Soviética pôde conduzir com facilidade à desunião, fricção e 
perigo agudo na hora da vitória aliada. 

Certos acontecimentos de janeiro e começos de fevereiro de 1944, destaca­
ram a necessidade de morigerar o otimismo com realismo político. A atitude 
soviética sôbre a fronteira polaca pôs de manifesto que Moscou considerou o 
dito problema como exclusivamente doméstico e não aberto para debate nem 
necesitando de consulta às Nações Unidas. O govêrno inglês anunciou imedia­
tamente que o govêrno de Sua Majestade não reconheceria nenhuma transfe­
rência de território efetuada posteriormente a setembro de 1939, a menos 
que a redistribuição da soberania fôsse aprovada pela povoação afetada. O 
govêrno dos Estados Unidos brindou-se a intervir como mediador na disputa, 
porém êste gesto foi rechaçado por Moscou. A imprensa e o govêrno inglêses, 
se uniram numa comum condenação de um informe difundido pelo "Pravda" 
de Moscou, relativo a que supostos agentes inglêses haviam sido descobertos em 
secretas negociações de paz com a Alemanha nazista. 

Pisando-lhe os calcanhares nestes incidentes perturbadores veio o decreto 
soviético de que cada uma das dezesseis repúblicas constitutivas da União, terá 
a responsabilidade direta de dirigir suas relações estrangeiras, com o direito 
de nomear seus próprios representantes diplomáticos em países em que estejam 
acreditados. Esta decisão foi interpretada em alguns meios como uma reforma 
constitucional legítima e tendente a descentralizar o contrôle exclusivo prece­
dente exercido por Moscou sôbre as diversas nacionalidades que constituem a 
União. Em outras partes, tal decreto foi considerado como um "coup d'état" de 
política de poderio destinado a confrontar a Europa Ocidental com 15 novas 
entidades comprometidas a apoiar a política soviética na Europa oriental e oci­
dental. 

Tôdas essas decisões unilaterais deram como resultado uma nova onda 
de cepticismo com respeito ao destino da Carta do Atlântico e a solidariedade 
nas conferências celebradas em Moscou e em Teerã. 

Também seria complacência infantil sustentar que as Nações Unidas fo­
ram cem por cento e a Alemanha injusta na mesma proporção das premissas 
que desembocaram na presente tragédia mundial. Sabedoria e loucura, virtude 
e iniqüidade não se acham distribuídas tão nitidamente entre os mortais, parti­
cularmente quando os homens se acham excitados até o ponto de derramar 
sangue. A fôlha de serviços de ambos os contendores mostraria uma mescla 
digna de castigo de debilidades humanas, erros de juízo e freqüentes malogros, 
suficientes para conseguir a plena pureza de motivações que reclamam para 
seus respectivos países extremistas e chauvinistas. A justiça social e um tra­
tado bem intencionado das minorias não foi monopólio exclusivo do Império 
Britânico, pois de outro modo não faria Black e Tans na Irlanda ou Gandhi na 
índia; a sabedoria e conseqüência não foram ornamentos brilhantes na política 
exterior dos Estados Unidos desde 1898, ainda que é bem certo que uma gene­
rosidade principesca caracterizou nossos tratos com nações em transes difíceis; 
a preservação da ordem, segurança e tranqüilidade não fizeram sua aparição 
nos gênios dos governos chineses desde a queda da dinastia mandchu, pesa aos 
sinceros esforços de seus estadistas mais cultos; democracia, liberdade, reli­
giosa e justiça igual para todos diante da lei, não entraram na comum estima 
que se tem da Rússia Soviética na família de nações. 

Pela mesma razão de honestidade, nem todos os males da Europa de após­
-guerra desde 1918 têm sua origem na Alemanha. Seu crime colossal contra 
a humanidade não consiste na sua factura de queixas contra o Tratado de 
Versalhes, nem em seu· rechaço obstinado de uma posição indefinida de infe-
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rioridade no continente, senão nos métodos hipócritas e brutais adotados para 
restabelecer a mencionada desigualdade e na licença concedida a dirigentes 
patológicos para conspirar contra a paz do mundo em nome do povo alemão. 
Por muitos erros que tenhamos cometido ou por muito que nos haja atormen-· 
tado a consciência, o govêrno nazista se colocou de modo tão completo e· 
violento num caminho equivocado que só ficou um caminho decente a seguir. 
ficou aberto ao sentido da decência das Nações Unidas. Berlim pediu o juí;rn 
pelo fogo e pela espada, e em tal ocasião elegeu livremente manter-se de pé­
ou cair. Porém a natureza tem horror ao vazio incluído na esfera do domínio 
político do povo. O problema obrigado, pois, delineou-se logo: que substi.tuto 
se precipitará para ocupar o espaço desocupado da Europa? Um vazio na natu ... 
reza deve ser ocupado logo ou bem as pressões do ambiente circundante podern 
esmagar a ôca armação. 

Se o aéreo querubim que Mackindcr invocou para sussurrar advertênc.ta.o; 
(não escutadas) nos ouvidos dos homens de estado reunidos em Versalhes se 
acha todavia em funções, oxalá se mantenha animado e siga formulando aé.ver .. 
tências nos ouvidos dos novos negociadores, desta natureza: 

Não suponhais que o programa anglo-norte americano para reconstruir o 
mundo descendeu diretamente do Sinai. 

Nào acaricieis a afagadora esperanqa de que serão universalmente aceitos 
por aquêles a quem mais intimamente atinja, por exaustos e empobrecidos ç:rn~ 
se encontrem. 

Não fecheis no ouvido a revolução social que se produziu no pensamento ela.:: 
massas desde 1918. 

Sobretudo não vos esqueçais de que Moscou se encontra muito mais perto d:i 
pulso da JE:urásia, índia e China que Londres e Washington. 



Contribuição ao Ensino 

Solos1 

ANTÔNIO TEIXEIRA GUERRA 
Conselho Nacional de Geografia 

1 - Meteorização das rochas e diferentes tipos de clima. - Na super­
fície do globo encontra-se a rocha sã ou rocha matriz, que quando trabalhada 
pelos diversos agentes de decomposição química e desagregação mecânica dá 
aparecimento à rocha decomposta ou alterada. 

O estudo da rocha sã é do domínio da geologia, e o da rocha alterada do 
domínio da geomorfologia, da geologia e, em parte, da pedologia. O resultado 
dessa rocha alterada ao sofrer o processo da edafização é o aparecimento do 
solo. 

A meteorização das rochas vai depender dos diferentes tipos de clima. As­
sim, nas regiões de climas áridos ou semi-áridos a amplitude térmica diária 
tende a fragmentar as rochas e os diferentes tipos de minerais, sem produzir 
decomposição; por conseguinte onde predominam êstes tipos de clima verifi­
ca-se maior fragmentação das rochas, e pequena decomposição química. Ex.: no 
Nordeste do Brasil e no sul do deserto do Saara. Nessas regiões de climas 
semi-áridos, os solos são de pequena espessura e de natureza alcalina. 

Nas regiões equatoriais e tropicais úmidas, há intensa decomposição quí­
mica e verdadeira dissolução dos minerais e das rochas por causa da elevada 
temperatura que apressa o fenômeno da hidratação. Nessas regiões os solos 
são por vêzes espessos e as camadas de rocha decomposta podem alcançar 70 
a 80 metros de espessura. Ex. : no Distrito Federal e em várias partes da 
serra do Mar. 

Nos climas equatoriais e tropicais úmidos a grande lavagem da superfície 
dá aparecimento a solos ácidos, isto é, ricos em silício ou mais propriamente 
em quartzo, e pobres em bases trocáveis. 

2 - Edafização da rocha meteorizada - o solo é o manto friável constituí­
do de detritos, possuidor de vida microbiana, que se superpõe às rochas decom­
postas ou em estado são. O solo cobre as rochas e sustenta diretamente a vida 
vegetal e a vida animal na superfície terrestre. O Prof. José Setzer no seu 
trabalho intitulado "Os seis fatôres da formação dos solos" diz o seguinte: "O 
manto friável que cobre as rochas e sustenta diretamente a vida vegetal e 
animal da superfície terrestre, é chamado solo, somente quando apresenta ca­
madas diversas pela sua natureza física, química, mineralógica e microbiológica, 
camadas estas que se desenvolvem com o tempo sob a influência direta do clima 
e do próprio movimento biológico. Refletem elas um conjunto de fenômenos de 
gênese e diagênese do solo que são o objeto de estudo da ciência chamada 
Pedologia, Edafologia, Agrogeologia ou simplesmente "Ciência do Solo". 

3 - Perfil vertical dos solos - compreende-se nas perfurações ou trinchei­
ras, como sendo os horizontes do solo. :ll:stes são definidos pelas diferentes colo­
rações que apresentam, bem como pela quantidade de matéria orgânica, pela 
composição química, pela textura, pela estrutura, etc. 

O perfil dos solos pode ser considerado segundo os seguintes horizontes: 

Horizonte A - (horizonte eluvial) . 

1 Súmula de aulas dadas no Curso de Informações Geográficas realizado em julho de 1954. 
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Aoo - parte superficial - detritos vegetais mortos. 
Ao - parte superior do h.A. - detritos não humificados. 
A1 - parte inferior do h. A. - bastante rica em matéria orgânica. 
A. - parte inferior do h.A. - pobre em matéria orgânica. 
A. - parte inferior do h. A. - mais pobre em matéria orgânica. 

Horizonte B - (horizonte iluvial, pode ser dividido em: 

Bo raro - só quando o horizonte A é decapitado), B,, B,, B". 

Horizonte e - aquêle que possui grande parentesco com a rocha que forma 
o solo e pode ser dividido em: 
e,, e, e Ci. 

Horizonte D - é a parte da rocha que se encontra no comêço da transfor­
mação em solo, sob a ação dos fatôres pedogenéticos. 

Horizonte G - denomina-se a camada do solo de baixada em que se dá a 
oscilação do lençol freático com a estação do ano (Gleiza·­
ção) . Êste horizonte aparece nas zonas alagadiças ele bai­
xada. 

4 - Fatôres da gênese dos solos - podemos sintetizar os diferentes fatô .. 
res que dão origem à rocha decomposta, e posteriormente à edafização, do se­
guinte modo; 1.0 - Clima, 2.º - Rocha, 3.0 - Topografia, 4.0 - Organismos, 
5.0 - Tempo, 6.0 - Homem. 

Fator clima - Nos climas úmidos a quantidade de chuva caída é maior que 
a evaporação, fato êste que promove a lixiviação do solo, que é atravessado pelas 
águas de cima para baixo. Nos climas áridos se dá o contrário: as águas ascen-· 
dem do lençol freático não obstante lentamente, trazendo sais para a superfície 
do solo, o qual se torna salino. Assim, os solos dos climas úmidos são ácido::; e 
quimicamente pobres, ao passo que os dos climas áridos são alcalinos, e quimica­
mente ricos. Segundo o Prof. José Setzer "O clima é responsável pela colora<~ão 
vermelha ou amarelo-avermelhada de todos os solos tropicais quando não são de 
baixada ou de outras condições de falta de drenagem. Isto se observa com 
nitidez tanto maior, quanto maior é a distinção entre uma estação sêca e outra 
chuvosa, que o clima tropical úmido apresenta muitas vêzes". 

Nas regiões tropicais de clima úmido há um processo que lhe é espE'cífico, 
denominado laterização que consiste na concentração do hidróxido de ferro e 
de alumina, do óxido de titânio e óxido de manganês, dando aparecimento a 
um minério mais ou menos rico em ferro ou alumina. Então, poderemos ter 
um laterito de côr avermelhada ou alaranjada, chamado "canga" no Brasil, ou 
outro produto de natureza laterítica, porém, esbranquiçada, rico em alumin::c. 
que é a bauxita. O laterito é típico e específico dos climas tropicais úmidos, isto 
é, que têm uma estação sêca e uma estação chuvosa, bem definidas. 

Por ocasião da estação chuvosa, os sais partem da superfície para o interior 
do solo, e com a água de percolação haverá então a eluviação do horizonte 
superior e uma concentração dos sais a certa distância da superfície, dando ori­
gem à iluviação. O horizonte superior será poroso e o iluvial compacto. 

Fator rocha - As rochas se decompõem tanto mais profundamente qua:n­
to mais diaclasadas. A umidade penetra nas diáclases das rochas fratu::-adas, 
que são atingidas pela decomposição até grandes profundidades. Entre uma 
fenda e outra se formam blocos de rocha menos decomposta. Assim a pro­
fundidade dos solos varia muito de um ponto para outro. Para o mesmo tipo 
de rocha eruptiva, ou maciça em geral, a decomposição é tanto mais rápida e 
orofunda, quanto menor é a granulação geral ou o tamanho médio dos mine­
rais. As juntas entre um mineral e outro na massa da rocha são, geralmente 
pontos fracos, aproveitados pelo intemperismo. Assim os diabásios se decom­
põem mais ràpidamente que os gabros. Os basaltos gerados pelo mesmo magma, 
porém de caráter efusivo, e não intrusivo, podem sofrer decomposição mais len­
ta e superficial que os diabásios, graças à elevada porcentagem de vidro vulcà-
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nico que apresentam. Neste caso, em lugar de granulação muito miúda, há na 
realidade ausência de cristalização, e o intemperismo não tem entrada, ainda 
que a composição química seja semelhante. 

As rochas ácidas, ricas em silício, são muito mais resistentes à decompo­
sição. A espessura dos solos é muito maior quando há o predomínio dos sili­
catos ferro-magnesianos do que quando predomina a sílica em estado livre. Con­
siderando o grau de fertilidade, vamos observar que os solos oriundos da rocha 
ácida são menos férteis que os oriundos da rocha básica. Se observarmos os solos 
originados do basalto e do granito, verificamos que sôbre o - primeiro (basalto) 
- há o desenvolvimento de uma camada de terra chamada "terra roxa" que 
constitui um dos mais férteis terrenos do mundo, sendo ainda a espessura bem 
maior que a do solo oriundo de um granito ácido. 

Podemos, portanto, afirmar que a natureza das rochas é de grande impor­
tância para a gênese e a espessura do solo. 

Fator topografia - No que diz respeito a êste fator devemos dizer que de 
modo geral, onde a topografia é acidentada, com forte declive, a rocha decom­
posta é de pequena espessura e conseqüentemente o solo será também muito 
delgado, porque todo o material decomposto é carregado pelas águas. Já nas 
áreas de topografia plana onde o efeito das águas de infiltração se faz sentir 
a maior profundidade, haverá uma espessura maior de rocha decomposta, e 
conseqüentemente possibilidade também de uma espessura maior dos solos. 

Fator organismos - Devemos considerar que os solos são constituídos de 
elementos minerais e orgânicos. A transformação, ou melhor, a evolução da 
rocha decomposta em solo depende justamente dos organismos, isto é, da vida 
bacteriana. 

Fator tempo - A noção de tempo é indispensável tanto para o geólogo, quanto 
para o geomorfólogo. Na formação dos solos não podemos deixar de levar em 
consideração êste fator. Estudando-se a distribuição geográfica dos solos no mun­
do, observa-se que os das regiões tropicais são sensivelmente mais velhos que 
os das regiões temperadas. 

A antiguidade dos solos tropicais é devida à não existência da glaciação 
dessa região no início do Quartenário. O norte da Eurásia e da América do Norte 
estiveram nesta época cobertos de calotas de gêlo, o que motivou a parada do 
processo de transformação das rochas. Nas regiões tropicais porém, se desen­
volveu normalmente a edafização da parte superior do globo, daí serem mais 
velhos os solos das regiões tropicais que os das regiões temperadas. 

Fator homem - Finalmente devemos destacar que o homem intervém na 
mudança física, química, biológica e mesmo mineralógica dos diferentes hori­
zontes do solo. Assim no solo excessivamente alcalino o homem pode acres­
centar um pouco de silício (areia) para que o mesmo seja menos compacto; no 
solo silicoso pode juntar um pouco de calcário para torná-lo mais assimilável 
às plantas. Pode ainda o homem modificar a própria fertilidade do solo, atra­
vés do uso de adubos, e mesmo desenvolver e acelerar o processo pedogenético 
com a introdução da água, grande responsável pelas transformações das ro­
chas e dos solos. Nas regiões semi-áridas, nas proximidades dos açúdes, apa­
recem solos com perfil bastante diferente dos que lhes estão ao redor. 

5 - Erosão geológica e acelerada - Os fenômenos de erosão dos solos se 
exteriorizam sob três formas essenciais: dessoloagem, ravinamentos, movimen­
tos de massa e acumulações. 

Na linguagem dos pedólogos a erosão normal não tem o mesmo significado 
que na geomorfologia. 

Erosão normal na pedologia tem o sentido de erosão geológica, que é a ero­
são devida aos agentes exodinâmicos, isto é, externos. A erosão normal ou geo­
lógica é por conseguinte aquela que se desenvolve naturalmente sôbre as rochas, 
independentemente da ação do homem. 
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Erosão anormal, acelerada ou biológica é considerada como proveniente de 
trabalhos realizados pelos grupos humanos, rompendo o equilíbrio ecôlóirico de 
uma área. Assim, de um lado tem-se a erosão normal, e de outro a que é desen·­
cadeada pelos grupos humanos. 

Na erosão das rochas decompostas ou não e dos solos devemos considerar: 
1 - dessoloagem, 2 - ravinamentos, a - pequenos sulcos ou ravinas, b - esbar·­
rancamento ou voçorocas. 

A dessoloagem é mais perigosa que o ravinamento, porque o homem do 
campo não a percebe por não apresentar o efeito espetacular das grande~: voço­
rocas ou dos grandes escavamentos. A dessoloagem não sendo percebida, deixam 
de ser tomadas as medidas necessárias contra os desgastes que causa aos solos, 
provocando por conseqüência, diminuição da fertilidade. 

No caso da erosão por ravinamento, devemos considerar que a abertura dos 
pequenos sulcos começa a preocupar um pouco o trabalhador do campo. Quan .. 
to aos grandes desbarrancados causam, até certo ponto, verdadeiro terror aos 
que trabalham no campo incentivando, dêsse modo, as precauções que possivel­
mente serão tomadas. 

Os fatôres que concorrem para o aceleramento da erosão dos solos :podem 
ser sintetizados nos seguintes: 

1 - Inadvertência na cultura - plantações seguindo a linha de maior decli·· 
vidade. 

2 - Técnicas agrícolas - tipos de lavoura. 
3 - Textura dos solos. 

arenosos 
argilosos 
sílico-argilosos 
argilo-silicosos. 

4 - !suficiência de matéria orgamca. 
5 - Freqüência de chuvas torrenciais. 
Para combater os estragos feitos pela erosão ou mesmo para se ev'ltar o 

início do desgaste dos solos, lança-se mão de uma série de técnicas, que consi:i­
tuem o contrôle da erosão. 

As técnicas, ou medidas adotadas no contrôle da erosão, podem ser grupa­
das em duas ordens: A - medidas preventivas; B - medidas remediativas. 

A - Medidas preventivas: 
1 - Culturas de revestimento 
2 - Lavra funda 
3 - Lavra em contôrno 

a - tipo banqueta 
b - tipo interceptação - derivação 
c - tipo interceptação - retenção 

4 - Matéria orgânica 
5 - Curvas de nível 

B - Medidas remedia tivas: 
1 - Pequenos desbarrancamentos - plantação de gramíneas. 
2 - Desbarrancamentos médios - plantação de arbust,os e 

gramíneas. 
3 - Grandes desbarrancamentos 

a - barragens de ramagem 
b barragens de concreto 
e - barragens do sistema Dicky 

A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente <• local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 



Leituras Geográficas 
AS ONDAS DE SALINIDADE 

(Continuação) 
Vagues et Marées - Berget 

Todos os movimentos ondulatórios se produzem na superfície livre do oceano, 
que supomos ser constituída de u'a massa d'água homogênea ,e de constituição 
constante e regular. 

Em geral, essa "água de mar" contém sais diversos em solução, e o valor 
"médio" dessa salinidade de água marinha é de 35 milésimos, o que vale dizer 
que um quilo d'água oceânica contém, em média, 35 gramas de sais dissolvidos, 
dos quais cêrca de 27 gramas são constituídas pelo cloreto de sódio, que não é 
outro senão o sal marinho ou o sal de cozinha. 

Mas essa salinidade não é em absoluto constante; certos mares são mais 
salgados que outros. Pode mesmo ser que, nas regiões polares, por exemplo, se 
encontrem duas camadas d'água superpostas, a superior de salinidade mais fra­
ca, formada quase que só de água doce proveniente da fusão dos icebergs a 
inferior, de salinidade mais forte, formada de água do mar, de composição normal. 

As vêzes a espessura da camada pouco salgada é muito reduzida, de sorte 
que um navio pode ter parte do seu casco imersa n'água de grande salinidade, 
enquanto sua parte superior flutua n'água de salinidade reduzida. Mas, nes­
sas condições, as vagas produzidas na face "livre" da camada superior transmi­
tem uma parte da sua energia através dessa camada, e a energia•origina vagas 
à superfície de separação das duas camadas superpostas. 

Por meio de cálculos foi provado que, quando a diferença de densidade das 
duas camadas é muito pequena, essas "ondas internas" podem atingir uma am­
plitude muito considerável, maior do que a das ondas superficiais. 

Experiências muito hàbilmente conduzidas têm confirmado por completo os 
resultados da teoria. 

FOSSAS DO OCEANO 

The Depths of the Ocean - M. and 
Hjort. 

A curiosidade humana por desvendar os mistérios das profundezas oceânicas 
desde tempos imemoriais traduz-se em tentativas. 

O primeiro estudo a que podemos chamar "científico" foi talvez o de Ma­
galhães, em 1521, no oceano Pacífico, quando tentou observar as águas entre 
duas ilhas de coral, São Paulo e Los Tiburones, no que não foi bem sucedido. 

Dessa época para cá são incontáveis as pesquisas bem sucedidas e muito 
já se conhece sôbre o chão oceânico. 

A característica mais notável do chão do Atlântico é certamente a cordi­
lheira central (dividindo o oceano em profundas bacias leste e oeste}, a qual 
se supunha ser continua da Islândia através do Atlântico Norte e Sul até 40° 
de latitude sul; sabe-se agora que ela é descontínua nas vizinhanças do equa-

• Textos para uso dos professôres de Geografia, selecionados, traduzidos e adaptados por 
Cecilla Cerqueira Leite Zarur. 
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dor. Na referida falha êsse chão parece ser mais irregular que o comum, e, com 
exceção do grupo dos Açôres, as únicas ilhas são os Rochedos de São Paulo, 
Ascensão, Tristão da Cunha, e Gough. 

Outro ponto de interêsse no Atlântico é o declive suave das costas america­
nas e das Ilhas Britânicas, comparado ao das costas da África, Espanha e 
Portugal . 

. . . O fundo do Pacífico difere do do Atlântico em suas praias de declives 
muito mais fortes a leste e oeste, profundidades maiores e muitas ilhotas, prin·· 
cipalmente de formação coralina e vulcânica, o que dá uma aparência irregular 
ao mapa dêsse chão e mostra mais contrastes em altitudes e depressões no Pa,cí­
fico que em qualquer outra bacia oceânica. 

. . . As áreas oceânicas muito profundas chamam-se fossas, e, embora 01~u­
pando uma proporção relativamente pequena do chão, são extremamente inte-­
ressantes sob o ponto de vista oceanográfico. 

Com relação à profundidade, a fossa Challenger no Pacífico Norte e a de 
Aldrich no sul do Pacífico são de grande importância. 

Sob o ponto de vista de área as mais importantes estão principalmente no 
Pacífico, pertencendo mesmo a êsse oceano trinta e duas dentre o número total 
de cinqüenta e sete das fossas conhecidas . 

. . . As pesquisas sôbre as profundezas oceânicas permitiram também estu­
dos sôbre depósitos marinhos em diferentes profundidades. 

Os depósitos junto à terra são principalmente formados de materiais oriu.n·­
dos das costas adjacentes e de rios que despejam com suas águas muitos 
detritos no oceano. Encontram-se areias de coral próximo aos recifes coralinos; 
areias vulcânicas junto das ilhas vulcânicas e detritos continentais nas embO·· 
caduras dos grandes rios. Todos êsses materiais tornam-se mais finos em 
textura, à medida que aumenta a distância da terra e a profundidade da água. 

Os componentes dos depósitos profundos podem-se dividir em duas classes: 
a) os de origem orgânica, precipitados por organismos dos materiais marí-· 

timos dissolvidos, e 
b) 

1.º - os de origem inorgânica, derivados da decomposição de rochas 
terrestres e submarinas; 

2.0 - •produtos formados no fundo do oceano. 
Restos orgânicos pertencentes ao reino vegetal são comparativamente raros 

no fundo do mar, quando comparados aos pertencentes ao reino animal; co;c.i­
tudo, na vizinhança de terra, galhos de árvores, fôlhas, frutas, etc., podem ser 
levados às águas profundas, através de grandes rios, ventos, tempestades, etc .. 

Também nas regiões dos bancos de coral encontram-se os restos das algas 
que as habitaram. Mas os componentes de origem vegetal mais freqüentes 
são os restos de algas, que secretaram carbonato de cálcio ou sílica da super­
fície das águas do oceano para formar suas partes duras. 

Enquanto os restos diatomáceos são abundantes ao sul e norte do Pací­
fico, a ponto de formar um outro tipo de depósito, os restos de algas calcárias 
estão sempre diminuindo pela abundância dos restos de moluscos nos depósitos 
das regiões mais quentes do oceano. Essas algas calcárias são tão frágeis e:n 
textura que são principalmente os seus pedaços quebrados que ocorren:~ nos 
depósitos. 

Podem-se encontrar traços de albumina orgânica, talvez de origem animal 
ou vegetal na maioria dos depósitos de águas profundas, especialmente nas 
vizinhanças de terra. 

VULCÕES SUBMARINOS 

La Terre et les Mers - ou Descri;otion 
Physique du Globe - L. Figuier. 

Abaixo da bacia dos mares o solo entreabre-se às vêzes, em conseqüüncia 
de tremores de terra, e um vulcão surge do seio das águas. Os vulcões sub­
marinos não são raros; seus detritos acumulados formam verdadeiras ilha:;, 
e várias ilhas atuais como a Islândia e a Sicília, na Europa, são em grande 
parte produtos de erupção vulcânica. 
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Um aparecimento de lavas que chamou vivamente a atenção pública, foi 
o que teve por teatro a baía da ilha Santorin, no arquipélago grego, e que 
resultou na formação de um novo promontório em uma das ilhas Kaiméni. 

A formação de montículos de lava que se operou em 1866 perto da ilha 
Santorin (que pertence ao grupo das Cyclades meridionais) merece ser recon­
tada com algumas minúcias. 

Santorin é uma ilha de origem vulcânica incontestável. Desde dois mil anos 
a natureza parece trabalhar ali sem descanso para formar um vulcão no meio 
da vasta cratera circular da qual esta ilha constitui a borda oriental. 

Vêem-se no interior do gôlfo ainda três ilhotas chamadas Kaiméni. Em 
27 de setembro de 1650, manifestou-se fora do gôlfo de Santorin uma erupção 
muito violenta que durou três meses. 

Em maio de 1707 houve novos tremores. Ao raiar do dia 23, os marinheiros 
perceberam um objeto que julgaram ser a carcaça de um navio naufragado. 
Mas ao se aproximarem reconheceram tratar-se de um rochedo de pedra pome 
branca e porosa, surgida das ondas, que recebeu o nome de Ilha Branca. 

A Ilha Branca crescia e arredondava-se sem ruído, ao mesmo tempo que sua 
temperatura se elevava ràpidamente, a tal ponto que a ilha se tornou inabor­
dável e a água à volta começou a quase ferver. 

A 16 de junho surgiu, entre as duas ilhotas, um grande número de rochas 
negras. Dois dias após estas lançaram um espêsso fumo e ouviu-se rugir o 
vulcão submarino. A 19, essas rochas estavam reunidas e formavam uma ilha 
a que chamaram ilha Negra. Vomitavam flamas, cinzas, pedras e vapôres sul­
furosos. 

Tal erupção durou um ano e as dejeções não tardaram a cobrir a ilha 
Branca. Resultou dessa convulsão submarina a ilha Neo-Kaiméni. 

Depois de cento e cinqüenta anos de tranqüilidade perfeita nas paragens 
de Santorin, nos últimos dias de janeiro de 1866 houve tremores e o mar colo­
riu-se de branco à volta da ilha Neo-Kaiméni. 

Na noite de 30 a 31 de janeiro, os habitantes de Santorin viram flamas 
vermelhas lançar-se do fundo do mar. Na manhã de 31 a água tomou uma côr 
vermelha muito intensa e um gôsto amargo, devido provàvelmente à presença 
de sais de ferro. Cêrca do meio dia a ilha de Neo-Kaiméni fendeu-se de lado 
a lado e um promontório que formava o lado direito do pôrto de Vulcano des­
tacou-se dela. 

Na tarde de 31 o solo da ilha começou a afundar, entrando noemar 60 cen­
tímetros em duas horas. O afundamento diminui pela manhã de 1.0 de feve­
reiro para 5 centímetros à hora e parou à noite. 

Cêrca das nove horas de 2 de fevereiro, descobriu-se um canal onde se 
concentrava a ação vulcânica, um escolho submarino que se elevava com 
grande rapidez e já estava quase à superfície. 

As 4 horas da tarde o escolho se tornava ilha e emergia do meio das vagas. 
A ilha assim formada por uma acumulação de lavas recebeu o nome de ilha do 
Rei Jorge. 

A 6 de fevereiro esta ilha reuniu-se a Neo-Kaiméni, da qual constitui agora 
um simples promontório dirigido do norte para o sul. 

Uma segunda ilha, que recebeu o nome de Aphroessa, apareceu a 13 de 
fevereiro. 

A 10 de março M. Fouqué fazia a volta à ilha Aphroessa quando descobriu 
que uma nova ilhota, à qual chamaram Reka, saira do mar, a 10 metros de 
distância da primeira. 

A 13 de março Reka reuniu-se a Aphroessa; a 19 enfim o canal que separava 
Aphroessa de Neo-Kaiméni desapareceu também. 

Avalia-se o produto total saído dos flancos do vulcão em cêrca de 10 a 20 
milhões de metros de espessura. 

Uma cratera de cêrca de 20 metros de diâmetro e doutro tanto de profun­
didade existe entre Rei Jorge e Aphroessa. Essa imensa cavidade formou-se sem 
emissão de lava nem de cinzas. A explosão tão sómente projetou o solo de 
todos os lados . 



326 BOLETIM GEOGRAFICO 

AS VAGAS 

Vagues et Marées - A. Berget. 

As vagas agitam às vêzes de modo terrível a superfície livre do mar. 
Trabalhos de laboratório estabeleceram que, em água perfeitamente tran­

qüila, o movimento ocasionado por uma ondulação produzida à superfície faz--se 
sentir em uma profundidade igual a 300 vêzes a altura dessa ondulação. Assim 
uma pequena vaga de 1 metro deve produzir uma agitação material de mo:lé-­
culas líquidas até a profundidade de 300 metros. As vagas do oceano índico, 
por exemplo, que atingem 10 e 11 metros de altura, devem agitar as camaé:as 
d'água até mais de 3 000 metros de profundidade. Mas êstes algarismos são 
resultados de experiências de laboratório, feitos em pequenas proporções. 

É a transmissão do movimento da superfície para o fundo que explica o 
aspecto inquieto e turvo das águas dos mares pouco profundos, como a Mancha 
e sobretudo o Mar do Norte. 

É que nesses mares onde a profundidade é inferior a 100 metros e até mes-· 
mo a 50, as vagas de superfície, de 3 a 4 metros de altura, levam facilmente 
seu movimento até o fundo. Éste movimento revolve as areias e o lôdo que 
constituem o fundo. Éle movimenta as menores partículas, e são elas que dão 
à água dêsses mares um aspecto sujo, tão diverso da côr azul, admirável e pura 
do Mediterrâneo e dos mares tropicais. É portanto à fraca profundidade de 
certos mares "adjacentes" que é preciso atribuir, sob a ação das vagas, a colora­
ção amarelada de suas águas. 

Sôbre as praias de areia é comum observar-se verdadeiras vagas de areia 
cuja forma persiste quando o mar, baixando, as deixa a descoberto; são as 
Ripple-marks, traço material das ondulações de superfície que, por sua fraca 
profundidade, conseguem imprimir às areias do fundo seu movimento e sua 
forma ondulatória. 

CORRENTE DE HUMBOLDT 

Géographie Génerale des Mers - C. 
Vallant - 1933 - p. 201. 

As águas frias observadas desde os primeiros tempos da conquista espa­
nhola sôbre as costas do Chile e do Peru. foram atribuídas por Alexandre rle 
Humboldt, em 1802, a um afluxo de águas antárticas das altas latitudes do 
Pacífico meridional. A subida dessas águas para o Norte êle explicou pela cor­
rente constante do alísio e também pelo circuito superficial do Pacífico meri­
dional. 

Em 1853 Kerhallet observou que o circuito do largo em sua parte oriental 
conservava ainda à superfície uma temperatura tropical, ao passo que as águas 
costeiras não ultrapassavam de mais 15°C a mais 19ºC entre o equador e o tró­
pico de Capricórnio. 

Em 1885 Buchanan afirmou que a baixa temperatura e a côr tão caracte­
rística das águas dessa corrente não provêm de uma deriva superficial de ori­
gem antártica, mas são o resultado de uma deriva profunda da mesma ori­
gem, ou simplesmente o efeito de uma elevação de águas profundas ao :tong;o 
dos declives abruptos do litoral oeste da América do Sul. 

Vida aérea e marinha: Seja por que fôr, as paragens da corrente de Hum­
boldt e do Sul Equatorial vizinho parecem ser, devido ao contacto das águas 
tépidas e das frias, as zonas marinhas do hemisfério sul onde formigam com 
maior atividade quase tôdas as formas de vida. 

As aves marinhas nutrem-se do que lhes dão as águas superficiais e o as­
pecto da "atmosfera viva" reflete, até certo ponto, a da vida marinha subja­
cente. Muitas aves nas zonas de confluência das correntes e sôbre as orlas da,s 
águas verdes e azuis, assim como nos litorais das terras que os pássaros colo­
nizam; poucas aves ao largo, nas regiões de estabilidade marinha e de correntes 
fracas. Salvo o grande albatroz austral, geralmente ausente das águas tropi.-
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cais e que se encontra na reg1ao de águas frias da corrente até os Galápagos, 
não existem senão espécies tropicais como faetons e fragatas, ou cosmopolitas 
como as procelárias. 

Da península da Califórnia ao cabo Horn, os mares costeiros da América 
foram muito povoados de baleias e cachalotes, êstes sobretudo na região equa­
torial, e até a uma grande distância ao largo; mas foram ambos tão persegui­
dos no século XIX pelos baleeiros de barcos de vela, que se rarefizeram; torna­
ram-se outra vez numerosos quando a atividade da caça diminuiu; hoje em dia 
porém os baleeiros de vários países rivalizam nessas atividades, empregando 
meios modernos. 

A vaca marinha ("Steller's sea cow) outrora abundante nas costas da Cali­
fórnia, não existe desde 1868. As ilhas de São Félix e Santo Ambrósio eram pon­
tos de encontro dos caçadores de focas; estas estão quase desaparecidas. 

As ilhotas de águas frias e as camadas d'águas tépidas da costa ocidental da 
América do Sul (corrente de Humboldt) dão origem a uma fauna marinha, pro­
vàvelmente a mais populosa do mar do Sul: sardinhas, anchovas, corvinas, crus­
táceos sôbre as ilhas do largo, e muitos outros. :l!:sses recursos são muito utili­
zados pela população do litoral. A pesca é o único meio de vida da população 
da zona desértica ao norte do Chile. Os "changos" de Cobij a, aos quais os ofi­
ciais da "Bonita" perguntaram porque se obstinavam em viver nessa horrível 
região, responderam: "Onde encontraremos um mar que nos dê com mais 
abundância melhores peixes?". 

A GULFSTREAM 

La Terre et les Mers - L. Figuier 
1872 - p. 559. 

"É um rio no seio do oceano. Nas maiores sêcas, nunca se estanca; nas 
piores enchentes, jamais transborda. Suas margens e seu leito são camad.as de 
águas frias entre as quais deslizam, em vagas ligeiras, águas tépidas e azuis. 
É na Gulfstream! Em parte alguma do mundo existe corrente assim majestosa. 
É mais rápida que o Amazonas, mais impetuosa que o Mississipi, e a massa dês­
ses dois rios não representa a milésima parte do volume d'água que ela desloca". 
- Maury. 

Na sua saída do canal da Flórida, a Gulfstream tem uma largura de 55 qui­
lômetros, 670 metros de profundidade e velocidade de 7 1/2 quilômetros a hora; 
a temperatura de suas águas nessas paragens é de 30 graus. Das costas ame­
ricanas dirige-se para o nordeste, rumo ao Spitzberg. Aos 43 graus de latitude 
divide-se em dois braços, um dos quais vai às costas da Irlanda e Noruega, para 
onde é comum levar sementes vegetais oriundas das regiões dos trópicos e aque­
ce as águas glaciais do mar boreal. 

O outro braço não longe dos Açôres desvia-se para o sul, e vai reencontrar 
a costa da Africa, de onde vem para o mar das Antilhas. No meio dêsse vasto 
circuito reunem-se plantas, troncos flutuantes, destroços de tôda espécie carre­
gados pelo oceano. É aí que se encontra o mar de Sargaços ou de Vareche, 
êsse imenso banco de plantas marinhas que tão vivamente impressionou a imagi­
nação de Colombo. Essas massas sempre verdejantes servem de asilo a uma 
multidão de moluscos e de crustáceos. As águas levam três anos a percorrer 
o circuito oceânico e envolver o mar de Vareche. 

A Gulfstream tem papel preponderante no regime do Atlântico. Ela carre­
ga as águas quentes das regiões equinociais para as altas latitudes; além do 
paralelo 40º possui uma temperatura de 16 graus. Levadas pelos ventos de sudoes­
te, que reinam nesta zona, suas águas vão misturar-se às do mar do Norte, e ame­
nizar, nessas paragens, o rigor do clima. 

A diferença de temperatura entre a Gulfstream e as águas que atravessa 
engendra inevitàvelmente tempestades e ciclones. As descobertas modernas, que 
tão bem permitem conhecer a marcha desta corrente de águas quentes no seio 
do mar, pouparam muitos perigos que dantes ameaçavam a navegação. 

B.G. -6 
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AS MARÉS 

Les Problemes de l'Océan - Berget. 

A maré é uma das manifestações mais grandiosas, mais majestosas da viela 
do globo terrestre; prova-se por ela, de forma material, o laço estreito entre 
os movimentos de que a terra é o centro e as fôrças que animam o universo. 
Mas antes de pesquisar as causas geratrizes ou modificadoras, rememoremos 
em resumo as "aparências" sob as quais êsse belo fenômeno se apresenta ri. 

nossos olhos. 
É bastante ter-se passado 48 horas à borda do mar, para se dar conta, 

mesmo por uma observação superficial, das características principais da maré . 
Em dado momento vê-se o nível do mar elevar-se lentamente. Então a 

rapidez de sua ascensão se acentua pouco a pouco e o mar, cessando l•.m :ln.>­
tante de subir, atinge seu nível máximo. 

Após o que o nível da água se abaixa, para atingir, algumas horas mai:;; 
tarde, um nível mínimo; o fenômeno recomeça em seguida, com todos os carade-· 
rísticos de uma periodicidade regular. 

Se se observar com cuidado em um relógio as horas das marés mals altas 
e as das mais baixas, verifica-se que em 24 horas e 50 minutos produzem-se 
exatamente duas marés cheias e duas marés baixas; duas marés cheias canse-· 
cutivas são separadas uma das outras por um intervalo de 25 horas e 50 minutos. 

Não é preciso ser-se astrônomo para se perceber de imediato uma correla.çiio 
entre a periodicidade dêsse fenômeno "terrestre" e o dum fenômeno "celeste" 
familiar; duas passagens da lua pelo meridiano são separadas, igualmente, uma 
da outra por um intervalo de 24 horas e 50 minutos. Era portanto natural, 
dada a identidade do período dos dois fenômenos, que se procurasse entre êles 
uma relação de causa e efeito. 

Entretanto a teoria exata da maré foi incluída bem tarde no capítulo das 
descobertas. 

É verdade que os gregos fundadores da geometria e descobridores da. astro­
nomia, como as marés no Mediterrâneo e Egeu são insignificantes, não se preo­
cuparam com o assunto. Ao contrário, a maré muito preocupou a imagina.çiio 
dos escandinavos, que com ela tinham que contar nas suas investidas marítimas. 

Sua primeira explicação científica foi dada por Newton, como uma conse­
qüência da lei da gravitação universal; mas Laplace demonstrou que, em lugar 
de atacar a questão sob o ponto de vista do equilíbrio das massas líquidas, sob 
a dupla ação da gravidade por um lado e das atrações lunissolares por outro 
lado, era preciso atacá-la sob o ponto de vista de "movimento" da onda líquida 
cujo deslocamento produz a maré. Em lugar de se encontrar em face de um 
problema de hidrostática, está-se em presença de um problema todo diferente 
de hidrodinâmica. 

(Continua) 
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ANUÁRIO GEOGRAFICO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO - Serviço 
Gráfico do I.B.G.E. - Rio, 1953. 
Impresso nas oficinas gráficas do 

I.B.G.E., sob os auspícios do Depar­
tamento Geográfico do Estado do Rio 
de Janeiro, em colaboração com o Di­
retório Regional de Geografia daque­
la unidade federada, constitui-se a 
presente edição de 288 páginas. O vo­
lume traz uma nota introdutória as­
sinada pelo Eng.0 Luís de Sousa e os 
seguintes trabalhos assinados: As ri­
quezas e possibilidades fossilíferas de 
Itaboraí, (Luís Palmier); Ligeiras no­
tas sôbre o acôrdo de limites com o 
estado de São Paulo (Juvenal de Car­
valho); O problema vivo das flores­
tas (Zilda Coelho Moreira); Velhos ca­
minhos fluminenses (Carlos Gomes Fi­
lho); Tipos de Climas do Rio de Ja­
neiro (Lísia Maria Cavalcanti Bernar­
des)· Descricão de um roteiro turísti­
co d~ estadÓ do Rio de Janeiro (José 
Maria Boada). Além destas, consta 
ainda na publicação a seguinte ma­
téria: Xlll Assembléia Geral do Con­
selho Nacional de Geografia; Atas das 
reuniões ordinárias do D. R. G. (1952-
-53) ; Legislação de interêsse geográ­
fico; Areas municipais .e dist~i~ais. ~o 
estado do Rio de Janeiro; Dicwnario 
Geográfico do Estado do Rio de Janei­
ro. Ilustram o volume, mapas, gráfi­
cos, fotografias e desenhos, fixando as­
pectos e tipos característicos da terra 
fluminense. 

J.R.S. 
ic 

ARTUR CÉSAR FERREIRA REIS -
O Seringal e o Seringalista - Ser­
viço de Informação Agrícola do Mi­
nistério da Agricultura. Rio, 1953. 
Com êste trabalho do professor Ar-

tur César Ferreira Reis, impresso nas 
oficinas gráficas do "I.B.G.E.", o Ser­
viço de Informação Agrícola do Minis-

tério da Agricultura, lança o quinto vo­
lume de uma série de edi"ções deno­
minada "Documentos da Vida Rural". 
Conforme o título está a indicar, o au­
tor estuda o seringa! e os seringueiros 
da Amazônia, aquêle como unidade eco­
nômica, êste como expressão social. O 
trabalho, que tem a recomendá-lo o 
notório conhecimento do assunto por 
quem o assina, desdobra-se em 149 pá­
ginas. Divide-se em 6 partes e 22 ca­
pítulos, nos quais são examinados o 
meio geográfico e o comportamento do 
homem na Amazônia; o processo his­
tórico da atividade e da economia se­
ringalista, bem como a estrutura social 
e cultural por ela criada na região ama­
zonense. 

o volume traz um prefácio assinado 
por José Irineu Cabral, ilustrando-o fo­
tografias e desenhos (bico de pena de 
Percy Lau), fixando tipos e aspectos 
característicos da região estudada. 

J.R.S. 
ic 

CÍCERO MORAIS - O paralelo 20 pas­
sa no Espírito Santo. Dep. de Imp. 
Oficial - Vitória, Espírito Santo, 
1953. 
O presente trabalho constituiu, ori­

ginàriamente, uma conferência profe­
rida pelo autor em julho de 1953, na 
Sociedade Espírito-Santense de Enge­
nheiros. Nêle estuda o Sr. Cícero Mo­
rais o território do Espírito Santo pelo 
aspecto geográfico, geológico, histórico 
e econômico, bem como do ponto de 
vista da geografia humana. Tratando 
da colonização indica as causas deter­
minantes do rápido povoamento da me­
tade norte do Estado, nos últimos 30 
anos, observando que por cêrca de 4 
séculos ficou a mesma escassamente 
povoada ao longo dos rios Cricaré e 
Itaúnas. No mesmo volume reuniu o 
autor três outros trabalhos já divul­
gados no "Boletim Geográfico" e na 
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"Revista do Serviço Público", intitula­
dos, respectivamente: "Vitória, capi­
tal do Espírito Santo por determina­
ção geográfica", "A divisão adminis­
trativa do Espírito Santo", e "Vitória, 
cidade-pôrto". 

J.R.S. 
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CALENDARIO AGRíCOLA DO BRASIL 
- SÃO PAULO - Servico de In­
formação Agrícola do Ministério da 
Agricultura - 1953. 

Com o presente caderno dedicado 
ao estado de São Paulo, como contri-

buição às comemorações do IV cente­
nário, o Serviço de Informação Agrícc­
la do Ministério da Agricultura. inau .. 
gura uma nova série de publicaçÕE·s 
destinadas a divulgação entre os téC·· 
nicos, agricultores e criadores. 

Organizado com a colaboração do 
I. B. G. E., traz o volume informações 
gerais sôbre climas, características de 
solos e épocas apropriadas para as e:nJ.­
turas. Consta ainda do caderno uma 
tábua sinótica de plantio e cclheitas 
e uma coleção de mapas e gráficos in·· 
dicando a localização das principa:is 
culturas no estado. 

J.R.S. 
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Periódicos 

REVISTA DO INSTITUTO GEOGRÃ­
FICO E GEOLóGICO DE SÃO 
PAULO - Vol. VII - Julho a de­
zembro de 1949, ns. 3 e 4. 

Além do ementário da legislação de 
interêsse geográfico e geológico, e de 
uma extensa relação bibliográfica de 
publicações de cunho científico, insere 
o presente número dessa utilíssima re­
vista do I. G. G. S. P., entre outros, os 
seguintes trabalhos: Notas sôbre xi­
lita no município de Santa Branca; Mi­
nerais de bismuto num dique de pegma­
tito no bairro da Freguesia do ó, mu­
nicípio de São Paulo, pelo Eng.0 Theo­
doro Knecht; Etimologia toponímica 
das cidades e vilas do estado de São 
Paulo, Eng.º Valdemar Lefêvre; Ins­
truções de topografia para o levanta­
mento geológico dos Estados Unidos 
(trad. pelo Eng.° Clodomiro Pereira da 
Silva) ; Retrospecto histórico dos tra­
balhos geográficos e geológicos na pro­
víncia de São Paulo, pelo geólogo Or­
ville A. Derby; O tupi em São Paulo, 
por J. Davi Jorge; As minas do Ipo­
ranga, pelo Eng.0 Henrique E. Bauer; 
Relação das áreas dos distritos e mu­
nicípios do estado de São Paulo, pela 
Secção de Estudos Geográficos. 

J.R.S. 
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REVISTA DO INSTITUTO GEOGRA­
FICO E GEOLÓGICO DE SÃO 
PAULO - Volume VII - Ano VI, 
ns. 1 e 2. 

O presente volume, corresponde aos 
meses de janeiro a junho de 1949. Reú-

ne, além de um relatório sôbre as aU·· 
vidades do Instituto Geográfico e Geo­
lógico de São Paulo, apresentado pelo 
Eng.0 Aristides Bueno, os seguintes 
trabalhos: Etimologia toponímica das 
cidades e vilas do estado de São PCTulci, 
pelo Eng.0 Valdemar Lefêvre; lnstru­
ç6es de topografia para o levantamen­
to geológico dos Estados Unidos (trad. 
do inglês, pelo Eng.0 Clodomiro Perei­
ra da Silva) ; População e área dos mu­
nicípios do estado de São Paulo, Eng.0 

Valdemar Lefêvre; Insolação na cida­
de de São Paulo, por Anton Stuxberg; 
Notas sôbre hidromagnesita e for~>fe­
rita nas pedreiras de dolomita do bair­
ro das Almas no município de Txubaté, 
pelo Eng.0 Theodoro Knecht; .Proble­
mas do Petróleo, pelo Eng.º Plínio ele 
Lima. 

Consta do volume também um 
ementário de leis e decretos de inte­
rêsse geográfico e geológico, berci como 
extensa relação de publicações cient.L 
ficas recebidas pelo Instituto Geog;rá­
fico e Geológico. 

J.R.S. 

REVISTA GEOGRAFICA DO INSTITU­
TO PAN-AMERICANO DE GE!O­
GRAFIA E HISTóRIA - Comi>:são 
de Geografia - Tomos XlII/XIV 
- Ns. 37 a 39 - Rio de J'arndro. 
Brasil. · 

Enfeixa o presente número exce-· 
lentes contribuições sôbre aspectos va .. 
riados da geografia das Américas. 
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Na parte de artigos encontramos: 
1) "Meteorización de las Rocas" 

( con especial referencia ai Uruguay y 
el Brasil Meridional) - Jorge Cheba­
taroff. Dedicado ao fenômeno de aL 
teração das rochas, conhecido pelo têr­
mo "meteorização", equivalente à ex­
pressão da língua inglêsa "weathering". 
O autor estuda-lhe as características 
e sua importância no processo da ero­
são, baseando suas conclusões nos re­
sultados colhidos em numerosas obser­
vações levadas a cabo em algumas re­
giões do território brasileiro e uruguaio; 
2) "EI Limite septentrional de la Pa­
tagonia" - Mario F. Grondona; 3) 
"Expansões Continentais das Vias Bra­
sileiras de Transportes de Superfície" 
- Moacir Malheiros Fernandes Silva. 
O autor oferece informes sumários re­
lativos aos transportes fluviais, ferro­
viários e rodoviários, que tendem a 
transbordar do Brasil para os demais 
países da América do Sul; 4) "Habi­
tação Rural (alguns de seus aspectos 
na área de Paraitinga) " - Carlos 
Borges Schmidt. Com breves aponta­
mentos sôbre a habitação rural na área 
ocupada pelo município de São Luís 
do Paraitinga; 5) "Los Estudios Geo­
gráficos en Panamá durante los Siglas 
XVI, XVII e XVIII" - índice cronoló­
gico e bibliográfico de historia da geo­
grafia panamenfia (1502-1944), referen­
te ao século XX. 

A parte de comentários oferece: -
1) "La Participación dei Gobierno de 
los Estados Unidos en Ias Exploracio­
nes Geográficas durante los últimos 
Cincuenta Anos" - Paul A. Siple; 2) 
"La Sociedad Argentina de Estudios 
Geográficos "Gaea" - Féderico A. 
Daus. 

Assinalamos na secção de biblio­
grafia uma lista dos trabalhos geográ­
ficos publicados nos Estados Unidos 
em 1951 e 1952. 

Assinalamos também os informes 
sôbre o estado da geografia nos países 
americanos e Canadá, apresentados na 
III Reunião Pan-Americana de Consul­
ta sôbre Geografia, realizada em 
Washington, 1952, além de farto noti­
ciário das atividades da Comissão de 
Geografia do I. P. G. H., e outros acon­
tecimentos culturais e científicos de 
interêsse para a geografia do continen­
te americano. 

A.V.L. 

REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRA­
FIA - Ano XV - Outubro, Dezem­
bro de 1953 - N.0 4 - Conselho 
Nacional de Geografia. 

Publica, na parte de artigps: - 1 
"Circulação Superior", de Adalberto 

Serra. Estuda o autor a origem das 
perturbações atmosféricas tropicais, es­
tabelecendo regras para sua previsão. 
A exposição da matéria é ilustrada com 
numerosas aplicações práticas; 2 -
"Mapa da Vegetação Original do Es­
tado do Paraná", de Dora Amarante 
Romariz. É um comentário do ma;:>a 
acima. Sem pretender apresentar um 
estudo completo da vegetação do esta­
do em aprêço, a autora oferece, entre­
tanto, uma descrição de vários tipos de 
vegetação representados no mapa. 

Em "Vultos da Geografia do Bra­
sil", o Ten. Cel. De Paranhos Antunes 
focaliza a figura do marechal Gregó­
rio Taumaturgo de Azevedo; Virgilio 
Corrêa Filho trata da vida e obra de 
Emílio Schnoor. "Capistrano de Abreu 
e a Geografia do Brasil" é outro tra­
balho de Virgílio Corrêa Filho, mais 
um primoroso estudo, que se acrescen­
ta aos muitos divulgados acêrca do dis­
cutido e consagrado .historiador cea­
rense. Mas aqui se examina a contri­
buição de Capistrano de Abreu à geo­
grafia pátria. Comentando êste as­
pecto da obra de Capistrano, Virgilio 
Corrêa Filho afirma: - "Fôra. de co­
mêço, crítico literário, cujos conceitos 
já denunciavam conhecimento, que an­
siavam por aplicações mais fecundas. 
A leitura de Buckle e Agassiz, ainda no 
Ceará, impeliu-o à História, a que se 
irmanou a Geografia, quando, apren­
dido o alemão, conseguiu ler Ratzel no 
original e Humboldt, para depoi3 co­
nhecer outras obras que dariam, como 
essas, novos rumos aos estudos geo­
gráficos". E prossegue: "Daí por dian­
te, associam-se ambas as disciplinas em 
suas pesquisas, que raramente serão ex­
clusivas da História ou da Geografia". 

Publica ainda êste número uma 
conferência de John H. Kolb sôbrc o 
tema: "Interdependência da Geogra­
fia e Sociologia nos Estudos da Comu­
nidade Rural". Mencione-se também 
"Serraria" de Dora Amarante Romariz, 
além de escolhido noticiário geográfico, 
especialmente o relativo à instalação da 
Comissão Nacional da União Geográ­
fica Internacional. 

A.V.L. 
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THE GEOGRAPHICAL JOURNAL -
Vol. CXX - Part I - March 1954. 
The Royal Geographical Society, 
London, S.W. 7. 
Publica estudos de interêsse exclu­

sivamente local, conforme se verifica 
do sumário que segue: - "New Light 
on Livingstone's Last Journey" Frank 
Debenham; "Unveiling of the Livings-

tone Statue; "Problems of Land use in 
the Dry Zone of Ceylon" B. H. F'ar­
mer; "Ridge and Furrow in Bucking-· 
hamshire" W. R. Mead; "Some Aspects 
of Problem Rural Areas in Britain" G. 
P. Wibberley; "Morphology of the 
North Boulonnais Chalk" A. Coleman 
and A. M. Ferrar; "From the .Tournal 
a Hundred Years Ago". 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de mono1:rafi:ls d<! 
aspectos geogrãficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudo11 
geogrãficos, seus levantamentos, sua documentação. 
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INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATtSTICA 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

VISITA O CONSELHO O GOVERNADOR 
ALVARO MAIA - TRATOU DO CONV~IO 
PARA ELABORAÇÃO DO MAPA DO AMAZO­
NAS - O Dr. Alvaro Maia, governador do es­
tado do Amazonas, acompanhado do Dr. Leo­
poldo Peres Sobrinho, fêz uma visita ao Se­
cretário-Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia, com quem manteve cordial palestra, 
tendo, ao ensejo, tratado do convênio firma­
do com êste Conselho para elaboração do ma­
pa daquela unidade federativa. Na parte re­
ferente à legislação acha-se publicado Integral­
mente êsse convênio. 

CONCURSO DE GEÓGRAFOS D~SSE óR­
GAO - PROVAS E MATÉRIAS DE QUE CONS­
TARA - Deverá realizar-se em breve concur­
so de geógrafos para o Conselho Nacional de 
Geografia. 

Além de monografia original de uma área 
do país, à escolha do candidato, constará o 
concurso de prova de titulas e das seguintes 
matérias: Português (feitura de uma compo­
sição em forma de relatório); uma língua es­
trangeira (francês, Inglês ou alemão), cons­
tante da tradução de textos geográficos; Geo­
grafia Física; Geografia Humana; Geografia 
do Brasil; Metodologia da Ciência Geográfica; 
Objetivos principais e fundamentos da Geogra­
fia; Elementos de cartografia e trabalhos prá­
ticos. 

Els o programa organizado para êsse con­
curso: 

Geografia Física 

I - Relêvo 

a) A erosão fluvial e o ciclo de erosão: a 
erosão remontante. O perfll de equilíbrio. 
Capturas - os vales, o perfil transversal dos 
Yales. Planícies aluviais. Cones de dejeção. 
Meandros. Terraços. O ciclo de erosão. Pe­
neplanícles. 

b) Influência das rochas no modelado: 
Propriedades físicas das rochas. Os agentes de 
desagregação das rochas: a desagregação me­
cânica e a decomposição química. Rochas se­
dimentares; Rochas eruptivas. Rochas meta­
mórficas; rochas permeáveis e impermeáveis. 
As rochas e a erosão diferencial. 

c) Jnllu~ncias estruturais e tectônicas, 
evolução do relêvo: Tectônica. Dobras, fratu­
ras e flexuras. Tremores de terra. Estrutura 
horizontal: as plataformas estruturais. A es­
trutura monocllnal: cu estas e hogbacks. Es­
trutura em domo e em bacia. Estrutura do­
brada. Estrutura falhada. Peneplanos exuma­
dos. Rejuvenescimento do relêvo. Interrupção 
do ciclo geomorfológlco. 

d) Os movimentos de conjunto na evo­
lução do relêvo continental: eustatlsmo e epl­
rogenlsmo. 

e) Morfologia especial: O relêvo das re­
giões semi-áridas. A morfologia dos litorais. O 
relêvo calcário. O relêvo granítico. O relêvo 
vulcânico. Elementos da morfologia glacial -
Morfologia das regiões tropicais. 

II - Hidrografia 

a) Oceanos: 1. Movimentos dos oceanos: 
as vagas; as marés; as correntes; a clrcUlação 

oceânica. 2. o relêvo submarino: as formas 
do relêvo submarino. A sedimentação oceânica. 

b) Os lagos: Origens; sedimentação. O 
regime lacustre. Os movimentos das âguas la­
custres. Os li torais lacustres . 

e) Os rios: rêde e bacia hidrográficas. 
Estudo das fontes. As relações entre as fontes 
e o regime fluvial. A classificação dos regi­
mes fluviais. 

d) As águas subterrdneas: origens. Pe­
netração das águas no solo. Circulação sub­
terrânea. Ação das águas nos solos. Proprie­
dades das águas subterrâneas. 

III - Elementos de Meteorologia e Climatologia 

a) Temperatura e Insolação. 
b) Pressão atmosférica e ventos. 
c) Umidade e precipitação. 
d) Massas de ar e frentes. 
1 - Classificação de climas. Tipos de cli­

ma e sua distribuição-crítica. 
2 - Representação cartográfica e Interpre­

tação dos elementos climáticos. 

IV - Solos 

a) Propriedades físicas e químicas dos so­
los. Os fatôres geográficos na formação dos 
solos. 

b) A erosão do solo: ravlnamentos e mo­
vimentos de massa. 

c) Os fatôres genéticos da erosá:> do solo. 
d) Classificação dos solos. 

V - Vegetação 

1 - As grandes paisagens vegetais do glo-
bo - Os reinos floristlcos. 

2 - As grandes formações vegetais. 
a) Arbóreas. 
b) Arbustivas. 
c) Mistas. 
d) Herbáceas. 
3 - Formações botânicas das regiões ári­

das. 
4 - As categorias biológicas de Humboldt 

e Schimper. 

Geografia Humana 
r - o Homem e os fatôres geográficos 

II Geografia da População 

a) Elementos quantitativos da população. 
b) Elementos qualificativos da população. 
c) Distribuição da população no globo. 
d) Noção de ecúmeno e seus limites. 
e) Movimentos de população. Povoamento 

e colonização. 

III - Geografia da habitação. Tipos de habi­
tação e suas relações com o meio 

IV - Geografia das cidades 

V - A Agricultura 

a) A Pecuária - fundamentos de Geogra­
fia Agrária. Tipos de agricultura e sua distri­
buição. 

b) A Pecuária - seus fundamentos geo­
gráficos. Tipos de criação e sua distribuição 
no mundo. 

VI - O extrativismo - suas bases geográficas 

a) A explotação dos recursos f!orestal3. 
b) A explotação dos recursos minerais. 
c) A caça e a pesca. 
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VII - Geografia das indústrias 

a) Ma térlas-prlmas. 
b) Fontes de energia. 
e) A produção industrial. 
d) As grandes regiões Industriais e seu 

significado regional. 

VIII - Geografia da circulação 

a) Vias e meios de transporte, sua impor­
tância moderna e bases geográficas. 

b) As comunicações. 

IX O comércio e suas bases geográficas 

X - Ocupação humana das grandes regiôes 
geográficas 

a) 
b) 
e) 
d) 

dia. 
e) 
f) 
g) 
h) 

Os desertos. 
Florestas tropicais. 
Regiões mediterrâneas. 
Regiões das florestas de latitude mé-

Regiões dos campos e savanas. 
Regiões das montanhas. 
As grandes bacias oceânicas. 
As regiões polares. 

Geografia do Brasil 

I - Posição geográfica e caracterização 

a) Espaço e posição. O Brasil no_ cor.ti­
nente e no globo. 

b) Formação geológica: distribuição e va­
lor econômico. 

c) Classificação do relêvo brasileiro: selas 
feições principais e sua gênese: estudo geo­
morfológlco do Espinhaço e da Serra do Mar. 

d) Morfologia do litoral: principais tipos 
de costa brasileiros. O litoral no Rio de Janelro. 

e) O clima e a vegetação. 
f) Hidrografia: As bacias fluviais. O re­

gime dos rios, fatôres mais Importantes. Os 
regimes nas bacias do São Francisco, Amazone.s 
e do Prata. As enchentes e os regimes :'lu­
vlals. 

II - População e economia. 

a) As condições geográficas do poyoa­
mento: ocupação da orla marítima. A pe·ne­
tração do gado no São Francisco. Influência 
do ciclo da mineração na ocupação do Inte­
rior - Principais linhas de penetração e mar­
cha do povoamento. 

b) Distribuição atual da população: C·)m­
paração entre os recenseamentos de 1920-1'40-
-1950. Os centros de população e seus desloc&-­
mentos. 

e) Análise da população: a composição H­
nica, a contribuição do ameríndio, do negro, 
do europeu e do asiático na formação da po­
pulação brasileira. Area de predomlnânclh. 

d) Influência das culturas européias no 
habitat rural. A colonização estrangeira no 
Brasil. 

e) Evolução da economia brasileira. Ten­
dências atuais. Os produtos tropicais: café, 
cacau, algodão. 

f) Agricultura e pecuária: suas relações 
com as condições geográficas e o povoamen­
to. As lavouras principais. A propriedade ru­
ral. O sistema agrícola. As técnicas agríco­
las mais usuais e suas conseqüências. Agricul­
tura nas regiões Norte, Nordeste, Leste, Sul e 
Centro-Oeste. 

A Pecuária - O rebanho bovino do Brasil 
e sua distribuição. A criação de outros Hpos 
de gado - sua distribuição. 

g) Produção extrativa mineral, vegetal ·~ 
animal: Importância econômica do ferro, man­
ganês e do calcário na Industrialização. Areas 
de ocorrência. Produção extrativa de ferro e 
manganês. O petróleo no Brasil. O car vã:>. 
Produção extrativa vegetal: A explornção flo>­
restal: madeira, lenha, borracha e outros pr.J­
dutos (plantas medicinais, plantas têxteis, olea­
ginosas, etc.) . Valor econômico da Hlléi.a e 
das outras matas. A caça e a pesca n) Brasil .. 

III - Comércio, indústria e comunica1,ões 
a) Influência dos meios e vias d.e trans ... 

porte no desenvolvimento do comérclo e 1:1-
dustrla. O sistema de transportes bms!lel.ro. 

b) Evolução da Industria no B'·as!l. As 
Industrias de transformação e a Indústria pe­
sada. A grande siderurgia. Areas ln dustrlats 
do Brasil: matéria-prima, energia e cllstrlbu1.·· 
ção. o Estado e a proteção das Indústrias. 

e) O comércio: ln terlor e exterlo:o. Sl.tua­
ção geográfica do Brasil e o comércio interna­
cional. Exportação e importação. O comérc:io 
local e regional: principais produtos comercia­
lizáveis. 

d) O papel dos transportes no comércl.o. 
Cabotagem, navegação fluvial. A rêde ferr·Jvi.á· 
ria e suas tendências. Importância dos portos 
e sua conjugação com a rêde interna. As c:o· 
munlcações. A rêde rodoviária do Bras!l: áreas 
de maior adensamento. 

e) Fatõres geográficos na distribuição elas 
vias de transporte, geologia e relêvo; clima, 
vegetação e hidrografia. Os planos rodovlárlos 
e ferroviários do Bras!l. Importância atual da 
aviação. 

IV - Geografia Regional 

1) Os conceitos de região e a d:cvisã•J re .. 
glonal do Bras!l. 

2) Estudos regionais: o vale do Paraíba, 
a Depressão Sanfranclscana, o Recõncavo Bala .. 
no, o Sertão Nordestino, a Planície A:nazónlca, 
a Campanha Gaúcha; A Zona Colonlf,l Sulina. 
Oeste de São Paulo - Norte do F'aran.á. O 
Planalto Central. 

Metodologia da Ciéncía Geográfica 

1 - Objetivos e fundamentos da Geoi:rnJih 
moderna. 

2 - Evolução do pensamento geográfi.co, a 
partir do século XIX. 

3 As escolas modernas e sua:; tendên .. 
elas. 

4 Geografia sistemática e Geografia re-· 
glonal. 

5 - As grandes correntes filosóficas e• sem: 
meios de ação. 

6 - Técnicas de pesquisa geográfica. 
7 - Aplicabilidade da ciência geográfica. 

Elementos de Cartografia e Trabalhos Prát-.'coi• 

1 - Elementos fundamentais de Cartog:ra ... 
fia. 

2 - Interpretação de cartas geológicas, to .. 
pográficas e geográficas. Elaboração de per:f:\i; 
e sua Interpretação. 

3 - Utllização de Instrumentos: bússol.::1, 
aneróide, etc. 

4 - Levantamentos expeditos e/régua. E•c'..i·­
metro. 

5 - Fotografias aéreas e seu uso na Geo·· 
grafia. 

6 - Elaboração de mapas de denslda.cl•!-, 
crescimento e distribuição. (Econômicos e (\ oe 
população). 
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ATIVIDADES DA DIVISÃO DE CARTO­
GRAFIA DO C.N.G. - CARTA DO BRASIL 
AO MILIONÉSIMO - FOLHAS DE 1 :500 000 E 
1: 250 000 - RESTITUIÇÃO AEROFOTOGRA­
MÉTRICA E GEODÉSICA - LEVANTAMEN­
TOS MISTOS - NIVELAMENTO GEODÉSICO 
- MAPAS ESTADUAIS ELABORADOS E EM 
PREPARO. - A Divisão de Cartografia do Con­
selho Nacional de Geografia tem comÕ flnal!­
dade precipua e real!zação das cartas geográ­
ficas do Bras11 e o estabelecimento de rêdes 
geodésicas fundamentais de triangulação e ni­
velamento de 1.• ordem. 

Foram já Impressas 24 !ô!has da carta ao 
m111onés!mo, assim como, 28 fôlhas preparató­
rias na escala de 1:500000 e 26 em 1:250000. 

Publ!caram-se também 2 edições do map" 
geral do Bras!l em uma só fôlha, (escala 
de 1 :5 750 000 em 1944 e 1 :5 000 000 em 1950) e 
uma outra em 4 fôlhas na escala de 1 :2 500 000, 
estando prestes a sair a 3.• edição na escala 
1 :5 000 000. 

No campo das atividades geodésicas, esten­
dem-se os trabalhos da Divisão de Cartografia 
aos totais de 6 147 qu1lômetros de cadelas de 
triangulação de 1.• ordem, 57 pontos de La­
place concluidos, 33 bases medidas e 19 500 qui­
lômetros de nivelamento, também de 1.• or­
dem, perfazendo o número de 38 circuitos fe­
chados. 

Como organização essencialmente coorde­
nadora das atividades geográficas e cartográ­
ficas do nosso país, vem mantendo o Conse­
lho Nacional de Geogra!!a, estreita colabora­
ção com diversas entidades oficiais e parti­
culares. 

Destaca-se no campo ca ·too:ráf!co a coope­
ração do Inter Amerlcan Geoietic Survey, que 
vem prestando val!osa ajuda ma teria! aos tra­
balhos do Conselho, especialmente no que con­
cerne ao fornecimento de veículos e Instrumen­
tos utll!zados em operações de campo. 

CARTA DO BRASIL AO MILIONÉSIMO 

As fôlhas da carta do Bras11 ao mll!onés!­
mo editadas pelo Conselho Nacional de Geo­
grafia obedecem ao plano Internacional elabo­
rado na Convenção de Londres de 1909. 

Uma primeira edição dessas fôlhas foi or­
ganizada pelo Clube de Engenharia, que as 
publ!cou em 1922, em comemoração ao cente­
nário da Independência. 

O Conselho Nacional de Geografia tem co­
mo uma de suas finalidades preclpuas, no se­
tor cartográfico, a atualização e publicação 
da carta do Bras!l ao millonés!mo. Para cum­
primento dessa missão compete ao Conselho 
Nacional de Geografia coletar os elementos car­
tográficos elaborados por outras agências, ou 
por particulares, a fim de comp!lá-los. Da coo­
peração de todos os que realizam tarefas car­
tográficas é que poderá resultar a melhor re­
presentação do Imenso território nacional. 

FOLHAS DE 1 :500 000 

A Convenção de Londres previu a orga­
nização de "fôlhas preparatórias" em 1 :500 000, 
a serem comp!ladas antes das do m111onésl­
mo. 

O Conselho Nacional de Geografia, consi­
derando a maior disponibilidade de elementos 
cartográficos referentes à área Indicada no se­
gundo esquema dêste folheto, resolveu orga­
nizar somente nessa área, as fôlhas prepara­
tórias em 1:500000. Realmente a experiência 
adquirida na comp1lação dessas fôlhas prepa­
ratórias permitirá que as do millonéslmo, de­
las resultantes, sejam bem mais ricas e corre­
tas do que se tivessem sido diretamente orga­
nizadas na escala do mapa internacional. 

As !ôlhas preparatórias são Impressas nas 
côres fundamentais - prêto, azul, vermelho e 
sépia - sem as gamas altlmétr!ca e batlmétrl­
ca. Representam os quadrantes das fôlhas ao 
m111onés!mo. 

O esquema Indica as fólhas já Impressas, 
as que se encontram em compilação e as .lá 
comp!ladas ou em desenho final. 

FOLHAS EM ESCALA DE 1 :250 000 

As fôlhas da carta em escala de 1: 250 000 são 
organizadas com base e~ levantamentos ta­
queométricos ou expeditos, com ou sem auxí­
lio de fotografias aéreas de trimetrogon ou ver­
ticais. 

Têm o formato de 1° x 1° 30', Isto é 1/16 
da fôlha do milionésimo. 

São impressas nas côres básicas - prêto, 
azul, vermelho e sépia - eshôço altlmétrico de 
50 matros de eqüidistância. 

RESTITUIÇÃO AEROFOTOGRAMÉTRICA 

A restituição aerofotogramétr!ca executada 
pelo Conselho é puramente plan!métr!ca e con­
trolada pela triangulação radial metálica, sem­
pre que existe um contrôle terrestre adequa­
do. 

Quando êste não existe é, simplesmente, 
um mosaico. :ll:ste processo tem sido aplicado 
devido a não possuir o C.N.G., no momento, 
restituidores espaciais o que se espera poder ser 
adquirido em breve. 

As primeiras restituições foram feitas nas 
áreas fotografadas segundo o sistema tr!metro­
gon pelas fôrças aéreas americanas em acór­
do com o Govêrno bras!le!ro. 

Atualmente, como essas fotografias não 
são mais tomadas, estão sendo aproveitadas as 
feitas pela fôrça aérea bras1le!ra (FAB) que Já 
fêz a cobertura de parte do Rio Grande do Sul 
(área compreendida entre os paralelos 29° e 
31° sul) e está Iniciando a cobertura da área 
ao norte do paralelo 29° até o 25° sul. 

TRIANGULAÇÃO FUNDAMENTAL 

Outra finalidade precípua do Conselho Na­
cional de Geografia, no setor cartográfico, é o 
estabelecimento da triangulação geodésica de 
1.ª ordem, que deve estender-se por todo o ter­
ritório nacional formando uma rêde fundamen­
tal única, à qual poderão ser referidos todos 
os trabalhos geodésicos realizados por outras 
organizações cartográficas ou emprêsas de en­
genharia. 

A triangulação executada pelo C.N.G. obe­
dece às prescrições Internacionais para traba­
lhos de 1." ordem. Formam-se cadeias em que 
predominam os quadriláteros com duas diago­
nais. O espaçamento entre as bases, condicio­
nado ao critério do coeficiente de rigidez d:1S 
figuras, é, em média, da ordem de 200 qu11ô­
metros. Correspondendo a cada base, há um 
ponto astronômico de 1.ª ordem, com azimute 
de Laplace. A meia distância, entre cada duas 
bases. há outro dêsses pontos, com determina­
ção de latitude, longitude e azimute de La­
place. 

O esquema mostra a situação atual da rê­
de medida ou reconhecida pelo Conselho, veri­
ficando-se a l!gação à rêde do Serviço Geo­
gráfico do Exército, no Rio Grande do Sul. 
A rede do S.G.E., por sua vez, l!ga-se à rêde 
uruguaia por Intermédio da cadela frontei­
riça esta belec!da, em regime de cooperação, pe­
las comissões de l!m!tes do Bras!l e do Uru­
guai. A Cadela Transcontinental, que penetra 
no Bras11 por Corumbá, Mato Grosso, faz a 
conexão da Cadela Andina com a rêde bras1lel­
ra, enlaçando quase todos os países sul-ameri­
canos. 
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Nos trabalhos de triangulação geodésica, 
assim como nos de nivelamento geométrico, 
conta o Conselho Nacional de Geografia co:n 
Inestimável colaboração do Inter Amerlca.n 
Geodetic Survey, que desde 1948, presta valio­
sa ajuda material, facilitando, por empréstimo, 
veículos, Instrumentos, tõrres de observação e 
equipamentos em geral. Na medição da Ca­
dela Transcontinental, que, vinda do oeste, 
atingiu a fronteira Brasll-Bolívla em fins ele 
1950, a colaboração do I.A.G.S. vem-se manlfe:;­
tando também pelo prosseguimento do reco­
nhecimento aéreo e da medição angular com 
turmas mistas, constltuiaa"S de operadores bn.­
sileiros e norte-americanos. 

Dentro dos estados de São Paulo e Mlnf.S 
Gerais, os trabalhos geodésicos de primeira or­
dem têm sido realizados em regime de cols.­
boração entre o Conselho e êsses estados. 

As cadelas de triangulação Já medidas pe·­
lo Conselho estendem-se por 6 147 qullõmetro:;, 
e as já reconhecidas por 9 341 qullômetros. Fc·­
ram observados 801 vértices e locados 367. M€­
dlram-se 33 bases, que somam 297 qullômetroE. 
Observaram 53 pontos astronômicos de 1.• or­
dem, com latitude, longitude e azimute de La­
place. 

LEVANTAMENTOS MISTOS 

Em 1941 iniciou-se o levantamento expe­
dito da área circunjacente do divisor de águas 
Tocantins-São Francisco, para definir a linh > 
divisória Bahia-Goiás, assim como o estudo d:i 
região do Jalapão e as divisas de Bahia e Goiás 
com Maranhão e Piauí. 

Interessando-se o estado da Bahia pelo 
prosseguimento dos trabalhos em todo o seu 
território foi organizada a Secção de Levan · 
tamentos' Mistos, cujo objetivo era, a princi· 
pio, executar o levantamento nesse estado. 

Mais tarde, surgiu o lnterêsse da Compa·· 
nhla Hidroelétrica do São Francisco, dai resul­
tando a extensão dos trabalhos à área de ln·· 
fluência da futura usina. 

Mais recentemente, os estados do Rio d" 
Janeiro e Espírito Santo, desejaram tambérr. 
executar o levantamento de seus respectlvon 
territórios. 

Assim é que os trabalhos dessa secçãc' 
abrangem hoje todo o território dos estadm. 
de Sergipe e Alagoas, 10% do de Pernambuco 
10% do de Piauí, 5% do de Goiás, e a tota­
lidade do da Bahia. 

Desenvolvem-se ainda nos estados do Es­
pírito Santo e do Rio de Janeiro em coopera­
ção os respectivos Departamentos Geográfico> 
Estaduais. 

Os levantamentos executados por essa Sec­
ção, compreendem circuitos de poligonação ta­
queométrica e densa rêde de caminhamentos 
à bussola acompanhada de determinações ba­
rométricas de altitudes, com apolo em coorde­
nadas geográficas ou de vértices de triangula­
ção e também nas referências de nível do ni­
velamento geodésico. 

São usadas, ainda, fotografias verticais c;u 
trimetrogon, para completar a representação 
planimétrlca. 

Para estabelecer o apolo astronômico, já 
foram determinadas 360 posições na área em 
trabalho. 

NIVELAMENTO GEODÉSICO 

O que foi dito a respeito da triangulação 
fundamental poderá dizer-se do nivelamento 
geométrico de alta precisão. São trabalhos que 
se devem superpor, e que têm a mesma fina­
lidade de constituir arcabouço para apolo das 
rêdes locais. 

O nivelamento geodésico percorre as melhO·· 
res estradas, Instalando referências de nível, 
em objetos naturais ou em pequenos pila:~es. 
O Conselho Nacional de Geografia executa CI 
nivelamento de alta precisão (1.ª ordem) se-· 
gundo as prescrições Internacionais. 

Os circuitos Já realizados são em número 
ele 34, com desenvolvimento total de 19 500 qtú­
lômetros. Há 14 374 RN Instaladas. Estab,~le­
ceram-se ligações aos marégrafos de Té>rres n·~ 
Hlo Grande do Sul; de Laguna, Imbltu~a. Plo­
rianópolls, Põrto Belo e São Francisco, em Sta .. 
Catarina; de Paranaguá, no Paraná; de Santo~. 
em São Paulo; de Sta. Cruz, na fortaleza do 
mesmo nome, no estado do Rio; e de Vltórili, 
no Espírito Santo, sob contrôle do Departamen­
to Nacional de Portos, Rios e Canais. 

No estabelecimento das rêdes de nlvelam·en­
to, o Conselho entrou em colaboração com o 
Instituto Geográfico e Geológico do Es1;ado de 
São Paulo, com os Departamentos Geo.~ráflco.i 
dos Estados de Minas e Rio de Janeiro e com 
o Serviço Geográfico do Exército. 

MAPAS ESTADUAIS 

Alguns estados entraram em co1a·)ora1;1'0 
com o Conselho Nacional de Geografia par<1 
organização e Impressão de seus mapas. 

O mapa da Bahia foi editado em esc~la. 
1 : 1 000 000, o da Paraíba em 1 : 500 000, o df: 
Sergipe em 1: 250 000 e o do Rio de JanE!lro '~m 
1:400000. O do Paraná em 1:500 000, foi lm· 
presso em 1948, nas oficinas do Servlç·) Geo­
gráfico do Exército. O do Amazonas em 
1: 2 000 000 e o de Alagoas, em 1: 500 000, acha:n­
-se desenhados aguardando Impressão. Bm 
1945 foi Impresso o mapa do território el>J Gua­
poré. 

Acham-se em execução trabalhos de levan­
tamento destinados à confecção do mapa elo 
Espírito Santo, em 1:400000. Foi publicada 
nova edição do mapa do estado do Hlo de 
Janeiro na escala 1 :400 000. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

CRIADO NA DIRETORIA DE HIDROGRA­
FIA E NAVEGAÇAO O DEPARTAMENTO DE 
GEOFíSICA - Foi criado, na Diretoria de Hi­
drografia e Navegação do Ministério da Mari­
nha·. o Departamento de Geofísica com atri­
buições científicas relacionadas com a meteo­
rologia e a oceanografia, tendo por fim aux.l.­
llar a navegação e estudar o leito do oceano. 

Através de suas duas Divisões, de Meteo­
rologia e Oceanografia, distribui, dla"iamente, 
uma carta de análise do tempo para p!ota­
gem, apresentando a previsão para um perlo­
do de 24 horas, por áreas, de tôda a costa, 
do país. Pesquisa, por outro lado, a salinida­
de e realiza prospecções até a profundidade cifl 
200 metros, situando o contõrno do "platea.u" 
continental e sua pecullarldade. Realiza, tam­
bém .. pesquisas em alto-mar. 

Compete à Diretoria de Hidrografia e Nave­
gac;ão do Ministério da Marinha, entre outras 
tarefas, elaborar cartas de navegação, meteo­
rológicas, batlmétricas, magnéticas, litológicas, 
lctlológicas etc.; instalar e manter os slnals 
de a uxillo à navegação, dlstri buídos pela COH­
ta, rios, canais e lagoas navegáveis, dlstribu:lr 
lnstrumen tos e ma teria! de navegação ac s na.­
vlos de guerra, controlar o funcionamento dfü:­
ses, efetuar sondagens para os levantarr..entos 
hidrográficos e manter em atividade a frc,ta ele 

navios hidrográficos. 
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Certames 

III CONGRESSO NACIONAL DE MUNICíPIOS 

SUA RECENTE REALIZAÇÃO EM SÃO 
LOURENÇO - DISCURSO DO PRESIDENTE 
DA REPúBLIOA NA SOLENIDADE DE ENCER­
RAMENTO DO CERTAME - Promovido pela 
Associação Brasileira de Municípios, re.illzou-se 
na cidade sul-mineira de São Lourenço, entre 
15 e 22 de maio, o III Congresso Nacional de 
Municípios. O certame reuniu prefeitos, ve­
readores, técnicos e estudiosos de assuntos re­
lacionados com administração e economia mu­
nicipais e seus problemas, fazendo-se no mes­
mo representar os governos da Unll!.o e dos es­
tados. O Congresso de São Lourenço desti­
nou-se, em especial, a concretizar em medidas 
práticas e objetivas as sugestões e reivindica­
ções formuladas nas reuniões anteriores de 
Petrópolis e São Vicente. Cêrca de 200 teses 
versando problemas municipais, foram apre­
sentadas e discutidas em comissões técni­
cas e no plenário, resultando do exame das 
mesmas resoluções e recomendações aos pode­
res públicos do mais elevado alcance. Além 
das sessões ordinárias e dos trabalhos das co­
missões constou do programa do Congresso 
uma parte de conferências, a que derarr, co­
laboração, entre outros, o general Juarez 'J'á­
vora, o ex-ministro da Agricultura, Sr. Daniel 
de Carvalho e o Prof. Pedro Calmon, mag­
nifico reitor da Universidade do Brasil. 

Os trabalhos do Congresso foram presi­
didos pelo prefeito Emlllo Povoa, de São Lou­
renço. A solenidade de instalação contou com 
a presença dos governadores Juscellno Kublts­
chek, de Minas, Arnon de Melo, de Alagoas, e 
Munhoz da Rocha, do Paraná, bem como de 
representantes de todos os titulares de pastas 
ministeriais. 

Discursando na ocasião, exaltou o chefe do 
executivo mineiro a iniciativa dos Congressos 
Municipalistas promovidos pela A.B.M., e fo­
calizou os problemas de Minas, onde disse es­
tar sendo executado um programa de amplo 
e profundo sentido municipalista. 

O Congresso foi encerrado pelo presidente 
da República, que na ocasião pronunciou o 
discurso, cuja integra é a seguinte: 

DISCURSO DO SR. PRESIDENTE DA RE­
PÚBLICA - "Senhores congressistas. Quando 
se encerram os vossos fecundos trabalhos, que­
ro congratular-me convosco pelo êxito sempre 
crescente do novo movimento municipalista 
que Já empolga todo o país, oferecendo ainda 
agora, neste vitorioso Congresso, o expressivo 
testemunho da sua esplêndida vitalidade. Aqui 
velo florescer e frutificar em debates entusiás­
ticos e em proposições de sentido construtivo, 
a boa semente lançada nas vossas reunlões 
anteriores. As palavras de confiança e de es­
timulo, que vos dirigi em São Vicente, !10SSO 
hoje renová-las com a serena certeza de que 
multas e Importantes Iniciativas do ~ovêrno 
bem comprovam a atenção por mim devotada 
aos problemas essenciais das comunidades bra­
sileiras cujos lnterêsses básicos representais. 

Entre as realizações do govêrno federal, em 
beneficio dos municípios do Interior, desta­
ca-se o programa de financiamento aos servi­
ços locais de abastecimento de água, que tive 
ocasião de anunciar no Congresso de São Vi­
cente. 

Mais de trezentas prefeituras e câmaras 
municipais Já se dirigiram, de outubro de 1952, 
até agora, ao govêrno federal para obter as 

facilidades previstas naquele plano. Destas a 
grande maioria não dispunha sequer de proie­
tos de engenharia, técnicamente preparados, o 
que tornou necessário mob111zar um órgão da 
União, o Serviço Especial de Saúde Pública, 
para elaborar ou contratar a elaboração de 46 
novos projetos, ao mesmo tempo que eram 
enviados às prefeituras, para que fôssem re­
vistos e completados, 51 anteprojetos, que não 
estavam em condições de servir de base .ios 
empréstimos solicitados. 

Mais de 100 projetos, Inclusive os que In­
tegram os dois grandes planos estaduais de 
assistência municipal do Rio Grande do Sul 
e do estado do Rio de Janeiro, Já foram apro­
vados pelo S.E.S.P. e estão sendo executa­
dos, com exceção de algumas solicitações que, 
embora Já deferidas, se acham em via de ob­
ter o financiamento das Caixas Econômicas Fe­
derais dos respectivos estados. 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico vem cooperando decisivamente para o 
sucesso dos esquemas de financiamento, apesar 
de até agora, não terem sido entregues os re­
cursos extraordinários previstos para êsse pro­
grama, como as contribuições voluntárias das 
companhias de seguros e capitalização. 

Dificuldades sérias têm retardado a exe­
cução do plano de financiamento. 

Releva notar, sobretudo a falta de capa­
cidade técnica dos pequenos municípios para 
elaborar os projetos dos serviços de água e o 
número reduzido de departamentos estaduais e 
firmas especializadas em engenharia sanitária 
devidamente capacitadas para a tarefa de pre­
paro dêsses esquemas. Por outro lado, em 
muitos casos, a intolerância politlca e a In­
compreensão de membros das câmaras muni­
cipais tornaram Impossível aos prefeitos de vá­
rias cidades fazer votar as leis que os autori­
zam a negociar e obter os empréstimos para 
a realização dos serviços de abastecimento de 
água. 

Para superar êsses dois obstáculos funda­
mentais, tudo tem feito o govêrno federal. Em 
primeiro lugar, foram Incluídos nos orçamen­
tos federais verbas vultosas para permitir que 
o S.E.S.P. e as entidades estaduais e parti­
culares pudessem atacar vigorosamente a ela­
boração de centenas de projetos de serviços 
que são necessários para levar a todos os rin­
cões do Brasil o beneficio ln estimável que é 
o suprimento de água. O número de contra­
tos realizados pelo govêmo federal aumenta 
cada dia. Não contente com isso, o govêr.io 
tem tomado a iniciativa de estimular e provo­
car os pedidos daqueles municípios onde se 
torna mais premente a necessidade de auxi­
lio, Isto é, os enumerados nas listas de prio­
ridade da Comissão Especial que elaborou o 
plano de financiamento. Espero que dentro em 
breve sejam atendidas as solicitações de tô­
das as prefeituras que precisem de assistência 
técnica para tornar possível a obtenção de 
ulterior financiamento. 

Quanto às dificuldades de natureza politl­
ca, quero aproveitar êsse congresso, onde es­
tão reunidos prefeitos e vereadores de todo o 
Brasil, para fazer um apêlo ao seu espírito e 
aos seus sentimentos de patriotismo. Urge 
que as divergências de caráter partidário, 
oriundas multas vêzes de lnterêsses pessoais 
ou locais de natureza secundária, não conti­
nuem a Impedir que as suas comunas obte­
nham os benefícios assegurados pelo plano de 
financiamento encetado pelo govêrno. 

:l!:ste programa é um testemunho vivo dos 
esforços do govêrno, no sentido do fortaleci­
mento das atividades locais do estimulo ao 



338 BOLETIM GEOGRAFICO 

desenvolvimento dos pequenos núcleos do :.n­
terlor e do combate ao êxodo rural. 

A campanha municipalista que vem des­
fraldando há vários anos a bandeira da re­
denção dos níveis de administração local, t·~m 
despertado no pais a consciência da nece~sl­
dade de uma reforma substancial nos crlcé­
rlos atuais de dlstrlbulção de rendas e dlscrl­
mlnação das responsabllldades administrativas. 
Na verdade, não se fêz até hoje um estudo 
profundo a respeito do problema. Não foram 
estabelecidos ainda os critérios para a distri­
buição adequada entre a União, os Estados 
e os Municípios de suas responsabllldades par­
ticulares pela prestação de serviços públlco.;. 

É do conhecimento geral que a melhor 
organização dos serviços federais e estaduais 
a sua capacidade para pagar melhores salá­
rios e para mobilizar técnicos, tem produzido 
uma concentração exagerada de atribuições e 
serviços do nível federal e estadual. Nota -se 
entretanto um sadio movimento de redistri­
buição de serviços através do sistema de acor­
dos entre a União e os estados e entre ê ite 
e os municípios mediante o qual se vai Ll'~s­
centrallzando a execução dos serviços que a fe­
tam mais diretamente o bem-estar individual 
e a economia das populações. 

Essa descentralização por melo de acor­
dos e de delegação de competência não é En­
tretanto a fórmula salvadora para remedtar 
os males decorrentes do enfraquecimento fi­
nanceiro das comunidades do Interior. Tam­
bém não podem ser solucionados os problemas 
locais através da pulverização anual de dota­
ções orçamentárias em auxlllos diminutos, 
atendendo a lnterêsses imediatos, para servi­
ços multas vêzes inexistentes. Pelo contrário, 
tal distribuição de favores orçamentários só 
serve para estimular a ineflclêncla e o desp1ir­
diclo. 

Procurando atender aos lnterêsses functa­
mentals dos municípios, o Poder Executivo l'e­
deral vem resistindo aos vícios dêste s1stem a. 
De um lado, procura concentrar em grancles 
planos regionais, a longo têrmo como o p: a­
no de valorização da Amazônia, os recur!:os 
orçamentários, submetendo-os a uma progm­
mação sadia e assegurando a continuidade e.os 
empreendimentos. De outro lado, estabelE•ce 
esquemas de financiamento acessíveis a 1.o­
dos os munlciplos, Independentemente ele con­
siderações politlco-partidárlas, mediante os 
quais podem ser obtidos de uma só vez e com 
as garantias das próprias receitas munlclpats, 
os recursos necessários para a execução rápi­
da de grandes obras, lnexeqüívels com os 11-
mltados auxilias orçamentários anuais. 

Ilustram essa orientação do govêrno as rr.e­
dldas tomadas para permitir o flnanclamer.to 
de casas populares através de entidades locais 
o recente regulamento da lei 2 134, que dls•:i­
pllna o financiamento dos municípios, as dis­
posições do projeto de lei sôbre o Fundo de 
Eletrificação, a extensão às prefeituras da la­
cll!dade do sistema de revenda de tratores P"lo 
Ministério da Agricultura e o estatuto do Ban­
co do Nordeste, que prevê também o financia­
mento de serviços básicos dos municípios e a 
participação das Associações Brasllelras de Mu­
nicípios no seu Conselho Consultivo. 

O Decreto n. 0 33 427, de 30 de julho do ano 
passado, autorizou as Instituições de previd~n­
cia social e a Fundação da Casa Popular a 
conceder financiamento e assistência técnica 
aos municípios para a construção de rahl­
tações populares. Essa cooperação se proces­
sa de preferência, através de entidades dota­
das de personalidade jurídica e patnmõnlo 
próprio capaz de negociar os empréstimos e 
fornecer as garantias reais exigidas por é!:se 
tipo de operações. Devo registrar com sat:.s-

fação o aparecimento, em vários pontm: do 
pais, sob o estimulo dessas dlsposlçées regu .. 
lamentares, de autarquias e sociedade" de eco .. 
nomla mista de âmbito municipal decUca.-· 
das à solução do problema da casa popular com 
a cooperação dos órgãos de prevldêncfa socl.a:t 
e do Govêrno Federal. 

Em cumprimento a dlsposltlvo constltuclo·· 
na!, o Govêrno apresentou ao Congresso Na·· 
clonai projetos de lei estabelecendo o !mpõsto 
único sôbre energia elétrica e regulamentando 
a distribuição das quotas que devem caber t.. 
União, aos Estados e aos Municípios. O pro­
blema de suprimento de eletricidade é funda· 
mentalmente federal e estadual. En~rntnnt;o, 
quando se tratar da dlstrlbulção da energm, 
são os municípios os mais diretamente ínte· 
ressados, e por êsse motivo o ,irojeto do Go­
vêrno lhes reserva 10% da arrec3.claçã'.> wtn! 
do Fundo de Eletriflcação. Isto slJnl fica que 
lhes serão reservados, em conjunt0, r..o próKil­
mo decênio, cêrca de um bllhão e oitocentos 
mllhões de cruzeiros da quota do lmpôsto úni­
co sôbre energia elétrica. É Indispensável que 
as Prefeituras Munlclpals estejam preparada." 
para utlllzar êsses recursos e colaborar eflcieio.·· 
temente no reequipamento e modernização deis 
sistemas de dlstrlbulção, a fim de tornar nces .. 
sível aos consumidores a energia fornecida pe-· 
las grandes centrais elétricas. 

A execução do Plano de Eletrificação do 
Govêrno Federal exigirá por outro lado, a coo·· 
peração dos serviços locais em sls1;ema ele 
maior vulto, o que torna lmpresclndivel o 
agrupamento de vários municípios em tôrno 
de entidades capazes de administrar os con·· 
juntos regionais e de articulá-los com as gra:i­
des centrais elétricas. 

Por outro lado, o Govêrno Federal vem 
prestando a mais decisiva assistência técni,:a 
e material às lnlclatlvas municipais de fo­
mento à agricultura. Numerosos postos de 
fomento agricola e de defesa anime.! foram 
instalados, nos últimos anos, em vários munl·· 
cíplos do Interior do pais, apoiando e amp!lan­
do as atividades das próprias administrações 
municipais. O sistema de revenda d.e trato­
res agrícolas, lnlclalmente restrito aos agrl-· 
cultores lndlvlduals foi ampllado às :Prefeitu­
ras que promovem o fomento à agricultura. 
No empréstimo de 18 mllhões de dólares o·b-· 
tido nos Estados Unidos através do Banco de 
Importação, para a compra de motores, está 
também prevista a posslbllldade de revenda a 
entidades públicas estaduais e municipal:>. 

A expansão das facllldades de crédl to pa­
ra os agricultores do Interior não foi rea:iz·1-
da apenas através da simplificação e amplla­
ção das operações da Carteira de Crédlto Agrí­
cola e Industrial do Banco do Brasil. N:> ca­
so especial do Poligono das Sêcas, onde uma 
política mais vigorosa de crédito se faz ne­
cessária foi criado o Banco do Nordeste, que 
já se encontra em funcionamento e ci.:.jas Jpa­
rações abrangem também o financiamento ele 
serviços públlcos municipais de rentablllrlacle 
comprovada e essenciais para o bem-<·star d·is 
populações locais. 

Pela primeira vez no Bras11 a representaç!ío 
especial dos lnterêsses dos municípios congr·~­
gados na Associação Braslleira de Municípios, 
teve reconhecimento expresso no Este.tutc elo 
Banco do Nordeste, com a Inclusão de um 
seu representante entre os membros do Con­
selho Consultivo do Banco. 

Além de prestigiar o movimento associati­
vo dos m unlcipalistas brasileiros, o Gov,êruo 
acompanha com o maior lnterêsse as ativida­
des do Instituto de Administração Mulllci~JE.l, 
entidade que se destina a dar asslst0!lcia Lé•:­
nica aOS inunicípios e a Colaborar CUIIl as rtll .. 
torldades na solução dos pror!emas municipal>. 
Foi com satisfação que assinei em dezembl'O 
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passado, o decreto dando ao Instituto foros de 
órgãos de utllldade pública e capacitando-o le­
galmente para receber subvenção govemamen­
tal e para o pleno desempenho de suas finali­
dades. 

Com o fim de promover o saneamento do 
mercado de títulos públicos da União dos Es­
tados e dos Municípios, enviei ao Congresso, 
em fins de 1952, o projeto de lei que consolida 
tôdas as dividas municipais e estaduals e es­
tabelece um sistema de resgate dos títulos "ml­
tldos à conta de recursos especiais da União. 
~sse projeto, que se encontra na Câmara dos 
Deputados há alguns meses, assegurará o sa­
neamento financeiro geral e esta belecerâ bases 
sólidas e normas permanentes dentro das quais 
se poderá desenvolver, sem atropelos nem difi­
culdades, o crédito público das comunidades 
locais. Foram também Iniciados os trabalhos 
de elaboração do projeto de Crédito Tributá­
rio Nacional e da Lei Orgânica do Crédito 
Público, Instrumentos que completarão a es­
trutura jurídica que deve disciplinar as ativi­
dades financeiras da União, dos Estados e dos 
Municípios. 

São conhecidos de todos os presentes, e por 
Isso talvez dispensem uma referência especial, 
os cuidados que tem tido o meu govêrno em 
efetuar o pagamento pontual das quotas de 
lmpôsto de renda, Inclusive das que encontrei 
em grande atraso, ao Iniciar o meu mandato, 
em janeiro de 1951. O total correspondente às 
quotas pagas entre 1951 e 1954 sobe a mais de 
um bilhão e melo de cruzeiros. Se menciono 
êsse fato nesta hora é para salientar, mais 
uma vez, a necessidade de uma aplicação cri­
teriosa e segura dêsses vultosos recursos adi­
cionais em obras de lnterêsse permanente pa­
ra o desenvolvimento econômico dos municí­
pios. 

Tudo o que fêz o meu govêrno até em 
prol dos municípios brasileiros se enquadra 
em uma das diretrizes mais constantes da mi­
nha vida pública: a valorização do Interior 
do país. Essa política norteada para a solu­
ção dos problemas da produção e da vida ru­
ral atinge hoje a sua expressão culminante 
com o decreto que regulamenta a aplicação 
dos recursos obtidos nos leilôes de divisas rea­
lizados de acôrdo com a lei n.0 3 145, de 29 de 
dezembro de 1953, base da nova política cambial 
do Govêrno. 

A partir de agora o produto dos leilões de 
divisas passará a constituir o "Fundo de Mo­
dernização e Recuperação da Lavoura Nacio­
nal", lançado em conta especial do Banco do 
Brasil e destinado ao financiamento das ati­
vidades rurais, em escala que excede de mul­
to a tudo o que já se fêz no Brasil em bene­
fício da produção agrícola e pecuária. O vul­
to extraordinário dêsses recursos é evidencia­
do pelo fato de que êsse programa terá Ini­
cio com a aplicação de quase dez bilhões de 
sobretaxas já apurados. Para a eficiente dis­
tribuição de tais disponibilidades será esten­
dida a rêde de agências do Banco do Brasil e 
aproveitadas as dos demais estabelecimentos 
bancários considerados em condições de di­
fundir o financiamento agro-pastoril estabele­
cendo-se também facllldades para a criação de 
bancos regionais e municipais de crédito ru­
ral, tudo de molde a dar ao crédito formação 
acessível, direta, local e pessoal para assegu­
rar plena concretização dos seus objetivos. As­
sim o crédito Irá procurar o homem do cam­
po, que não terá de vencer distâncias e difi­
culdades para sua obtenção. 

Prevê o decreto a criação do Conselho Na­
cional de Admlnist"ação dos Empréstimos Ru­
rais, que terá a seu cargo um conjunto das 
atrlbuiçôes visando à formulação da política 

econômica do crédito rural, e promovendo, 
através das "Missões Rurais" e da "Casa Ru­
ral", assistência educativa e social às popula­
ções campesinas. 

Els ai, em linhas gerais, a substância dês­
se ato que constitui decisivo passo para a 
emancipação da nossa economia rural. 

Há, nesta obra, que ora se Inicia, um sen­
tido de reparação histórica: voltam a conver­
gir para as fontes da produção, base da rique­
za nacional os recursos delas provenientes e 
que a elas, em verdade, pertencem. Estimu­
lando-as e protegendo-as é que poderemos as­
segurar a prosperidade do país e garantir o 
bem-estar do povo. Uma nação só é forte 
quando produz mais do que consome e quando 
obtém no trato de suas próprias terras fartos 
elementos de subsistência. 

Senhores Congressistas: 
Multo contribuiu para o êxito desta reu­

nião o apolo Integral do governador Juscellno 
Kubltschek, que vos trouxe o prestigio da sua 
presença e a contribuição do seu descortinto 
e da sua experiência de homem público. Os 
esforços que vem despendendo no sentido de 
assegurar a valorização do ln terlor de Minas 
Gerais e a prosperidade de suas comunas me­
recem o louvor do meu govêrno e todo o aprê­
ço dos que, como vós, se devotam à causa do 
m unlcipallsmo. 

No vosso trabalho harmonioso, na conju­
~ação fraterna dos vossos esforços construti­
vos, na obra em que vos empenhais para ser­
vir a todo o Brasil quando servis aos municí­
pios que constituem o sistema nuclear da na­
cionalidade vejo reafirmada a consciência des­
ta gloriosa Pátria nossa, tão vasta, mas tão coe­
sa, múltipla em seus aspectos, porém sempre 
fiel à destinação histórica da sua unidade. Em 
cada uma das comunidades que representais 
está o Brasil em seu todo, na sua alma que é 
sempre a mesma, seu anseio de redenção eco­
nômica e de bem-estar social seu admirável 
povo que não esmorece em face das dificuldades 
e antes se afervora na certeza de que havemos 
de conquistar o alto e esplêndido destino que 
o futuro nos promete". 

XI CONGRESSO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

SUA REALIZAÇÃO EM PORTO ALEGRE -
DELEGAÇÕES PRESENTES - DISCURSO PRO­
FERIDO NA SOLENIDADE DE INSTALAÇAO ·­
MESAS-REDONDAS E CONFER2NCIAS - TE­
SES DEBATIDAS - EXPOSIÇAO GEOGRAFI­
CO-CARTOGRAFICA HOMENAGEM AOS 
CONGRESSISTAS - OUTRAS NOTAS - Rea­
lizou-se de 5 a 14 de maio do corrente ano, 
na cidade de Pôrto Alegre, estado do Rio Gran­
de do Sul, o XI Congresso Brasileiro de Geo­
grafia, promovido pela Sociedade Brasileira de 
Geografia, sob o patrocínio do Conselho Na­
cional de Geografia. 

Participaram dêsse certame geógrafos, pro­
fessôres de Geografia, técnicos, de tôdas as par­
tes do país e estudantes dos cursos de Geo­
grafia das faculdades de Filosofia. Numerosas 
delegações de instituições cientificas e cultu-

~:;~· ~~.P~~~~':ind~ eg~~~ã~s d'!uª6~;~a s~~~~~: 
sentante do Instituto Pan-Amerlcano de Geo­
grafia e História; Ten.-Cel. Carl B. Tanhagen, 
representante do Inter-Amerlcan Geodetic Sur­
vey; Dr. Canabarro Relchardt e Comte. Oli­
veira Belo, representantes da Sociedade Brasi­
leira de Geografia; Cel. Jacinto Moreira Loba­
to - representante do Serviço Geográfico do 
Exército; Generais Danton Teixeira e Rlnaldo 
Càmara - representantes do Instituto de Geo-
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grafia e História Militar; Nazareno Pires -­
representante do Serviço Florestal; Eng. l:a­
lomão Serebrenlk - representante da Comissão 
do Vale do São Francisco; Dr. Romeu Beltrão -
representante do Instituto Histórico e Geogtá­
flco do Pará - representante do Instituto H·.s­
tórico de Minas Gerais; Prof. Carlos Stellf<'ld 
- representante do Instituto Histórico e Geo­
gráfico e Etnográfico do Paraná; Dr. Luís de 
Sousa (secretário) - representante do Dll'e­
tório Regional do Estado do Rio de Janeil'o; 
Prof. Alisson Pereira Guimarães - represen­
tante do Departamento Geográfico de Minas 
Gerais; major Rui Nogueira - representar.te 
do Estado Maior do Exército; - representar.te 
da Comissão da Faixa de Fronteiras do Con­
selho de Segurança Nacional; Prof. Antônio 
Arena - representante do Centro de Recurws 
Naturais; Dr. Oliveira Júnior - representante 
do Serviço de Proteção aos índios. 

O Conselho Nacional de Geografia, patro­
cinador do Congresso, tendo à frente o seu 
secretário-geral, enviou a seguinte delegação: 
Dr. Alirlo Hugueney de Matos; Dr. William 
Alfredo Mala; Prof. Jorge Zarur, Eng.o Jcsé 
Carlos Pedro Grande; Prof. Alfredo José Põrto 
Domingues; Dra. Maria Conceição Vicente de 
Carvalho; Prof.• Dora Amarante Romar!z; Prof. 
Edgar Kuhlmann; Dra. Cec!lla Cerqueira LH!­
te Zarur; Pro!.• Lista Maria Cavalcanti Ber­
nardes; Prof.a Eloisa de Carvalho; D. Ol5a 
Buarque de Lima; Prof.• Magnólia de Lima: 
Prof.• Elza Coelho de Sousa Keller; Prof. Aa­
tõnio Teixeira Guerra; Prof. Nei Strauch; Pror." 
Lourdes Manhães de Matos Strauch; Prof.• Inês 
Amélia Leal Teixeira Guerra; Prof." Eva Me­
neses Magalhães; D. Maria Põrto Sam!co; Br. 
Rui Andrade Albuquerque; Sr. Luciano MeyE>r; 
Sr. Tibor Jablonsky; Prof. Antônio José de Ma­
tos Musso. 

A solenidade de Instalação foi reallzad a, 
às 20,30 horas de 5 de maio, no Teatro S:lo 
Pedro, a qual contou com a presença de altas 
autoridades civis e militares, do presidente <la 
Assembléia Legislativa, dos comandantes da Zo­
na Militar do Sul e da 3." Região Militar. 

A sessão foi aberta pelo desembargador 
Florêncio de Abreu, sendo os trabalhos após 
transmitidos ao governador do estado, general 
Ernesto Dorneles. 

No final desta nota acham-se estampad::is 
o discurso Inaugural proferido pelo desembar­
gador Florêncio de Abreu, a saudação que o 
Dr. Clândio Osório Pereira, presidente da CJ­
mlssão Organizadora Local do certame, diri­
giu aos congressistas. e o agradecimento <le 
que se Incumbiu o almirante Jorge Dodsworth 
Martins, presidente da Sociedade Brasileira ele 
Geografia, e no qual enalteceu, sob unânin1e 
aclamação da assistência, a flg>1ra do general 
Cândido Mariano da Silva Rondon, cujo 8!1. 0 

aniversário natalício transcorrera na véspera. 
Ao encerrar a solenidade, o governador ~~r­

nesto Dorneles pronunciou a seguinte oração: 
"A extensão do território brasileiro, as dificul­
dades opostas à colonização do "hinterland", 
bem como a necessidade com que nos depara­
mos, de tornar cada dia mais produtivas :ts 
regiões afastadas da costa, els alguns dos f:t­
tõres que mais colaboram para dar atualldacle 
e interêsse aos problemas da Geografia, ent::e 
nós. 

Condições especiais, próprias de um pais 
novo impuseram aos primeiros exploradores e 
geógrafos do passado a doação de processos em­
píricos, frutos muita vez de intuição pre­
munitórla, os quais não deixaram, ainda a:;­
sim, de produzir os mais benéficos resultados, 
abrindo caminhos à clv111zação e à cultura. 

Nos dias de hoje, quando os métodos em­
pregados respondem de fato aos reclamos c:.a 
ciência, quando no trato da Geografia e das 

pesquisas de campo Intervêm recursrni jamais 
sonhados pelos grandes pioneiros de outl"Orn, 
a atividade do geógrafo, apoiada em clêr.clas 
auxiliares que lograram amplo desenvolvimen­
to, assume uma feição nitidamente ren)va­
dora. Com a proscrição dos velhos métodos de 
pesquisa, valorizou-se em conseqüênci:t o pró­
prio ensino da matéria nos currículo~ ofidais 
e particulares, de tal sorte que a Geografia é 
hoje uma especialização abrangente, n. qtB se 
dedicam poderosas inteligências e grandes cul­
turas, no afã nobilíssimo de desvendarern !JS 
arcanos da terra e da natureza à posse elo 
homem, à sua fixação ao solo e à sua fe­
licidade coletiva. 

Els porque o vosso porfiado labor. senho­
res congressistas, no campo de sedutora e.s­
pecialidade, tem logrado a maior ressonância. 
no país interessando o administrador, a cát('.!·· 
dra, a economia, a politlca - numa palavra 
- a própria sobrevivência do Brasil C·)mo no­
têncla que se deve conhecer fisicamente para 
melhor se conhecer espiritualmente. 

A escolha de Põrto Alegre para sede cio 
XI Congresso Nacional de GeograflH repre­
senta uma honra para o Rio Grande do St:l, 
cujo território conquistamos palmo a palmo 
pela ousadia e bravura do bandeirante, cio 
lagunense e do açoriano, retrata, exa1~amente, 
os grandes problemas que a ação política de­
frontou quando da fixação ao solo de nossos 
ante passados. 

11: com satisfação e júbilo que o Rio Gi·o.n­
de do Sul vê acorrerem à nossa metrópole al­
tos expoentes e estudiosos da ciência geo5ra­
fica, aos quais desejo, em nome do govêrrto e 
do povo gaúcho, feliz pennanêncla em n)SW> 
terra, ao mesmo tempo que formulo vetos pelo 
mais completo êxito dêste certame cientifico. 

Na pessoa do nobre presidente dê,te Con­
gresso, o eminente desembargador F~orêncl.o 
de Abreu, saúdo os Ilustres senhores congreH· 
slstas, ao mesmo tempo que lhes trlbu1;0 a 'rn­
tecipada gratidão do Rio Grande por mais i!s­
se esplêndido serviço que, em Põrto Alegre, 
prestam a tõdas as regiões do Brasil. Est•i 
encerrada a sessão." 

MESA DIRETORA DO CONGRESSO -- A 
mesa diretora do Congresso teve a :;egu:.nte 
constituição: - Desembargador Florêncio cle 
Abreu (presidente); engenheiro Clândlo Osó­
rio Pereira (1. 0 vice-presidente); Dr. Moisés 
Velhinho (2. 0 vice-presidente); Ten.-Cel. Dec1·­
clécio De Paranhos Antunes (secretárlc-geral); 
Prof. Amadeu Oliveira Freitas (1. 0 secretário:•, 
" Prof.• Maria Bina Machado (2. 0 secretárl.o) .. 

Sob aplausos foram proclamados preslden·· 
tes de honra do certame o presidente Get"Jllo 
Vargas, o governador Ernesto Dornele:i, o al­
mirante Jorge Dodsworth Martins e o prefeito 
ele Pôrto Alegre, Dr. Ilda Meneghettl. 

Foram também aclamados membros bene·· 
méritos do congresso o general Rondon, oi• 
Pro!s. Delgado de Carvalho, Afonso Guerr>elro 
Lima, Aroldo de Azevedo e Llndolfo Xavier. 

MESAS-REDONDAS E CONFER:t!:NGIAS --· 
Em mesa-redonda foram discutidos lmportan·· 
tes assuntos, a saber: "A Geografia e os pro­
blemas dos transportes e comunlcaçõ·es"; "A 
Geografia e o problema da energia no Brasil" 
e "Conservação dos recursos naturais". 

MUito apreciadas foram as conf·erên>~la!1 
realizadas durante o certame, dada a 1~elevân-· 
ela dos problemas nelas ventilados e a 'i-tttO·· 
rldade dos conferencistas. 
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Uma delas foi proferida pelo Prof. Delgado 
de Carvalho que discorreu sôbre "Geografia 
Política e Geopolitica". 

Em outra, a cargo do Dr. Jerônimo Coim­
bra Bueno, criador de Goiânia, ex-governador 
de Goiás e membro da Comissão Incumbida da 
localização da nova capital da República, se 
estudaram os problemas para escolha da nova 
capital brasl!elra. 

Ao Prof. Azlz Ab'Saber, da Faculdade de 
Fl!osofla "Sedes Saplentlae" de São Paulo, cou­
be proferir uma palestra de cunho didático 
acêrca dos aspectos geográficos de Pôrto Ale­
gre. 

Finalmente o almirante Jorge Dodsworth 
Martins focalizou para os congressistas o In­
teressante tema: "O destino do planêta Ter­
ra". 

As demais Comissões Técnicas toram Inte­
gradas pelos mais eminentes geógrafos do pais, 
de acôrdo com as especializações constantes do 
temário e ainda na conformidade das teses 
apresentadas. 

As sessões do temário foram em número 
de doze, a saber: I. Geografia Histórica e 
História da Geografia; 2. Geografia Matemá­
tica; 3. Geografia Física; 4. Biogeografia; 5. 
Geografia Humana; 6. Geografia Econômica; 
7. Geografia Política; 8. Geografia Regional; 
9. Didática da Geografia; 10. Metodologia da 
Pesquisa Geográfica; 11. Nomenclatura Geográ­
fica; 12. Demografia e Colonização. 

TESES APRESENTADAS - Publica-se abai­
xo a relação das teses debatidas no certame, 
acompanhadas do nome dos respectivos auto­
res: 1 - "Anomalias Climatéricas" - Vicen­
te Cardoso; 2 - "Movimento Emigratório cio 
Norte para o Sul do País" - Cel. Luís Tenó­
rlo de Brito; - 3 - "O Gaúcho" - Prof.• A. 
Tenório D'A!buquerque; 4 - "Gauchismo" -
do mesmo autor; 5 - "A Influência dos Alti­
planos Campestres na Formação do Brasll" -
Prof. Amadeu de Oliveira Freitas; 6 - "Os 
Charruas e Mlnuanos eram Quichuas?" 
Ten.-Cel. De Paranhos Antunes; 7 - "A Colo­
nização do Rio Grande do Sul" - Maria Son­
sa Doca; 8 - "População do Rio Grande do 
Sul" - Dr. Dante Laytano; 9 - "Tlmbau e 
sua Fundação Industrial" Prof. Renato 
Stempnewskl; 10 - "Geografia da Região Me­
talúrgica do Estado de Minas Gerais" - Prof. 
A!ísson Pereira Guimarães; 11 - "Munlciplo de 
Pedro II (Pia ui)" - Dr. Luís Antônio de Sou­
sa: 12 - "Mutações Econômicas do Médio Pa­
raíba do Sul" - Dr. Luis Palmler; 13 - "Mo­
vimento de Recuperação Econômica da Baixa­
da Fluminense" - Dr. Luís de Sousa; 14 -
"Formação de Laterltas na Bacia do Alto Pu­
rus" - Prof. Antônio Teixeira Guerra; 15 -
"Influência das Fatalidades Geográficas no Pa­
norama Mundial, Continental e Brasileiro 
Atual" - Cel. João Batista Peixoto; 16 - "Pa­
norama Climático do Brasll Central" - Dr. 
Salomão Serebrenick; 17 - "Analogias e Con­
trastes da Produção Brasllelra" Benedito 
José de Sousa; 18 - "A Geoclnétlca contra a 
Geopolítica" - Des. Carlos Xavier Pais Barre­
to; 19 - "O Rio Grande do Sul na Cartogra­
fia" - Ministério das Relações Exteriores; 20 

"Documentos Históricos-Geográficos refe­
rentes aos Pródromos da Criação da Provincla 
do Paraná" - William Alfredo Mala; 21 -
"Os Velhos Caminhos do Nordeste" - Luís Câ­
mara Cascudo; 22 - "Fronteiras Sulinas pelos 
Tratados de 1750-1777" -- Eng.0 Vlrglllo Corrêa 
Filho; 23 - "A Geografia Através do Folclore" 
- Prof. Carlos José Costa Pereira; 24 -- "As 
Cidades Acreanas" - Dr. José Moreira Bran­
dão Castelo; 25 - "Os Dois Rio Grande" -
do mesmo autor; 26 - Geografia das Fatal!-

dades" - Prof. Llndolfo Xavier; 27 - "Intro­
dução ao Estudo e Redlvlsão Politlca do Bra­
sil" - Prof. Ilzio Vital de Queirós; 28 - "No­
ta Geográfica sôbre a Cidade de Itaborai e 
suas Areas Vizinhas" - Pedro Pinchas Gei­
ger; 29 - "Um Plano de Reformas "Qülnqüe­
nais para o Brasll" - Prof. Alvaro Bomllcar da 
Cunha; 30 - A Povoação do Rio Grande do 
Sul. Os Penzln, os Dei Carmem e os Peruchins, 
no Campo do Bagre" - Raul Tasslni; 31 -
"A Solução dos Problemas do Homem e da 
Pátria" - Prof. Amadeu de Oliveira Freitas; 
- 32 - "Elementos para um Esbôço Geo-Hu­
mano do Brasil" - Pro!. Amadeu de Oliveira 
Freitas; 33 - "Defesa Biogeográfica da Fron­
teira Oeste" - do mesmo autor; 34 - "Pro­
dução e Cultura do Arroz no Sul do Brasll" 
- Lísla Maria Cavalcantl Bernardes; 35 -
"Aspectos da Geografia do Açúcar do Brasil" 
- Prof. Mário Lacerda de Melo; 36 - "A Pai­
sagem Física do Cabo de Santo Agostinho" -
Milton Sette; 37 - "Conceito de Civilização" 
- Maria Sousa Doca; 38 - "Base Edáflca da 
Pecuária Rlograndense" - Arnaldo Bruzel; 39 
- "Açúcar" - Maria Sousa Doca"; 40 - "O 
Gaúcho na Comissão Rondon" - Antônio dos 
Santos Oliveira Júnior; 41 - "Memória Geo­
gráfica sôbre o Rio Grande do Sul" - Manuel 
da Cunha Galvão; 42 - "Problemas Urbanos" 
- Germano Peterson; 43 - Divisão Climática 
do Estado" - Abraão Hausman; 44 - "Notas 
sôbre a Geografia do Nordeste Rlo-Grandense"; 
45 - "Divisão Regional do Rio Grande do Sul" 
- do mesmo autor; 46 - "Ubaltaba, Estudo 
de Geografia Urbana" - Pro!. Milton San­
tos; 47 - "Aspectos Geográficos do Municí­
pio de Tôrres" - Ascãnlo Fredlanl; 48 -
"Contribuição ao Estudo do Habitat Rural 
Catarlnense" - Dr. Vitor A. Peluso Júnior. 

EXPOSIÇÃO GEOGRAFICO-CARTOGRAFI­
CA - No decorrer do Congresso, funcionou 
uma exposição de trabalhos geográficos e car­
tográficos, que reuniu grande cópia de mate­
rial didático, enviado por Inúmeras Institui­
ções, sem contar a contribuição do Conselho 
Nacional de Geografia. 

HOMENAGEM AOS CONGRESSISTAS - O 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Gran­
de do Sul homenageou os congressistas, em reu­
nião realizada com êsse fim. Saudou-os em 
nome daquele sodaliclo o desembargador Lou­
renço Mário Prunes, que em sua or<ição se 
referiu elogiosamente à personalidade <lo de­
sembargador Florêncio de Abreu. Coube ao 
Eng.0 Lauro Sampaio, da Bahia, agradecer a 
homenagem. 

OUTRAS NOTAS - SUGERIDA A CRIAÇÃO 
DE UM DEPARTAMENTO GEOGRAFICO NO 
RIO GRANDE DO SUL - Merece registro a 
proposta do Prof. Aroldo de Azevedo, aprovada 
em plenário, no sentido de ser sugerida ao go­
vêrno do Rio Grande do Sul a criação nesse 
estado de um departamento de Geografia. 

EXCURSÃO AS MINAS DE SÃO JERôNIMO 
E CAXIAS DO SUL - Duas excursões de estudo 
foram promovidas, uma a São Jerônimo para 
observação dos trabalhos de mineração que 
ali se desenvolvem, e outra à cidade de Ca­
xias do Sul. 

SEDE DO PRóXIMO CONGRESSO Por 
sugestão do Cel. Francisco Bandeira Coelho, 
chefe da Comissão Brasileira Demarcadora de 
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Limites (l.• Divisão) foi escolhida a cidade de 
Belém, capital do estado do Pará, para sede 
do XII Congresso Brasileiro de Geografia . 

DISCURSO INAUGURAL DO DESEMBAR­
GADOR FLOR:t!;NCIO DE ABREU - "Em meu 
discurso de posse na conspícua Sociedade Bra­
sileira de Geografia, referi-me às três grand8S 
instituições culturais de âmbito nacional, que 
vêm resistindo galhardamente às vicissitudes 
do tempo . "Sucumbe o Império, - observei 
- mudam os regimes, soçobram as institui­
ções políticas, passam de velhos a novos o 
Estado e a HepúlJlica, e as três grandes ins­
tituições, prosseguem na sua trajetória ascen­
dente e luminosa, porque o Ideal que as ani­
ma e impulsiona, palrando acima daquelas 
contingências temporais, está intimamente v m­
culado às fôrças eternas que através da cii,n­
cia e da cultura presidem à evolução huma­
na no sentido da civilização e do progresso 
dos povos". São essas três instituições, duas das 
quais seculares, o Instituto Histórico e ª''º­
gráfico Brasileiro, fundado em 1838, ao terr. po 
da Regência portanto, o Instituto dos Ad·10-
gados Brasileiros, que data de 1843, e a quase 
secular Sociedade Brasileira de Geografia, nas­
cida em 1883, - todos com serviços notáveis 
à ciência e à nacionalidade. 

Entre os assinalá veis serviços prestados 
pela Sociedade Brasileira de Geografia, con·;a­
-se a feliz iniciativa da realização dos ccon­
gressos brasileiros de Geografia, - o prlmelro 
realizado em 1909 no Rio de Janeiro, por su­
gestão do saudoso José Bolteux, espírito adni­
rável de lutador intelectual. Seguiram-se o 
de 1910 em São Paulo, o de 1911 em Llurlti')a, 
o de 1915, o de 1916, em Salvador, o de 1Hl9 
em Belo Horizonte, o de 1922 na capital da 
Paraíba, o de 1926 em Vitória, o de 1943 em 
Florianópolis, e o de 1944 no Rio de Janeiro, 
por Impossibilidade da sua realização em Be­
lém - presididos respectivamente pelo vene­
rando marquês de Paranaguá, primeiro presi­
dente da Sociedade Brasileira de Geografia, 
pelo Dr. Domingos Jaguaribe, pelo Dr. Jaime 
Dormund dos Reis, pelo Prof. Pedro Ce:.so 
Uchoa Cavalcantl, pelo grande geógrafo Teo­
doro Sampaio, pelo general Taumaturgo de 
Azevedo, pelo historiador Diogo de Vasconce­
los, pelo grande brasileiro general Rondon, pl)[o 
!lustre ministro Bernardino José de Sousa e 
pelo eminente embaixador José Carlos de Ma­
cedo Soares, presidente perpétuo do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Foram dez congressos memoráveis, reuni­
dos (na exata observação de Bernardino de 
Sousa) por motivos não só científicos, não só 
de ordem prática, mas também por imperatl,os 
de afeição eminentemente patriótica. NeS»as 
reuniões tomam contacto pessoal os estudlows 
da Geografia no Brasil, há troca de idéias e 
confronto de trabalhos, para orientação de P"G­
quisas e sistematização de resultados; há cll­
vulgação de estudos e conhecimentos geogiá­
flcos; há impulso criador; há seleção de cll­
retrizes do ensino geográfico, de seus métodos, 
de sua finalldade; há - como já foi dito ·-, 
em virtude do entendimento direto e cord:.al 
congraçamento de elementos culturais do país 
"uma conjunção de fôrças morais, que enrijam 
e aperfeiçoam as próprias bases da naci•:ma 11-
dade". 

Por indicação da Sociedade Brasileira 1e 
Geografia, instala-se hoje o XI nesta magr.í­
fica, acolhedora e culta cidade de Pôrto Ale­
gre, onde florescem duas grandes universida­
des, com um corpo Ilustre de professôres q ~e 
honraria qualquer centro universitário do cotl­
tinente, uma Escola de Belas Artes de justo 
renome, uma imprensa de gloriosas tradições, 

comparável à das maiores capitais do pais, 
uma Academia de Letras, cujos patronos !Ir· 
maram o alto conceito de que desfruta a pri· 
morosa cultura literária sul-riograndense, r· on­
de figuram talentos de escol, e êsse InstLtl:to 
Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sc:l, 
de brilhante projeção, já com grande~, serv1ç·os 
prestados à ciência e à cultura e que em feliz 
hora ajudei a fundar. 

Primitivo "Pórto do Vlamão'', m:lis ·:,:nele 
"Pôrto dos Casais", a arguta visão do inol'li·· 
d~vel governador José Marcelino de Figueire­
do, contrariando, até à violência, o estreito 
bairrismo dos vereadores da vila de Viatn~lo, 

elevou-o a hierarquia de capital, mercê de sua 
singular posição geográfica à mar!;en1 do mn·· 
plo e belo estuário do Guaíba, recebendo en·· 
tüo a categoria canônica de freguesia, conl 
a sua atual denominação de "Pôrto Alw ri.:,'' 
- topônimo êsse em verdade feliz, per~·.~Lo, 
insubstituível, atenta a contagiante alegria t~ 
a radiosa jovialidade, sempre sorrident•:O, ctH. SL:la 
paisagen1 natural. Ao contrário da 2ona ao~ 
plcal "com sítios majestosos e desertos n1onó .. 
tonos'', dizia Saint-Hilaire que aqui a :.:iatu­
reza lembra o sul da Europa" e tudo q1rnnto 
ela tem de mais encantador" - clima e pal­
sagem. Não existem realmente aquelas rtlon·· 
tanhas elevadas, abruptas e dominadoras que 
deprimem o espírito, como a diminuir os to·· 
n1ens; aqui são colinas de curvas harrnoniosa.s, 
proporcionais ao homem, como na paisagerr:. he­
lênica, ostentando o seu matiz de um \erd.e 
claro e sedativo, em contraste com o Yerde 
carregado e metálico do cenário tropical. Qb .. 
servava ainda Saint-Hilalre que a palrngem do 
la do do noroeste, - a que se volta p~.ra a. zo­
na do cais - é mais animada, ao passo qut::! 
a da outra encosta, que olha para o sul, é 
calma, "parecendo convidar ao sonho". É o 
romântico painel da enseada de Santa Tere·· 
sa e da Praia Bela, da popular Prale. de Be·· 
las, como a confundir a beleza da p:·ala com 
a graça sedutora das pôrto-alegrenses qui~ ai:: 
vão a passeio nos dias estivais. 

O grande naturalista francês, com vatid·· 
nio certo, previra em 1820 o desenvolvimento 
que o futuro reservaria à cidade que nos aco-· 
lhe neste momento: "Demorando-se sôbi·e a. 
margem de um lago que se estende a1.é o 
mar, - escrevia êle -, podendo ac IDE!Sn10 
tempo comunicar-se com o interior por ineiei 
de vários rios navegáveis, cujas embocadur;i.s 
ficam diante do seu pôrto, está Pôrto AJ;egre· 
fadada a se tornar rica e florescente em f·J­
turo muito próximo": São êsses rios nave'?: d.­
veis, como sabeis, o Jacuí, o Caí, o Sinos e 
o Gravataí, cujas águas, convergindo para ei 

me&n10 desaguadoiro, formam o estuário do 
Guaiba, o qual pelo estreito do Itapuü, comu­
nica-se com êsse inar interior que é a l':t!JOa 
dos Patos e, através desta e do canal do Rio 
Grande vaza as suas águas no Atlântico As 
características geográficas, que ainda lazer.i <ie 
Pôrto Alegre uma cidade regional, teuderüo a 
desaparecer com a abertura do projetado pôr­
to de Tramandai ou de Tórres, que virá faci­
litar-lhe o !mediato acesso ao domínio oceã .. 1i­
co da circulação, tal a potência lncoei·civel <la 
energia humana para dominar a natureza, sob 
o aguilhão do lnterêsse de adaptá-la ás .mas 
necessidades vitais. 

Uma cidade não é, porém, sõmen1e a ,;u:a 
paisagem humana na moldura de sua paisa~ern 
natural, - as praças, as ruas, as ca~as €'nfi.­
leiradas ao longo das ruas e das praças. os 
templos rellgiosos e as edificações clvlca.;, a 
massa dos homens residentes e dos c:ue n.ela 
entram temporáriamente sob pressão cios mal.s 
variados interêsses. Na ckiade existe alncla 
e sobretudo alguma coisa de espiritual, o se11 
acervo de tradições comuns, uma certa mu­
neira de sentir, um certo temperamento, cc·­
mo já foi dito alhures; alguma coisa que se 
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não define bem, mas se sente, e a que cha­
marei a alma da cidade. É êsse espírito que 
Inspira confiança a quem de Pôrto Alegre se 
acerca, a jovialldade sadia que se respira na 
sua atmosfera, essa hospitalldade espontânea, 
uma afetação que a tôda gente cativa e sn­
leva, e tantos outros predicados espirituais que 
a exornam, que dela fazem uma das mais 
atraentes e encantadoras cidades brasileiras. 
Fôsse nos tempos clássicos da Grécia, diria que 
sôbre ela velavam as divindades po!iadas; mas 
direi hoje que, certamente, sôbre as coisas ma­
teriais e espirituais da urbe pôrto-alegrense se 
derramam as graças benfazejas de Nossa Se­
nhora Madre de Deus, sua grande padroeira. 

É Pôrto Alegre, - acrescente-se -, a ca­
pital dêste importante estado, cujos contor­
nos físicos reproduzem, à perfeição, em minia­
tura, a configuração geográfica do Brasil. O 
grande arco setentrional brasileiro, que, par­
tindo da cabeceira do Moa, na vertente orien­
tal da serra de Contamana, a oeste, passa pela 
nascente do Ailã, sôbre a vertente meridional 
da serra Caburaf, no extremo norte, e vai 
terminar na ponta do Seixas, extremo leste 
brasileiro .Junto ao cabo Branco, parece-se ao 
arco setentrional sul-riograndense que, partin­
do da foz do Quàral, no extremo oeste, passa 
pela foz do Peperlguaçu, ao norte, e vai fin­
dar no Mampltuba. A linha da costa oceânica 
brasileira, de pequena lncllnação para oeste 
em direção ao extremo sul, e a linha llmftro­
fe ocidental, de grande inclinação para oeste 
em busca do mesmo ponto meridional. term!­
nando ambas na "Curva do Sul" do arroio Xuf, 
corresponde também à lncllnação pouco sen­
sível da costa marítima sul-rlograndense e à 
grande obllquidade do traço raiano que, da foz 
do Quaraf em direção oeste-sul, vai terminar 
necessáriamente no mesmo vértice meridion'11 
brasileiro. O próprio pequeno pedúnculo sul­
-riograndense, que se configura entre a costa 
do mar e a linha llmltrofe ocidental, a par­
tir da reentrância do Jaguarão e daí, mar­
geando a lagoa Mlrlm, vai findar no Xul, coin­
cide com o grande oedimento meridional que 
a carta geográfica do Brasil apresenta, a par­
tir da Inflexão da linha ocidental sôbre o Igua­
çu, a oeste, e da retração da costa marítima 
na latitude da bala de Paranaguá, a leste. 

O Brasil e o Rio Grande do Sul apresen­
tam, destarte, igualmente, a figura aproxi­
mada do músculo cardfaco; e essa coincidên­
cia das configurações do contôrno geográfico, 
em formato de coração, está como que a de­
calcar, nessa Ilustração física, a Identidade de 
sentimentos do povo sul-riograndense, demone­
trada através da sua heróica história e das 
suas belas tradições, com os ideais mais ca­
ros ao povo brasileiro. 

Ainda há outra circunstãncla de caráter 
geográfico, referente ao Rio Grande do Sul, 
que, pelas analogias que sugere, merece ser 
realçada. Refiro-me à área de transição do 
território sul-riograndense, entre as terras 
brasileiras e as terras platenses, seja pela to­
pografia, seja pela flora ou pela fauna. O pla­
nalto brasileiro finda em grande parte ao lon­
go da grande depressão do Jacu!, começando 
dai para o sul as terras na sua maioria planas, 
planícies ou peneplanlcles, notadamcnte, ~orno 
sabeis, a oeste e ao sul, onde os camp.:>s pam­
peanos apresentam características acentuadas 
do território platino. Na conhecida observação 
de Elisée Recl us, encontram-se florestas nos 
pontos altos das serras do Erva! e dos Tapes, 
mas quase tôda a região central e ocldentnl 
pertence à zona dos campos. Ao sul, esta 
zona quase totalmente despida de árvores, to­
ma feição dos pampas: começa aí n fac!es 
da natureza argentina. E acrescenta o emi­
nente geógrafo: "Se tivéssemos de escolher um 
limite natural, quanto à vegetação, entre as 
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duas grandes regiões, das quais uma tem por 
eixo o Amazonas e a outra os pampas argen­
tinos por centro, fôra preciso tomar o rebôr­
do das terras altas que corta diametralmente 
o Rio Grande do Sul, ao norte da depressão 
por onde correm o !bicu! Grande e o Jacui". 

Ainda na observação de Reclus, muitas es­
pécies de árvores e de arbustos representam 
neste estado a flora argentina e misturam-se 
com a flora brasileira: certos tipos vegetais 
nesta zona temperada participam da área pa­
tagônica. E direi que êsse contacto físico e 
êsse entrelaçamento das duas naturezas, pla­
tina e brasileira, dentro do território sul-rio­
grandense, constituem, sem dúvida, um sím­
bolo: exprime a aproximação fraterna do po­
vo brasileiro aos povos do Prata, numa sim­
biose de legítimos interêsses econômicos e cul­
turais, e na sua alta aspiração de convivência 
inalteràvelmente pacifica, entre nações Irmãs. 
É, mais, a expressão brasllelra das aspirações 
de perene união pan-americana, que, reveren­
ciando a originalidade de cada uma das cul­
turas regionais, possib!l!ta a unidade na di­
versidade dos países da América. AmpUando, 
mesmo, êsses propósitos generosos, para situá­
-los no ideal supremo da paz universal, re­
pito as luminosas palavras de Max Sorre, ao 
realçar a Inapreciável contribuição dos geó­
grafos na grandiosa obra da civ!l!zação: "O 
sentimento profundo e exalçante da unidade 
humana, de uma unidade moral Imanente e 
que respeita a rica diversidade das culturas, 
- els em definitivo a dádiva que a geografia 
humana oferece aos homens de boa vontade'". 
Dlr-se-á um quadro utópico; mas a utopia de 
ontem será, merce de Deus, a real1dade de 
amanhã. 

O XI Congresso Brasllelro de Geografia 
cumpre o grato dever de render o justo prei­
to de sua alta homenagem ao grande estado 
do Rio Grande do Sul, na pessoa do seu emi­
nente governador, o senhor general Ernesto 
Dorneles, bem como a esta bela cidade que 
ora nos acolhe com as galas de sua fidalguia 
e a generosidade ele sua proverbial hospitali­
dade, na pessoa do seu Ilustre prefeito, o en­
genheiro lido Meneghettl, e finalmente à ve­
nerável Sociedade Braslleira de Geografia, na 
pessoa do seu Indefesso e brilhante presidente, 
o Exmo. Sr. almirante Dodsworth Martins, pe­
lo muito que lhe deve a ciência geográfica 
brasileira, com a fecunda Iniciativa dos con­
gressos nacionais de geografia". 

-t? 

DISCURSO DO ALMIRANTE JORGE DODS­
WORTH MARTINS - "Conhecedores da justi­
ficada fama de fidalguia, franqueza e cava­
lheirismo do novo rlo-grandense, não foi sur­
prêsa para nós os componentes do XI Con­
gresso Brasileiro de Geografia, agora magn ifi­
camente instalado, a acolhida fraternal que 
recebemos das altas autoridades do estado e 
dos organizadores da comissão local dêste cer­
tame geográfico. 

Convidado para agradecer, em nome dos 
delegados e congressistas, que, acorrendo de 
todos os cantos do nosso Brasil, atenderam no 
apêlo da Ilustre e esforçada comissão Organi­
zadora Central, sob a chefia do preclaro rlo­
-grandense e grande brasileiro desembargador 
Florêncio de Abreu, aqui estou, desvanecido 
pela honra da missão, a dizer o nosso 111mlta­
do e sincero muito obrigado. A escolha foi pe­
rigosa, pois não sei se poderei dar-lhe o bri­
lho que merece o honroso encargo, mas como 
recusá-lo, uma vez que foi a Sociedade Brasi­
leira de Geografia, que agora tenho a honra de 
presidir, a promotora do Congresso, cabendo-lhe, 
portanto, o imperativo de expressar a grati­
dão de que é devedora aos geógrafos rio-gran­
denses, aqui reunidos. 
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Conhecer a terra e o povo gaúcho fol o 
lnterêsse primordial de muitos dos nossos CClm­
panhelros de trabalho. E com isso estão 1·es­
gatando uma boa divida de amor ao Bra.sil, 
pisando o solo dadivoso que tem enriquecido 
a História Pátria com os feitos de sua gente 
destemida, combativa e ao mesmo tempo ge­
nerosa e sempre vigilante sentinela da pát1·1a. 
Assim também o de estreitar laços de boa ca­
maradagem entre homens de cultura clentíflca, 
os quais precisam conhecer-se, harmoniza1·-se 
e melhor trabalhar, nas suas atividades de pre­
dileção, para proveito do nosso pais. 

Quando não fôssem multas outras, as v•n­
tagens dos congressos culturais entre brasilei­
ros vêm assegurar um mais sólido congraça­
mento entre os responsáveis pelo progresso das 
ciências pátrias e das emprêsas dêle decor­
rentes. 

Os homens precisam ter freqüentes cJn­
tactos para melhor estudarem os problemas 
nacionais a fim de avaliarem as possibilidades 
das nossas riquezas que apenas estão à espe­
ra do seu trabalho e de sua coragem de rna­
llzação. 

A geografia é a estação primeira de qual­
quer empreendimento. Urge que o nosso pais 
se adiante na estrada da c1v111zação, para se 
a Unhar entre os seus lideres. 

Já vai longe a época das imitações, con­
fiemos na iniciativa própria, sem desprezar a 
colaboração allenígena, mas sem sua tutefa e 
sem timidez. 

Procuremos as soluções dos nossos proble­
mas primeiramente por nós mesmos, em 
reuniões, agrupamentos culturais, conselhos, 
congressos e com espírito de conc111ação, 1·es­
pelto e boa vontade. 

O Brasil não foi descoberto há 450 anos 
- está sendo descoberto todos os dias, tal a 
sua grandeza em energia, matérias prima.; e 
minerais raros. 

ll:ste congresso aqui está reunido para i.sso 
- para que os estudiosos da geografia se co­
muniquem, se revelem e façam valer aquelas 
fôrças de progresso. 

Tomemos, para exame, os resultados dos 
dez congressos anteriores, e consideremos as 
publlcações de seus anais para aqullatannos 
o valor em qualldade e quantidade das t<·ses 
.selecionadas. 

Façamos votos para que êste Congresso 
consiga os auspiciosos resultados ansiosamente 
aguardados. 

Neste ambiente geográfico deve-se nc.tnr 
a feliz coincidência na data solenizada com 
esta cerimônia de abertura. 

É que transcorre hoje, dia 5 de maio, a 
passagem de mais um aniversário natalício ele 
um dos maiores geógrafos de mundo contempo­
râneo. Seu nome se encontra gravado em le­
tras de ouro, com outros poucos notáveis ela 
geografia, em lugar de honra na sede da Ame­
rican Geographlcal Society de Nova York. 

Refiro-me, com todo o respeito, a Cândido 
Mariano da Silva Rondon que hoje completa, 
vigoroso e íntegro, o seu 89. 0 aniversário de 
uma vida exemplar de soldado, de cidadão da 
República e de emérito pacificador das nações 
indígenas! 

Seria desprimoroso 
multo menos o deixar 
dade para mais uma 
àquela figura sem par 
porânea. 

não lembrar êste fato, 
escapar esta oportu n!­
mereclda homenaê·em 

da nossa vida cont<,m-

Emocionados por esta evocação e à 
seu destacado brilho, inauguremos os 
trabalho;. 

luz do 
nm;sos 

Não posso fugir ao lema da n0ssa M:iri­
nha onde fui criado e aqui vou repeti-lo pa-

rafraseando o eterno sinal de Barroso -- O 
Brasil espera que os brasileiros cumpram o rnu 
dever, como os geógrafos esperam cumprir o 
seu." 

DISCURSO DO DR. CLÃNDIO OSóRIO PI~·· 
REIRA - "Confesso-me ufano e sobremo(io 
honrado com a distinção que me conferiram 
os promotores dêste XI Congresso Braslletro 
de Geografia, para, na qualidade de presldE,n·· 
te de sua Comissão Organizadora Regl1ona:t, 
saudar os Ilustres e cultos congresslstas qi.w 
com presteza de compreensão e de sol!c.arle·· 
dade, aqui acorreram de todos os rincões dn 
pátria para emprestar conteúdo cientifico e 
objetividade prática a êste magno conclao;·e, 
que ora se Instala sob a inspiração dos m.i.ls 
elevados ideais de cultura e de sadio p11trl,o·· 
tismo. 

Entre vós, apóstolos da ciência, pontific1un 
as mais doutas personalidades da cultura geo-· 
gráfica em nosso país, eruditos pregador<os da 
missão de conduzir-nos à mais profnnda per-· 
quirição do nosso melo físico e blológl.1:0, 11 
penetração dos mistérios da vida que ardem no 
seio da terra brava, para que possa1nos ~en t;ir 
e gozar tudo o que a natureza pródiga. nof ofe·· 
rece de recursos mobilizáveis e neces.;árlo" pa·· 
ra que marchemos no rumo de nossa predeS·· 
tinação histórica do povo de gloriosc• pol'vlr. 

Há em todos vós uma centelha criadora, 
a consciência da fôrça e os anelos de progre•;so 
herdados de nossos avoengos nas ciclópicas :·.u·· 
tas pela formação da nac1onal1dade. Geógra·· 
fos uns, geólogos outros, outros ainda matemá·· 
ticos, biologistas, economistas ou socló:logos. 
todos, porém, reflexos recíprocos, pensando <' 
vibrando no mesmo ideal, vivendo na. lntercle·· 
pendência de seus conhecimentos, sôbre o mes .. 
mo solo e embalados pelos mesmos sonhoE: ü 
aspirações de grandeza e prosperidade. 

O destino de um país - escreve·1 Albertc· 
Tôrres - é função de sua história e d<' "un 
geografia. O Brasil não têm história, que c!l.l 
nome não merece a série cronológica. dos Lts·· 
tos das colônias dispersas, de eplsóc.los mJ.ll·· 
tares e governamentais: sua história étnicn, 
econômica e social, só começará a formar··S<' 
quando mais estreita solldarledade entre rn· 
habitantes das várias zonas lhe der a consclfo;.. 
eia de uma unidade moral, vínculo intime <' 
profundo, que a unidade política está lon!.~e dt~ 
reallzar. É em sua geografia e no quad1 o dn 
sociedade contemporânea que está a ba'e de 
conhecimento de sua sorte. 

É precisamente pela necessidade de es1;11 .. 
darmos o Brasil geogràficamente, en1 tôda. ~1 
plenitude do valor científico, do desenvolv\ .. 
mento e das possibilidades utilitárias que oi:e·· 
rece a geografia moderna, cuja síntese, db• 
ser Raja Gabaglla "a expressão profunda lln 
realidade das coisas de uma filosofia do oi:un-· 
do do homem", que se movem os prop1)sllo!;, 
de realização dêstes Congressos, e que :!fü~ pa·· 
ra êles convergir uma plêiade de mest1·es " 
estudiosos desejosos de cooperarem r.a ol>jfl;J ... 
vação de suas finalidades. 

Emergindo da profunda crise ele trar:;f:ir .. 
mações por que passou desde meados do sécul" 
XIX, a geografia evolveu nos tempos moder·· 
nos, da escola "factual", de passado não m1:tl·· 
to remoto, onde se caracterizava por um co.a ... 
junto de idéias e conceitos práticos, uma co:e­
ção de topónimos, de cartas imperfeitas, para. 
emancipada da História e ao Influxo das cli!n ... 
elas f!sicas e naturais, chegar ao E>Stado d•'' 
seu desenvolvimento, na atualidade represl!n ... 
tado, didáticamente, no binômio da geografia. 
física e da geografia humana, em intima. re-· 
lação. 
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A geografia de nossos dias, "tem por base 
no dizer de sauer - a real!dade da nnlão 

dos elementos físicos e culturais da paisa­
gem". 

Assim, no terreno do domínio geográfico, 
relativo é o Interessado estudo meramente dls­
crltlvo da geografia de um país. O que mais 
Importa é conhecer sua natureza rl!nâmlca e 
funcional, para aprender seus d!vers0s carac­
teres fts!cos e humanos, no âmago de seus pro­
blemas e no conhecimento de todos os seus 
elementos, que poss!b!l!tem a melhor utll!za­
çâo dos recursos naturais e lnf!uam sôbre as 
condições necessárias à unidade social e eco­
nómica. 

Realçando a significação dêste memorável 
conclave, que certamente chegará à '.t],oteótl­
ca real!zação de suas f!nal!dades, não poderia 
deixar de reverenciar as figuras !nconfnndí­
vels dos que merecem a honra de o terem 
promovido. Sejam neste sentido as minhas ho­
menagens prestadas, em primeiro lugnr, r~o vul­
to singular do homem públ!co, de patriota de 
acrisolados sentimentos cívicos. de ma<?;lstmdo 
da mais alta distinção, senhor desembargador 
Florêncio de Abreu, cujo nome pronuncio com 
o respeito que Infunde sua personalldade ím­
par e sua destacada atuação como presidente 
dêste conclave e do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, e que soma a Geu largo 
patrimônio de serviços prestados à coletivi­
dade, a de fundador do Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Sul, Instituição 
cultural que enobrece nossos foros de civili­
zação. 

Presto aqui, também, minhas homenagens 
ao senhor almirante Jorge Dodsworth Martins, 
digníssimo presidente da Sociedade Bras!le!ra 
de Geografia, sob cuja esclarecida direção tem 
o egrégio sodallclo mantido o ritmo de magni­
ficas reallzações em prol da cultura geográfica 
em nosso país, nos seus 71 anos de existência, 
entre as quais se destacam os congressos de 
geografia Instituídos em 1909. 

Permitam-me ainda que preste meu prei­
to de admiração e de aplausos ao senhor te­
nente-coronel Deocléc!o De Paranhos Antunes, 
secretário-geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia e dêste Congresso, a cuja perseverança 
de !deal!sta devemos a real!zação no Rio Gran­
de do Sul, pela primeira vez de um conclave 
desta na tu reza. 

Destas três exponenciais figuras, de singu­
lar envergadura moral e cívica, poderia dizer, 
como Gustavo Le Bon, dos semeadores de idéias 
criadoras, que êles exprimem o Ideal de sua 
raça e de seu tempo. 

Com as saudações de simpatia e de admi­
ração da direção do XI Congresso Brasileiro 
de Geografia, eu vos digo que a velha e en­
solarada casa grande da Estância de São Pe­
dro, modernizada nos requintes da clv!l!zação, 
vos acolhe com a tradicional fidalguia da hos­
p!talldade de sua gente, e no aconchego de 
seu fogão, vos estende a cuia do amargo que 
de mão em mão, de lábio em lábio, vai selan­
do a amizade através da Imensidade de suas 
coxilhas. 

"Nos entreveros de clav!note e lança ou 
nos rodeios de laço em punho a laçar e pelear 
a rês chucra e haragana", temperaram 0s ne>s­
sos ancestrais o vigor e a nobreza da raça rlo­
-grandense, afeita às conquistas da fôrça e 
da guerra, e servindo a paz às conqu!st"s do 
bem e da justiça. 

Há em cada um de vós, senhores congres­
sistas, uma l!ção de sabedoria, de .nodésth e 
de fé, a fortalecer nossa confiança nos desti­
nos de nosso pais. Augurando-vos uma feliz 
estada entre nós, esperamos que ela sirva pa­
ra estreitar as relações de amizade e Intercâm­
bio cultural entre os f!lhos dêste rincão bra­
sileiro com seus irmãos de tod'>s os quadran­
tes da nossa querida pàtrla. 

Aos !lustres cientistas estrangeiros que r.os 
visitam e nos trazem o calor de seu &polo, à 
contribuição de seu saber, tributo com espe­
cial deferência a segurança de nossa e•tlma e 
de nossa admiração. 

Aos esperançosos estudantes que partici­
pam dêste Congresso, eu saúdo como efebos 
que vêm ao campo dos torneios, com o ardor 
sagrado que contrabalança a experiência e com 
o ímpeto da fé que supre a maturidade dos 
anos. 

E enquanto vós, senhores congressista~, tu­
do podeis dar de sabedoria para a glorifica­
ção dêste Congresso, eu à mingua do brilho 
que resplandece de vossa Inteligência e cul­
tura, dar-vos-ei os fervores da minha crença 
e a honestidade de meu labor, juntando às vos­
sas as minhas preces por um Brasil cada vez 
maior". 

Q 

DISCURSO-RELATÓRIO PROFERIDO PE­
LO SECRETARIO-GERAL DO CERTAME TEN.­
-CEL DEOCL!l:CIO DE PARANHOS ANTUNES 
NA SOLENIDADE DE ENCERRAMENTO - "Na 
qualldade de secretário-geral do XI Congresso 
Brasileiro de Geografia, cabe-me a honra de 
apresentar aos senhores congressistas o rela­
tório de nossas atl v!dades, durante êstes me­
moráveis dias de confraternização cultural de 
pura brasllidade, em que geógrafos de todos 
os quadrantes do pais marcaram encontro nes­
te lindo rincão da pátria. 

Nestes dias solares, em que a própria na­
tureza do Rio Grande colaborou conosco, tra­
balhamos e ventilamos assuntos dos mais re­
levantes, nos vàrlos ramos da ciência geográ­
fica. 

A tradicional hosp!tal!dade sul!na abriu as 
portas do seu coração aos patrlclos vindos de 
outras províncias e aqui confraternizamos to­
dos ao redor do fogão gaúcho. 

Realizamos a nossa sessão preparatória na 
tarde de 5 do corrente, em que foram eleitos 
os membros da mesa do Congresso, proclama­
dos os presidentes de honra e os beneméritos, 
e nomeada pelo senhor presidente do Congres­
so a Comissão de Coordenação e Iniciativas. Na 
mesma ocasião o senhor presidente Indicou os 
nomes dos congressistas que deveriam compor 
cada uma das doze Comissões Técnicas, de 
acôrdo com o temário proposto, tendo o secre­
tário-geral, por sua vez, lldo o nome das vá­
rias representações credenciadas perante o 
Congresso. 

As 17 horas do dia 5 Inauguramos a gran­
de exposição cartográfica, no Ed!ffcio Wilson à 
praça Senador Florêncio, ocasião em que o S"l­
cretár!o-geral salientou o valor da documen­
tação exposta pelo Conselho Nacional de G~o­
grafla. Serviço Geográfico do Exército, 1.• Di­
visão de Limites do Itamaratl, Serviço Geo­
gráfico do Estado, Comissão Estadual de Ener­
gia Elétrica, Departamento Autônom'.> de Es­
tradas de Rodagem, Livraria do Globo, etc., 
ficando dai em diante franqueada ao público, 
que não tem cessado de a visitar, até egora. 

A noite no Teatro São Pedro foram Insta­
lados solenemente os nossos trabalhos, com a 
presença de altas autoridades, civis, m!l!tares 
e eclesiásticas, tendo à frente os senhores go­
vernador do estado, general Ernesto Dor.1eles 
e prefeito municipal, Dr. lido Meneghetl. De­
pois de executado o hino nacional pronunciou 
o senhor presidente do Congresso, desembar­
gador Florêncio de Abreu, notável conferência, 
- ressaltando a Importância da reunião cien­
tifica, que la Iniciar seus trabalhos. A teguir 
discursaram o vice-presidente da Mesa, Dr. 
Clând!o Osório Pereira, saudando os congres­
sistas, e o presidente da Sociedade Brasileira 
de Geografia, almirante Jorge Dodsworth ).far­
tlns, agradecendo as boas vindas. Ao encerrar 
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a sessão o senhor general Ernesto Dornel,~s. 
fêz bela oração emitindo conceitos honrows 
sôbre o Congresso sendo multo aplaudido ao 
terminar. 

Na manhã do dia 6, reunimos as Comlssêies 
Técnicas, às quais a Comissão de Coordenação 
fêz a distribuição das teses recebidas, de acé>r­
do com as suas espec!al!dades. 

Desde o dia 4, inúmeras delegações e re­
presentações chegaram a Pôrto Alegre, dns­
tacando-se grande número de alunos dos cur­
sos de Geografia das Faculdades de F!loso r!a 
do Rio, São Paulo e Paraná. A Secretaria do 
Congresso continuou seu trabalho, exaustl1'a­
mente, de manhã à noite, atendendo aos :;e­
nhores congressistas e fazendo inscrições de 
novos aderentes. O professorado de geografia 
dos cursos secundários desta capital e do in·;e­
r!or acudiu em massa ao certame destacan­
do-se numerosa delegação das cidades ue Sa,n­
ta Maria e Alegrete. 

Durante o Congresso, organizamos três 
mesas redondas, a primeira sôbre HRecur3os 
Naturais", a segunda sôbre o "Ensino da Geo­
grafia" - e a terceira sôbre "TransporteE e 
,Comunicações", d!r!g!das, respectivamente pe-
1os professôres Jorge Zarur, Antônio J. de Matos 
Musso e Walter Haltinger, tôdas elas com ple­
no êxito, tendo despertado vivo lnterêsse en­
tre o professorado, pelas matérias vent!ladas 
da mais alta atual!dade. 

Realizamos quatro sessões plenárias nos 
, dias 7, 8, 10 e 11 nas quais foram l!doE e 
votados os pareceres dos rela tores das Comis­
sões Técnicas sôbre as teses, apresentadas, t•m­

, do sido aprovadas 30, relacionadas 17, recusa­
das 3 por não serem geográficas e retirad.i.s 3. 

,Os debates em tômo dos assuntos expmtos 
nos trabalhos apresentados, estiveram vivos, po­
rém cordiais e os nossos mestres de geogn.f;a 
puderam demonstrar, mais uma vez os seus 
grandes conhecimentos da matéria, tendo :ças­
sado pelo Congresso um sôpro de renovação 
,cientifica, com verdadeiras aulas sôbre geo1rra­
f!a moderna. 

Na noite de 6, real!zou o Prof. Delgado de 
Çarvalho, expoente das letras geográficas do 
pais, a primeira conferência da série prof;ra­
mada, versando o tema "A Geografia PolLlca 
e a Geopolítica", ouvida com a maior aten­
ção pelo numeroso e seleto auditório que su­
perlotou o salão de honra da Faculdade C11tó­
llca de F!losof!a. A consagradora e demorada 
salva de palmas que coroou suas últimas pala­
vras atestaram bem o entusiasmo e a satis­
fação de quantos o ouviram. Na noite de 7, 
pronunciou o almirante Jorge Dodsworth Mar­
tins sua oração sôbre "O Destino do Planêta 
Terra", tema que abordou com leveza e se­
gurança, demonstrando seus profundos cor: he­
clmentos de astronomia e cosmografia. T:trn­
bém suas derradeiras palavras foram sat:da­
das com estrepitosa salva de palmas. Va:nos 
agora ouvir o ilustre Eng.0 Dr. Jerônimo Cc1m­
bra Bueno, o dlnãmlco construtor de Goiânia, 
a cujo batismo cultural tivemos a ven1.ura 
de assistir em 1942, o qual tratará do magno 
problema da mudança da capital do Brasil pa­
ra o Planalto Central, tantas vêzes falada e 
tantas vêzes protelada, desde os primórdios 
da nacionalidade em que está desafiando a 
nossa geração para resolvê-lo, pois chegamos 
a um ponto que não é mais possível l:,es!­
tar entre o litoral e o ponto de colagem das 
três grandes bacias hidrográficas do territó­
rio nacional. 

No decorrer dos nossos trabalhos, descle a 
primeira se :são plenária, inúmeras moçõns e 
Indicações foram apresentadas à Assembléia, 
como as de saudade pelo 'desaparecimento de 
!lustres companheiros e outras ventilando as­
suntos geográficos, como a de autoria do pro-

fessor Aroldo de Azevedo, que pediu ao Com;re,;­
so manifestasse ao senhor general governador 
do Estado a esperança de que fôsse criado o 
Departamento Geográfico do Rio Granfü, do 
Sul, a exemplo do que acontece em ou·;ras unl·· 
dades da Federação. 

É-nos grato declarar que as Comissões TéC·· 
nicas reunidas pela manhã, em vártas i;al1w 
desta Faculdade, estudaram com atenção rus 
teses recebidas e elaboraram parecen's conci­
sos e precisos, que levados a plenário, qu:J.so 
sempre foram aceitos. 

Domingo último, dia 9, a Prefe!tuJ"a Mun.1-
clpal houve por bem oferecer um farto chur­
rasco aos congressistas, no "Country CJub·~. 
que decorreu em ambiente de franci• cocdia­
lidade, tendo usado da palavra, ofer•?cendO···~. 
em nome do senhor prefeito, o Eng.' Germ,. .. 
no Petersen Filho, agradecendo o secretárlo-~:e·­
ral do Congresso. A seguir, em vário> ônibus, 
a caravana percorreu diversos lugares pitores­
cos dos arrabaldes de Pôrto Alegre, q·ie fora.m 
multo apreciados por todos. Mais duas €l<­
cursões faremos amanhã e depois ele ama1111ã, 
às minas do Butlá e a Caxias cio St:l, amba:s 
de caráter geográfico e para as quais hrn'" 
confeccionados gulas expl!cat!vos. A noite de 
domingo, o "Centro de Tradições 35"', ofereceu­
-nos em sua sede social, uma festa folclórlcn 
gauchesca, de danças típicas cançõ·~s e cle­
clamações regionais, a qual constituiu um ver· 
dade!ro sucesso, tendo falado o Prof. \Val•:er 
Spa!ding, fazendo um paralelo entre •l folclnrc 
e a geografia humana, e o Dr. Clând!o Osório 
Pereira para agradecer. 

O Instituto Histórico do Rio G:rande do 
Sul, por sua vez recepcionou os senhores cou .. 
gress!stas, na pessoa do Ilustre presidente clôs­
te Congresso, na noite de ontem, 10, falando 
em nome daquele sodalíclo o desembar1;ac10r 
Mário Lourenço Prunes e agradecendo o Dr .. 
l,auro Sampaio, do Instituto Histórico da Bahia 
e membro do Diretório Regional de Geografia, 
claq uelr estado. 

Na manhã de hoje, num intervalo da rt•tt·· 
n!ão das comissões o Prof. Azlz Ab'!;'.aber, ]1or 
espaço de 40 minutos, ocupou a atE:nção 1Jm1 
presentes, falando sôbre "Aspectos Geogr1tfkos 
da Cidade ele Pôrto Alegre", tema q·ie versl)l:I 
com absoluta segurança. 

Cabe-nos ainda, o dever de ex:lrlmlr o;; 
nossos agradecimentos ao digno diretor d" Pa.-· 
culdade Católica de Filosofia, irmão ~·osé Otáo, 
pela acolhida fidalga que nos d!sper.sou, pro·· 
porclonando-nos a real!zação das s·~ssõE:s no 
salão de honra desta Faculdade, e cedendo-':w:; 
diversas salas para a Secretaria e as Comlssô .. ,:; 
Técnicas, tornando-se assim um verdadeiro be·· 
nemérlto dêste congresso. 

Senhores e senhoras. Queremos agors,, ::~n·· 
tes de terminar testem unhar o nosso rec ln IW·· 
cimento eterno a todos aquêles que nos a.lu· 
daram nas horas nervosas dos preparat1vc,s pa. 
ra a Instalação dêste Congresso e durarite <H 
dias de sua realização. Não esqueceremon seu:: 
nomes e entre êstes queremos agradecer pa:r .. 
tlcularmente a Clãnd!o Osório Perelm, J. Ha·· 
tista da Silva Pereira Filho, Osman Velasq·.1es 
e Maria Sousa Doca Pacheco, desta chpi't.al, 
por tudo quanto fizeram para a bca marcha. 
de nossos trabalhos. Dos elementos do Go1J .. 
selho Nacional de Geografia, que s§,o mull;u·i, 
destacamos o nome do geógrafo Dora Ama·· 
rante Romarlz, trabalhadora, eflclen1:e, e~'11n··· 
endedora, na pessoa de quem, sa·.ldan1rn; e 
agradecemos o auxil!o dos demais. 

Quanto ao êxito cultural cio Congresso. <fE: .. 
vemo-lo, principalmente, aos senhores co tlgl'e.S·· 
slstas e 03 resultados do mesmo a! estã,o Pfa·· 
tenteados pelas inúmeras e excelentes test:; 
aprovadas. 
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XVIII CONGRESSO INTERNACIONAL DE 
GEOGRAFIA 

A Comissão Organizadora do XVIII Con­
gresso Internacional de Geografia a realizar-se, 
nesta capital, em agôsto de 1956, está envidan­
do os melhores esforços a fim de que êsse cer­
tame se revista do almejado brilhantismo. 
Em 12 de Janeiro do corrente ano, o desem­
bargador Florêncio de Abreu, que se acha à 
frente da referida Comissão, dirigiu a sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República uma 
exposição de motivos, em que solicita a aber­
tura de crédito para ocorrer a parte das des­
pesas com a preparação e realização do alu­
dido Congresso. ln teressan tes dados encerra 
êste documento, cujos principais trechos re­
produzimos a seguir: - "Os Congressos Inter­
nacionais de Geografia são realizados a Inter­
valo de três ou quatro anos. O primeiro, reu­
nido em agôsto de 1871 na cidade de Antuér­
pia, teve a designação oficial de "Congresso 
de Ciências Geográficas, Cosmográficas e Co­
merciais". Houve cêrca de 600 adesões, sendo 
300 da Bélgica, 283 de outros países europeus, 
sete dos Estados Unidos e quatro da América 
do Sul. É digno de nota que entre estas úl­
timas já figurasse a de um brasileiro - o Im­
perador Pedro II. 

2. Cada Congresso constituía uma enti­
dade de per-si - entidade predominantemen­
te européia, diga-se, de passagem. Desconhe­
cia-se uma estrutura permanente e eram pou­
cas as atividades entre um Congresso e o ou­
tro. Em 1919, numa tentativa de coordenar 
a ciência mundial, foi organizado um Conse­
lho Internacional de Pesquisas, hoje conhe­
cido pela designação de Conselho Internacional 
de Uniões Cientificas. Com o patrocínio dês­
te e a participação de delegados da Bélgl.ca, 
França, Grã-Bretanha, Itália, Japão, Portugal 
e Espanha, criou-se em Paris a União Geográ­
fica Internacional. Sob a responsabilidade 
desta entidade, os congressos Internacionais de 
geografia atingiram notável rendimento cien­
tifico e cultural. De fato - Já o salientou o 
eminente geógrafo francês de Martonne ao his­
toriar a vida da U.G.I. (de que é hoje presi­
dente honorário) -, o alto nível cientifico tem 
sido preocupação constante da Instituição e foi 
mesmo um dos motivos principais de seu es­
tabelecimento. 

3. A União Geogrãflca Internacional tem, 
assim, como programa: 

a) fomentar o estudo dos problemas que 
se relacionam com a geografia; 

b) Incentivar e coordenar as pesquisas que 
exijam a cooperação de vários paises e promo­
ver a sua discussão cientifica e publicação; 

e) assegurar a realização dos Congressos 
Internacionais de Geografia; 

d) nomear comissões para o estudo de 
problemas especiais no Intervalo entre os Con­
gressos. 

4. Quanto às reuniões mundiais, ~stabele­
ceu a U.G.I. em seu Regulamento dos Ccn­
gressos ln terna clonais de Geografia: 

a) Os Congressos Internacionais de Geo­
grafia têm por objetivo favorecer o progresso 
da ciência geográfica, facilitando as relações 
pessoais entre geógrafos de dlferen tes países 
e a discussão de problemas geográficos. Com­
preendem: 

1) sessões sôbre problemas gerais; 
2) sessões sôbre questões local3, de es­

pecial interêsse para o pais organizador; 
3) excursões geográficas. 
b) O pais onde e a data em que se rea­

liza um Congresso ln ternaclonal de Geogra­
fia são fixados pela U. G. I., reunida em As­
sem bléla Geral. 

5. A última Assembléia Geral da U.G.I. 
ocorreu em agõsto de 1952, na cidade de 
Washington, por ocasião do XVII Congresso 
Internacional de Geografia. Três delegações 
apresentaram, em nome de seus países, con­
vite formal para que nêles se Instalasse o 
XVIII Congresso Internacional de Geografia, a 
realizar-se em 1956: a Austrla, que oferecia 
como sede da reunião a cidade de Viena; a 
Grã-Bretanha, que abriu as portas de Edim­
burgo, e o Brasil, que, renovando um convite 
Já feito em 1949, pleiteou para nossa capital 
essa distinção. Apesar da distância que nos 
separa do Velho Continente, Isto é, da maioria 
dos países-membros da União Geográfica Inter­
nacional, apesar, portanto da dispendiosa via­
gem com que terá de arcar grande número dos 
participantes da próxima reunião, o convite 
da delegação brasileira - aprovado pelo Ita­
mara ti - logrou, desde o primeiro escrutínio, 
maioria simples de votos. Esta se transfor­
maria, na última reunião da Assembléia Ge­
ral, em maioria absoluta. 

6. Como a corroborar o prestígio que des­
fruta a geografia brasileira no selo dos qua­
renta países que Integram a U.G.I., foi elei­
to, por unanimidade, um geógrafo patrício pa­
ra o pôsto de vice-presidente daquela União. 
Refiro-me à Investidura do professor Hllgard 
O'Rel!ly Sternberg, diretor do Centro de Pes­
quisas de Geografia do Brasil da Faculdade 
Nacional de Filosofia da Universidade do Br:i­
sll, catedrático da Pontifícia Universidade Ca­
tólica e professor do Instituto Rio Branco do 
Ministério das Relações Exteriores. 

7. Dentre os Congressos até hoje reali­
zados, dois o foram no continente americano: 
o oitavo, no ano de 1904, em Washington, Fi­
ladélfia, Nova York, Nlagara Falis, Chicago e 
São Luís e o décimo sétimo, no ano de 1952, 
em Washington. O XVIII Congresso terá, po­
rém, a particularidade de ser o primeiro no 
hemisfério sul. E mais: o de sediar-se Mais 
próximo ao equador que qualquer outro, pois 
o de mais baixa latitude até hoje reunido foi 
o do Cairo, que se realizou em 1925. A curio­
sidade que suscitam nossas zonas plonelr'.\s, de 
desenvolvimento espetacular (como o norte do 
Paraná) , a perspectl va de reuniões e excur­
sões em plena faixa equatorial não fazem, 
pois, senão aguçar o grande lnterêsse que pelo 
XVIII Congresso Já vêm demonstrando os 
meios geográficos Internacionais. Veja-se, por 
exemplo, o que escreveu há pouco o geógra­
fo Paul Veyret, na Revue de Géographie Al­
pine (Fase. II, 1953) : 

"O próximo Congresso deve reunir-se 
no Rio de Janeiro em 1956. A escolha de 
um pais tropical do hemisfério sul que se 
desenvolve rápidamente e onde a geogra­
fia apresenta um ~urto recente, mas prenhe 
de promessas, foi multo bem recebida. Es­
tamos certos de que o Brasil reservará aos 
futuros congressistas uma acolhida das mais 
calorosas." 
8. Outro geógrafo francês, Henri Enjal­

bert, escrevia em Les Cahiers d'Outre Mer 
(out.-dez. 1952): 

"Todos os franceses presentes em 
Washington se rejubilaram com o êxito dos 
brasileiros [na disputa pela sede do pró­
ximo Congresso]. É certo que a escolha do 
Rio de Janeiro apresenta grandes vanta­
gens, sob condição de que a Comissão Na­
cional brasileira consiga resolver as difi­
culdades financeiras surgidas com as dls­
tâncias que hão-de ser vencidas para atin­
gir a cidade carioca. O Congresso de Hl56 
fornecerá aos membros da União a oca­
sião única de estudar in loco problemas 
geográficos novos, tanto no domínio da 
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geografia física (geomorfologla, climato­
logia), quanto no da geografia humar,a 
(culturas tropicais, zonas pioneiras)". 

9. O apolo e a assistência financeira Clo 
Govêrno Brasileiro são !mpresclndive!s para o 
desempenho cabal do compromisso contraido. 
Urge, ademais, realizar uma conjugação ele 
esforços sem precedentes em nossos meios geo­
gráficos, para que o próximo congresso nüo 
decepcione a nossos convidados. Para que :;e 
cumpram plenamente os augúrios que faz En­
jalbert no fecho de seu comentário, quando, 
após fellc!tar aos organizadores do CongresBo 
de Washington, conclui: 

"Façamos votos para que nossos ami­
gos bras!le!ros possam fazer ainda melhor 
em 1956 e para que no Rio o XVIII Con­
gresso se some aos br!lhantes êxitos al­
cançados desde a segunda Grande Guer:·a 
com as duas primeiras reuniões plenár!:ts 
da U.G.I. - a de Lisboa em 1949 e a ele 
Washington em 1952". 

10. A vista da aceitação oficial do convi­
te bras!lelro durante a Assembléia de Wash!n;­
ton, foi criada, em amplas bases nac!onals, 
uma Comissão Organizadora do XVIII Con­
gresso Internacional de Geografia, a qual se 
incumbirá da conjugação de esforços acima 
referida. Para que se julgue da alta enverg;1-
dura moral e cientifica desta Comissão, que 
tenho a honra de presidir e que foi !nst~lacla 
a 21 de novembro de 1953, basta seja exami­
nada sua constituição. Tem, por Vlce-Pre<l­
dente, o tenente-coronel Deocléc!o De Paranh)S 
Antunes, secretário-geral do Conselho Nac!•J­
nal de Geografia, e, por secretário-executivo, 
o Prof. H!lgard O'Re!lly Sternberg, dela faze:1-
do parte ainda: 

a) os demais membros da Comissão N.t­
clonal da União Geográfica Internacional, Co­
missão esta presidida pelo Prof. Aroldo de Aze­
vedo (Universidade de São Paulo), a saber: 

1) Prof. Sílvio Fró!s Abreu, diretor cio 
Instituto Nacional de Tecnologia, represen­
tando a Academia Brasileira de Ciências; 

2) Capitão de fragata Silv10 Azambuja 
Maurício de Abreu, subchefe da Comissão de 
Limites, 1.• Divisão; 

3) Prof. Carlos M. Delgado de Carvalho, 
da Universidade do Bras!l; 

4) Eng.0 Alberto Ildefonso Er!chsen, re­
presentando o Conselho Nacional de Pesquisas; 

5) Eng.0 V!rg!l!o Corrêa Filho, represe:1-
tando o Instituto Histórico e Geográfico Bn­
sllelro; 

6) Prof. Joaquim Alfredo Fonseca, da Uni­
versidade Católlca de São Paulo, representanclo 
as universidades particulares; 

7) Prof. Ar! França, da Universidade de 
São Paulo; 

8) Prof. Fábio de Macedo Soares Gulml­
rães, representando a Sociedade Bras!le!ra de 
Geografia; 

9) Prof. Alirlo Hugueney de Matos, da 
Escola Nacional de Engenharia da Un!ven.!­
dade do Bras!l; diretor da Divisão de Carto­
grafia do Conselho Nacional de Geografia; 

10) Prof. Mário Lacerda de Melo, da Uni­
versidade do Recife, representando as univer­
sidades federais; 

11) Eng. 0 Victor Antonio Peluso Jr., se­
cretário da Agricultura, estado de Santa Cl­
tar!na; 

12) Prof. José Veríssimo da Costa Prr•·l·· 
ra, representando a Associação dos Geógrafos 
Bras!le!ros; 

13) Prof. Lauro de Andrade Sampaio, da 
Universidade da Bahia; 

14) Eng.0 Benedito Qu!nt!no dos Santo:·;,, 
elo Instituto Histórico e Geográfico de Mi· .. 
nas Gerais, representando os instituto;; h!:;tó-. 
ricos e geográficos estaduais; 

15) Prof. João Dias da S!lve!ra, <la l"nl·· 
vers!dade de São Paulo; 

16) Prof. Orlando Valverde, do Consf·lhc:. 
Nacional de Geografia, membro da Com!ELsãr:o 
Nacional de Política Agrária; 

b) um representante de cada uma das te­
gulntes Instituições: Serviço Geográfico drJ 
Exército, do M!nlstér!o da Guerra; Diretoria. 
ele Hidrografia e Navegação, do Mln!stér!o da 
Marinha; Ministério ela Aeronáutica; :\1'.!n!sté·· 
rio da Agricultura; Ministério da Educação '" 
Cultura; Ministério das Relações Exteriores ,., 
Prefeitura do Distrito Federal; 

c) os representantes das instituições quo 
forem especialmente convidadas a integrar 11, 
Comissão, na forma do Regimento Internei; 1:~ 

d) as personal!dades escolhidas, igual .. 
mente na forma do Regimento Interno. 

11. A fim de proporcionar a Vosrn E"cE'­
lênc!a uma idéia da Importância elo certami: 
" dos benefícios que dêle !ndubltàvelm••nt•o: 
advirão para o nosso país, permito-me 1:!itar al .. 
guns tópicos do projeto de temàr!o: 

- Climatologia das regiões troplcals; 
- Extensão e del!m!taçâo dos cl!mas árl ·· 

<los e semi-áridos; 
- Variação do regime hidrológico <:m fup .. 

<;ão do tipo de ut!l!zação da terra; 
- A ocorrência de enchentes extrnorci!ná .. 

rias e sua explicação: interferência de fatôn·s 
físicos e humanos; 

- O problema da origem dos campos nts 
regiões tropicais; 

- Problemas da aumentação nos países 
tropicais; 

- Importância antropogeográf!ca. elas ·no .. 
léstlas tropicais. 

- As técnicas modernas de saneamento 1i 
seus reflexos na geografia; 

- As migrações !ntercontlnentals e os pro·· 
blemas de adaptação dos !migrantes; 

- J!;xodo rural e concentração urbana: 1:ua:; 
condições geográficas; 

- Acllmatação do homem nos trópico:;; 
- Técnicas de ocupação do solo E po1!;en-

c!al de povoamento; 
- Colonização espontânea e dirigida; 
- Estrutura agrária e o desenvolv!m•:nto 

das técnicas agrícolas nos paises novos; 
- O uso da terra e a economia ·1a á gm• 

nas regiões semi-áridas; 
- Conseqüências geográficas de i·eformP,:; 

agrárias ou da subdivisão de grandes expl<>m·· 
ções rurais; 

- Transgressão ecológica de plan·;as ~ul­
tlvadas; 

- Efeitos da ação humana sôbre os solo:; 
tropicais; 

- Comparação da pequena propriedade que 
resulta de uma divisão primária e funcional 
de terras virgens com a pequena proprieclade 
resultante da fragmentação fundiária; 

- O desenvolvimento Industrial e a pro-
dução de energia; · 

- Problemas da geografia das indústr!H:S 
nas regiões tropicais; 

- Industrlallzação e desenvolvlmer..to agrl­
cola: suas relações reciprocas; 

- O desenvolvimento dos portos e sua re­
lação com as rêdes de transporte; 
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- Utilização industrial e permanente das 
ãreas florestais; 

- Mudança de uma capital - problemas 
da escolha de novo sítio e repercussões geo­
grãf!cas. 

- Problemas geogrãftcos da divisão terri­
torial de um pais. 

12. Cabe acrescentar que no debate e es­
clarecimento de tópicos como os citados aci­
ma irão tomar parte personalidades da maior 
estatura cientifica. Vejam-se, Inicialmente, 
alguns nomes da Comissão Executiva da União 
Geogrãf!ca Internacional. Seu presidente é o 
Dr. L. Dudley Stamp. Professor de geografia 
social na London School of Econom!cs, é con­
siderado por muitos a maior autoridade mun­
dial em assuntos de "uso da terra". O Inven­
tário que fêz dos recursos da Grã-Bretanha, 
no tocante à terra, tiveram papel saliente na 
defesa de seu pais durante a segunda confla­
gração mundial. Dentre os muitos livros de 
que é autor destacam-se: A Terra da Grã-Bre­
tanha; seu Uso e Abuso (The Land o/ Britain, 
its Use and Abuse); Terra para Amanhã (Land 
for Tomorrow), no qual submete a uma aná­
lise crítica conceitos como o de "ãreas subde­
senvolvidas"; e A/rica: Estudo de Desenvolvi­
mento Tropical (A/rica: A Study in Tropical 
Development) onde passa, em revista os re­
cursos do continente e ln vesttga os obstáculos 
a seu completo desenvolvimento. George H. 
T. Klmble, o secretãrio-tesoure!ro da Comis­
são Executiva da U.G.I., deixou há pouco a 
direção da Amer!can Geograph!cal Society, a 
fim de dirigir um programa de pesquisas par:i 
a "Twentleth Century Fund" relativamente à 
faixa do continente africano que se l!ml,.a r.o 
norte pelo deserto de Saara e ao sul pela 
União Sul-Africana. Como resultado <las In­
vestigações cuja conclusão é prevista para da­
qui a três anos, deve ser elaborado um atlas 
dos recursos da A!rlca, uma série de estudos 
econômicos relativos aos territórios dependen­
tes e um exaustivo relatório geral. Orlando 
Ribeiro, professor da Universidade de Lisboa, 
é o primeiro vlce-pres!den te da União Geográ­
fica Internacional. Especialista em geografia 
agrária, secretariou a "Comisslon pour l'Étude 
de la Géographle Agralre" da U. G. I., a ela 
apresentando Importante monografia Intitula­
da L'amenagement du terroir agricole. Tendo 
conhecimento pessoal das regiões tropicais, con­
ta, entre muitos estudos de sua lavra, Missão 
de Geografia à Guiné em 1947; Sur Quelques 
Traits Géographiques de la Guinée Portugaise; 
Problemas da Investigação Cientifica Colonial; 
e Agriculture in West Africa. Para não alon­
gar estas referências aos membros da Comis­
são Executiva da U.G.I., entre os quais se con­
tam ainda os professôres Maxlmllllen Sorre, da 
Sorbonne; George B. Cressey, da Universida­
de de Syracuse ( U. S. A. ) ; Hans Boesch, dire­
tor do Instituto Geográfico da Universidade de 
Zurique; e George Kurlyan, da Universidade de 
Madras, vale citar alguns dentre os d<;:mals 
geógrafos que Já manifestaram sua !ntençao ele 
participar do Congresso de 1956 no Brasil. O 
Dr. R. J. Harrlson Church, professor da Lon­
don School of Econom!cs, realizou sucessivos 
trabalhos de campo de geografia econômica na 
África Ocidental Britânica (1949), na África 
Ocidental Francesa (1950) e na Guiné Espa­
nhola ( 1951) . O professor Pierre Deffontalnes 
dispensa maiores referências, pois, honrando a 
cátedra da Universidade de São Paulo e da 
Universidade do Distrito Federal, foi um dos 
Iniciadores do movimento geogrãflco moderno 
no Brasil. o professor Hans Bobek, diretor do 
Inctltuto Geográfico da Universidade de Viena, 
é autor de Importante Investigação cllmatoeco­
lóglca do Irã. O professor Daniel Faucher, da 
Universidade de Tolosa, é um dos mais acata­
dos especialistas em geografia agrãrla. O pro-

fessor Carl Troll, diretor do Instituto Oeogrã­
f!co da Universidade de Bonn e diretor da re­
vista Erdkunde, é reconhecido como a princi­
pal figura da geografia alemã contemporânea; 
é especialista em biogeografia tropical, com 
longos anos de experiência na América do Sul, 
na Afrlca e na Ásia. O professor Clarence F. 
Jones é o chefe do Departamento de Geogra­
fia da Northwestern Unlverslty (U.S.A.); de­
dicado aos setores da geografia econômica e 
do "uso da terra", foi recentemente galardoa­
do pela excelência de sua metódica Investiga­
ção sôbre o uso da terra em Pôrto Rico. O 
professor Hassan Awad, chefe do Departamen­
to de Geografia da Universidade Ibrahlm, Cai­
ro, secretário-geral da Sociedade Geogrãflca do 
Egito, atualmente professor visitante da Uni­
versidade de Clark (U.S.A.), é autor de es­
tudos sôbre "gêneros de vida" nas regiões de­
sérticas, tendo participado com destaque no 
colóquio da UNESCO (Ancara, 1952) sôbre hi­
drologia das zonas áridas. 

13. Um dos mais fecundos resultados pa­
ra o pais advirá certamente das excursões pro­
gramadas para o Congresso. Delas tirarão os 
visitantes o proveito de uma visão esclarece­
dora da geografia brasileira. Maiores, porém, 
que os benefícios que Irão levar, são os que 
nos deixarão essas nota b11idades da ciência geo­
grãf!ca mundial. Conduzidos através de itl­
nerãrios cuidadosamente escolhidos, em gru­
pos dirigidos e secretariados por geógrafos bra­
sileiros adrede preparados, êsses homens de 
ciência se verão face a face com alguns pro­
blemas Importantes de nossa geografia. Para 
sua solução, trazem pontos de vista originais 
e uma bagagem de conhecimentos acumulada 
noutras terras. A ninguém escapará, assim o 
valor da discussão in loco e o preparo de reÍa­
tórlos e monografias que resultarão dêsse tra­
balho de campo. Problemas relativos à ocupa­
ção de solos equatoriais, ao armazenamento da 
ãgua em regiões semi-áridas, ao desenvolvi­
mento das Indústrias de base, à !migração e 
à colonização estarão entre as preocupações 
dos congressistas em suas excursões, das quais 
Já foram projetadas as seguintes: 

a) Amazônia; 
b) Nordeste; 
c) Bahia; 
d) Vale do rio Doce e Minas Gerais; 
e) Planície costeira fl umlnense; 
f) Mato Grosso Meridional e Pantanal; 
g) Frente pioneira; 
h) Planalto Meridional. 

14. É pensamento da Comissão Organiza­
dora aproveitar a vinda de notáveis especialis­
tas, não só para proporcionar a Instituições 
de caráter geogrãf!co (tanto de âmbito fede­
ral, quanto de âmbito local) a colaboração de 
alguns dêles, mas, sobretudo, para propiciar 
às Faculdades de Filosofia, espalhadas pelo 
pais, a oportunidade de beneficiar-se com a 
presença de certos dentre aquêles especialistas 
(escolhidos pelo domínio da língua portugnê­
sa, espanhola ou francesa), na qualidade de 
professôres visitantes. E foi precisamente com 
êsse propósito que se Instituiu a "Sub-Comis­
são de Colocação de Participantes Estrangei­
ros", a que compete "promover a articulação 
com os centros un!versltãrlos brasileiros e re­
partições especializadas, no sentido de obter 
contratos de curta duração para geógrafos es­
trangeiros". Conforme as dlspon!b11idades fi­
nanceiras, a Comissão Organizadora poderá ar­
car com uma parte ou com a totalidade do 
custo da passagem dos geógrafos escolhidos, 
articulando-se com as Faculdades de Filosofia 
Interessadas, relativamente à remuneração men­
sal a ser atribuída aos professôres visitantes. 
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Acredita-se que a colaboração durante um 
ou dois trimestres (ou até mais) de um geó­
grafo de renome muito contribuirá para o 
desenvolvimento dos cursos de geografia, so­
bretudo das Faculdades de FUosofia dos € s­
tados. 

15. O XVIII Congresso Internacional ie 
Geografia, constitui, além do mais, um aconte­
cimento capaz de marcar o inicio de uma no­
va fase para a divulgação de conhecimentos 
sôbre o BrasU. Os Congressos Internacionais 
de Geografia, têm, via de regra, uma partici­
pação numerosa. Já o certame de Londres 

XVIII Congresso Internacional de Geografia 
Comissão Organizadora 

REGIMENTO 

CAPÍTULO 1 

Dos fins, da sede e da competência da 
Comissão 

Art. 1.0 - Instituída pela resolução n. 0 2, 
de 21 de novembro de 1953, da Comissão Na­
cional da União Geográfica Internacional, que 
deu cumprimento ao disposto no art. 6. 0 :la 
resolução n. 0 389, de 29 de outubro de 1952, 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, à Comissão Organizadora do xv::II 
Congresso ln ternacional de Geografia cabe a 
responsab111dade direta pela realização do re­
ferido certame, -que é promovido pela U.G.I. 
e que deve ser levado a efeito em agôsto de 
de 1956, no Brasil, de acôrdo com a resolução 
da Assembléia Geral daquela União, tomada <'m 
Washington durante o mês de agôsto de 19!<2. 

Art. 2. 0 - A Comissão Organizadora t11m 
sede na cidade do Rio de Janeiro. 

Art. 3.0 - Compete à Comissão Organi­
zadora: 

a) tomar as providências relativas ao pla­
nejamento, à organização e à realização do 
Congresso; 

b) promover a mais ampla participação de 
geógrafos nacionais e estrangeiros no Con­
gresso; 

c) promover a publicação e a distribuiç!Lo, 
em tempo hábil: 

1) dos guias das excursões programaé.as 
como parte integrante do Congresso; 

2) dos resumos das comunicações a ne­
rem apresentadas ao Congresso; 

3) dos Anais do Congresso (que compi·e­
enderão as comunicações apresentadas, as dls­
cussões suscitadas e, eventualmente, os re:.a­
tórios científicos que venham a resultar c'.as 
excursões geográficas) ; 

4) outras publicações que se fizerem ne­
cessárias; 

d) indicar, sob forma de anteprojeto, a 
ser submetido à Comissão Executiva da Unlão 
Geográfica Internacional, as questões e os te­
mas sôbre os quais d~vam versar preferen 1~e­
mente as comunicações a serem apresentaclas 
ao Congresso, limitando-lhes a extensão e fi­
xando o prazo para sua entrega; 

e) escolhar os co-presidentes ( estrangei­
ros) e os secretários (brasileiros) das di vemas 
Secções Técnicas em cujas molduras se fHá 
a apresentação das comunicações; 

/) em comum acôrdo com a Comissão is·a­
cional da U.G.I., de que é mandatária, en­
trar em entendimento com o Conselho Nacco­
nal de Geografia, com o Ministério das Re:a­
ções Exteriores e com outros órgãos, a fim de 

(1895) contou com 1553 membros; o de Ber­
lim, que lhe seguiu, 1 500 membros; em Pa­
ris, reuniram-se em 1931 mais de 1 000 ·1;eó­
grafos, e o Congresso de Washington, há pou­
co reunido, contou com 1 500 inscrições. :i;: 
que melhores propagandistas poderíamos ter 
para o turismo no Brasil, que os geógrafos, por 
profissão habituados a ver e a descrever a 
paisagem? Saberão despertar, em suas aulas 
e conferências, o entusiasmo pelas belezas nu -
turais que irão conhecer pessoalmente em e:;­
cursões por nossa terra e estim ula.r o 1 n t1::­
rêsse pela signlficação científica das r:aisa1;cns 
brasileiras percorridas." 

acertar medidas Julgadas necessárias ·~ara a;;­
segurar bom êxito ao Congresso; 

g) organizar o arquivo da document:tçiio 
relativa à preparação e ao desenvolvimento cio 
Congresso; 

h) manter em dia a contabiliclade clü 
Congresso e prestar contas da receita e da de;;­
pesa com a realização do mesmo às au1.orid.>d,:os 
competentes; 

i) elaborar o relatório do Congresso, que 
deverá ser apresentado: 

1) à U.G.I., por intermédio da Gomissíi.o 
Nacional; 

2) ao Conselho Nacional de Geo1:rant; e 
3) às demais entidades referidas nas ali­

neas e e f do artigo 4, 0 • 

CAPÍTULO II 

Da organização da Comissão 

Art. 4. 0 - A Comissão Organizadora cilo 
XVIII Congresso Internacional de Cleografla 
será constituída: 

a) pelo Presidente do Instituto Bra1!lel-­
ro de Geografia e Estatística, na qualidade <le 
Presidente; 

b) pelo Secretário-Geral do Conselho Na­
cional de Geografia na qualidade de Vice-Pre­
sidente; 

e) pelo Secretário-Executivo da Coonis­
são Nacional da União Geogrática In1;ern1.cio­
nal, na qualidade de Secretário-Executivo; 

d) pelos demais membros da Comissíi.o 
Nacional da União Geográfica Intern•cional; 

e) por um representante de cada uma 
das seguintes entidades: Serviço Geogr1Lfko 
do Exército, do Ministério da Guerra; Direto­
ria de Hidrografia e Navegação, do Minis1;ér:o 
da Marinha; Ministério da Aeronáutica; Mi­
nistério das Relaçóes Exteriores; Mini:itério ela 
Agricultura; Ministério da Educação <l Cultu­
ra; Universidade do Brasil; e Prefe:.tura do 
Distrito Federal; 

/) pelos representantes das lmtitulçõN: 
que forem especialmente convidadas a Inte­
grar a Comissão, na forma do parágrafo ún 1-· 
co dêste artigo; 

g) por personalidades escolhida o; ig ua 1-· 
mente na forma do parágrafo único clêste ai:·­
tlgo; 

h) pelos "Membros Cooperadores", assim 
designadas aquelas pessoas físicas ou juridl.­
cas que contribuírem com somas não inferio­
res a dez mil cruzeiros (Cr$ 10 000,00) pam 
a realização do Congresso; 

i) pelos "Membros Patrocinadores", assirn 
designadas aquelas pessoas físicas ou juri<licn.s 
que contribuírem com somas não inferiores l\ 
cinqüenta mil cruzeiros (CrS 50 000,00) para a 
realização do Congresso; 
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j) pelos "Membros-Honorários", titulo a 
ser conferido sàmente a quem houver presta­
do serviços excepcionais à Comissão Organiza­
dora ou à ciência geográfica brasileira. 

Parágrafo único - As instituições de que 
cogita a alinea f e as personalidades referidas 
nas alíneas g e j serão Indicadas por maio­
ria dos membros da Comissão Organizadora re­
feridos nas alineas a, b, c, d e e. 

Art. 5.0 - A Comissão Organizadora dis­
porá também de um certo número de asses­
sõres, cuja escolha será feita ainda na forma 
do parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 6. 0 - São órgãos da Comissão Orga-
nizadora: 

a) órgãos deliberativos 
1) a Assembléia Diretora, 
2) a Diretoria; 
b) órgãos consultivos 
1) o Conselho dos Presidentes de Subco­

missões, 
2) os assessôres da Comissão Organiza-

dora; 
c) órgãos executivos 
1) a Secretaria-Executiva, 
2) as Subcomissões. 
Art. 7.0 - A Assembléia Diretora é ·cons­

tltuida pelos membros designados nas alineas 
a, b, c, d e e do art. 4. 0 • 

Art. 8.º - A Diretoria é constituída pelo 
Presidente, Vice-Presidente, Secretário-Executi­
vo, 1.0 e 2. 0 Secretários, e 1.0 e 2. 0 Tesoureiros. 

Art. 9. 0 - O Conselho dos Presidentes de 
Subcomissões é constituído pelos Presidentes 
das Subcomissões referidas no art. 12 e de ou­
tras que venham a ser criadas, quando reuni­
das sob a presidência do Secretário-Executivo. 

Art. 10 - A Secretaria Executiva, órgão 
executivo central da Comissão Organizadora, 
dirigida pelo Secretário-Executivo, será pro­
vida do pessoal necessário e integrada por uma 
secção de Administração e Serviços Gerais, en­
carregada dos assuntos relativos a material, 
pessoal, mecanografia, etc. 

Parágrafo único - A Secretaria Executi­
va terá um Chefe de Secretaria, de livre es­
colha do Secretário-Executivo. 

Art. 11 - As Subcomissões, cujos Presi­
dentes serão eleitos pela Assembléia Diretora, 
terão um número adeque.do de membros e as­
sessôres, escolhidos pela Assembléia Diretora. 

Parágrafo único - O Secretário de cada 
Subcomissão será um membro da mesma, de 
livre escolha do respectivo Presidente, que a 
comunicará à Assembléia Diretora. 

Art. 12 - A Comissão Organizadora com­
por-se-á, pelo menos, das seguintes Subcomis­
sões: 

a) Subcomissão de Programação e Temá-
rio; 

b) Subcomissão de Excursões; 
c) Subcomissão de Publicações; 
d) Subcomissão de Finanças; 
e) Subcomissão de Exposições; 
/) Subcomissão de Publicidade; 
g) Subcomissão de Colocação de Particl-

pantes Estrangeiros; 
h) Subcomissão de Bôlsas; 
i) Subcomissão de Recepção; 
:i) Subcomissão Social. 
Parágrafo único - Estas Subcomissões po­

derão ser desdobradas e novas Subcomissões 
poderão ser criadas a juízo e por decisão d11. 
Assembléia Diretora. 

CAPÍTULO III 

Das atribuições dos órgãos da Comissão 
Organizadora 

Art. 13 - A Assembléia Diretora compe­
te, mediante deliberação direta ou delegação 
à Diretoria ou à Secretaria Executiva, confor­
me o caso, estabelecer a convergência de es­
forços e promover as medidas necessárias à ple­
na e eficiente realização de seus objetiTos. 

Parágrafo único - São atribuições da As­
sembléia Diretora: 

a) elaborar e emendar o seu Regimento; 
b) baixar as resoluções por que se de­

vam regular os órgãos da Comissão Organi­
zadora; 

c) eleger as instituições referidas na ali­
nea f do art. 4. 0 , as personalidades menciona­
das nas alíneas g e :i do mesmo artigo, bem 
como os assessôres mencionados no artigo 5.0 ; 

d) organizar as Subcomissões necessárias 
à realização de seus objetivos e designar os 
respectivos Presidentes; 

e) eleger os seus 1. 0 e 2. 0 Tesoureiros e 
1.0 e 2. 0 Secretários; 

f) resolver os casos omissos neste Regi­
mento. 

Art. 14 - A Diretoria compete cumprir e 
fazer cumprir as deliberações da Assembléia 
Diretora e, sempre que o exijam a continui­
dade e eficiência dos serviços da Comissão Or­
ganizadora, resolver as questões relacionadas 
com as atividades da Comissão, ad referendum 
da Assembléia Diretora. 

Art. 15 - Compete ao Presidente: 
a) presidir, orientar e dirigir os trabalhos 

das reuniões da Assembléia Diretora e da Di­
retoria; 

b) representar a Comissão Organizadora 
em Juízo e fora dêle; 

c) zelar pela fiel observância do Regimen­
to, das resoluções e das decisões da Comissão 
Organizadora; 

d) representar a Comissão Organizadora 
nos atos, visitas, solenidades e cerimônias a 
que deva comparecer, ou designar quem a re­
presente; 

e) assinar, com o Secretário-Executivo as 
resoluções da Comissão Organizadora; 

/) assinar, com o Tesoureiro, os documen­
tos necessários à movimentação dos fundos da 
Comissão Organizadora na forma da alinea e 
do art. 20; 

g) exercer, enfim, tôdas as atividades 
compatíveis com o Regimento e que tendam 
a emprestar eficiência à Comissão Organiza­
dora. 

Art. 16 - Compete ao Vice-Presidente 
substituir o Presidente em seus impedimentos 
e ausências. 

Art. 17 - Compete ao Secretário-Executl-
vo: 

a) dirigir os serviços da Secretaria Exe­
cutiva; 

b) substituir o Presidente em seu Impe­
dimento ou ausência, quando ocorrer simul­
tãneamente Impedimento ou ausência do Vi­
ce-Presidente; 

c) assinar, com o Presidente, as resolu­
ções da Comissão Organizadora; 

d) assinar a correspondência normal da 
Comissão Organizadora; 

e) assinar, com o Tesoureiro, os documen­
tos necessários à movimentação dos fundos da 
Comissão Organizadora, na forma da alfnea e 
do art. 20; 
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/) dirigir os trabalhos do Conselho dos 
Presidentes das Subcomissões, de forma a con­
seguir a máxima coordenação destas; 

g) exercer, enfim, tôdas as atividades 
compatíveis com o Regimento e que tendam a 
emprestar maior eficiência à Comissão Org:1-
nizadora. 

Art. 18 - Compete ao 1.0 Secretário: 
a) substituir o Secretário-Executivo em 

seus impedimentos e ausências; 
b) desempenhar-se das incumbências que 

lhe forem atribuídas pelo Presidente e peto 
Secretário-Executivo. 

Art. 19 - Compete ao 2. 0 Secretário: 
a) substituir o 1.0 Secretário em seus Im­

pedimentos e ausências; 
b) desempenhar-se das incumbências que 

lhe forem atribuídas pelo Presidente e pe:.o 
Secretário-Executivo. 

Art. 20 - Compete ao 1.0 Tesoureiro: 
a) receber e recolher as contribuições e e 

~ que trata o artigo 36; 
b) passar os recibos correspondentes à alí­

nea a do presente artigo; 
e) ter sob sua guarda e responsablllds.­

de os documentos relativos à contabllldade e 
ao patrimônio da Comissão Organizadora; 

d) depositar em Banco, determinado pela 
Diretoria, os fundos da Comissão, conservan -
do em caixa apenas as somas de aplicação !me -
dia ta; 

e) efetuar os pagamentos devidamente au­
torizados pela Assembléia Diretora ou pela Di­
retoria, movimentando para isso os recurses 
da Comissão, em conjunto com o Presidente 
ou com o Secretário-Executivo; 

/) zelar para que nenhuma despesa ve­
nha a ser feita sem os respectivos comprovan­
tes na forma da lei; 

g) manter em dia e em ordem os livros 
de contabllldade; 

h) organizar balanços anuais, demonstm­
tivos das contas de receita, de despesa e dos 
fundos da Comissão Organizadora; 

i) organizar o balanço final e apresen­
tar os comprovantes de despesa, na forma da 
lei: de contabllldade pública; 

i) prestar à Assembléia Diretora, à Di­
retoria e à Subcomissão de Finanças tôdas ª·' 
informações que lhe forem solicitadas; 

k) participar das reuniões da Subcomis·· 
são de Finanças. 

Art. 21 - Compete ao 2.0 Tesoureiro: 
a) substituir o 1. 0 Tesoureiro em seui; 

impedimentos e ausências; 
b) participar das reuniões da Subcomis .. 

são de Finanças. 
Art. 22 - O Conselho dos Presidentes de: 

Subcomissões reunir-se-á, sempre q1.Je neces·· 
sárlo, sob a presidência do Secretárlo-Executl .. 
vo, objetivando a unidade de planlilcação E· 
realização do Congresso. 

Art. 23 - Os assessôres funcionará.o quan­
do solicitados pelos órgãos deliberativos e exe­
cutivos de que forem colaboradores. 

Art. 24 - A Secretaria Executiva é o ór­
gão executivo central com finalidade admi­
nistrativa e coordenadora, competindo-lhe a 
execução das tarefas de acôrdo com as deci­
sões dos órgãos deliberativos. 

Parágrafo único - São atribuições da Se­
cretaria Executiva: 

a) manter em dia a correspondência da 
Comissão Organizadora, encaminhando à As­
sembléia Diretora, à Diretoria ou às Subcomis­
sões apropriadas a correspondência recebida; 

b) transmitir aos respectivos de·stlnatá­
rios quaisquer clrcU!ares, convites e maturi!Ll 
publicitário originados nas Subcomissões; 

e) organizar e manter em dia o flchárla 
das adesões ao XVIII Congresso Int.er~acionnl 
de Geografia; 

d) realizar quaisquer tarefas não especi.·· 
ficamente atribuídas às Subcomissões. 

Art. 25 - As Subcomissões cabe a E·xect:.ção 
dos trabalhos especializados que forem de suü 
alçada, de acôrdo com o disposto nos art lgoi.:; 
26 a 35. 

Art. 26 - Compete à Subcomissão de Prc-­
gramação e Temário o planejamento das ;es­
sões de abertura e encerramento do Congresso, 
as reuniões plenárias e as das Secções e têdas 
a.s demais fases do programa não especlfi.ca .. 
mente atribuídas a outras Subcomissões. 

Parágrafo único - O programa para o Con .. 
gresso deve prever, pelo menos: 

a) reuniões das Comissões da U. n. I. pa .. 
ra apresentação dos respectivos relatórios; 

b) comunicações cientificas, clas•lficadan 
em Secções apropriadas; 

e) excursões antes do, durante e apóH o 
Congresso; 

d) preleções especiais; 
e) atividades sociais; 
/) exposições cartográficas e geográfica•: 

em geral; 

g) duas reuniões plenárias do Cougrerno: 
h) duas Assembléias Gerais da 1J .G.I. 
Art. 27 - Compete à Subcomissão de l~x-· 

cursões o planejamento, a organização e a rei ... 
llzação de tôdas as excursões do Congresso. 

Parágrafo único - Para a execucão de 
presente artigo, a Subcomissão deverá: 

a) organizar os roteiros das excursões; 
b) escolher diretor, secretário, orinn ta do­

res técnicos e demais auxiliares para cada ex• 
cursão; 

e) preparar os Guias das excursõe:;; 
d) adquirir ou confeccionar mapas e OU• 

tros materiais para uso durante as excursões; 
e) providenciar transporte, refeições, ª''º' 

modação e entretimento durante as excursões. 
Art. 28 - Compete à Subcomissão de 

Publicações a revisão e a Impressão das put:ll· 
cações necessárias ao XVIII Congresso Int•lr• 
nacional de Geografia. Outras Subcomlss<ies 
que tenham necessidade de publicações devnm 
articular-se com a Subcomissão de Publicações 

Art. 29 - Compete à Subcomissão de l'l· 
nanças: 

a) cuidar do orçamento para os trata· 
lbos de preparação e realização do Congresr.o; 

b) promover a obtenção de recursos, o.a 
forma das alíneas e, d, e e f do art. 3il. 

Parágrafo 1.0 - São membros na·;os :la 
Subcomissão de Finanças os 1.0 e 2.0 Te:;our.,1-
ros. 

Parágrafo 2. 0 
- A Subcomissão de :l"lrui.tl­

ças se articulará com a de Bôlsas. 
Art. 30 - Compete à Subcomissão de Ex­

posições: 
a) a preparação de convites, Instruções •l 

elementos de publicidade a serem transmitldos 
pelo órgão competente a possíveis exlbldor.,s, 
nacionais e estrangeiros; 

b) a distribuição do espaço dlsponirnl pe­
los exibidores inscritos e, no caso de e>:ibldJ­
res comerciais ( edltôres, fabricantes de lnstr'1-
mentos, etc.), a fixação de sua contrlt•uição, 
segundo tabela préviamente elaborada; 
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c) a reunião do material para a secção 
bras!leira da exposição; 

d) a apresentação conveniente do mate­
rial geográfico das delegações estrangeiras e 
do Bras!l. 

Art. 31 - Compete à Subcomissão de 
Publ!cldade desenvolver o lnterêsse nos meios 
geográficos nacionais e estrangeiros pelo Con­
gresso e estlm ular sua adesão e participação 
no Congresso. Caberá, também, através de 
publicidade adequada, atingir as esferas gover­
namentais e financeiras capazes de auxiliar 
materialmente o Congresso. Entre os assuntos 
recomendados à consideração desta comissão, 
figuram os seguintes: 

a) circulares prel!mlnares; 
b) apresentação do material publicitário 

a ser encaminhado ao boletim noticioso da 
U.G.I.; 

e) articulação com sociedades e publ!ca­
ções geográficas. 

Art. 32 - Compete à Subcomissão de Co­
locação de Partlclpan tes Estrangeiros: 

a) promover a articulação com os cen­
tros universitários brasileiros e com reparti­
ções especlal!zadas, no sentido de obter con­
tratos de curta duração para geógrafos estran­
geiros; 

b) preparar circulares para serem trans­
mitidas pelo órgão competente às Comissões 
Nacionais de países estrangeiros com referên­
cia às facilidades que possam ser oferecidas 
de acõrdo com a allnea anterior; 

c) atender, na medida do possivel, aos 
casos especiais que surgirem. 

Parágrafo único - A Subcomissão de Co­
locação de Participantes Estrangeiros se ar­
ticulará com a de Bôlsas. 

Art. 33 - Compete à Subcomissão de Bôl­
sas: 

a) promover a obtenção de recursos des­
tinados especificamente à criação do maior nú­
mero possivel de bôlsas, as quais serão de três 
tipos: 

1) bôlsas de manutenção, destinadas a 
geógrafos estrangeiros; 

2) bôlsas de viagem, destinadas a geógra­
fos estrangeiros; 

3) bôlsas de estudante, destinadas a alu­
nos de Faculdades de Filosofia dos Estados e 
que acarretam a obrigação de prestação de 
serviços à Comissão Organizadora. 

b) preparar as circulares e os formulários 
que devem ser encaminhados pelo órgão com­
petente; 

c) real!zar a triagem das solicitações re­
cebidas e apresentar á Comissão Organizadora 
uma lista das que devam ser contempladas, 
tendo em vista as disponi billdades financeiras. 

Parágrafo único - Visando a evitar du­
pl!cação, a Subcomissão de Bôlsas se articula­
rá com a de Finanças e a de Colocação de Par­
ticipantes Estrangeiros. 

Art. 34 - Compete à Subcomissão de Re­
cepção: 

a) a recepção e o alojamento dos parti­
cipantes; 

b) o recebimento de credenciais; 
c) a inscrição dos participantes; 
d) o preparo de uma l!sta dos partici­

pantes com seus respectivos endereços, a ser 
distribuída no Inicio do Congresso; 

e) a manutenção de um serviço de In­
formações à disposição dos delegados; 

f) a organização do serviço de distribui­
ção da correspondência postal para os parti­
cipantes. 

Art. 35 - Compete à Subcomissão Social 
promover - sobretudo para as famíl!as dos 
congressistas - entretenimentos (tais como de­
monstrações folclóricas, passeios pela cidade e 
arredores) e reuniões sociais. 

CAPÍTULO IV 

Dos recursos 

Art. 36 - Constituirão fonte de recursos 
para manutenção dos serviços da Comissão 
Organizadora e realização do XVIII Congresso 
Internacional de Geografia: 

a) verba própria, sol!cltada ao Govêrno 
pelo Presidente da Comissão Organizadora; 

b) auxilio prestado pela União Geográ­
fica Internacional; 

c) a contribuição dos membros "Coope­
radores" e "Patrocinadores", na forma do ar­
tigo 4. 0 ; 

d) a contribuição dos congressistas; 
e) a renda proveniente da locação de es­

paço, na sede do Congresso, para as exposições 
geográficas de natureza comercial; 

f) as doações, auxilias e quaisquer con­
tribuições provenientes de pessoas físicas ou 
jurídicas, de direito público ou privado; 

g) quaisquer outras não menclonadr.s an­
teriormente de maneira especifica. 

Art. 37 - A movimentação dos fundos 
será feita mediante a assinatura conjunto\ do 
Tesoureiro e do Presidente ou do Tesoureiro 
e do Secretário-Executivo. 

CAPÍTULO V 

Das disposições gerais e transitórias 

Art. 38 - As deliberações da Comissão Or­
ganizadora terão a designação de "resoluções", 
serão redigidas em forma articulada e indica­
das pelo respectivo número de ordem. 

Art. 39 - A Assembléia Diretora poderá 
del!berar por meio de correspondência. 

Parágrafo único - A apuração das mani­
festações formuladas nos têrmos do presente 
artigo será feita na base das respostas obti­
das dentro do prazo de trinta dias, a <'Ontar 
da data da expedição da consulta ~Je\a Secre­
taria Executiva. 

Art. 40 - A Comissão Organizadora se 
extinguirá seis meses após a publicação dos 
Anais do XVIII Congresso Internacional de 
Geografia e outras publ!cações que dêle venham 
eventualmente a resultar. O patrimônio da 
Comissão Organizadora será então entregue à 
Comissão Nacional da U.G.I. 

il.:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geogrãfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D. F. 
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Principais trechos do relatório apre.,enta·· 
do pelo Eng.• Luís de sousa, secretário do Di .. 
retório Regional de Geografia desta unidad•~ 
federativa: 

"As reuniões do Diretório Regional de Geo .. 
grafia vêm sendo normalmente presididas pe .. 
lo senhor engenheiro Manuel Pacheco de Car .. 
valho, mui digno secretário de Viação e Obrai; 
Públicas e presidente nato do Diretório. To .. 
dos os assuntos geográficos de caráter deJ! .. 
berat!vo ou opinativo da órbita estadual fo .. 
ram apreciados e estudados pelo Diretório quE' 
lhes deu as soluções cabive!s e oportunas. Oi; 
Diretórios Municipais tomam conhec!mentc• 
das lides geográficas no estado, não só por ln· 
termédio do relatório, que recebem, como p01· 
ofic!os que lhes são endereçados de cada ve2 
que um acontecimento geográfico de ma!m· 
importância deva ser divulgado. Dêste modc 
procura o Diretório Regional despertar o ln­
terêsse pela geografia e pelos assuntos histó­
ricos a ela ligados, no selo das comunas, que 
são, como se sabe, administradas pelos presi­
dentes dos Diretórios Municipais. :ll;stes admi­
nistradores, profundamente l!gados aos pro­
blemas locais, inclusive aos de ordem politica, 
vêem o seu tempo de tal modo tomado pela• 
solicitações imperiosas e absorventes que se 
avolumam em seus gabinetes, que só com o au­
xíl!o do Diretório Regional e do órgão Executi­
vo, no caso o Departamento Geográfico, po­
dem volver as suas atenções para os impor­
tantes problemas associados à geografia. 

Em fins de 1952 o consultor técnico dês­
te Diretório, eminente médico e escritor, nas­
cido em Sapucaia, neste estado, Dr. L1ís Pal­
mler, publicou uma magnifica obra, a exce­
lente biografia de seu conterrâneo Mauriclo 
de Abreu, pelo que mereceu, por parte dos 
seus coestaduanos, os mais vibrantes aplau­
sos. O Diretório Regional, congratulando-se 
com o seu !lustre componente e brilhante ho­
mem de letras, neste tópico mencionado, Dr. 
Luís Palmier, del!berou adquirir número su­
ficiente de exemplares de "Maurício de Abreu, 
um pioneiro da Democracia" para oferecer um 
volume a cada um dos Diretórios Municipais 
do estado. Assim cumpre o Diretório Regional 
uma de suas altas missões de Incentivar a cul­
tura das letras geográficas no território sob sua 
jurisdição. 

Em cumprimento ao que dispõe a resolu­
ção n. 0 26, de 19 de julho de 1938, ela Assem­
bléia Geral, cabe, neste relato, apresentar um 
resumo das atividades desenvolvidas durante o 
ano, pelo Departamento Geográfico, que as­
sume o papel de órgão executivo no •·sq:1ema 
estrutural do Conselho. São os ses;uintes º" 
quatro campos de ação do Departamento, a 
saber: Divisão da Carta, Divisão Sanitária e 
de Urbanização, Comissão de Terras e Serviço• 
Aux!llares. 

DIVISÃO DA CARTA 

A Divisão da Carta executou o Sffl pm­
grama de trabalho de acôrdo com o p·.ane:a­
mento previamente feito, conseguindo alcan­
çar todos os seus objetivos. Podemos, ass .m 
especificar os trabalhos real!zados ele P1nJ.Or 
monta: 

I - CARTA COROGRÁFICA DO ESTADO NA ESCl.ILA 
DE 1 :400 000 

Fizemos o entelamento de 3 000 ma:~as '!o 
estado do Rio de Janeiro, na escala de 1: ·IOO 000, 
para uso das escolas, em número de 2 "'00 t n1 
todo o estado, e a sua distribuição está senjo 
feita com normalidade, por intermédio elos rn­
nhores prefeitos, inspetores regionais dE• en;l­
no e agentes municipais de estatística. 

Foi elaborada uma segunda carta neota 
escala, enriquecida com todos os levantameo.­
tos efetuados em 1951 e 1952 e com um númf'­
ro apreciável de novos topónimos. Ao termi­
nar o ano estávan1os preparando os negativo::., 
no Conselho Nacional de Geografia, para a s·ia 
impressão no Serviço Gráfico do I.B.G.E. A 
edição será de cinco mil exemplares, em 5 cô­
res clestinadas a destacar os municípios e 
deverá sair dentro do 1. 0 trimestre de 1953. 
Nesta carta foram apllcados os método:: nu i:3 
modernos de levantamento por aerofotograme­
tria, com apolo terrestre e nivelamentos de 
alta precisão. 

II -- CARTA COROGRÁFICA DO ESTADO NA ESCAC.A 
DE 1:250000 

Os trabalhos referentes à feitura desta car­
ta estão sendo realizados com a eficiente c.J­
lahoração do Conselho Nacional de Geografh. 
Durante o ano nos dedicamos aos levant1men-­
tos altlmétr!cos. Estão operando em .campo, 
para êsse fim, cinco turmas plenamente equl­
padr,,s. Os trabalhos permanecem central!zad,Js 
na cidade de Macaé, onde estão instala.dos o 
escritório e a oficina de reparos. 

Com todos os elementos de campo ~onse­
guidos até agora compusemos, em papel veg11~­
tal, um mapa nesta escala, do qual extraímos 
três cópias, sendo a primeira oferecida ao S•l­
nhor governador, a segunda ao senhor secret:l­
r!o <ie Viação e a terceira irá servir ao Depa r­
tamento. É esta uma carta provisória, pois 
ainda não contém todos os dados planejados 
para ela, a carta completa, nesta escala, deve:·á 
ficar pronta em fins de 1954, de acôrdo ·~om o 
programa traçado em colaboração com o 
C.N.G., quando ficará em condições ele s•'r 
imprimida. 

III - MAPAS MUNICIPAI3 

1':ste trabalho de atual!zaçáo de mapas mu­
nicipais exige constante e permanente ativi­
dade. Todos os melhoramentos !ntrod•1zidos 
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nas cartas de 1 : 250 000, são também levados 
aos mapas municipais. O uso continuado das 
pranchas em vegetal, na tiragem de numerosas 
cópias em ozalld, obriga-nos a novas reprodu­
ções em vegetal. Durante o exercic!o prepa­
ramos numerosos desenhos dessa espécie que 
adiante estão relacionados, neste relatório. 

IV - PLANO DE RECUPERAÇÃO ECONÔMICA DA BAIXADA 
FLUMINENSE 

Esta é outra Importante real!zação que o 
Departamento Geográfico está desenvolvendo 
com a cooperação da Divisão de Geografia do 
C.N.G. e da Divisão de Química Agricola da 
Secretaria da Agricultura. Durante o ano fo­
ram atacados os estudos da Baixada Guana­
bara, relacionados com o solo. Tiveram con­
clusão as experiências real!zadas com a legu­
minosa denominada calopogônlo de resultados 
surpreendentes quanto ao seu valor econômi­
co; tem ela a propriedade de Impedir a ero­
são, de fertilizar o solo de azotatos e nitratos, 
de produzir aumento da produção fruticola, 
melhorando a qualidade da espécie, de evitar 
a presença de roedores que destroem ou dani­
ficam o caule das fruteiras e de el!minar a ne­
cessidade de capinar os pomares, pois que as 
ervas agrestes não crescem, sufocadas pela sua 
ramagem. 

As referências feitas na Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Geografia sôbre o 
plano do govêrno de promover a recuperação 
econômica da Baixada, repercutiram favorá­
velmente em meios Interessados da capital da 
República. Um dos representantes da O. N. U. 
deseja estudar a possibilidade de Introduzir na 
Baixada, uma vez regulamentado o plano, vin­
te mil colonos agricultores europeus. TJm ca­
pitalista patriclo, detentor de patente ele In­
venção para extrair celulose da bananeira, 
velo ao Departamento Inteirar-se do plano di­
vulgado e na ocasião colheu todos os informes 
de que dispúnhamos, os quais foram suficien­
tes para que planejasse a instalação de suas 
Indústrias na Baixada. Escolheu quatro re­
giões para a instalação de uma fábrica em 
cada uma delas, a saber: - Mangaratiba, Ita­
guai, Majé e Macaé. Os seus recursos pes­
soais, segundo suas declarações, são suficien­
tes para a montagem de uma fábrica, que 
será a de Majé, ficando êle de levantar ca­
pitais para a instalação das outras três. O 
custo de cada Instalação fabril será ria or­
dem de CrS 6 000 000,00. O Brasil Importa 
anualmente 132 000 toneladas de celulose pe­
lo custo de Cr$ 842 000 000,00, ou sejam CrS 6,40 
por quilo, aproximadamente, enquanto a ce­
lulose produzida pelo novo método patentea­
do, extraida da bananeira, fica por cêrca de 
CrS 0,60 o quilo. Com respeito à situação 
econômica do colono que fôr Incentivado nes­
sa cultura, pode-se julgar como largamente 
vantajosa. Tomando-se por base a cultura 
de 10 hectares de terras que seria o lote de 
área mínima concedida ao colono, são os se .. 
gulntes os dados colhidos: 

10 ha. comportam 10 000 pés de banana ou 
sejam 10 000 cachos. 

10 000 cachos a CrS 5,00 rendem CrS 50 000.00. 
10 000 caules a CrS 1,00 rendem CrS 10 000,00 

- Total Cr$ 60 000,00. 

A fábrica Incumbe-se da colheita dos ca­
chos e caules e do transporte, ficando o colo­
no exclusivamente com a atribuição da cul­
tura; pode, assim, desenvolver outc.l procl1.1.ção 
para a sua manutenção e cuidar de criação 
doméstica. 

O capitalista que deseja iniciar na Baixa­
da a Instalação dessa sua indústria !01 enca­
minhado à Comissão Estadual de Desenvolvi­
mento Industrial, no Palácio do Govêrno, on­
de deu entrada ao seu requerimento. 

Prestou ainda o Departamento eMolarecl­
mentos a diversos interessados em assuntos 
econômicos da Baixada, os quais foram co­
lhidos do acervo documentário, que tem sido 
enriquecido pelos estudos de campo que se 
vêm levando a efeito. 'Dentre estas contribui­
ções destaca-se a que prestou p!u·a a feitura 
de um projeto de lei federal que virá, exata­
mente, atingir a recuperação econômica da 
Baixada. 

V - TRABALHOS DE ESCRITÓRIO 

a) Dicionário Geográfico do Estado do 
Rio de Janeiro 

Estão catalogados perto de 6 000 topónimos 
para a confecção dêsse dicionário. Neste ano 
foi feita não só a classificação por ordem al­
fabética, como por ordem dos municiplos. An­
tes de ser editado o dicionário será feito um 
apêlo a todos os estudiosos, por intermédio do 
"Anuário", para que nos enviem topônlmos 
porventura omissos, e dêem sua colaboração no 
sentido de excluirmos qualquer falha possível 
no preparo dos verbetes existentes. Todos os 
cuidados estão sendo tomados para que a obra 
sala razoàvelmente escolmada· de Imperfei­
ções. 

b) Desenho 

1) Confecção em vegetal do mapa do mu­
nicípio de Nova Iguaçu (ampliação da escala 
de l :400 000 para a de 1 :100 000); 

2) acréscimos de novos topónimos no ma­
pa estadual na escala de 1 :400 000; 

3) cópia em vegetal do mapa municipal 
de Silva Jardim na escala de 1 :100 000; 

4) cópia em vegetal do mapa municipal 
de Itaguaí na escala de 1 : 50 000; 

5) redução da planta do núcleo colon1,-.1 
de Tlnguá, da escala de 1: 10 000 para as de 
l: 250 000 e l: 400 000 (mapa corográflco do es­
tado) e para a de 1:100000 (mapa muni­
cipal de Nova Iguaçu); 

6) cópia da planta reduzida do núcleo co­
lonial de Tlnguá no mapa municipal de Nova 
Iguaçu; 

7) redução da planta do núcleo colonial 
de Santa Cruz, da escala de l: 20 000 para as 
de l: 250 000 e l : 400 000 (mapa corográflco do 
estado do Rio de Janeiro) e para a de l: 50 000 
(mapa municipal de Itaguai); 

8) cópia da planta do núcleo colonial de 
Santa Cruz no mapa municipal de Itaguaí; 

9) redução da planta do núcleo colonial 
de São Bento da escala de 1 :20 000 para as 
de l :250 000 e l :400 000 (mapa do estado) e 
para as de l :50 000 e l: 100 000 (respectivamen­
te mapas municipais de Duque ele Caxias e 
de Nova Iguaçu); 

10) cópia da planta reduzida cio núcleo 
colonial de São Bento nos mapas municipais 
de Nova Iguaçu e Duque de Caxias; 

11) copia em vegetal e colorido em 4 có­
pias no mapa da cidade de Petrópol\s; 

12) cópia da planta de secções elos rios 
Importantes e do perfil do túnel, existentes na 
cidade de Petrópolis; 

13) redução da planta do núcleo colonial 
de Duque de Caxias, da escala de 1: 20 000 pa­
ra as de 1:250 000 e 1:400 000 (mapa do esta­
do do Rio de Janeiro) e para a ele l: 50 000 
(mapa municipal de Duque de Caxla8); 

14) cópia da planta reduzida do núcleo 
colonial de Duque de Caxias no mapa muni­
cipal respectivo; 

15) cópia em vegetal do mapa do muni­
cípio de Mangaratlba na escala de l :50 000; 
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16) redução da planta das terras do es­
tado situadas nos municípios de São Fldélis, 
Santa Maria Madalena e Campos, da escala 
de 1:25000 para as de 1:50000. 1:100000 e 
1: 100 000 (mapas dos municípios acima espe­
cificados) . Colorido do original e suas có­
pias (2); 

17) redução da planta das obras de apro­
veitamento do Ribeirão das Lajes, da escala 
de 1:50000 para as de 1 :250 000 e 1 :400 000 (ma­
pa do estado do Rio de Janeiro); 

18) cópia em vegetal do mapa do muni­
cípio de Parati na escala de 1:100000; 

19) local!zação da Baixada Fluminense no 
mapa do estado do Rio de Janeiro na esca­
la de 1 :400 000; 

20) cópia em vegetal do mapa do muni­
cípio de Duas Barras na escala de 1 :50 000; 

21) cópia em vegetal do mapa do municí­
pio de Nova Friburgo na escala de 1:100 000; 

22) cópia em vegetal do mapa do muni­
cípio de Bom Jesus do Itabapoana na escala 
de 1 :50 000; 

23) confecção do mapa do novo municí­
pio de Conceição de Macabu, na escala de 
1 :50 000; 

24) confecção do mapa do município de 
Macaé, na escala de 1: 100 000, em virtude da 
criação do município de Conceição de Macabu. 
desanexado daquele; 

25) cópia em vegetal do mapa do muni­
cípio de Teresópolls na escala de 1: IDO 000; 

26) cópia em vegetal do mapa de Mira­
cema na escala de 1: 50 000; 

27) cópia em vegetal do mapa de São 
João da Barra na escala de 1 :100 000; 

28) cópia em vegetal do mapa de São Pe­
dro da Aldeia na escala de 1 : 50 000; 

29) cópia em vegetal do mapa de São 
Gonçalo na escala de 1 : 50 000; 

30) cópia do mapa do distrito de Itatiaia 
para estudos da criação do distrito de Enge­
nheiro Passos, em Resende; 

31) redução da planta da bacia da usina 
hidroelétrica de Macabu, da escala de 1 :8 000 
para as de 1 : 250 000 e 1 : 400 000 (carta .::orog,·á­
flca do estado) e para a de 1 :50 000 (mapã cie 
Trajano de Morais); 

32) redução da planta de terras do esta­
do, situadas nos municípios de Nova Iguaçu, 
MaJé e Petrópolis, compreendendo: fazenda 
Mato Grosso, fazenda Cachoeira das Dores (an­
tiga Taquara), sitio Rafael (propriedade da 
União) e a ex-fazenda imperial de Petrópol!s 
(propriedade da Cia. Imob!l!ária de Petrópo­
lis), que constituem o núcleo colonial de Ca­
xias, da escala de 1 :20 000 para as escalas: 

1: 100 000 mapa municipal de Petrópolis; 
1: 100 000 mapa municipal de Duque de 

Caxias; 
1: 100 000 mapa municipal de Majé; 
l: 400 000 mapa corográflco do estado do 

Rio de Janeiro; 
1: 250 000 - mapa corográf!co do estado do 

Rio de Janeiro; 
33) cópia em vegetal do mapa rnunlcipal 

de Natividade do Carangola na escala de 
1: 100 000; 

34) redução da planta da barragem do rio 
Macabu, com os desenhos nos respectivos ma­
pas, da escala de 1: 25 000 para as escalas; 

1 :50 000 - mapa municipal de Trajano de 
Morais; 

1 :250 000 - mapa corográflco do estado; 
1 :400 000 - mapa corográflco do estado; 
35) cópia em vegetal, na escala de 1: 100 000, 

com colocação de novos topónimos, dos ma­
pas municipais de: Teresópolls, São João da 

Barra, Angra dos Reis, Barra Mansa, Campo,., 
Cantagalo, Carmo, Casimiro de Abre•1, I ;ao·­
cara, Itaperuna, Itaverá e São Fldélls: 

36) cópia em vegetal, na escala de 1 :50 000, 
co-m colocação de novos topônimos, do:; m~1,pa:,B 
m unlcipals de : Miracema, São Pedro da Al ·· 
dela, São Gonçalo, Araruama, Cordelro, !tribo·· 
ra:: e Trajano de Morais; 

37) desenho em tela do mapa corografleo 
do estado do Rio de Janeiro na esca1a de 
l ::!50 000, com colocação de novos to:lôni:nu 
e dos dois novos municípios, bem como dcc: 
novos distritos, até a presente data criados· 

38) desenho em vegetal do ser; iço :re .. 
ferido no item anterior; 

39) 4 cópias coloridas, em papel oza Uc!,. 
do mapa do estado do Rio na escala de 
1 :250 000; 

40) confecção em papel vegetal dJ mapa 
elo município de Mendes, criado recentemen1.€', 
na escala de 1: 25 000; 

41) confecção do novo mapa de Barra do 
Pirai, em vegetal, em face do desmemt>rame:i·· 
to do distrito de Mendes que passou a muni .. 
cipio. 

VI - DIVISAS MUNICIPAIS E DISTRITA[S 

1) Local!zação e verificação da linha ln·· 
terdistrital do 4. 0 distrito, Verneck, no munl·· 
cípio de Paraíba do Sul, criado pela lei núr1e .. 
ro 1 368, de 7 de dezembro de 1951; 

2) estudos feitos para criação do dist1 !to 
de Engenheiro Passos, em Resende; 

3) localização e verlf!cação da linha Ln .. 
terdlstrital do 6. 0 distrito, Conselheiro Pauli .. 
no, no município de Nova Friburgo, criado pe .. 
la Lei n. 0 1 428, de 7 de janeiro de 1952; 

4) localização e verificação da !ln ha in ·· 
tcmiistrltal do 16. 0 distrito, São Joaquim, ~rn 
Campos, criado pela lei n. 0 7 445 - A. de 2~: 
de março de 1952; 

5) localização e verificação da l!nh>l .n­
terc!istrital do 7.0 distrito, Boa Ventura, de 
Itaperuna, criado pela lei n.º 1 707, de 5 de 
outubro de 1952; 

6) estudo da faixa de limites, rumo de 
C.rispina, entre os municípios de Silva Jardim 
e Hio Bonl to; 

7) estudos feitos na linha de divisa ~n­
tre os municípios de Sumidouro e Carmo e 
entre êste e Duas Barras. 

DIVISÃO SANITARIA E DE URBANIZAÇÃü 

I - Nova Friburgo 

Mantivemos duas turmas de campc. llf'S­
ta cidade, uma cuidando do cadastro e a oll.­
tra das poligonais. Os serviços deser,volve­
ram-se normalmente, com apreciável renc.i­
mento. Além disso, foram atendidos vários pe­
didos do prefeito, que a rigor seriam de excl'.l­
siva competência da Prefeitura, mas pe:.a fal­
ta que esta acusa de pessoal técnico ;1abiJl­
tado, não nos recusamos a atender. Estas so­
llcl tações têm retardado um pouco a mar-:lla 
geral dos trabalhos, mas, a imperlosldac e que 
se manifesta de se obter urgente solução pa 'ª 
determinados casos especiais, obriga-nos a r·~­
leva1· qualquer atraso provocado em tais emer­
gências. Os trabalhos de cálculo est~o s1~­
guindo paralelamente com os de campo. 

II - Miracema 

Durante o ano fêz-se a triangulação :la ci­
dade, não só a parte de campo como a ele 
escritório. Está a rêde desenhada na escal.a 
de 1: 5 000. Um dos vértices da triangulaçê.o 
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está apoiado em coordenada geográfica, e a 
altitude no nivelamento geodésico de 1.• or­
dem. Foram iniciadas outras atividades de 
campo, tais como, levantamentos cadastrais e 
desenvolvimento de poligonais. 

III - Angra dos Reis 

No fim do ano ficou concluído o !evanta­
mento completo da cidade e, também, de uma 
área anexa para onde a cidade terá de se es­
tender. Todo o material de campo está reu­
nido, no escritório, para a execução final dos 
desenhos. O cadastro foi levantado em fôlhas 
e em fichas .. O plano diretor foi traçado pa­
ra a parte antiga da cidade, faltando agora 
estabelecer a entrosagem com a parte nova. 
Estamos organizando a planta de conjunto, pa­
ra o que dispomos de todos os elementos. 

IV - Majé 

Os trabalhos de campo prosseguem sem 
interrupção. Temos Já grande parte da ci­
dade levantada. Estamos fazendo o possível 
para terminar até junho de 1953 o serviço de 
campo. Em seguida terão andamento os tra­
balhos de cálculo e desenho. 

V - Parati 

Fizemos grande parte do levantamento da 
cidade. Está faltando apenas um trecho de 
cadastro e uma ampliação do levantamento da 
orla marinha para que o Departamento Nacio­
nal de Obras e Saneamento projete um cais 
que retenha a invasão das águas da maré má­
xima. Teremos ali mais três meses de tr<t­
balho de campo. A parte velha da cidade, to­
mada como monumento histórico, será sepa­
rada por um cinturão verde da parte nova, a 
ser projetada no ano próximo de 1953. A 
"Sociedade Amigos de Parat!" colabora com o 
Departamento, no propósito de restaurar a par­
te velha, de modo a restabelecer a mesma fei­
ção de outrora, resguardados os traços arqui­
tetônicos antigos e todo o seu aspecto colo­
nial. Há cêrca de 60 residências, atualmente 
em ruinas, que merecem ser restauradas. U1n 
dos sócios da referida Sociedade adquiriu uma 
dessas ruínas e transformou-a no que teria 
sido o edifício há mais de um século. Tal ini­
ciativa é o comêço de um movimento que cul­
minará por transformar as ruínas de Parati 
em belos e históricos edifícios arquitetônicos, 
rememoradores de uma época, e que, como 
atrativo turístico, terá um efeito surpreen­
dente. 

VI - Cabo Frio 

Estamos nesta cidade promovendo a exe­
cução do plano urbanístico elaborado. Man­
tivemos ali dois técnicos: - um engenheiro 
civil e um auxiliar de engenheiro. Foram fei­
tas várias locações, inclusive a do Estádio 
Municipal, do Hotel Balneário e de um frigorí­
fico. Todos os projetos de construção são re­
vistos pelo nosso engenl1e!ro, obedecendo as 
suas locações ao plano geral. O auxiliar de en­
genheiro ocupa-se, principalmente, do levan­
tamento cadastral de numerosas construções 
feitas no período que decorre da elaboração 
do plano, em 1942, até o momento &tua!. 

VII - Arraial do Cabo 

Graças ao Serviço de Topografia da Cia. de 
Alcal!s, com escritório no Arraial do Cabo. ob­
tivemos ajuda no levantamento da vila, i;o!s 
valemo-nos de vários polígonos que nos ofe­
receram. Isso permitiu que traçássemos ain­
da neste ano de 1952 um plano urbanístico 

para o local, sob normas técnicas das mais 
modernas. Não o adotamos em caráter defl· 
n!tivo porque está na dependência de p;·o­
nunc!amento por parte do Departamento Na­
cional de Portos, Rios e Canais que, tendo 
de construir ali um pôrto, estuda o nosso pla­
no a fim de verificar se de nenhum modo 
afeta êle as conveniências portuárias estabe­
lecidas. Depois de ajustados os pontos de 
vista com aquêle Departamento, teremos de 
fazer o mesmo com a Ola. de Alcalis, para en­
tão darmos o projeto urbanístico como aca­
bado. 

VIII - Natividade do Carangola 

Neste ano fizemos uma ligeira mod!flcaç.ão, 
em planta, no curso do rio Carangola, ao atra­
vessar a cidade, a pedido da Câmara e Pre­
feitura locais, a fim de facilitar as desapro­
priações, que se tornariam menores •.om tal 
modificação. Está, pois, o plano urbanístico 
desta cidade em condições de entrar na fase 
de execução. 

IX - Sumidouro 

Promovemos a Ida de um dos nossos téc­
nicos a essa cidade a fim de fornecer pontos 
de nivelamento para a locação de meios tios, 
já atendendo ao plano diretor elaborado pelo 
Departamento. 

X - Resende 

Foram Iniciados os serviços de campo nes­
ta cidade, em dezembro. Obtivemos do senhor 
prefeito entusiástica acolhida; ofereceu hos­
pedagem ao nosso técnico e manifestou-se vi­
vamente interessado no andamen;o dos tra­
balhos. 

XI - Sodrelllndla 

Foram abertos mais 500 metros de ruas, 
colocadas 415 metros de meios fios e planta­
da 318 essências para a arborização. Obede­
cendo ao traçado urbanístico Inca!, coaclulu­
·se o pôsto de saúde, que Jogo após começou 
a prestar serviços à colônia e moradores da 
vila, e demos os primeiros passos para n cons­
trução de um grupo escolar, cuj:t área está, 
no plano, separada para tal fim. 

XII - Atafona, Gruçaí, São João da Barra 

Em colaboração com a Divisão úll Doml­
nlo, demos início aos trabalhos de levantamen­
to cadastral de Atafona. A Prefeitura, por 
falta de elementos técnicos, sentiu-se inca­
paz de executar o plano urbanístico clabo· 
rado para essas três localldades. Em conse­
qüência, foram construidas numerosas viven­
das, muitas delas de alto custo, Inteiramente 
fora do alinhamento. Precisamos agorn conhe­
cer, em planta, a posição de tôdas essas ca­
sas, a fim de acomodá-Ias, tanto quanto pos­
sível, num novo traçado que terá de Eer es­
tudado. Mantemos em Atafona um técnico 
na direção de uma turma, fazendo o levan­
tamento cadastral. Dali passará para Gruçai 
e depois para São João da Barra, com o mes­
mo objetivo, sendo que a situação rle Atafonu 
é a que reclama mais prontas providências. 

XIII - Cachoeiras do Macacu 

Esta cidade possui já o seu plano urba­
nístico elaborado pelo Departamento. Neste 
ano preparamos uma planta de conjunto do 
plano, colorida, para figurar na exposição 
Inaugurada no "Dia do Estatístico e do Geó­
grafo". Previu-se, na elaboração do plano, que 
a cidade se estenderia na direção das terras 
do Senhor Acúrc!o Tôrres e, assim, e&tá s.con-
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tecendo, pois que a área pertencente a êsse 
senhor, Integrada no plano, foi loteada em 
obediência ao nosso traçado. 

XIV - Barra Mansa e Volta Redonda 

Demos assistência técnica " estas duas lo­
calidades, possuidoras de planos urbanístico3. 
Várias requisições de plantas feitas pela Pre­
feitura foram atendidas. Os planos estão Ben­
do rigorosamente c1.lmprldos gmças à compre­
ensão reinante tanto das autoridades locais 
quanto dos munícipes. 

XV - Bom Jardim 

Coube-nos a tarefa de construir um ca­
nal para o rio Floresta, nesta cidade. Com a 
verba disponível fizemos os levantamentos In­
dispensáveis e adquirimos maquinaria para a 
Instalação dos trabalhos, como britador, beto­
neira, compressor, perfuratrizes e duas bom­
bas de sucção; com êste aparelhamento arma­
zenamos pedra britada de vários tamanhos. 
Transportamos areia, ferro e clmen•,o para o 
local da obra. O projeto mereceu um estudo 
especial para determinação da área de vazão 
do futuro canal e velocidade mais convenien­
te. Como a pedra a ser empre!l'ada não fõs­
se da melhor qualidade levamos amostras ao 
Instituto Nacional de Tecnologia com o fito 
de submetê-la aos ensaios de corpos de pro­
va, a fim de podermos contar com dados se­
guros na execução. Coin todo êsse cuidado e 
preparo ficou a Divisão de Urbanização háb!I 
a encetar a concretagem em condições econô­
micas e possibilitada a obter bom rendimen­
to. Tôdas as dificuldades foram previamente 
estudadas pois ter-se-á de construir o canal 
sem o recurso de desviar as águas, o que cons­
titui um problema a considerar. Entretanto, 
os preparativos demonstrados Implicaram l•.um 
atraso aparente, que será coberto, vantajosa­
mente, dora por diante. A época de janeiro e 
fevereiro não seria multo propícia á concr.,ta­
gem, mas foram tomadas as provldêndas pa­
ra que os riscos sejam afastados. O enge­
nheiro Aloíslo Belarmino de Matos tem Ins­
truções para acompanhar diretamente '.ôdas as 
fases delicadas da execução, não se afastando 
do local nesses períodos. Projetava-se no ano 
próximo de 1953 dar um bom avanço na cons­
trução do canal, para o que contávamos com 
uma verba de Cr$ 600 000,00, mas esta foi re­
duzida para Cr$ 200 000,00. Em abril do )Jró­
xlmo ano, quando fôr ocasião de prepararmos 
a proposta orçamentária para o ano f:eguin­
te, teremos em mãos elementos reais sôbre o 
custo do canal, o que nos possibilitará a 
apresentar um orçamento multo aproxlmado do 
custo restante da obra. Se a verba corres­
pondente nos fôr concedida, poderemos consi­
derar que o canal com sua ponte ficará termi­
nado em 1954. 

COMISSÃO DE TERRAS 

A Comissão de Terras estêve empenhada 
nos preparativos para receber onzs tamil!as 
francesas que deverão vir para o núcleo de So­
drelândla, na segunda quinzena de fevereiro 
do ano próximo. Com a chegada destes colo­
nos fica lotado o núcleo. O Domínio do Es­
tado esforça-se por entregar-nos mais uma 
área de terras nas proximidades a fim de 
que seja também colonizada, ma> tal <'bjetl­
vo ainda não foi alcançado pela dificuldade 
que tem encontrado o Domínlo um desalojar 
possíveis intrusos, delas ocupantes. 

No entanto, continua-se dando assistência 
aos colonos de Sodrelândla que, nasso a pas­
so, vão desenvolvendo as suas culturas e radi­
cando-se ao solo. 

As atividades da Comissão de Terras ou­
rante 1952 podem ser assim resumidas: 

I - SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA 

a) Reconhecimento das terras devolctt11.s 
do estado, no vale do rio Mocotó, nos muni­
cípios de Santa Maria Madalena, Camp)s e S~.o 
Fldélls, com retirada de amostras do solo pn­
ra exame na Secretaria de Agricultura; 

b) reconhecimento em terrenos da fa::en­
da do Sr. Hugo Borghl, no município de M<c­
caé, para instruir processo; 

e) identificação dos RRNN refere·ntes ao 
nivelamento geodésico executado nos mur.tci·­
plos de Niterói, Maricá, Itaborai e Araruanrn, 
em colaboração com o C.N.G.; 

d) exploração, projeto e locação da vn.·· 
rlan te da estrada de ligação do vale é.o Carn ·· 
pista ao vale do córrego Vermelho, em um 
to'Oal de 2 986,00 metros além do estudo d" 
mais 560 metros complementares <lu:'.ante a 
·~onstrução, motivado pela natureza rochosa 
cio subsolo, da estaca 52 à 80; 

e) levantamento topográfico do vale dn 
Mata Cachorro, em um total de 4 000 000,00 
metros quadrados; 

f) levantamentos diversos no Alto do 
Campista e Córrego Vermelho, para a i;ltuaçã() 
ele nascentes e complementos da aHlmetrlu. 
iirogramada, em um total de 3 500 metros; 

g) levantamentos na gleba da ''Ronca .. 
deira" para Identificação de terras d11volutns 
em um total de 3 200 metros; 

h) levantamento dos terrenos ela posse de 
~roiio Nunes e das linhas de limites com AJe .. 
xandre Emerlck, em um total de 4 248 :netros: 

i) execução de todos os trabr1lhos topo­
gráficos referentes à urbanização da vila fü• 
Sodrelândla; 

j) desenhos parciais e gerais de todos os 
trabalhos enumerados, com exceção c'!os rela·· 
tlvos à alínea e, que se encontram cm fase de 
cálculo. 

II - CONSTRUÇÕES 

a) Pôsto de saúde 

Construímos um pequeno põsto de· saücle 
na vila de Sodrelàndla com 47,00 metros q1m .. 
drados de área, com dois cômodos taqueadrn; 
e banheiro, cômodo destinado ao labora.tório e 
varanda ladrilhados. Tôda a alvenaria foi fel·· 
ta de tijolos e a cobertura com telhcts tipo 
marselha. Instalação hidráulica completa e 
instalações elétricas embutidas. Os c'.imoc!os 
foram forrados com madeira. 

b) Depósitos 

Construimos 3 pequenos depósitos destina­
dos ao material em uso diário, para atencln 
aos serviços de topografia, construções u gnctr­
da de gasolina, com uma área de 37,00 metros 
quadrados de madeira e cobertura de telhas 
tipo marselha. 

c) Casas de colonos 

1) Foram construídas mais três casas de 
colonos do tipo já existente, estando en:. obras 
mais duas para completar o programa elabo­
rado com o futuro alojamento das famílias 
francesas, que esperamos em fevereiro pró­
ximo; 

2) construímos compartimentos sar.\tárlos 
internos em 6 casas de colonos, vagas, n us 
respectivas fossas. Estamos no momento co­
locando compartimentos Idênticos em maf.s 5 
casas. 

d) Lavador de veículos 

Construimos um lavador para veiculm1 mo­
torizados, com bomba própria para lavagem 
e dotado de piso de concreto com 43,00 me­
tros quadrados. 
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III - ESTRADAS (CONSTRUÇÃO, REVESTIMENTO 
E CONSERVA) 

a) De acôrdo com o programa traçado, 
foi construido o trecho de ligação da estra­
da do campista à estrada do Córrego Verme­
lho, em uma extensão de 3 000 metros e com 
3 metros úteis de largura. Esta construção, 
devido à natureza do terreno, !oi multo tra­
balhosa, principalmente em 2 trechos de ro­
chas, em lajes e matacões, que não puderam 
ser evitados. O volume dos cortes att.rgiu 
aproximadamente 9 000 metros cúbicos em ter­
ra e cêrca de 200 metros cúbicos em rocha. 
No momento estamos corrigindo os danos pro­
vocaLlo3 pelas últimas chuvas, colocar.do dre­
noa, o brindo valetas e removendo barrellas; 

b) foi construido, também, um pequeno 
trecho de 350 metros, com 2,50 metros de lar­
gura, ligando a variante do Campist11 àa ca­
sas em construção. :tste trecho está em rase 
de acabamento e necessita de um revestimen­
to urgente; 

e) foram reconstruidos parcialmente (40 
& 50%) diversos trechos da estrada do Cam­
pista e do Córrego vermelho em um total 
de 500 metros; 

d) conserva pesada com remoção de bar­
reiras, desobstrução de drenas, em um total 
de 11 qullômetros, entre as estradas do Cam­
pista e do Córrego Vermelho; 

e) conserva normal, Inclusive roçadas la· 
terals, em tôda a qullometragem existente; 

f) foram colocados nas estradas já men­
cionadas 20 drenas de man!lha de 0,40, 26 de 
madeira e 9 de pedra rejuntada; 

g) foram revestidos com saibro 5 300 me­
tros das mesmas estradas; 

h) foram substituídos os vigamentos de 2 
pontes, com vãos de 4 metros (10 vigas de 
!pê) e respectl vos estrados, e os pranchões, em 
número de 80, de mais 3 pontes de vão idên­
tico; 

i) foram construidos 1 400 metros de ca­
minhos, com 2 metros de largura, no Córrego 
vermelho, sendo 800 metros até o lote 28 e 
600 metros até o lote 31; neste trecho cons­
truimos 2 pontes de madeira com 5 vigas cada 
uma. 

IV - OFICINA MECÂNICA 

A oficina mecânica da Comissão de Ter­
r&s está aparelhada para manter uma assis­
tência continua aos seus veículos, bem como 
para pequenos reparos na instalação da car­
pintaria. Dispõe de furadeira elétrica, esme­
ril, aparelhos de solda elétrica e autogênlca, 
compressor para encher pneus, tornos de ban­
cada, pistola para pintura, vulcanizador, car­
regador de baterias e demais ferramentas In­
dispensáveis ao seu mister. 

V - TRANSPORTES 

Com os veículos que dispõe a Comissão 
de Terras fizemos todos os transportes lndls­
pensá veis ao serviço, que foram de modo ge­
ral os seguintes: 

a) um total de 26 viagens de Ida e vc1-
t& a Niterói, para transporte de material; 

b) três viagens a Duque de Caxhs par& 
& mudança de novos colonos para o núcleo; 

e) transportes dos operários do núcleo 
para as estradas, duas vêzes por dl& (pela 
manhã e à tarde quando não permanecem no 
núcleo para ensaibramento ou outros traba­
lhos); 

d) transportes diversos na sede atendendo 
às obras de urbanização; 
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e) transportes de emergência de colonos 
para o núcleo e para as estações de Leitão 
da Cunha e Trajano de Morais; 

f) duas viagens a Cordeiro; 
g) transportes diversos em Niterói aten­

dendo aos serviços da garage do Departamen­
to Geográfico. 

A partir de abrll !oi destacado um cami­
nhão da C.T. para, em rodízio, atender aos 
trabalhos da D. S. U. com o transporte de ma­
terial para a canalização do ribeirão Flores­
ta, em Bom Jardim. 

É com grande satisfação que temos a in­
formar que, durante todo o ano de 1952, não 
tivemos a lamentar nenhum acidente com os 
vefculos da Comissão de Terras. 

VI - SERRARIA E CARPINTARIA 

A serraria e carpintaria está aparelhalla 
com plaina furadeira, serra circular, tupia, 
tornos de madeira e de bancada, esmeril e 
demais ferramentas peculiares. 

Nestas Instalações foram atendidas tôdas 
as necessidades das construções e reconstru­
ções executadas e mais os seguinte trabalhos: 

a) Confecção de 3 carrocerias para cami­
nhão: 1 carroceria para camioneta; 1 galeotas; 
10 bancos para colonos com 1,50 metros de 
comprimento; 6 mesas para colonos; 8 cadei­
ras desmontáveis para o C.N.O.; duas r..alxas 
porta-miras ainda para o C.N.G.; 160 gra­
des protetoras para arborização; 80 cabos di· 
versos para ferramentas; 22 camas turcas pa­
ra colonos; 12000 piquêtes para o C.N.G.; 8 
carteiras para a escola do núcleo; uma pran­
cheta de desenho, uma estante, um gradll e 
um armário para o escritório; um armário, 
dois bancos, uma cama para curativo e uma 
cadeira para o Pôsto de Saúde; 12 bancos com 
encôsto para a igreja católica local; 

b) reforma de 15 carteiras para a escola 
da vlla de Sodrelãndla; 

e) entre a madeira desdobrada podemos 
ressaltar: 1 500 metros de caibros, 850 metros 
de barrotes de 4 x 7; 15 000 metros lle ripas; 
2 000 metros de tábuas diversas. 

VII CAMPO EXPERIMENTAL 

o campo experimental, ainda dentro do 
programa traçado, foi remodelado. Foram pre­
parados os diversos talhões de culturas, iden­
tificadas com tabuletas pintadas, e cercados 
38 000,00 metros quadrados com arame farpado 
( 5 fios) . Junto à parte externa desta cêrca 
!oram plantadas 565 mudas de limão bravo e 
na testada principal Iniciamos a plantação de 
mudas de cedrinho. Retirou-se do campo tô­
da a madeira que entulhava o terreno e reti­
ficou-se o córrego que o corta longitudinal­
mente, com trabalhos complementares de dre­
nagem e reconstrução da pequena ponte de 
madeira com 4 vigas de 5 metros. 

Sofreu o campo, neste período, 4 capinas 
gerais e tôdas as suas fruteiras foram po­
dadas e os galhos aproveitados para estacas 
em um total de 574. 

Já no final do período foram feitas 102 
enxertias de limão, 100 de caqui, 20 de mar­
melo, 30 de laranja da Bahia, 30 de lima da 
Pérsia e 30 de outras variedades de citros, 15 
de maçãs e 10 de videiras. Temos ainda colo­
cadas recentemente 200 borbulhas de cltros di­
versos em porta enxertos convenientemente pre­
parados. Preparamos e envlveramos em ca­
nudos de bambu 4 453 mudas de café, que fo­
ram quase tôdas distribuídas aos colonos, além 
das enviveradas no próprio terreno, em um to­
tal de 15 000. 
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Foram plantadas 3 400 mudas de repôlho, 
135 qullos de inhame, 195 de cará, 600 ramas 
de mandioca, 120 quilos de feijão, 70 quilos 
de batata, 7 quilos de milho e 500 pés de 
quiabo. 

Nos talhões de fruteiras temos plantados, 
para experiência e futura distribuição, pesse­
gueiros, anonáceas, grap-fruits, limeiras, oli­
veiras, laranjeiras, abacateiros, caquizeiros, fi­
gueiras, marmeleiros e jabuticabeiras em um 
total de 300 de diversas variedades. 

Dentro da organização do Campo Expe­
rimental e com o concurso de plantações jà 
existentes, distribuímos aos colonos 100 caqui­
zeiros, 50 pessegueiros, 30 macieiras, 20 perei­
ras, 90 cltros diversos, 15 000 mudas de café, 
20 000 mudas de hortaliças diversas, além de 
sementes de milho, feijão, café, etc. que ne­
cessitaram para as suas lavouras. 

Foram colhidos êste ano, para tiistrlhulção 
aos colonos, 3 000 quilos de milho, 420 de fei­
jão, 2 430 de lnhame, 2 000 de cará e 2 ooo de 
batata. 

Ainda dentro das atividades do Campo Ex­
perimental organizamos, na sede do núcleo, 
uma sementeira para essências florestais, mu­
das para porta-enxertos etc., onde plantamos 
recentemente 90 sementes de nogueira vin­
das de Limeira, no estado de São Paulo. 

Como é notório e mais uma vez atestado 
pela última pesquisa de elementos do solo, 
em análise n. 0 6 240 do Instituto Agronômico 
de Campinas, as terras que estamos colonizan­
do apresentam um índice multo baixo de cál­
cio e potássio sendo o seu pH = 4,60. A 
sua acidez exige a aplicação de pelo menos 3 
toneladas de calcário por hectare, ou uma de 
farinha de ossos. 

VIII - ILUMINAÇÃO DA VILA DE SODRELÃNDIA 

Os postes de Iluminação em estado precá­
rio foram todos substituídos, bem como as 
cruzetas e os isoladores. 

A orientação técnica e parte do material 
elétrico foi fornecido pela C.C.M., cabendo à 
Comissão de Terras a mão de obra restante e 
o fornecimento do seguinte material: 50 pos­
tes de !pê com 8,50 e 10,50 metros, 100 cru­
zetas, 60 braços de madeira para tempo, 30 lâm­
padas, 500 metros de fios diversos e 15 sacos 
de cimento. 

Já se encontra no local um transfot'mit­
dor de maior potência, fornecido pela C. C". M. 
e que será Instalado nestes próximos dias. 

IX - COLONOS 

Quase todos os colonos desenvolvem a sua 
maior atividade como operários da (:oml:;são. 
quer nos tratos culturais do campo experi·, 
mental quer nas obras e conserva d11s e:;tru.·· 
das. 

Os nossos colonos atuais, com ra:'>\S .,xce­
ções, não ambicionam senão o que êles Jttl·· 
gttm o necessário à sua mttnutenç:l.o orgà­
nlca e não procuram desenvolver a sua Ia·· 
voura no tempo que lhes sobra. O exenplo 
dos mais trabttlhadores e esclarecidos e 1t nos­
sa !nslstênc!tt e fiscalização é que 1 êm con­
trlbuido para alguns melhoramentos de suas 
lavouras. 

A escola que orgttn!zamos no exerciclc an· 
terlor continua em pleno funcionamento, cem 
1tprove!t1tmento extraordinário dos a!unm:, :li· 
lhos dos colonos, que se encontram todos ai·· 
fa bet!zados, ao passo que os seus pais Nn. 
sua maioria, não sabem ler nem escrever. 

A colheita de milho feita pelos colon(ls foi 
de 18 840 quilos, acusando um apreclávell E\U·· 
menta em relação ao ano anterior, embom 
com menor número de colonos. 

Além desta cultura, os colonos co!h·~ram. 
em menor escala, inhame, batata, 1nandioca. 
cará e hortal!ças. Quanto ao feijão ::orar~ ,::o· 
lh!dos apenas 3 600 quilos. 

Em experiência feita nos lotes d•l Sr. Sll.·· 
vlno José Pereira e Manuel Mendes, o rir\·· 
melro no Córrego Vermelho e o se1:unào no 
Campista, foram colhidos 360 quilos de ar1:'0;1 
em pequenas vargens dlsponivels. 

Os colonos Dlmas José Prudênclc, Aritônl.o 
Ferreira Rodrigues e José Ferreira Mor..is J:i 
fizeram a primeira colheita nos arbust•Js ele 
maior porte. 

No próximo exercício, provàvelrnente com 
os cafézels mais desenvolvidos, poderem(ls "s · 
sina.lar então verdadeiramente as prime!rns CO·' 
lhe!ttts. 

Cabe no entanto mencionar que o colono 
Manuel Leal, com a sua lavoura mE.is a.ntlg~1 ,, 

pode colhêr 20 sacos de café." 

AOS EDITôRES: Êste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registal'á 
ou comentará as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam 
envia_das _ao_ ~º.1?-selh?. Nac!onal. _de_ Ge_o_gr_af},ª• ~~1lc,'?~!"~!1do dêsse modo para mais amrila 



Leis e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Integra da legislação de interêsse geográfico 

Decretos 

Decreto n.º 31 672, de 29 de outubro de 1952 

Cria o Instituto Nacional de Pesquisas da Ama­
zônia, nos têrmos do artigo 13, da lei 
n. 0 1 310, de 15 de janeiro de 1951. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, Inciso I, 
da Constituição e tendo em vista a proposta 
do Conselho Nacional de Pesquisas, com fun­
damento no artigo 13, da lei n. 0 1 310, de 15 
de janeiro de 1951, decreta: 

Art. 1.0 - Fica criado, nos têrmos do ar­
tigo 13, da lei n.0 1 310, de 15 de janeiro de 
1951, o Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia, subordinado ao Conselho Nacional 
de Pesquisas, o qual terá como finalidade o 
estudo cientifico do melo físico e das condi­
ções de vida da região amazônica, tendo em 
vista o bem estar humano e os reclamos da 
cultura, da economia e da segurança nacional. 

Parágrafo único - O Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia promoverá a cola­
boração com organizações semelhantes man­
tidas pelas nações vizinhas, e poderá prestar 
assistência aos governos ou Instituições ciês­
ses países, no tocante ao estudo de problemas 
da região amazônica. 

Art. 2. 0 - O Instituto Nacional de Pes­
quisas da Amazônia terá regulamento ~labc­
rado pelo Presidente do Conselho Nacional de 
Pesquisas e aprovado por decreto do Presiden­
te da República. 

§ 1. 0 - o Regulamento disporá sôbre a 
organização do Instituto, o regime de seus tra­
balhos, sua articulação com outros órgãos fe­
derais, estaduais ou municipais, de fl!J-allda­
des conexas, principalmente com o órgao que 
fôr estabelecido por lei para o Plano de Va­
lorização Econômica da Amazônia, a que se 
refere o artigo 199, da Constituição, bem como 
sôbre a forma de admissão, atribuições, deve­
res e direitos de seu pessoal. 

§ 2.o - Quando se fizer necessário, o Ins­
tituto Nacional de Pesquisas da Amazônia po­
derá promover, por intermédio do Presidente 
do Conselho Nacional de Pesquisas, a requi­
sição de servidores públicos, nos têrmos do 
artigo 35, do decreto-lei n. 0 1 713, de 28 de ou­
tubro de 1939, ou das demais disposições le­
gais em vigor. 

Art. 3.0 - O Instituto Nacional de Pes­
quisas da Amazônia poderá receber doações, 
com ou sem finalidades especificadas. 

Parágrafo único - Os bens e direitos per­
tencentes ao Instituto de Pesquisas da Ama­
zônia sómente poderão ser utllizados para a 
realização de objetivos próprios à sua finali­
dade, permitida, porém, a sua Inversão para 
a obtenção de rendas destinadas ao mesmo fim. 

Art. 4. 0 - Fica Instituído, sob a respon­
sabllidade do Conselho Nacional de Pesquisas, 
e de acôrdo com o capítulo VI, da lei n. 0 1 310, 
de 15 de janeiro de 1951, o Fundo de Pesqui­
sas da Amazônia, a que serão incorporadas as 
respectivas dotações orçamentárias e os re-

cursos de outra natureza destinados à manu­
tenção e desenvolvimento dos trabalhos do Ins­
tituto Nacional de Pesquisas da Amazônia. 

Parágrafo único - A administração e apli­
cação do Fundo de Pesquisas da Amazônia 
serão estabelecidas no Regulamento a que se 
refere o artigo 2. 0 • 

Art. 5.0 - A utllização dos recursos finan­
ceiros atribuídos ao Instituto Nacional de Pes­
quisas da Amazônia será, em cada ano, obje­
to de prestação de contas ao Conselho Nacio­
nal de Pesquisas, até o dia 15 de fevereiro do 
ano subseqüente, devendo êste Incorporar tais 
contas ao seu movimento próprio, para fins 
previstos no artigo 21 e seus parágrafos, da 
lei n. 0 1 310, de 15 de janeiro de 1951. 

Art. 6.° Ficam asseguradas ao Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia como órgão 
do Conselho Nacional de Pesquisas, as prerro­
gativas e vantagens que a êste competem, nos 
têrmos da lei n. 0 1 310, de 15 de janeiro de 
1951, e de seu regulamento, aprovado pelo de­
creto n. 0 29 433, de 4 de abril de 1951. 

Art. 7. 0 - 1!:ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as cUs­
poslções em contrário. 

Rio de Janeiro, em 29 de outubro de 1952; 
131.0 da Independência e 64.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS, 
Francisco Negrão de Lima. 
Ciro do Espirita Santo Cardoso. 
João Neves da Fontoura. 
Horãcio Lafer. 
Alvaro de Sousa Lima. 
João Cleofas. 
E. Simões Filho. 
Segadas Viana. 
Nero Moura. 

(D.O. de 3-11-52). 

Decreto n. 0 34 924, de 12 de janeiro de 1954 

Concede autorização para funcionamento dos 
cursos da Faculdade Católica de Filosofia 
do Ceará. 
o Presidente da República, usando da 

atribuição que lhe confere o artigo 87, Item I, 
da Constituição, e nos têrmos do artigo 23, do 
decreto-lei n. 0 421, de 11 de maio de 1938, de­
creta: 

Artigo único - i!: concedida autorização 
para funcionamento dos cursos de física, qui­
m!ca, história natural, ciências sociais e pe­
dagogia, da Faculdade Católica de Fllosofia do 
Ceará, mantida pela União Norte-Brasileira de 
Educação e Cultura e com sede em Fortaleza, 
capital do Estado do Ceará. 

Rio de Janeiro, em 12 de janeiro de 1954; 
133. 0 da Independência e 66.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS, 
Antônio Balbino. 

(D.O. de 27-1-1954). 
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Decreto n.º 35 124, de 27 de fevereiro de 1954 

Cria o Instituto Brasileiro de Bibliografia e 
Documentação, nos têrmos da lei n.• 1.310, 
de 15 de janeiro de 1951. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, inciso J, 
da Constituição, e tendo em vista a proposta 
conjunta do Conselho Nacional de Pesquisas e 
da Fundação Getúllo Vargas, e o disposto na 
lei n. 0 1.310, de 15 de Janeiro de 1951, Decreta: 

Art. 1.0 - Fica criado, no Conselho Na­
cional de Pesquisas. o Instituto Brasileiro ele 
Blbllografla e Documentação (I.B.B.D.), com 
as seguintes finalldades: 

a) promover a criação e o desenvolvimen­
to dos serviços especializados de bibllografla 
e documentação; 

b) estimular o intercâmbio entre bibllo­
tecas e centros de documentação, no âmbito 
nacional e internacional; 

c) incentivar e coordenar o melhor apro­
veitamento dos recursos bibllográflcos e do­
cumentários do pais, tendo em vista, em par­
ticular, sua utillzação na informação cientí-
11ca e tecnológica destinada aos pesquisadores. 

Parágrafo único - O Instituto Brasileiro 
de Bibliografia e Documentação (I.B.B.D.) 
executará o seu programa de atividades de 
acôrdo com os objetivos e lnterêsse do Conse­
lho Nacional de Pesquisas, do Departamento 
administrativo do Serviço Público e da Funda­
ção Getúlio Vargas, tendo em vista, principal­
mente: 

a) publlcação de boletins bibllográflcos; 
b) prestação de serviços de referência es­

pecializados; 
c) manutenção de um serviço de catalo­

gação cooperativa; 
d) organização de um catálogo coletivo 

dos recursos bibllográflcos do pais; 
e) preparação de bibliografias especiais 

solicitadas pelo Conselho Nacional de Pesqul­
aas. pela Fundação Getúllo Vargas, pelo De­
partamento Administrativo do Serviço Públi­
co e entidades colaboradoras do Instituto; 

f) publlcação de gulas gerais das fontes 
de pesquisas bl bllográficas; 

g) cooperação, no campo da pesquisa, do 
intercâmbio bibliográfico e da documentação 
com as entidades especializadas do pais e do 
exterior; 

h) manutenção de um serviço de foto-re­
produção; 

i) desenvolvimento de cursos de forma­
ção e aperfeiçoamento em biblioteconomia e 
documentação. 

Art. 2. 0 - A fim de atender à plena rea­
lização dos objetivos fundamentais do Insti­
tuto Brasileiro de Bibliografia e Documenta­
ção (I.B.B.D.), poderá o Conselho Nacion!ll 
de Pesquisas firmar convênios, acordos ou con­
tratos com entidades públicas e particulares. 

Art. 3.0 - A organização e funcionamen­
to do Instituto Brasileiro de Blbllo;rafla e Do­
cumentação (I.B.B.D.), serão disdpllnados 
em regimento, a ser elahorado pelo Conselho 
Diretor e submetido à aprovação do Presiden­
te da República, no prazo de sessenta dias. 

Art. 4. 0 - O Instituto Brasileiro de Bi­
bliografia e Documentação (I.B.B.D.) será 
administrado por um Conselho Diretor, no 
qual se farão representar o Conselho Nar'n­
nal de Pesquisas, a Fundação Getúlio Var;(<>S. 
o Departamento Administrativo do Serviço Pi'1-
blico e outras entidades colaboradoras qne 
contribuam com recursos financeiros, técni..::os 
ou materiais, para a manutenção de seus ser­
viços. 

§ l.º - Os membros do Conselho Dire­
tor serão designado• pelo Presidente do Con-

selho Nacional de Pesquisas, mediante Indi­
cação das entidades colaboradoras. 

§ 2.º - O Conselho Diretor terá um Pre­
sidente e um Vice-Presidente, que substlt<1lrá 
o primeiro em suas faltas e lmped:.mentoo. 
ambos designados pelo Presidente do Conse·· 
lho Nacional de Pesquisas. 

Art. 5.0 - O Instituto Brasllelro de Bl.·· 
bllografla e Documentação (l.B.B.D.) >erá 
mantido pelas dotações e contrlbulçües, que 
lhe destinarem o Conselho Nacional de Pe"­
qulsas. a Fundação Getúlio Vargas e demais 
entidades colaboradoras, na conformidade eles 
acordos previstos no art. 2.0 • 

Art. 6.º - os bens e direitos vinculados 
ao Instituto Brasileiro de Bibliografia e Do­
cumentação (I.B.B.D.) somente poc!erão ser 
utilizados para a realização dos objeti•os espe­
cí ricos da entidade. 

Art. 7.0 - A utlllzação dos recursos, ai:.­
xíilos, subvenções. contribuições e doações a tri­
buídos ao Instituto Brasileiro de Blb!logratia e 
Documentação (I.B.B.D.) será objeto em c:•.­
da ano, de uma prestação de contas esp·~C\!1.l 
às entidades colaboradoras. 

Art. 8. 0 - Anualmente, até o úl•;lmo dla 
útil do mês de Janeiro, deverá o Conselho 
Diretor do Instituto Brasileiro de BlbllogmHa 
e Documentação (I.B.B.D.) apresentar aos 
Presidentes do Conselho Nacional de Pesquis:i.s 
e da Fundação Getúllo Vargas um rela·:;órlo 
circunstanciado das atividades cio Ins1ltut•J no 
ano anterior. 

Art. 9.0 - Ficam asseguradas ao Instituto 
Brasileiro de Bibliografia e Documentaç 'io 
(LB.B.D.) as prerrogativas e vantagens con­
feridas ao Conselho Nacional de Pesquisas, nn•; 
ti;rmos da lei 1.310, de 15 de janeiro de 19;;1, 
e de seu regulamento aprovado pele cte•,,ei.o 
n. 0 29 433, de 4 de abrll de 1951. 

Art. 10 - J!:ste decreto entrará em ·11gor 
na data de sua publicação, revogadan as d,.B ... 
posições em con trárlo. 

Rio de Janeiro. em 27 de fevereiro de 19."•4, 
l:l3. 0 da Independência e 66. 0 da Rep liblic:a. 

GETÚLIO VARGAS. 
Tancredo de Almeida Ne1!es. 

(D.O. de 4-3-1954). 

Decreto n.0 35 133, de 1 de março de 1!154 

Aprova o Regimento do :nstituto Na.~ionu! <:le 
Pesquisas da Amazônia. 

O Presidente da República, usando da atrl· 
bulção que lhe confere o artigo 87, !tera l.. 
da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 - Fica aprovado o Regimento do 
Instituto Nacional de Pesquisas da Ama2ôn1a. 
que com êste baixa, assinado pelo Mlnlstl'o (!a 
Justiça e N egóclos In terlores. 

Art. 2. 0 - :t;:ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as d!.S·· 
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 1 de março de 1954, 
133.0 da Independência e 66.0 da RepúbJi.,a. 

GETÚLIO VARGAS. 
Tancredo de Almeida Neves. 

CAPÍTULO I 

Dos fins e atribuições 

Art. 1. 0 - o Instituto Nacional de Pesqu[ .. . 
sas da Amazônia (I.N.P.A.), criado pelo> ·je .. . 
ereto n. 0 31 672, de 29 de outubro de lflii2, 
com sede em Manaus, Estado do Amazor.9.s, H 
Euborcllnado ao Conselho Nacional d~ Pesquf .. 
rns (C.N.Pq.) tem como finalidade o e>tudo 
c:lentlflco e tecnológico do melo físico " cla,,1 
condições de vida da região amazônica, ;endo 
em vista o bem estar humano e os recjan-10~1 
da cultura, da economia e da eegu1·ançh na .. 
clonais. 
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Art. 2.• - Para o cumprimento de suas 
flnalldades, o I.N.P.A. deverá: 

a) reallzar ou promover Investigações cien­
tificas e tecnológicas, no lnterêsse da • eglão 
amazônica, por Iniciativa própria ou em co­
laboração com outras Instituições do pais ou 
do exterior; 

b) colaborar, quando oportuno, com or­
ganizações slm!lares mantidas por nações es­
trangeiras; 

e) estimular ou promover a formação e 
o aperfeiçoamento de pesquisadores e técnlcOl!I 
para a região amazônica, organizando ou coo­
perando na organização de cursos especializa­
dos, sob a orientação de professõres nacionais 
ou estrangeiros, bem como concedendo bôlsas 
de estudo ou de pesquisa e facultando está­
gios em Instituições técnico-científicas e em 
estabelecimentos Industriais, no pais ou no 
exterior; 

d) manter relações com Instituições na­
cionais e estrangeiras para Intercâmbio de do­
cumentação técnico-cientifica e participação 
em reuniões e congressos para estudo de as­
suntos de lnterêsse comum; 

e) emitir pareceres e prestar Informações 
sôbre assuntos pertinentes às suas atividades; 

f) gerir o Fundo de Pesquisas da Ama­
zônia; 

g) estudar soluções de notório êxito obti­
das em regiões semelhantes à Amazônia, quan­
to a problemas, de caráter cientifico ou tec­
nológico, que Interessem à promoção do bem 
estar e ao desenvolvimento da economia e da 
cultura; 

h) auxiliar o desenvolvimento de bibl!o­
tecas e centros de documentação nas organiza­
ções científicas ou de pesquisa situadas na re­
gião amazônica; 

i) estabelecer prêmios a serem distribuí­
dos periodicamente aos cientistas, tecnologls­
tas ou pesquisadores que tenham realizado 
trabalhos originais de valor, no campo da ciên­
cia pura ou aplicada, reputados de lnterêsse 
para a Amazônia; 

j) dar assistência à elaboração de projetos 
de construção e Instalação de museus, jardins 
botânicos ou zoológicos, centros de pesquisa ou 
experimentação que, sôbre a Amazônia, vie­
rem posteriormente a ser criados; 

!) promover a publicação dos resultados 
de pesquisas, bem como memórias, monografia!!! 
e ensaios, de lnterêsse cientifico ou tecnológi­
co para a região amazônica, preservados os ln­
terêsses da segurança nacional. 

Art. 3.0 - O I.N .P.A. funcionará em cons­
tante articulação com a Superintendência do 
Plano de Valorização Econômica da Amazônia, 
a que se refere a lei n. 0 1 806, de 6 de janei­
ro de 1953. 

CAPÍTULO II 

Da organização 

Art. 4. 0 - O I.N.P.A. terá um Diretor, 
designado pelo Presidente do C.N .Pq, entre 
brasileiros de notável saber, reconhecida Ido­
neidade moral e devotamento aos lnterêsses 
do pais. 

Art. 5.0 - O I.N.P.A. será estruturado 
em diversas Divisões, de caráter técnico-cien­
tifico, e um Serviço de Administração. 

§ 1.0 - As Divisões a que se refere êste 
artigo, quando o volume de trabalho o exigir, 
poderão ser articuladas em Setores, cujo nú­
mero, denominação, organização e atrlbulçõee 
especificas serão fixados pelo c .N .Pq., por pro­
posta do I.N.P.A., entendendo-se que a cada 
Setor pode corresponder um projeto ou tipo 
de atividade ou um conjunto de projetos ou 
atividades afins. 

§ 2. 0 - O Serviço de Administração, quan­
do o volume de trabalho o exigir, poderá ser 
articulado em Secções, cujo número, denomi­
nação, organização e atribuições especificas se­
rão fixados pelo Presidente do C.N.Pq., por 
proposta do I.N.P.A. 

Art. 6. 0 - Haverá, no I.N.P.A., um Con­
selho Técnico-Administrativo, composto pelo 
Diretor, que será seu Presidente nato, pelos 
Chefes das Divisões e o do Serviço de Admi­
nistração e por um Representante da Superin­
tendência do Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia, um do Instituto Agronômico do 
Norte, um do Estado Maior das Fôrças Arma­
das, um da Secretaria Geral do Conselho de 
Segurança Nacional. 

§ 1.0 - O Conselho reunir-se-á ordinária­
mente duas vêzes por ano e, extraordinária­
mente, quando convocado por seu Diretor, ou 
a requerimento de dois terços de seus mem­
bros com direito a voto. 

§ 2.0 
- O Conselho só poderá reunir-se 

com dois terços dos seus membros com direi­
to a voto. 

§ 3. 0 - As decisões do Conselho serão to­
madas por maioria dos membros presentes, ca­
bendo ao seu Presidente o voto de desempate. 

§ 4. 0 - Só terão direito a voto os mem­
bros brasileiros do Conselho. 

§ 5.0 - Os membros do Conselho perce­
berão, em cada sessão a que comparecerem, 
até o máximo de 15 sessões por ano, uma gra­
tificação de representação, a ser arbitrada pe­
lo Presidente do C.N .Pq., por proposta do 
Diretor do I.N.P.A. Aos que não residirem 
em Manaus serão concedidas ajudas de custo 
e diárias para despesas de viagem e permanên­
cia. 

§ 6. 0 - Para os membros que sejam ser­
vidores públlcos, civis ou mllltares, as reuniões 
do Conselho tei;ão preferência sôbre suas fun­
ções ordinárias, sem prejuízo dos vencimentos 
e vantagens de seus cargos, !unções ou pos­
tos. 

§ 7.0 - O Presidente do Conselho Nacio­
nal de Pesquisas poderá convidar cientistas e 
técnicos, a titulo de consultores, até o núme­
ro de seis, para participar, sem direito a voto, 
das sessões do Conselho Técnico Admlnlstra­
tl vo, cabendo-lhes, entretanto, as vantagens 
previstas no parágrafo 5. 0 dêste artigo, 

CAPÍTULO III 

Da compeUncia 

Art. 7. 0 - Ao Diretor Incumbe: 
a) orientar, coordenar e controlar as ati­

vidades do Instituto; 
b) assegurar a execução dos planos, pro­

gramas e projetos adotados; 
e) submeter à aprovação do C.N.Pq., com 

parecer prévio do Conselho Técnlco-Adminls­
tra ti vo: 

I - o plano de trabalhos a longo prazo, 
com Indicação, para cada projeto, do custo 
global provável; 

II - a estrutura administrativa, com a de-
finição das atribuições de cada unidade; 

III - o quadro do pessoal; 
IV - o programa anual de trabalhos; 
V - o orçament:> anual e a abertura de 

créditos adicionais; 
VI - o relatório anual das atividades <lo 

Instituto; 
VII - as minutas de convênios e acordos 

de cooperação, quando dependam de aprova­
ção de autoridade superior; 

d) submeter à aprovação do Conselho 
Técnlco-Admlnlstratlvo: 

I - as normas para a concessão de bôlsas; 
II - as normas para a concessão dos prê­

mios a que se refere a alinea i do artigo 2.• 
dêste Regulamento; 
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III - as minutas de acordos e convênios 
de cooperação desde que não exijam aprova­
ção de autoridade superior; 

e) baixar portarias, instruções e ordens de 
serviço; 

f) admitir e dispensar o pessoal; 
g) aprovar a escala de férias do pessoal; 
h) velar pela disciplina do pessoal, apll­

cando as sanções de acôrdo com a legislaçã0; 
i) conceder licenças; 
j) propor ao Presidente do C.N.Pq. a de­

signação e dispensa dos ocupantes das funções 
de chefia; 

l) autorizar e fiscalizar a movimentação 
de recursos orçamentários; 

m) presidir ao Conselho Técnico-Adminis­
trativo; 

n) convocar, extraordinàrlamente, o Con­
selho Técnico-Administrativo; 

o) assinar contratos, convênios ou acor­
dos. 

Art. 8.0 - Ao Conselho Técnlco-Adminis-
trati vo incumbe: 

a) examinar e emitir parecer sôbre: 
I - o relatório anual do Diretor; 
II - o plano de trabalhos a longo prazo; 
III - o programa anual de trabalhos; 
IV - o orçamento anual; 
V - o quadro do pessoal; 
b) sugerir normas e providências tenden­

tes ao aperfeiçoamento dos trabalhos do In.>­
tltuto; 

c) aprovar a minuta dos convênios ou 
acordos de cooperação do Instituto com org'1-
nizaçôes nacionais ou estrangeiras, ou dar pa­
recer sôbre os mesmos, quando sua aprova­
ção dependa de autoridade superior; 

d) aprovar normas para a concessão de 
prêmios e de bólsas de estudo e pesquisas. 

Art. 9. 0 - A cada uma das Divisões a qtie 
se refere o art. 5. 0 dêste Regulamento incum­
be executar as atividades de natureza cienti­
fica ou tecnológica que correspondam aos fins 
precípuos do Instituto, fazendo-o de acôrdo 
com o programa de trabalho aprovado. 

Art. 10 - Ao Serviço de Administração 
compete prestar os serviços de administração 
geral que se fizerem necessários à consecução 
das finalidades do I. N. P. A. 

CAPÍTULO IV 

Do regime financeiro 

Art. 11 - O I.N .P .A. terá orçamento pró­
prio, anexado ao do C.N.Pq. 

§ 1.0 - A proposta orçamentária do I.N. 
P. A., acompanhada do programa de trabalho 
correspondente e do relatório relativo aos tra­
balhos executados no ano anterior, deve r;er 
apresentada ao C.N .Pq. até o último dia útll 
de janeiro. 

§ 2. 0 - A proposta orçamentária do I.N. 
P.A., aprovada pelo C.N.Pq., será submetida 
Juntamente com a proposta orçamentária dês­
te à aprovação do Presidente da República. 

Art. 12 - Ao I.N.P.A. aplicam-se, no que 
couber, as disposições sôbre o regime finan­
ceiro vigente para o C.N.Pq. 

Art. 13 - O Fundo de Pesquisas da Ama­
zônia, criado pelo artigo 4.0 do decreto nú­
mero 31. 672, de 29 de outubro de 1952, será 
constituído pelas dotações anualmente para ês­
se fim consignadas no orçamento ou em cré­
ditos adicionais do C.N .Pq., ou provenientes 
de outros auxillos concedidos ao I.N .P .A. 

Parágrafo único - Os saldos das dotaç<'ieE> 
orçamentárias ou de créditos adiclcnals não 
a.plicados pelo I.N.P.A., no fim de cada exer· .. 
ciclo serão incorporados ao Fundo. 

Art. 14 - A movimentação de recursos do 
I.N.P.A. será feita por melo de cheques o 
ordens de pagamento assinados conj-intamen· .. 
te pelo Diretor e pelo Chefe do Serviço dü 
Administração. 

Art. 15 - Tôdas as pessoas e instltuiçôee: 
que, a qualquer título, movimentarEm rec'_tr· .. 
sos do I.N .P .A., ficam obrigadas à presta<: ão 
de contas. 

Art. 16 - A ut111zação dos recurrns f man ... 
cetros atribuídos ao I.N.P.A. será, para CHda 
exercício, objeto de prestação de contas ao 
C.N.Pq., até o dia 15 de fevereiro do ano sub ... 
seqüente. 

CAPÍTULO V 

Do pessoal 

Art. 17 - Ao I.N.P.A. apllcam-,:e ª' dls-· 
posições sôbre pessoal fixadas por lei para o 
C.N.Pq., inclusive no que dizem respelt:o au 
regime de trabalho. 

Parágrafo único - O pessoal técnico, cl!m-· 
tiflco ou docente será recrutado tanto eni:rr· 
t•rasllelros quanto entre estrangeiros. 

CAPÍTULO VI 

Das substituições 

Art. 18 - Serão substltuidos, automittica··· 
mente, em suas faltas e impedimentos, atê 3ü 
dias: 

I - o Diretor pelo Chefe de Divisão p:1,rn 
isto designado; 

II - o Chefe.i de Divisão pelo Chefe dn 
Setor para isto designado; 

III - o Chefe do Serviço de Admlnistra-­
ção pelo Chefe de Secção para isto designado: 

IV - o Chefe de Setor ou Secção pelo ser .... 
vidor para isto designado. 

Parágrafo único - As designaç5es se:-ãn 
feitas pelo Presidente do C.N.Pq. 

CAPÍTULO VII 

Disposições gerais 

Art. 19 - Para a consecução de rnus ob.le .. 
tlvos, mediante autorização do C.N.Pq. e por 
delegação dêste, poderá o I.N .P .A. estabele·· 
cer acordos ou convênios de cooperação corn 
entidades públlcas ou privadas, nac:.onals ou 
estrangeiras. 

Art. 20 - A prestação de serviço:; ao I. N 
P. A. por pessoa física ou jurídica sa: vo qtw n .. 
do se trate de serviços que requelra:n pronto 
pagamento, precederá sempre contrato, ouv~.dc· 
em cada caso o Presidente do C.N.Pq. 

Art. 21 - As normas complementare:; pa .. 
ra a organização e o funcionamento do I. N 
P .A. serão objeto de Instruções a ser baixa .. 
à.as pelo Presidente do C.N.Pq. 

Art. 22 - Os cargos de Chefia da:; Divisiie:-. 
e Serviços a que se refere o art. 5.0 serão P'l"D·· 
vldos, em comissão, por ato do Presldent.e d<:• 
Conselho Nacional de Pesquisas, mediante pro ... 
posta do Conselho Técnlco-Admlnlstmtivo dc:­
I.N.P.A., em lista tripllce. 

Parágrafo único - As primeiras designa-· 
ções serão de llvre escolha do Presidente de 
Conselho Nacional de Pesquisas. 

Rio de Janeiro, em 1 de março de 19.'i4. 
-- Tancredo de Almeida Neves. 



LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

Integra das leis, decretos e demais atos de interêsse geográfico 

AMAZONAS 

Convênio firmado entre o Conselho Nacional 
de Geografia e o Estado do Amazonas. 

Aos doze dias do mês de abrll, o Institu­
to Brasllelro de Geografia e Estatística, pelo 
seu Presidente, Desembargador Florêncio de 
Abreu e o Estado do Amazonas, pelo seu re­
presentante, Dr. Leopoldo Peres Sobrinho, pelo 
presente convênio, acordaram o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

O Conselho Nacional de Geografl~. do Ins­
tituto Brasllelro de Geografia e Estati"tlca, 
obriga-se a elaborar e Imprimir o mapa do Es­
tado do Amazonas nas seguintes condições: 

1.0 ) O mapa do Estado do Amazonas será 
compllado com base nos elementos Informati­
vos existentes no Conselho Nacional de Geo­
grafia; 

2. 0 ) Serão executadas tôdas as operações 
necessárias à Impressão do mapa para que êle 
apresente, não só as Informações julgadas de 
maior confiança na época atual, como as ca­
racteristicas cartográficas no que se refere à 
apresentação; 

3. 0 ) Serão Impressos 5 000 exemplares em 
7 cõres em uma única fôlha na escala de 
1:2000 000. 

CLAUSULA SEGUNDA 

o conselho Nacional de Geografia se com­
promete a executar êsse trabalho no prazo de 
120 dias a contar da assinatura dêste con vê­
nia. 

CLAUSULA TERCEIRA 

O Estado do Amazonas se compromete a 
Indenizar o Instituto Brasllelro de Geografia e 
Estatistlca na quantia de crs 103 090,00 devi­
da ao Conselho Nacional de Geografia pela ela­
boração do mapa e mais crs 44 910,00 ao Ser­
viço Gráfico do I. B. G. E. pela Impressão dos 
5 000 exemplares, Importâncias estas entregues 
no ato da assinatura dêste convênio. 

CLAUSULA QUARTA 

A legenda do mapa compreenderia os se­
guintes dizeres: "Mapa do Estado do Amazo­
nas elaborado na administração do Governador 
Alvaro Botelho Mala". 

CLAUSULA QUINTA 

O Conselho Nacional de Geografia fica au­
torizado pelo govêrno do Estado do Amazonas 
a Imprimir para seu uso os exemplares que 
precisar para divulgação. 

Florêncio de Abreu. 
Leopoldo Peres Sobrinho. 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



Resoluções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Diretório Central 

Integra das resoluções 443 a 44 7 

Resolução n.0 443, de 28 de maio de 1953 

Ftxa a estrutura orgdnica da Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia 

o Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando o pronunciamento da última 
sessão da Assembléia Geral do Conselho, ex­
presso no art. 2. 0 da sua resolução n. 0 381, de 
28 de outubro de 1952, que, ao ratificar os 
&tos, deliberações e resoluções dos Diretórios 
Central e Regionais do mesmo Conselho, no 
período de setembro de 1951 a outubro de 1952, 
indicou, quanto à resolução n.0 400, de 28 de 
dezembro de 1951, dêste Diretório Central, "a 
conveniência de ser o assunto cuidadosamente 
reconsiderado pelo Diretório Central, na opor­
tunidade da elaboração do Regimento da Se­
cretaria Geral"; 

Considerando que o projeto de resolução 
que baixará o regimento da Secretaria Geral, 
ora em exame na Comissão de Legislação, ao 
dlsclpl!nar as atividades dos vários órgãos lie 
que se compõe o Conselho, inclui, entre êstes, 
a Divisão Cultural; 

Considerando a conveniência para o Con­
selho de se estabelecer uma unidade de servi­
ço com atribuições idênticas às da antiga Di­
visão de Documentação, que foi extinta pela 
referida resolução n.0 400, dêste Diretório; 

Considerando, ainda, que, por fôrça do ar­
tigo 3.0 da mesma resolução n.0 381, de 28 de 
outubro de 1952, da Assembléia Gere.!, ficaram 
suspensas as alterações introduzidas pela reso­
lução n.0 400, do Diretório Central, que ainda 
não haviam sido postas em execução até aque­
la data; 

Considerando, por outra parte, que a cria­
ção da Divisão Cultural acarreta modificações 
na estrutura do gabinete do Secretário-Geral 
e das outras duas Divisões de Geografia e de 
Cartografia; 

Considerando, finalmente, que a estrutura­
ção, dos serviços deve anteceder à sua discipli­
nação através do Regimento, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - A Secretaria Geral do Conselho 
Nacional de Geografia compreende órgãos con­
sultivos e órgãos executivos e é dirigida pelo 
Secretário-Geral do Conselho. 

§ 1. o - São órgãos consultivos: 
I - Comissão Diretora; 
II - Comissão de Geografia; 
III - Comissão de Cartografia; 
IV - Comissão de Difusão Cultural; 
V - Comissão de Promoções; 
VI - Consultoria Jurídica. 
§ 2.º - São órgãos executivos: 
I - o gabinete do Secretário-Cleral, a.o 

qual se subordinam: 
a) Chefia do gabinete; 
b) Secretaria dos órgãos Deli bera ti V•Js do 

Conselho; 
e) Secretaria de Coordenação d•Js C:::•rgii.o:; 

Heglonais e Entidades F111adas; 
d) Setor de Rádio e Comunicações. 
II - A Divisão de Geografia com a segultn·· 

t.e organização: 
a) A Direção da Divisão; 
b) A Secretaria da Divisão; 
e) Secção Regional Norte; 
d) Secção Regional Nordeste; 
e) Secção Regional Leste; 
f) Secção Regional Sul; 
g) Secção Regional Centro-Oeste·; 
h) Secção de Estudos Sistemáticos, com Clt! 

seguintes setores: 
1. Setor de Geografia Física; 
2. Setor de Geografia Humana; 
3. Setor de Geografia Econômica. 
4. Setor de 11 ustrações Geográficas. 
5. Setor de Fotografia e Cinema. 
i) Secção de Cálculos. 
III - A Divisão de Cartografia, que com·· 

preende: 
a) A Direção da Divisão; 
b) Secretaria da Divisão; 
e) Secção de Triangulação, com os segu:ln .. 

tes setores: 
1. Setor de Medição Angular e Montagem 

de Tôrres; 
2. Setor de Reconhecimento A; 
3. Setor de Reconhecimento B; 
4. Setor de Serviços Gerais; 
d) Secção de Nivelamento, com os segu ln· 

tes Setores: 
1. Setor de Medição A; 
2. Setor de Medição B; 
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3. Setor de Medição C; 
4. Setor de Serviços Gerais. 
e) Secção de Bases, de Astronomia e Gra-

Yimetrla, com os seguintes Setores: 
1. Setor de Bases; 
2. Setor de Astronomia e Gravlmetrla; 
3. Setor de Serviços Gerais; 
/) secção de Levantamentos Mistos, com 

os segul.n tes setores: 
1. Setor de Contrôle Astronômico; 
2. Setor de Levantamento A; 
3. Setor de Levantamento B; 
4. Setor de Levantamento C; 
5. Setor de Serviços Gerais. 
g) Secção de Cálculos, com os seguintes 

setores: 
1. :Setor de Cálculos Astronômicos; 
2. :Setor de Cálculos Geodésicos; 
3. Setor de Cálculos Especiais. 
h) Secção de Compilação, com os seguin-

tes seto:res: 
1. :Setor de Pesquisas; 
2. :Setor de Altimetria; 
3. Setor de Planlmetria; 
4. Setor de Cartas Especiais; 
i) Secção de Desenho, com os seguintes 

setores: 
1. Setor Cartográfico; 
2. Setor Litográfico; 
j) Secção de Revisão; 
k) Secção de Restituição Aerofotogramé-

trlca, com os seguintes setores: 
1. Setor de Identificação e Seleção; 
2. Setor de Análise e Triangulação; 
3. Setor de Restituição. 
1) Secção de Documentação Cartográfica, 

com os seguintes setores: 
1. Setor de Prontuário; 
2. Setor de Mapoteca; 
3. Setor de Arquivo Fotográfico; 
4. Setor de Divisão Territorial; 
m) Secção de Reproduções, com os seguin-

tes setores : 
1. Setor de Fotocartograna; 
2. Setor de Tipografia e Multlllte; 
3. Setor de Cópias. 
IV -- A Divisão Cultural, com a seguinte 

organização: 
a) A Direção da Dlvlsil.o; 
b) A Secretaria da Divisão; 
c) A Secção de Biblioteca, com os seguin-

tes setores : 
1. Setor de Catalogação e Referência; 
2. Setor de Arquivo Corográflco; 
3. Setor de Hemeroteca; 
d) Secção de Divulgação Cultural, com os 

seguln tes Setores: 
1. Setor de Assistência ao Ensino; 
2. Setor de Museu; 

3. Setor de Intercâmbio; 
4. Setor de Toponímia. 
e) Secção de Publicações, com os seguin-

tes setores: 
1. Setor de Redação; 
2. Setor de Revisão; 
3. Setor de Ilustrações; 
4. Setor de Expedição. 
V - A Divisão de Adminlstraçil.o, que com-

preende: 
a) A Direção da Dlvlsil.o; 
b) A Secretaria da Divisão; 
e) Tesouraria; 
d) Secção do Pessoal, com os seguintes 

setores: 
1. Setor de Cadastro; 
2. Setor de Direitos e Deveres; 
e) Secção do Material, com os seguintes 

setores: 
1. Setor Comercial; 
2. Setor de Patrimônio; 
3. Setor de Almoxarifado. 
f) Secção de Contabilidade, com oa se-

guln tes setores: 
1. Setor Contábil; 
2. Setor Orçamentário; 
3. Setor de Contrôle; 
g) Secção de Comunicações e Expediente. 

com os seguintes setores: 
1. Setor de Protocolo e Arquivo; 
2. Setor de Mecanografia. 
h) Secção de Serviços Gerais, com os se-

guln tes setores: 
1. Setor de Portaria; 
2. Setor de Reparos e Conservação; 
3. Setor de Garage e Transporte. 
Art. 2.0 - Os órgãos consultivos e exe­

cutivos, componentes da Secretaria Geral do 
Conselho Nacional de Geografia, teril.o as atri­
buições previstas no Regimento Interno desta 
Secretaria . 

Art. 3.0 - Os encargos resultantes da cria­
çil.o de um cargo de Diretor de Divisão, pa­
dril.o CC-4, de funções gratificadas de secre­
tário, chefes de secção e de setor seril.o aten­
didos pelos recursos das verbas próprias do 
orçamento do Conselho. 

Art. 4. 0 - Feitas pelo Presidente do Ins­
tituto as nomeações e designações decorrentes 
desta resolução, fica o Secretário-Geral do Con­
selho autorizado a providenciar no sentido da 
Instalação Imediata da Divisão Cultural. 

Art. 5. 0 - Esta resolução entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas tôdas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de mato de 1953, ano 
XVII do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Verissimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente. - Visto e rubricado: Deoclécio De 
Paranhos Antunes, Secretário-Geral. - Publi­
que-se: Florêncio de Abreu, Presidente. 

Resolução n.0 444, de 2 de junho de 1953 

Prescreve medidas de auxilio eventual a servi­
dor do C.N.G., bolsista nos Estados Uni­
dos da América do Norte. 

o Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que o Eng. 0 Lisandro Via­
na Rodrigues, chefe da Secção ele Bases, As­
tronomia e Gravlmetria, da Divisão de Carto­
grafia desta Secretaria Geral, viajou em fins 
de 195:!, aos Estados Unidos da América do 
Norte, em gôzo de bôlsa de estudos do Coast 
and Geodetlc Survey; 

Considerando que a finalidade da referida 
bôlsa, atende aos melhores interêsses da re­
partlçil.o e se enquadra, perfeitamente, no dis­
posto, no art. 1.0 da resolução n.0 428, de 4 
de setembro de 1952, dêste Diretório Central; 

Considerando que, em face disso, o referi­
do servidor fêz Jus às vantagens previstas 
na resolução n. 0 428, acima citada; 

Considerando que, em decorrência, o Eng.• 
Lisandro Viana Rodrigues vinha recebendo até 
o mês de janeiro, Inclusive, por Intermédio do 
Banco do Brasil, a Importância global de qui-
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nhentos dólares mensais, calculados à taxa ofi­
cial de CrS 18,72, por dólar americano; 

Considerando, todavia, que em virtude da 
vigência da lei n. 0 1 807, de 7 de janeiro de 
1953, tal remessa só poderia ser feita à base 
da taxa do câmbio livre, correspondente a mais 
do dôbro da taxa oficial; 

Considerando que essa situação perdurará 
enquanto não forem baixadas, pelo Oovêmo, 
novas Instruções relativas à remessa de câm­
bio oficial para os servidores públicos brasi­
leiros bolsistas no estrangeiro; 

Considerando as dificuldades financeiras 
dai resultantes para o Eng.0 Lisandro Viana 
Rodrigues, face à redução substancial de seus 
recursos para atender às despesas de sua ma­
nutenção; 

Considerando, finalmente, os compromissos 
do Conselho para com o referido servidor, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica a Secretaria Geral do Con­
selho Nacional de Geografia autorizada a In­
denizar o servidor Lisandro Viana Rodrigues 

Resolução n.0 445, de 

Discrimina as dotações relativas às várias des­
pesas previstas para a XIII sessdo ordiná­
ria da Assembléia Geral. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando o disposto na resolução nú­
mero 327, de 8 de setembro de 1951, da Assem­
bléia Geral; 

Considerando a resolução n. 0 331, de 8 de 
setembro de 1951, da Assembléia Geral, quP. 
concede gratificação especial aos serv!dores do 
Conselho que prestem serviços extraordinários 
junto à referida Assembléia; 

Considerando que a verba fixada no orça­
mento do Conselho para o corrente ano é Insu­
ficiente para atender às despesas previstas com 
o preparo, Instalação e funcionamento da XIII 
sessão ordinária da Assembléia Geral; 

Considerando que no orçamento do Conse­
lho para o atual exercício existem disponibi­
lidades em algumas de suas dotações; 

Considerando que tais disponibilidades su­
portam destaques para as suplementações In­
dispensáveis à verba específica para a •eall­
zação da Assembléia; 

Considerando, finalmente, a proposta do 
Secretário Geral, feita de acôrdo com o art. 2. 0 

da resolução n.• 327, da Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - O quantitativo global de qua­
trocentos mil cruzeiros (Cr$ 400 000,00), atri­
buído no orçamento do Conselho, para 1953, 
na verba 4, consignação II, sub-consignação 25, 
"Indenizações de despesas com a convocaç:lo, 
Instalação e funcionamento da Assembléia Ge­
ral do Conselho Nacional de Geografia", é dis­
tribuído com as seguintes dotações especificas. 

da diferença entre a taxa de câmb!.o o'.iclal 
de CrS 18,72, por dólar americano e a taxa de 
câmbio livre, em vigor no dia da remessa, no 
montante de quinhentos dólares amerlc>mos. 

Parágrafo único - Tal Indenização serii 
mensal e vigorará a partir de fevereir.o, e en .. 
quanto não fôr definitivamente regularlzac>o 
o assunto da transferência de venclmunto•, Pil­
m os bolsistas no estrangeiro, pelo ór1:ão '!Om­
petente do Govêrno da República. 

Art. 2. 0 - A Secretaria Geral do Corn1en10 
tomará a si o encargo de fazer a re1nessa dos 
quinhentos dólares mensais de que trata o a,r.­
tlgo anterior, concedidos pelo Banco do Br.:L­
sil àquela época. 

Art. 3.0 - As despesas decorrente< da prH·· 
sunte resolução correrão por conta da verbEL 
própria do orçamento atual do ConsHlho. 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1953, ano 
XVIII do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Verissimo da Costa Pereira, Secretárlc•-As .. 
sistente. - Visto e rubricado: DeocléciC> D" 
Paranhos Antunes, Secretário-Geral. -- PubJ:l .. 
que-se: Florêncio de Abreu, Preslden·;e. 

:? de junho de 1953 

I - PESSOAL 

- Diárias 
Comissão de Tomada de Contas 36 030,0U 

II - Quota de representação e aju-
da de custo dos delegados e 
membros da Assembléia . . . . . . 325 030,llO 

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 361 000,00 

II - SERVIÇOS DE 
TERCEIROS 

I - Transporte do pessoal e s/ba-
gagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 0•)0,llO 

·100 000,00 

Art. 2. 0 - Fica o Secretário-Geral do Con­
selho, dada a Insuficiência da presente dota­
ção orçamentária, autorizado a fazer a lndls,­
pensável recomposição do orçamento vlg<,nt•i, 
de modo a atender Integralmente às despesas 
com a convocação, preparo, instalação e ::un­
clonamento da XIII sessão ordinária da A:;­
sembléla Geral. 

Parágrafo único 
nl\o poderá ultrapassar 
duzentos e sessenta e 
ros ( CrS 265 000,00) . 

A suplement:i<;ti,o 
o quantitativo ele 
cinco mil crllze:.-

Art. 3. 0 
- O Secretário-Geral "presecltn.­

rá ao Diretório Central, ou à próxlm~ Xll:I 
sessão ordinária da Assembléia Geral as :iltem­
ções feitas no orçamento, de acôrdo com o 
art. 2. 0 em seu parágrafo único, da pres,m·:e 
resolução. 

Rio de Janeiro, 2 de junho de B53, <J.no 
XVIII do Instituto. - Conferido e numemdo: 
.José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente. - Visto e rubricado: Deoc,'.écio De 
.Paranhos Antunes, Secretário-Geral. -- Publi­
que-se: Florêncio de Abreu, Presldentt', 

Resolução n.0 446, de 9 de junho de 1953 

Baixa o Regimento da Secretaria Geral do Con­
selho Nacional de Geografia. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que a resolução n. 0 394, de 
31 de outubro de 1952, da Assembléia Geral, 

delegou ao Diretório Central poderes para el11-
borar "ad referendum" da mesma Assembleia, 
o Regimento da Secretaria Geral, autorlzac:lo <> 
Presidente do Instituto a pô-lo em e1tecução, 
experimentalmente, logo após sua aprovaçho •B 
put.llcação; 
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Considerando que a resolução n.0 381, de 
24 de outubro de 1952, da Assembléia Geral, 
expressou a conveniência de ser, na oportu­
nidade da elaboração da Secretaria Geral, re­
considerada a resolução n.• 400, de 28 de de­
zembro de 1951, do Diretório Central, que deu 
nova organização à Secretaria Geral, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica aprovado, "ad referendum" 
da Assembléia Geral, o Regimento da Secre­
taria Geral do Conselho Nacional de Geogra­
fia cujo texto faz parte Integrante desta re­
solução. 

Art. 2. 0 - ~ste Regimento entrará em ex"'­
cução, a título experimental, a partir da data 
de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1953, ano 
XVIII do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente. - Visto e rubricado: Deoclécio De 
Paranhos Antunes, Secretário-Geral. - Publi­
que-se: Florêncio de Abreu, Presidente. 

TITULO 1 

DA ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA GERAL 

CAPÍTULO I 

Dos Fins da Secretaria Geral 

Art. I.0 - A Secretaria-Geral, criada pelo 
decreto n. 0 1 527, de 24 de março de 1937, mo­
dificado pela lei n.• 756, de 8 de julho de 
1949, é o órgão executivo central do Conselho 
Nacional de Geografia, subordinado ao Presi­
dente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

Parágrafo único - A Secretaria Geral tem 
por objetivo promover a coordenação das ati­
vidades geográficas do pais, bem como pro­
jetar e executar os trabalhos técnicos, cultu­
rais e administrativos de competência do 
C.N.G. 

Art. 2.0 - A Secretaria-Geral reger-se-á por 
êste Regimento. 

CAPÍTULO II 

Da Estrutura da Secretaria-Geral 

Art. 3. 0 - A Secretaria-Geral que é diri­
gida pelo Secretário-Geral do Conselho, com­
preende órgãos consultivos e órgãos ex e cu ti vos, 
na conformidade da resolução do Diretório 
Central do C.N.G., sob 11.0 443, de 28 de maio 
próximo passado. 

CAPÍTULO III 

Das Atribuições dos órgãos Consultivos 

SECÇÃO I - Da Comissão Diretora 

Art. 4. 0 - A Comissão Diretora é o órgão 
que tem por objetivo assegurar a unidade de 
direção e a coordenação dos serviços da Secre­
taria-Geral. 

Art. 5.0 - A Comissão Diretora constitui­
-se do Secretário-Geral, do Secretário-Assis­
tente e dos Diretores de Divisão. 

§ 1.• - O Presidente da Comissão é o Se­
cretário-Geral do Conselho; 

§ 2. 0 - Os trabalhos da Comissão são se­
cretariados por funcionário designado pelo Se­
cretário-Geral . 

Art. 6.0 - A Comissão Diretora reunir-se-á 
sempre que necessário por convocação do Se­
cretário-Geral. 

Art. 7.• - A Comissão Diretora compete: 
I - Examinar assuntos referentes a mais 

de uma Divisão ou ao funclonallsmo e reco­
mendar medidas de interêsse geral; 

II - Propor o estudo e a adoção de nor­
mas de serviço. 

SECÇÃO II - Das Comissões de Geografia, 
Cartografia e Difusão Cultural 

Art. 8.0 - As Comissões de Geografia e 
Cartografia têm por principal objetivo asse­
gurar o intercâmbio técnico e cientifico per­
manente entre o Conselho e as Instituições 
afins. Como órgãos consultivos compete-lhes 
opinar e colaborar no estudo, no planejamen­
to e na orientação das atividades geográficas 
e cartográficas do Conselho, de modo que es­
tas se harmonizem com as daquelas Institui­
ções, visando à unidade e conjugação de es­
forços. 

Art. 9.0 - A Comissão de Difusão Cultu­
ral Incumbe opinar sôbre a difusão dos conhe­
cimentos atinentes à ciência geográfica, por 
melo de publicações, conferências, tertúlias e 
cursos de aperfeiçoamento convocados os Dire­
tores das DI visões de Geografia e Cartografia 
sempre que se tratar de assuntos de suas es­
pecialldades. 

Art. 10 - As Comissões de Geografia e 
Cartografia e Difusão Cultural constituem-se 
do Secretário-Geral, do Diretor da Divisão téc­
nica correspondente e de, no máximo, mais 
seis membros estranhos ao quadro de servido­
res do Conselho, escolhidos pelo Diretório Cen­
tral e com mandato pelo prazo de dois anos. 

§ 1.0 - Para escolha dos membros estra­
nhos ao Conselho, o Secretário-Geral, ouvido 
o Diretor da Divisão correspondente, apresen­
tará ao Diretório Central uma relação de téc­
nicos de notório saber e ativa participação no 
ambiente geográfico e cartográfico nacional. 

§ 2. 0 - Os trabalhos dessas Comissões se­
rão presididos pelo Secretário-Geral, ou, em 
seu impedimento, pelo Diretor da Divisão cor­
respondente. Serão secretariados por um Che­
fe de Secção da Divisão Interessada. 

§ 3. 0 
- Cada Comissão reunir-se-á ordi­

náriamente quando convocada pelo Secretá­
rio-Geral. 

§ 4.• - o Secretário-Geral poderá convi­
dar técnicos de reconhecida competência para 
tomarem parte nas reuniões nas quais se dls­
cu tlrão assuntos de suas especlallzações; 

§ 5.• - Os membros estranhos ao quadro 
de servidores do Conselho e os técnicos convi­
dados, na forma do parágrafo anterior, perce­
berão a gratificação de presença que fôr atri­
buída pelo Diretório Central. 

SECÇÃO III - Da Comissão de Promoções 

Art. 11 - A Comissão de Promoções é o 
órgão que tem por encargo apurar o mereci­
mento e a antigüidade dos servidores da Se­
cretaria Geral, com as a trl bulções previstas no 
Regulamento de Promoções do Pessoal do Con­
selho. 

SECÇÃO IV - Da Consultoria Jurídica 

Art. 12 - A Consultoria Jurídica é o ór­
gão consultivo da Secretaria Geral que tem por 
encargo tratar da matéria de natureza jurídi­
ca do Conselho. 

Art. 13 - Compete à Consultoria Jurídica: 
I - estudar a matéria de natureza juridl­

ca, de processos em curso no Conselho e emi­
tir o parecer; 

II - assistir o Secretário-Geral na ela bo­
ração de normas e Instruções, bem como na 
dos projetos de resolução que envolvam ma­
téria de natureza legal; 

III - sugerir ao Secretário-Geral o esta­
belecimento de normas que venham facilitar 
a aplicação da legislação vigente; 

IV - minutar contratos e mais atos jurí­
dicos de lnterêsse do Conselho; 

V - representar em julzo o Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística em tôdas as 
ações em que o Conselho seja Interessado: 
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VI - organizar e manter em dia o emen­
tárlo das resoluções aprovadas, bem como da 
legislação, vigente que diga respeito ao Con­
selho. 

CAPÍTULO IV 

Das Atribuições dos órgtíos Executivos 

SECÇÃO I - Do Gabinete do Secretário-Geral 

Art. 14 - O Gabinete é o órgão auxiliar 
do Secretário-Geral no desempenho de suas 
funções. 

Art. 15 - Ao Gabinete do Secretário-Ge­
ral compete: 

I - executar os trabalhos de secretaria da 
Assembléia Geral, do Diretório Central e da 
Secretaria Geral; 

II - promover a coordenação das ativida­
des dos órgãos Regionais e Entidades Filia­
das no sentido do melhor desenvolvimento das 
atividades geográficas e cartográficas brasilei­
ras; 

III - estabelecer as comunicações rádio­
-telegráficas de lnterêsse do Conselho. 

SECÇÃO II - Da Divisão de Geografia 

Art. 16 - A Divisão de Geografia é o ór­
gão que tem por objetivo planejar e executar 
os estudos, as pesquisas e os trabalhos de geo­
grafia da competência do Conselho. 

a) Secretaria da Divislío 

Art. 17 - A -Secretaria da Divisão é o ór­
gão auxiliar do Diretor no desempenho de suas 
funções. 

Parágrafo único - Os trabalhos da Secre­
taria são dirigidos por um secretário designa­
do pelo Secretário-Geral por proposta do Di­
retor da Divisão. 

Art. 18 - A Secretaria da Divisão com­
pete: 

I - executar os trabalhos de secretaria da 
Divisão; 

II - verificar e apurar a freqüência dos 
servidores da Divisão que estejam em serviço 
fora da sede do Conselho, remetendo mensal­
mente os mapas respectivos à Divisão de Ad­
ministração; 

III - reunir dados para o relatório anual 
dos trabalhos da Divisão; 

IV - prestar assistência administrativa às 
Secções da Divisão. 

b), c), d), e), /) - Secções Regionais Norte, 
Nordeste, Leste, Sul e Centro-Oeste 

Art. 19 - As Secções Regionais Norte, Nor­
deste, Leste, Sul e Centro-Oeste são os órgãos 
que têm por objetivo executar trabalhos e pes­
quisas de geografia, em cada uma das regiões 
brasileiras, tendo em vista os problemas da 
geografia regional. 

Art. 20 - Compete a cada uma das Sec­
ções Regionais: 

I - realizar trabalhos geográficos de cam-
po; 

II - efetuar estudos de gabinete comple­
mentares aos trabalhos de campo reallzados; 

III - proceder a estudos geográficos de 
gabinete destinados ao preparo de trabalhos 
sõbre a região de sua competência; 

IV - organizar a documentação referen­
te à região respectl va; 

V - colaborar com as demais Secções na 
realização de trabalhos de lnterêsse comum; 

VI - executar serviços auxiliares de ad­
ministração quando estiver realizando traba­
lhos de campo em local afastado da sede do 
Conselho. 

g) Secçlío de Estudos Sistemáticos 

Art. 21 - A Secção de Estudos Slstemá-· 
tices é o órgão que tem por objetlvJ re>illzar· 
estudos sistemáticos de geografia ffalca, geo··· 
grafia humana e econômica, de mc·do 1~eral. 
bem como preparar sínteses nacionais sôbrn 
a sua especlalldade. 

Art. 22 - A Secção de Estudos Slstemá··· 
tices compete ainda: 

I - organizar um prontuário de dados g•Jo .. 
gráficos, relativos aos estudos que realizar; 

II - executar serviços auxiliares de !.drnl·· 
nlstração quando estiver realizando trabal11011 
cie campo em local afastado da sede do Cem··· 
selho. 

III - rever e preparar para publlcação 1;0 .. 
cios os originais de trabalhos geográficos da. Dl·· 
Tlsão; 

IV - elaborar o desenho de llustmções geo·· 
gráficas; 

V - preparar os cartogramas neces;ár"los 
aos estudos da Divisão; 

VI - fotografar motivos e aspectos de ln·· 
terêsse geográfico e efetuar os respectlvm. tra.·· 
balhos de laboratório; 

VII - fazer a filmagem de assuntos de l:n·· 
terêsse geográfico. 

h) Secçlío de Cálculos 

Art. 23 - A Secção de Cálculos é o órg·ão 
a.o qual compete: 

I - executar os cálculos necess.árlo:; ao.•; 
trabalhos da Divisão de Geografia. 

II - Medir a área do Brasil e as de seus 
Estados, Territórios, Municípios e Distrito;;, 
procedendo a revisões periódicas para a.com.·· 
panhar as alterações que os poderes ccm:;>e·· 
tentes das unidades da Federação determinem 
em sua divisão territorial. 

SECÇÃO III - Da Divisão de Cartografü1. 

Art. 24 - A Divisão de Cartografia é o 
órgão que tem como objetivo planejar e eirn·· 
c:utar os trabalhos de Cartografia da Ccm]J>P·· 
têncla do Conselho. 

u.) Secretaria da Divisão 

Art. 25 - A Secretaria da Divisá•) de Car·· 
tografla aplicam-se os dispositivos dos a:rthro'I 
17 e 18 dêste Regimento. 

ll) Secção de Triangulaçtío 

Art. 26 - A Secção de Trlan!;Ulação é o 
órgão que tem por objetivo efetuar trabalhm: 
ele triangulação geodésica. 

Art. 27 - A Secção de Triangulação com·· 
pete, através de seus setores: 

I - realizar reconhecimentos pata locação 
ele estações, bases geodésicas e pontos do i:.a.-· 
place; 

II - construir marcos de trlangulaçã.o; 
III - fazer montagem e desmontage:n d.o 

tõrres; 
IV - efetuar medições angulares; 
V - efetuar os cálculos prellmlnarm1 qu" 

Impliquem no Imediato contróle das opernçôes 
ele campo; 

VI - executar serviços auxiliares de ndc:tl·· 
nlstração quando estiver realizando tratalho:; 
em regiões afastadas da sede do Connelho. 

e) Secção de Nivelamento 

Art. 28 - A secção de Nlvelamentci é o 
órgão que tem por objetivo executar tra"<>a·· 
lhos referentes à altimetria de preclEão. 

Art. 29 - A Secção de Nivelamento com•·· 
pete, através de seus setores: 
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I - construir marcos de referência de ni­
vel; 

II - executar o nivelamento geométrico de 
precisão; 

III - executar os cálculos de transporte 
de altitude e avaliar a sua precisão; 

IV - executar os demais trabalhos técni­
cos necessários ao estabelecimento das rêdes 
de nivelamento geométrico; 

V - executar serviços auxiliares de admi­
nistração quando estiver realizando trabalhos 
em regiões afastadas da sede do Conselho. 

d) Secção de Bases, Astronomia e Gravimetrla 

Art. 30 -- A Secção de Bases, Astronomia 
e Gravln.~tria é o órgão que tem por objetivo 
executar trabalhos de medição de bases geo­
désicas, de contrôle astronómico das triangu­
lações e de determinação da Intensidade da 
gravidade. 

Art. 31 - A Secção de Bases, Astronomia 
e Gravlmetrla compete, através de seus setores: 

I - construir marcos para pontos astro­
nômicos de 1.• e 2.• ordem; 

II - localizar e medir as bases geodésicas; 
III - efetuar as determinações astronô­

micas de precisão necessárias às triangulações 
de 1.• e 2.• ordem; 

IV - executar observações gravlmétrlcas 
pendulares ou com gravlmetros; 

V ~ executar cálculos preliminares que 
1.npiiquem, no Imediato contrôle das operações 
de campo; 

VI - executar os demais trabalhos técni­
cos necessários ao complemento, na parte que 
lhe compete, das triangulações geodésicas; 

VII - executar serviços auxiliares de ad­
ministração quando estiver realizando traba­
lhos em regiões afastadas da sede do Con­
selho. 

e) Secção de Levantamentos Mistos 

Art. 32 - A Secção de Levantamentos Mis­
tos é o órgão que tem por objetivo a execu­
ção de levantamentos topográficos, com deter­
minações astronômicas e magnéticas. 

Art. 33 - A Secção de Levantamentos Mis­
tos compete: 

a) pelo Setor de Contrôle Astronômico: 
I - determinar posições astronômicas de 

3.• ordem; 
II - realizar observações magnéticas; 
b) pelo Setor de Levantamento: 
III - executar poligonais e camlnhamen­

tos; 
IV - executar nivelamentos trigonométri­

cos e barométricos; 
V - executar os demais trabalhos técnicos 

necessários aos levantamentos topográficos; 
VI - fazer identificação e completamen­

to de fotografias aéreas; 
c) pelo Setor de Serviços Gerais: 
VII - org;:.c •• ""• os originais topográficos 

resultantes dos trabalhos de campo da Secção; 
VIII - executar os trabalhos• de cálculo 

necessários à complementação dos originais to­
pográficos. 

IX - executar serviços auxiliares de ad­
ministração quando estiver realizando traba­
lhos em regiões afastadas da sede do Conse­
lho. 

f) Secçdo de Cálculos 

Art. 34 - A Secção de Cálculos é o ór­
gão que tem por objetivo efetuar os cálculos 
rela ti vos aos trabalhos realizados pelas Sec­
ções especializadas da DI visão. 

Art. 35 - A Secção de Cálculos compete, 
através de seus setores: 

I - efetuar os cálculos geodésicos e astro­
nômicos de rotina; 

II - efetuar cálculos de compensação de 
rêdes de triangulação e de nivelamento; 

III - efetuar pesquisas sôbre formas e di­
mensões do geólde. 

g) Secção de Compilação 

Art. 36 - A Secção de Compilação é o ór­
gão que tem por objetivo executar os traba­
lhos de compilação cartográfica. 

Art. 37 - A Secção de Compilação compe­
te, através de seus setores: 

I - realizar a compilação cartográfica; 
II - selecionar e preparar os elementos a 

ela necessários; 
III - estudar e executar a parte planlmé­

trlca e altimétrica dos trabalhos; 
IV - corrigir em seus trabalhos as falhas 

anotadas pela Secção de Revisão. 

h) Secçdo de Desenho 

Art. 38 - A Secção de Desenho é o órgão 
que tem por objetivo desenhar com a devida 
precisão os trabalhos cartográficos do Con­
selho. 

Art. 39 - A Secção de Desenho compete, 
através de seus setores: 

I - desenhar os originais cartográficos 
destinados à reprodução; 

II - abrir e retocar negativos; 
III - retocar clichês; 
IV - corrigir em seus trabalhos as falhas 

anotadas pela Secção de Revisão. 

i) Secçdo de Revisdo 

Art. 40 - A Secção de Revisão é o órgão 
que tem por objetivo rever os trabalhos car­
tográficos destinados à reprodução e divul­
gação. 

Art. 41 - A Secção de Revisão compete 
rever a compilação, desenho e as provas em 
côres Indicando e relacionando as falhas obser­
vadas a !!m de serem corrigidas pelas secções 
competentes. 

j) Secção de Restituiçdo Aerolotogramétrfca 

Art. 42 - A Secção de Restituição Aero­
fotogramétrlca é o órgão que tem por objetivo 
efetuar as tarefas dessa natureza necessárias 
aos trabalhos cartográficos do Conselho. 

Art. 43 - A Secção de Restituição Aero­
fotogramétrlca compete, através de seus seto­
res: 

I - Identificar e selecionar os acidentes 
consignados pelas fotografias aéreas; 

II - determinar os elementos de orienta­
ção interna e externa das câmaras aéreas; 

III - executar aerotrlangulações. 
IV - executar a restituição aerofotogra­

métrlca. 

k) Secção de Documentaçdo Cartográftca 

Art. 44 - A Secção de Documentação Car­
tográfica é o órgão que tem por objetivo ob­
ter e arquivar cartas, mapas, fotografias aé­
reas e quaisquer documentos de lnterêsse car­
tográfico. 

Art. 45 - A Secção de Documentação Car­
tográfica compete: 

a) pelo Setor Prontuário: 
l - registrar, classificar e arquivar tôda 

a documentação referente ao contrôle planl­
métrlco e altimétrlco, em geral; 

II - organizar fichário dos acidentes ter­
restres de lnterêsse cartográfico; 

III - organizar fichário de coordenadas 
geograílcas de altitude. 
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IV - preparar indices ·da documentação, 
segundo as áreas abrangidas pelas fôlhas da 
carta ao mlllonésimo. 

b) pelo Setor Mapoteca: 
V - arquivar cadernetas de campo, for­

mulários de cálculo, etc., provenientes da Sec­
ção de Cálculos; 

VI - obter, catalogar e arquivar mapas, 
plantas, esboços e quaisquer outros elementos 
de interêsse cartográfico; 

VII - arquivar a documentação elaborada 
nas diversas Secções da Divisão e referente á 
confecção de mapas; 

VIII - manter em caráter permanente, um 
serviço de coleta de elementos de lnterêsse 
cartográfico; 

IX - organizar um Indicador informativo 
dos mapas e cartas existentes em outros ser­
viços públlcos; 

c) pelo Setor de Arquivo Fotográfico: 
X - obter, catalogar e arquivar fotogra­

fias aéreas, mosaicos e esquemas de vôo foto­
gramétrlco. 

Parágrafo único - A Secção de Documen­
tação Cartográfica incumbe também coordenar 
as suas atividades com a Secção de Blbllo­
teca da Divisão Cultural; 

d) pelo Setor de Divisão Territorial: 
I - acompanhar o cumprimento das leis 

reguladoras da divisão territorial; 
II - estudar medidas tendentes à conso­

lldação dos preceitos sistematizadores da divi­
são territorial adotados pela legislação vigente; 

III - organizar indicadores das cidades e 
vilas constantes dos quadros gerais da divisão 
territorial do pais; 

IV - reunir, coordenar e sistematizar os 
documentos e legislação referentes às frontei­
ras do Brasil, aos llmltes estaduais e munici­
pais; 

V - collglr os dados necessários ao pre­
paro do atlas de llmites intermunicipais, in­
terestaduais e internacionais do Brasil; 

VI - reunir, classificar, catalogar e con­
servar os documentos e plantas das cidades e 
vilas brasileiras, tendo em vista a dellmltação 
das zonas urbanas, suburbanas e rurais; 

VII - organizar cartogramas da divisão 
territorial das unidades da Federação; 

l) Secção de Reproduções 

Art. 46 - A Secção de Reproduções é o 
órgão que tem por objetivo a execução de tra­
balhos de reprodução, encadernação e entela­
gem. 

Parágrafo único - Compreende: Setor de 
Fotocartografla, Setor de Tipografia e Multlllte 
e Setor de Cópias. 

Art. 47 - A Secção de Reproduções com­
pete, através de seus setores: 

I - preparar negativos e cllchês cartográ­
ficos; 

II - executar cópias fotográficas e hello­
gráflcas; 

III - reallzar os trabalhos tipográficos ne­
cessários à confecção de cartas e à impressão 
de cadernetas, formulários e pequenas publlca­
ções de ln terêsse cartográfico; 

IV - reallzar trabalhos de impressão mul­
tillte; 

V - executar trabalhos de encadernação e 
entelagem; 

VI - calcular o custo dos trabalhos exe­
cutados pela Secção e extrair as gulas neces­
sárias ao recebimento pela Tesouraria das im­
portâncias relativas a cópias eventualmente so­
llcltadas mediante indenização. 

SECÇÃO IV - Da Divisão Cultural 

Art. 48 - A Divisão Cultural é o órgão 
que tem por objetivo col!glr documentos re-

ferentes à geografia do Brasll orlundm: do pró·· 
prlo Conselho ou de outras fontes, :3acionu ls 
e estrangeiras e promover sua difusão e·rr., 
publicações, conferências e cursos. 

a) Secretaria da Divisão 

Art. 49 - A Secretaria da Divisão Cul·;um:t 
apllcam-se os dispositivos dos artigos 17 e l.B 
dêste Regimento. 

b) Secção de Biblioteca 

Art. 50 - A Secção de Blblloteca é e 61:­
gão que tem por encargo reunir, classi!lcar, 
catalogar e arquivar todos os elementos ln·· 
formativos que puder obter sôbre a geogra .. 
fia do Brasl!. 

Art. 51 - A Secção de Bibllotecc compe·· 
te, através de seus setores: 

I - organizar, manter e conserv1r a Bi­
blioteca, propor a aquisição de obras qUE •. ,, .. 
je.m de lnterêsse do Conselho e ex icutar o 
seu registro e classificação; 

II - preparar e manter em ordem os :"l·· 
chários da Bl bilo teca; 

III - organizar a publlcação do catúlago 
das obras da Blblloteca, atuallzando··o pertó .. 
dicamente; 

IV - franquear suas salas de leituca C! 
consulta às pessoas Interessadas; 

V - orientar o leitor no uso da Blblloteca, 
auxiliando-o em pesquisas bibliográficas e f!!; .. 
callzando o material confiado às con:mltas; 

VI - manter o lntercãmbio com as de·· 
mais blbllotecas do serviço públlco e com '"' 
entidades culturais do país e do estrangeiro: 

VII - dar conhecimento ao públlco di<s 
coleções do seu arquivo corográflco •l da b~l-
blloteca; · 

VIII - manter fichário das bibliotecas u 
instituições culturais que recebam publlcf1ções 
do Conselho; 

IX - permutar publlcações exlstenteE em 
dupllcata, com entidades nacionais ou estran­
geiras, mediante parecer prévio da Com :ss:lio 
de Difusão Cultural; 

X - auxlllar os trabalhos da ComlssãJ du 
Difusão Cultural; 

XI - elaborar a bibllografla geogr::iflee. 
brasllelra; 

XII - organizar e manter em dia o arqu!,­
vo corográflco, ordenando. classificando. cu.­
ta.togando e conservando textos e recorte'; de 
periódicos e demais documentos sôbr•l a geo" 
grafia do pais; 

e) Secção de Divulgação Cultural 

Art. 52 - A Secção de Divulgação Cultc.1.-· 
ral é o órgão que se destina a promm·er a co .. 
laboração, em matéria cultural, com Pntida.d•'S 
congêneres, nacionais e estrangeiras; e bem aE­
slm. o aperfeiçoamento técnico e cultural doe: 
professôres de geografia, geógrafos, ·~arté.gra.-· 
fos e servidores do Conselho, em geul, cuv!-· 
dos os Diretores das Divisões Interesse.das. 

Art. 53 - A Secção de Divulgação) Cultu-· 
ral compete, através de seus setores: 

I - programar e providenciar a r~allzaçíl.o 
de tertú!las e conferências de professôres <• e:0.-· 

peclallstas; 
II - organizar os cursos de aperfeiçoa.-· 

mento de professôres e especiallstas, de acô1:·-· 
do com a Comissão de Difusão Cultural; 

III - propor e organizar a insti t ulção de 
cursos destinados ao aperfeiçoamento técnico 
dos servidores do Conselho; 

IV - obter e sistematizar os dados e in­
formações destinados a publlcações, em gern !, 
e, em particular, elaborar os elementos l·ela­
tlvos à situação física do Brasll ("Caracterl-
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zação do Território, Climatologia e Divisão Ter­
ritorial") para o "Anuário Estatistlco do Bra­
sil", editado pelo I.B.G.E.; 

V - organizar e manter atualizado o "Ca­
dastro dos Professôres de Geografia", bem co­
mo manter o fichário alfabético das institui­
ções técnicas e dos especialistas que se inte­
ressem pela geografia e cartografia do Brasil; 

VI - atender às consultas e aos pedidos 
de informações formulados por professôres, in­
dicando-lhes bibliografias; 

VII - propor a aquisição de obras técni­
cas ou cientificas; 

VIII - auxiliar com trabalhos a Comissão 
de Difusão Cultural; 

IX - organizar seleções de diapositivos, de 
acôrdo com os programas dos cursos secun­
dário e superior; 

X - preparar, em regime de cooperação 
com o Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro, a nomenclatura das estações, paradas 
e estribos ferroviários; 

XI - organizar fichário indicativo da evo­
lução histórico-territorial das localidades bra­
sileiras; 

XII - elaborar o Dicionário Geogrãflco; 
XIII - contribuir para a divulgação da 

moderna didática da geografia. 

d) Secção de Publicações 

Art. 54 - A Secção de Publicações é o ór­
gão que tem por incumbência obter, preparar 
e rever a matéria destinada às publicações edi­
tadas pelo Conselho, ou sob sua responsablll­
dade, bem como promover-lhes a difusão. 

Art. 55 - A Secção de Publicações com­
pete, através de seus setores: 

I - elaborar a parte redaclonal da "Revis­
ta Brasileira de Geografia", do "Boletim Geo­
gráfico" e demais publicações que venham a 
ser editadas pelo Conselho; 

II - rever, de acôrdo com o autor, e edi­
tar os originais das colaborações aceitas pela 
Comissão de Difusão Cultural para as publi­
cações do Conselho; 

III - preparar e manter atualizado o ca­
tálogo das publicações editadas; 

IV - promover a Impressão e rever as pro­
vas tipográficas de tôdas as publicações; 

V - manter a escrituração do estoque das 
publicações editadas pelo Conselho, que se 
achem sob sua guarda; 

VI - organizar e manter em dia a distri­
buição e a expedição das publicações do Con­
selho, inclusive mapas. 

VII - organizar e manter em dia fichá­
rio das pessoas e entidades que, a qualquer 
título, recebem as publicações do Conselho; 

VIII - distribuir aos diversos órgãos do 
Conselho as publicações editadas; 

IX - atender ás requisições visadas pelo 
Secretário-Geral, Diretores de Divisão e Se­
cretário-Assistente; 

X - extrair as gulas necessárias ao rece­
bimento pela Tesouraria das importâncias pro­
venientes de vendas avulsas e assinaturas pa­
gas das publicações do Conselho; 

XI - promover ampla difusão do noticiá­
rio relativo às atividades e objetivos do Con­
selho; 

XII - cooperar com a Secção de Bibliote­
ca no intercâmbio das publicações do Conse­
lho com instituições nacionais e estrangeiras; 

XIII - fazer a propaganda das publicações 
editadas pelo Conselho, de acôrdo com as nor­
mas aprovadas pela Comissão de Difusão Cul­
tural; 

XIV - promover a divulgação de trabalhos 
que possam contribuir para o aperfeiçoamento 
técnico e cultural do pessoal do Conselho. 

SECÇAO V - Da Divisão de Administração 

Art. 56 - A Divisão de Administração é 
o órgão que tem por encargo organizar e exe­
cutar os serviços administrativos 'do Conselho. 

a J Secretaria da Divisão 

Art. 57 - A Secretaria da Divisão de Ad­
ministração aplicam-se os dispositivos dos ar­
tigos 17 e 18 dêste Regimento. 

b) Tesouraria 

Art. 58 - A Tesouraria é o órgão que tem 
por encargo, quando devidamente autorizada 
receber, guardar, pagar e restituir valores per~ 
tencentes ao Conselho ou pelos quais êste res­
ponda. 

Art. 59 -:-- A Tesouraria compete: 
I - realizar, na sede do Conselho, o paga­

mento das despesas processadas e autorizadas; 
II - receber as importâncias devidas ao 

Conselho e providenciar o depósito bancário 
das mesmas; 

III - promover o recolhimento das Im­
portâncias desconta das aos funcionários e des­
tinadas aos Institutos e Caixas de Previdência 
Social e à Caixa Econômica, de acôrdo com as 
relações fornecidas pela Secção do Pessoal; 

IV - encarregar-se de tôdas as transações 
bancárias dos órgãos do Conselho sediados no 
Distrito Federal; 

V - receber e restituir cauções, fianças, 
e depósitos, mantendo registro dêsses valores 
bem como o de procurações e o de todos o~ 
atos que importem em autorização, suspensão 
ou cancelamento de pagamentos ou de recebi­
mentos; 

VI - manter em dia os livros e registros 
:eferen!es às operações realizadas, fornecendo 
a Secçao de Contabilidade os elementos ne­
cessários à escrl turação financeira. 

c) Secção do Pessoal 

Art. 60 A Secção do Pessoal é o órgão 
que tem por encargo os serviços de adminis­
tração do pessoal do Conselho. 

Art. 61 - A Secção do Pessoal compete: 
a) pelo Setor de Cadastro: 
I - manter em dia os assentamentos do 

pessoal; 
II - efetuar o registro diário da freqüên­

cia do pessoal, totalizando as faltas e lmpon­
tualidades; 

III - receber os pedidos de visitas médicas 
domiclllares e os de licença para tratamento 
de saúde e outras; 

IV - avisar ao servidor interessado, quan­
do suas faltas não justificadas somarem num 
período de 12 meses, 55 dias não consec~tlvos; 

V - levar, pelos canais competente, ao co­
nhecimento do Secretário-Geral, para fins do 
disposto no art. 207 da lei n. 0 1 711, de 28 de 
outubro de 1952, o fato de ter qualquer servi­
dor completado 30 dias de faltas não justifi­
cadas consecutivas, ou, num período de 12 me­
ses, 60 lntercaladamente; 

VI - fornecer os elementos necessários ao 
processamento das promoções do pessoal, soli­
citados pela Comissão de Promoções; 

VII - organizar o almanaque do pessoal; 
b) - pelo Setor de Direitos e Deveres: 
VIII - lavrar portarias, contratos, certi­

dões e demais atos relativos ao pessoal; 
IX - providenciar a inscrição dos servido­

res em institutos ou caixas de previdência so­
cial; 

X - registrar as escalas de !érias; 
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XI - preparar as fôlhas de pagamento do 
pessoal, os recibos e relações necessárias e man­
ter em dia a escrituração das fichas finan­
ceiras; 

XII - examinar tôda a documentação re­
lativa às despesas com o pessoal das secções e 
turmas de campo e organizar os registros ne­
cessários; 

XIII - Informar e averbar os descontos 
em fôlha e preparar as respectivas relações de 
recolhimento; 

XIV - fornecer à Secção de Contabilida­
de elementos necessários à elaboração da pro­
posta orçamentária. 

Parágrafo único - A Secção do Pessoal 
compete ainda: 

I - propor medidas para o recrutamento 
e seleção de servidores para o Conselho; 

II - colaborar no preparo das Instruções 
e na realização de provas de hab1Utação; 

III - propor a nomeação dos candidatos 
aprovados em concurso ou prova de hablllt"l­
ção; 

IV - verificar a idoneidade dos candida­
tos aos cargos do Conselho. 

d) Secção do Material 

Art. 62 - A Secção do Material é o órgão 
que tem por encargo os serviços de adminis­
tração do material do Conselho. 

Art. 63 - A Secção de Material compete: 
a) pelo Setor Comercial: 
I - fazer as aquisições do material per­

manente ou de consumo devidamente autori­
zadas; 

II - informar os pedidos de material a ser 
adquirido, tendo em vista a cotação do mer­
cado; 

III - promover concorrências e coletas de 
preços para a aquisição de todo ma teria! ne­
cessário aos serviços do Conselho; 

IV - manter atualizado um registro de for­
necedores inscritos mediante a apresentação de 
documentos hábeis; 

V - Informar as propostas apresentadas 
pelos fornecedores, do ponto de vista da qua­
lidade, preço e condições outras de forneci­
mento; 

b) pelo Setor de Patrimônio: 
VI - colhêr em tôdas as contas de ma­

terial, os elementos necessários aos registros 
da Secção; 

VII - realizar anualmente o Inventário do 
material permanente do Conselho e mantê-lo 
atualizado; 

VIII - inspecionar o almoxarifado e os de­
pósitos, efetuando os registros de material de 
consumo e realizando balanços semestrais; 

IX - verificar as a varias sofridas pelo 
ma teria! segurado e dar ciência do ta to ao 
Diretor da Divisão de Administração para as 
providências necessárias ao recebimento da 
respectiva Indenização; 

X - propor recolhimento ou redistribuição 
de material que não esteja em uso; 

XI - propor alienação de material inser­
vível. 

e) pelo Setor de Almoxarifado: 
XII - propor padronização, classificação, 

nomenclatura e descrição do material de uso 
da repartição, zelando pela observância das 
normas e modelos adotados; 

XIII - examinar as requisições de mate­
rial, com o objetivo de verificar a obediência 
às instruções em vigor; 

XIV - providenciar para que exista em 
estoque o material de uso freqüente; 

XV - distribuir, mediante requisição vi­
sada pelo respectivo Diretor de Divisão ou 
pelo Secretário-Assistente, o material necessá­
rio aos diversos órgãos do Conselho; 

XVI - fazer a expedição de materi;I " 
providenciar o respectivo seguro; 

XVII - preparar as requisições e e tran:s·· 
porte do material a ser expedido; 

XVIII - organizar a estatística de con·· 
sumo e o registro de preços correntes do ma·· 
teria! de uso comum, mantendo-os atualizacl01>; 

XIX - receber, conferir e examinar o ina, ... 
teria! adquirido a fim de verificar se está ele 
acôrdo com as condições ajustadas, ouviclo o 
órgão especializado, quando se tratar de rr-.ate .. 
ria! técnico; 

XX - atestar a entrada do material ad· 
quirldo. 

Parágrafo único - A Secção de Material 
compete ainda: 

I - fazer a previsão do consumo do nu­
terlal, ouvidos os outros órgãos do Conselho; 

II - propor as Instruções reguladora,; da 
especificação, compra, recebimento, registrn, 
guarda, distribuição e utilização do material; 

III - fornecer à Secção de Contabllldacle 
elementos necessários à elaboração da propo:o:­
ta. orçamentária; 

IV - fazer ajustes, quando devidamenl;e 
autorizado para aquisição de material, bem co­
mo para a conservação e reparação e.e mobi­
liário, aparelhos e outros utensillos; 

V - fiscalizar o cumprimento elas condi­
ções estipuladas nos contratos ou ajm:tes para 
fornecimento do material e sua consNvação. 

e) Secção de Contabilidade 

Art. 64 - A Secção de Contab11lclade é o 
órgão que tem por encargo os serviços de ~on­
ta billdade, de execução do orçamento e ele ·~on­
trôle das contas. 

Art. 65 - A Secção de Contab1lidade C'om­
pete: 

a) pelo Setor Contábil: 
I - contabilizar as operações reallzo.da.s, 

ut.llizando as fórmulas impressas e os livros 
de contabilidade necessários; 

II - proceder a balanços anuais 3 balan­
cetes trimestrais, assim como demonstrações 
referentes à situação econômica e flnanc:el:·a. 
elo Conselho; 

III - manter em dia os livros e regii:tros 
contábeis; 

b) pelo Setor Orçamentário: 
IV - coligir e sistematizar os elementos 

necessários à elaboração da proposta orçamen­
tária; 

V - acompanhar a execução orçament:iri1;, 
propondo ao Diretor ela Divisão as medidas qu.e 
Julgar convenientes à sua regularidade; 

VI - extrair os empenhos referentes a cles­
pesas do Conselho; 

e) pelo Setor ele contrôle: 
VII - examinar, conferir e processai· os 

documentos relativos à aplicação daB verbu.s 
consignadas no orçamento elo Conselho; 

VIII - manter em dia os registros da re­
ceita arrecadada e ela despesa empenhadn ,e 
realizada; 

IX - organiza.· o registro dos adlan tn.­
men tos autorizados, bem como o do:i prazos 
para a respectiva prestação de contas; 

X - verificar se as contas estão devldn.­
mente legalizadas. 

Parágrafo Ú.nlco - A Secção de Contn.­
billclade compete ainda: 

I - Conferir, classificar e escriturar to­
dos os documentos relativos aos atos e htos 
administrativos do Conselho referente" a j.e:0,­

pesa ou receita; 
II - preparar os elementos necessárlrn: a.n 

exame das Comissões de Tomada de Ccmtan d1• 
Assembléia Geral e de Orçamento do Diretó­
rio Central e prestar-lhes a necessária a1;:sl.:­
têncla; 
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III - preparar os elementos justificativos 
do Balanço Geral devido ao Tribunal de Con­
tas. 

/) Secção de Serviços Gerais 

Art. 66 - A Secção de Serviços Gerais é 
o órgão que tem por encargo a administração 
dos prédios ocupados pelo Conselho, assim co­
mo a conservação e llmpeza dos seus bens 
móveis, Imóveis e veículos. 

Art. 67 - A Secção de Serviços compete: 
a) pelo Setor de Portaria: 
1 - abrir e fechar as dependência do Con­

selho no horário estabelecido; 
II - receber a correspondência e os vo­

lumes endereçados ao Conselho e encaminhá­
-los á Secção de Comunicações e .Expediente; 

III - registrar a entrada e a saída de 
servidores fora das horas do expediente e fls­
cal!zar a entrada e saída de pessoas estranhas 
ao serviço, nas dependências do Conselho; 

IV - f!sca!lzar a saída de móveis e uten­
sfllos, bem como de quaisquer volumes; 

V - prestar informações ao públ!co sôbre 
a local!zação dos diversos órgãos do Conselho, 
bem como sôbre a de seus funcionários; 

VI - executar os serviços de mudança; 
VII - zelar pelo asseio interno das depen­

dências do Conselho; 
VIII - exercer vig!lância diurna e notur­

na nos Imóveis ocupados pelo Conselho, de 
acôrdo com as Instruções em vigor; 

b) pelo Setor de Reparos e Conservação: 
IX - zelar pelo bom funcionamento das 

Instalações do Conselho; 
X - providenciar a conservação e o con­

sêrto do material em uso, em atendimento às 
sollcltações que lhe forem dirigidas. 

XI - atestar a prestação de serviços nas 
contas de fornecimento de fôrça, luz, gás, te­
lefone e de consêrto do material; 

e) pelo Setor de Garage e Transporte: 
XII - assegurar a guarda de veículos do 

Conselho que se encontrem no Distrito Fede­
ral e providenciar-lhes a manutenção e o 
abastecimento; 

XIII - providenciar o registro dos moto­
ristas e o llcenciamen to dos veículos do Con­
selho; 

XIV - manter em dia um fichário relati­
vo aos veículos, registrando as anotações diá­
rias de percurso, consumo e horârio de en­
trada e salda e missões cumpridas; 

XV - tomar as providências necessárias 
em caso de acidente com vefculos do Con­
selho; 

XVI - atender às requisições de transpor­
te do Gabinete do Secretário-Geral e das Di­
visões; 

Parágrafo único - A Secção de Serviços 
Gerais compete ainda: 

1 - providenciar o fornecimento de uni­
formes aos servidores que sejam obrigados a 
usá-los, zelando pela boa apresentação dos mes­
mos; 

II - f!sca!lzar os serviços de bar e res­
taurante que eventualmente funcionarem nas 
dependências do Conselho; 

III - f!scal!zar o cumprimento das con­
dições estipuladas nos contratos ou ajustes pa­
ra a execução de obras. 

g) Secção de Comunicações e Expediente 

Art. 68 - A Seçção de Comunicações e 
Expediente é o órgão que tem por f!nal!dade 
receber, distribuir, remeter e arquivar os pro­
cessos e documentos do Conselho. 

Art. 69 - A Secção de Comunicações e 
Expediente compete: 

B.G. -11 

a) pelo Setor de Protocolo e Arquivo: 
I - receber, abrir, registrar e distribuir a 

correspondência comum destinada ao Conse­
lho, dando prioridade à urgente; 

II - receber, registrar e distribuir sem 
abrir, a correspondência de natureza reser­
vada ou pessoal; 

III - autuar os processos de acôrdo com 
as instruções baixadas; 

IV - registrar e distribuir todos os pro­
cessos e documentos, controlando a sua cir­
culação; 

V - proceder. de acôrdo com as normas 
adotadas no serviço públlco, ao arquivamen­
to de todos os processos findos, salvo os pe­
culiares aos diversos órgãos do Conselho, quan­
do necessários; 

b) pelo Setor de Mecanografia: 
VI - executar e rever os trabalhos de dacti­

lografia e de mimeógrafo que lhe forem dis­
tribuídos; 

Parágrafo único - A Secção de Comuni­
cações e Expediente compete ainda: 

1 - lavrar, de acôrdo com os órgãos In­
teressados, as certidões que forem deferidas; 

II - preparar o expediente que não fôr 
peculiar aos demais órgãos do Conselho; 

III - organizar fórmulas-padrão que aten.­
dam ao expediente de rotina; 

IV - rever e coordenar as minutas de cor­
respondência que lhe forem encaminhadas; 

V - manter em dia um fichário alfabé­
tico, com nome e enderêço de tôdas as pes­
soas e entidades com quem o Conselho tenha 
relações freqüentes. 

TfTULO II 

DO PESSOAL 

CAPÍTULO 1 

Das Atribuições 

SECÇÃO I - Do Secretário-Geral 

Art. 70 - Ao Secretário-Geral compete: 
I - Superintender os serviços da Secreta­

ria-Geral por cuja regularidade é responsável; 
II - representar a Secretaria Geral quan­

do conveniente; 
III - cumprir e fazer cumprir as disposi­

ções legais vigentes, as resoluções da Assem­
bléia Geral e do Diretório Central, bem como 
as portarias e instruções do Presidente do Ins­
tituto; 

IV - baixar instruções para a boa exe­
cução das leis e regulamentos e parn perfeito 
funcionamento dos diversos órgãos da Secre­
taria-Geral; 

V - providenciar quanto :i or~anlzação 
dos serviços relativos à Assembléi.1 Geral do 
Conselho; 

VI - promover a estreita colaboração en­
tre o Conselho e as den1ais reo .. utições e en ... 
tidades integrantes do sistema geográfico bra­
sileiro, de acôrdo com a legislação v1~;ente; 

VII - participar, como membru nato, das 
reuniões do Diretório Central e da Assembléia 
Geral; 

VIII - presidir os trabalhos <las Comissões 
Diretora, de Geografia, de Cartog•afia e de Di­
fusão Cultural; 

IX - dar audiência pública pelo menos 
uma vez por semana; 

X - despachar todo o expediente, origi­
nário do Conselho ou de fora, que lhe fôr di­
rigido; 

XI - despachar pessoalmente com o Pre­
sidente do Instituto; 

XII - corresponder-se com as autorida­
des federais, estaduais e municipais sôbre as-
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suntos de interêsse do Conselho, de acôrdo 
com as instruções do Presidente do Insti­
tuto; 

XIII - propor ao Presidente do Instituto 
a nomeação ou a exoneração do Secretário-As­
sistente e dos Diretores de Divisão; 

XIV - propor ao Presidente do Instituto 
a nomeação, demissão ou exoneração dos fun­
cionários da Secretaria-Geral; 

XV - propor ao Presidente do Instituto 
a admissão de pessoal contratado; 

XVI - propor ao Presidente do Instituto 
a designação de servidores do Conselho para 
serviço, missão ou estudo no estrangeiro; 

XVII - submeter ao Presidente do Insti­
tuto as propostas de contrato de professôres e 
conferencistas nacionais ou estrangeiros, bem 
como as de técnicos ou especialistas necessá­
rios aos serviços do Conselho e mandar lavrar 
os respectivos têrmos; 

XVIII - propor ao Presidente do Insti­
tuto a homologação de concursos e provas de 
habilitação; 

XIX - assinar certificados de cursos man­
tidos ou patrocinados pelo Conselho; 

XX - admitir e dispensar extranumerá­
rios; 

XXI - designar servidores para o exercí­
cio de funções gratificadas e dispensá-los quan­
do necessário; 

XXII - designar os servidores do Conse­
lho para serviço ou missão em qualquer par­
te do território nacional, arbitrando as diá­
rias respectivas, de acôrdo com as normas em 
vigor; 

XXIII - movimentar o pessoal da Secre­
taria-Geral de acôrdo com a conveniência do 
serviço; 

XXIV - aprovar a escala de férias do pes­
soal da Secretaria-Geral; 

XXV - conceder licença até o prazo de 
trinta dias; 

XXVI - elogiar os servidores; 
XXVII - aplicar penas disciplinares, até 

a de suspensão por 30 dias e levar ao conhe­
cimento do Presidente do Instituto a ocorrên­
cia de faltas disciplinares cuja punição es­
cape à sua alçada; 

XXVIII - dar posse e exercício ao Se­
cretário-Assistente e aos Diretores de Divisão; 

XXIX - preencher o Boletim de Mereci­
mento do Secretário-Assistente e dos Diretores 
de Divisão; 

XXX - antecipar ou prorrogar, por neces­
sidade do serviço, o período normal do tra­
balho, de acôrdo com a legislação vigente; 

XXXI - determinar a instauração de pro­
cessos administrativos e nomear as Comissões 
que devam realizá-los; 

XXXII - determinar inspeções e vistorias, 
bem como organizar Comissões Especiais; 

XXXIII - submeter ao Diretório Central 
o programa anual das atividades; 

XXXIV - organizar projetos de resolução 
a serem apresentados, com o assentimento do 
Presidente do Instituto ao Diretório Central 
ou à Assembléia Geral; 

XXXV - apresentar, em tempo oportuno, 
ao Presidente do Instituto e ao Diretório Cen­
tral, o relatório anual das atividades do Con­
selho; 

XXXVI - apresentar ao Presidente do Ins­
tituto, devidamente justificada, a proposta de 
orçamento para a manutenção dos serviços do 
Conselho; 

XXXVII - submeter ao Diretório Central, 
quando requisitadas, ns prestações de contc.s 
referentes à aplicação dos recursos concedidos 
ao Conselho; 

XXXVIII - aprovar as minutas de têrmos 
de contrato que tenham de ser lavrados rela-

tivamente a obras e serviços a serem fiscaU·· 
zados pela Secretaria-Geral; 

XXXIX - determinar ou autorizar, me­
diante coleta de preço a aquisição de material 
ou a execução de serviços até o limite máximo 
de CrS 50 000,00 (cinqüenta mil cruzeircs); 

XL - determinar ou autorizar a reallw.·· 
(~ã~ de concorrência para o fornecimento d:! 
ma teria! ou execução de serviços e decidir sô­
bre os resultados, até o limite máximo dB 
CrS 150 000,00 (cento e cinqüenta mil cruMi,, 
ros); 

XLI - submeter ao Presidente d·J InHti .. 
tuto as minutas de edital e os processos de 
co:J.corrência para o fornecimento de 1naterir.l 
ou execução de serviços que exceclam do 
Cr.S 150 000,00 (cento e cinqüenta mll cruwi .. 
rm;); 

XLII - autorizar pagamentos e inden.za­
cões, de acôrdo com as normas vigentes; 

XLIII - autorizar a baixa e a a.!enac:ão 
elo material permanente imprestável elo Con .. 
selho, de acõrdo com as normas vigentes; 

XLIV - requisitar, nos têrmos da :lei, 
trnnsportes terrestres, marítimos, fluviais e aé­
reos; 

XLV - resolver os casos omissos düste He­
girnento interno, de acõrdo com a legislação 
recleral. 

SECÇÃO II - Do Secretário-Assistente 

Art. 71 Ao Secretário-Assistente com-
pete: 

I - chefiar o Gabinete do Secret:irio-Ge­
ral; 

II - auxiliar o Secretário-Geral nc· prepa .. 
1·0 dos prop;ramas e relatórios de atividades ";éc­
nieas e administrativas do Conselho, bem co;no 
na elaboração da proposta orçamentária; 

III - secretariar a mesa do Diretório Cen .. 
trai e da Assembléia Geral; 

IV - numerar, conferir e assinar tôdm; 3:; 
resoluções aprovadas pelo Diretório Centnd 
ou pela Assembléia Geral do Conselho: 

V - promover, de acôrdo com a orienta .. 
cão do Secretário-Geral a coordenação das a ti .. 
viclades dos órgãos Regionais e EntidLdes Pl .. 
liadas; 

VI - baixar ordens de serviço sôbre as .. 
:;untos de sua alçada; 

VII - propor elogios para o pessoal do 
Gabinete; 

VIII - aplicar penas disciplinares f.té a c!1•1 
~:uspensão por oito dias ao pessoal do Gabi·· 
nete. comunicando ao Secretário-Geral a on,JI·· 
rência de faltas disciplinares cuja punição es­
cape à sua alçada; 

IX - preencher o Boletim de Merecimen" 
to do pessoal do Gabinete do Secretário-Gemi. 

X - propor ao Secretário-Geral i• escaln. 
ele férias do pessoal do Gabinete; 

XI - justificar impontualldades e abonar, 
mensalmente, até duas faltas do pessoal lota­
do no Gabinete; 

XII - dar posse aos servidores nomeada,:; 
ou contratados, aos chefes de Secção e aos en­
carregados de Setor; 

XIII - determinar, de ordem, o nrqu;va·· 
rnento dos processos findos ou peremptos. 

SECÇÃO III - Dos Diretores de :Civis!i,<J 

Art. 72 - Aos Diretores de Divisão com .. 
pe-Se: 

I - planejar, dirigir, orientar e f:.scal.:mr 
os trabalhos da Divisão; 

II - despachar o el<pediente que fôr de 
<u:1 alçada; 

III - despachar com o Secretár lo-G·~rs.l 
rm.téria de interêsse da sua Divisão; 

IV - opinar nos assuntos que dig1m :~es" 
pei.to às atividades da Divisão; 
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V - cumprir e fazer cumprir, em sua Di­
visão. as normas e instruções vigentes; 

VI - determinar inspeções e vistorias; 
VII - baixar ordens de serviço aplicáveis 

à Divisão; 
VIII - elaborar os programas e planos de 

trabalho da Divisão, submetendo-os no Secre­
tário-Geral; 

IX - propor ao Secretário-Geral a desig­
nação dos Chefes da Secção, dos Encarregados 
de Setor e do Sec:etario da Divisão; 

X - movimentar o pessoal lotado na Di­
visão e o material a cargo da mesma comu­
nicando as transferências à Divisão de Admi­
nistração; 

XI - opinar quanto à designação de ser­
vidores lotados na Divisão para serviços ex­
ternos; 

XII - opinar em processos de lotação ou 
transferências de servidores da Divisão; 

XIII - justificar impontualidades e abo­
nar, mensalmente, até duas faltas do pessoal 
da Divisão; 

XIV - manifestar-se nos processos refe­
rentes à concessão de licença para tratamen­
to de ln terêsses particulares; 

XV - propor elogios para o pessoal da 
Divisão; 

XVI - aplicar penas disciplinares ate a 
de suspensão por oito dias ao pessoal da Di­
visão e com unlcar ao Secretário-Geral a ocor­
rência de faltas disciplinares cuja punição 
escape à sua alçada; 

XVII - propor a escala de férias do pes­
soal da Divisão; 

XVIII - preencher o Boletim de Mereci­
mento dos chefes de Secção da Divisão e do 
pessoal da sua Secretaria, de acôrdo com o 
Regulamento de Promoções; 

XIX - avocar, por conveniência de ser­
viço, qualquer trabalho em andamento na Di-
visão; · 

XX - examinar, visar e encnminhar os 
trabalhos da Divisão que se destinem a auto­
ridade superior, a expedição ou a divulgação; 

XXI - propor ao Secretário-Geral a publi­
cação de trabalhos preparados pela Divisão; 

XXII - visar as requisições de materictl 
necessário à Divisão e fiscalizar a sua conser­
vação, de acôrdo com as instruções vigentes; 

XXII! - elaborar a anteproposta orçamen-
tária da Divisão; 

XXIV - elaborar o relatório anual dos tra­
balhos da Divisão; 

XXV - visar os documentos referentes a 
despesas de responsabilidade da Divisão; 

XXVI - autenticar, o Diretor da Div\siio 
de Administração, as certidões mandadas lavrar 
por despacho do Secretário-Geral; 

SECÇAO IV - Do Consultor Jurídico 

Art. 73 - Compete ao Consultor Jurídico: 
I - dirigir os trabalhos da Consultoria Ju­

rídica; 
II - exercer, em relação à Consultoria Ju­

rídica e no que fôr aplicável, as atribuições 
previstas para os Diretores de Divisão; 

SECÇAO V - Dos Chefes de Secção 

a) Chefes de Secção em Geral 

Art. 74 - Aos Chefes de Secção compete: 
I - dirigir, coordenar e fazer executar os 

trabalhos confiados à Secção; 
II - cumprir e fazer cumprir as normas 

e instruções vigentes, bem como as determi­
nações da autoridade a que estiver subordi­
nado; 

III - distribuir serviços aos Setores da Di­
visão; 

IV - despachar o expediente da Secção e 
encaminhar o que depender de autoridade su­
perior; 

V - examinar e rubricar os trabalhos da 
Secção, inclusive Informações, minutas e do­
cumentos que se destinem a autoridade supe­
rior, a expedição ou a divulgação; 

VI - recusar as petições de servidores, lo­
tados na Secção, ofensivas a qualquer autori­
dade ou repartição, mandando o interessado 
r::-querer em têrmos; 

VII - manter o contrôle das resoluções, 
portar.ia, instruções, ordens, interpretações, 
ementas e prazos que digam respeito ao fun­
cionamento da Secção; 

VIII - propor as medidas convenientes à 
boa marcha dos trabalhos; 

IX - elaborar e submeter à consideração 
superior os programas de trabalho da Secção; 

X - propor à autoridade Imediata, a des­
sig:nação 0.os encarregados dos Setores perten­
centes à Seccão, bem como a de seus substi­
tutos eventuais; 

XI ~ n1ovimentar, de acôrclo com a ~on­
veniência dos trn !;alhos, o pessoal lotado na 
Secção, cmnunicando as transferências de cn­
ráter permanente ao Diretor da Divisão; 

XIII - aplicar ao pessoal lotado na SeC·· 
ção a pena disciplinar de repreensão e co­
rnunicar ao Diretor da Divisão a ocorrência de 
faltas cuja punição escape à sua alçada; 

XIII - propor elogios para o pessoal da 
Secção; 

XIV - opinar quanto à .Justificação de fal­
tas ao serviço e lmpontualidades dos sen·ido­
res que lhe estiverem diretamente subordi­
nados; 

XV - manifestar-se nos processos de li­
cença para tratamento de lnterêsse particular 
do pessoal da Secção; 

XVI - propor a escala de férias do pessoal 
lotado na Secção; 

XVII - preencher o Boletim de Mereci­
mento dos seus auxiliares, de acôrdo com o dis­
posto no Regulamento de Promoções; 

XVIII - encaminhar à autoridade superior, 
proposta e;, pareceres, sugestões e informações 
pertinentes às atividades da Secção; 

XIX - zelar pela boa ordem e manuten­
ção do silêncio no recinto do trabalho; 

XX - comunicar os danos causados ao 
ma teria! por servidores da Secção; 

XXI - requisitar o material permanente 
e de consumo necessário à SecGãO, fiscalizar 
o seu estoque e zelar pela sua conservação, de 
acôrdo com as instruções vigentes; 

XXII - fornecer prontarnente as informa­
cões e os dados necessários ao preparo da pro­
posta orçamentária e do relatório anual do 
Conselho; 

XXII! - elaborar o relatório anual dos 
tra talhos executados pela Secção; 

b) Chefes de Secção de Campo 

Art. 75 - Aos Chefes das Secções que exe­
cutam trabalhos permanentes de campo, além 
das atribuicões contidas no artigo anterior 
compete: , 

I - providenciar a organização técnica dos 
serviços àe campo e de escritório, necessários 
ao bom desempenho dos trabalhos afetos à Sec­
cão· 
, 'II - determinar o horário mais conve­
niente aos trabalhos a cargo da Secção; 

III - admitir e dispensar diaristas de cam­
po e arbitrar as suas diárias, de acôrdo com 
as Instruções vigentes; 

IV - contratar tarefas e prestação de ser­
viços na conformidade das Instruções vigen­
tes; 
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V - aplicar aos servidores da Secção pe­
nas disciplinares até a de suspensão por três · 
dias; 

VI - dar posse aos encarregados de Setor 
da sua Secção; 

VII - conceder licença até o prazo de 
quinze dias para tratamento de saúde, obser­
vadas as instruções que forem baixadas; 

VIII - conceder folgas, como compensa­
ção por serviços extraordinários; 

IX - justificar impontualidades e abonar 
mensalmente até duas faltas do pessoal da 
Secção; 

X - organizar a escala de férias dos ser­
vidores lotados na Secção; 

XI - organizar as fôlhas de pagamento 
e visar recibos de vencimentos, diárias e gra­
tificações do pessoal da Secção; 

XII - comunicar !mediatamente ao Dire­
tor da Divisão qualquer anormalidade ocorrida 
na Secção bem como as providências tomadas; 

XIII - prestar caução ou fazer seguro de 
fidelidade, nos têrmos da legislação vigente; 

XIV - receber adiantamentos destinados a 
atender às despesas da Secção; 

XV - efetuar o pagamento do pessoal da 
Secção; 

XVI - prestar contas dos adiantamentos 
recebidos e fazer, no prazo legal, remessa dos 
comprovantes das despesas efetuadas; 

XVII - realizar aquisição direta, até 
Cr$ 15 000,00 (quinze mil cruzeiros) de mate­
rial permanente ou de consumo, de necessi­
dade urgente, mediante coleta de preços; 

XVIII - providenciar o registro na Secção 
de Material da Divisão de Administração, do 
material adquirido diretamente; 

XIX - comunicar às autoridades munici­
pais e aos proprietários a construção de rnar­
cos e a respectiva legislação protetora; 

XX - promover medidas cabíveis nos c~­
sos de depredação de marcos e bem assim a 
restauração dos que tenham sido danificados: 

XXI - zelar pelo arquivo de plantas, ca­
dernetas, documentos e respectivo registro, bem 
como pela guarda dos instrumentos, manten­
do-os sempre em bom estado de conservação. 

SECÇAO VI - Do Tesoureiro e do Auxillar 
de Tesoureiro 

Art. 76 - Ao Tesoureiro compete: 
I - exercer vigilância sôbre todos os va­

lores a seu cargo, propondo medidas de segu­
rança, inclusive policiamento, para os locais 
onde haja movimento de valores; 

II - providenciar sõbre o suprimento de 
valores que tiver de movimentar e a guard(l, 
daqueles que houverem de ser recolhidos sob 
sua responsabll!dade; 

III - assinar as gulas de recolhimento ao 
Banco do Brasil ou á repartição competente; 

IV - receber a importância das consigna­
ções previstas para o custeio dos serviços do 
Conselho nos orçamentos da União, das uni­
dades federadas e dos municípios. bem assim 
quaisquer outros recursos que ao mesmo Con­
selho forem concedidos; 

V - depositar ou fazer depositar no Ban­
co do Brasil (Matriz) os recursos financeiros 
do Conselho e movimentar as contas corren­
tes respectivas por meio de cheques; 

VI - determinar o transporte de numerá­
rio pelo Auxiliar de Tesoureiro; 

VII - determinar a necessária v!gi!ânc!a 
na Tesouraria de modo que nela não tenha 
ingresso pessoas estranhas, exceto funcionários 
designados pelo Secretário-Geral, em objeto de 
serviço; 

VIII - zelar pela boa ordem e perfeição 
nos trabalhos da Tesouraria a seu cargo, re-

1iresentando ao Diretor da Divisão contra ª"' 
irregularidades verificadas; 

IX - zelar pela regularidade da escri1;u ... 
ra<;ão dos registros e livros da Tesouraria; 

X - receber, diretamente ou por lntermé .. 
dio do seu auxiliar, os valores a entrar na Te·· 
:::ouraria, e bem assim, efetuar ou mandar ·~fe-
1.uar o pagamento das despesas dev!clamt nt•3 
autorizadas, observando as normas ein vi1~or: 

XI - organizar ou fazer organizar o re­
gistro das procurações para efeito dos PE'.ga.-
1nentos a serem realizados, examinandc se taiB 
procurações estão revestidas das formalldicdes 
Jegais; 

XII - verificar, pelo menos sema:~aln:1.en·ª 
i;e, os valores a cargo do Auxiliar de Teme.·· 
re:.ro; 

XIII - remeter, dlàr!amente, ao Diretor d.<> 
Divisão, uma demonstração sintética do mc•v'c·-
1n-=nto da Tesouraria; 

XIV - emitir cheques a serem apresentB,·• 
dos ao Presidente do Instituto contrasslnados 
pelo Secretário-Geral; 

XV - fazer, mensalmente, o balanço dos 
valores sob sua responsab111dade; 

XVI - tomar tõdas as providência> de ca­
ráter bancário necessárias à remessa de llll­
merário aos órgãos regionais, às Secções ele 
Campo e aos funcionários em exercício fora 
da. sede do Conselho e outras convenientes; 

XVII - exercer as atribuições de ''hefo ele 
Secção que não contrariem o disposto nes-:e 
artigo. 

Art. 77 - Ao Auxil!ar de Tesoureiro corn­
oete: 
- I - prestar contas ao Tesoureiro, d1i,rla­
mente, dos pagamentos efetuados e imedia.ta­
mente, quando de volta de qualqueI" mls.3iio 
externa: 

II - datar, carimbar e assinar os <i<:l­
cumentos de despesas ou relações de paga­
mentos diários que realizar; 

III - efetuar, de acõrdo com as dete~rn.1-
nações do Tesoureiro, os pagamentos das cleo;­
pe.sas, observadas as normas em vigor. 

SECÇAO VII - Dos Encarregados dE· Setor 

Art. 78 - Aos encarregados de Se1;or com­
pete: 

I - cumprir e fazer cumprir as !nstruçõ•»: 
e ordens vigentes e as determinações i·ecet>l.das 
d) seu Chefe !mediato; 

II - executar e fazer executar e s tra.b<1·· 
lhos confiados ao Setor; 

III - encaminhar ao seu Chefe !mecllal;o 
o expediente, sugestões e propostas a.tinE'nt1:~s 
ao Setor; 

· IV - manter a ordem no Setor; 
V - comunicar ao seu Chefe !mud!atc• as 

frJtas ou transgressões disciplinares ocorr:idas 
no Setor; 

VI - informar quanto à justlfieação <l.e 
faltas ao serviço e impontualidade do pe:;soc~l 
lotado no Setor; 

VII - zelar pela boa aplicação E· co11se1·­
vação do ma teríal usado pelo Setor. 

SECÇAO VIII - Do Chefe da Portaria, 

Art. 79 - Ao Chefe da Portaria cQmp·~te: 
I - chefiar os trabalhos da Portaria, di:; .. 

tr!buindo e fiscalizando as tarefas conflad'"' 
a<Js contínuos e serventes; 

II - manter sob sua guarda as chave<: dil:; 
portas ou portões que dão acesso à> depen·· 
dências do Conselho; 

III - receber a correspondência e os l'O­
lumes endereçados ao Conselho e eno,amlnhà­
-:.os à Secção de Comunicações e Expediell.te; 
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rv - fiscalizar a entrada e saída de pes­
soas estranhas ao serviço, nas dependências do 
Conselho; 

V - fiscalizar a saída de móveis e utensí­
lios, bem como de volumes quaisquer. 

VI - exercer o policiamento administrati­
vo, recorrendo ao superior hierárquico sempre 
que fôr necessário; 

VII - zelar pela limpeza e asseio do lo­
cal, móveis e aparelhos da repartição. 

Parágrafo único - As atribuições previs­
tas neste artigo competem também aos encar­
regados da Portaria dos serviços que funcio­
nem fora do edlflcio-sede do Conselho. 

SECÇÃO IX - Dos Servidores em Geral 

Art. 80 - Aos servidores em geral caberão 
as funções que lhes forem determinadas pe­
los seus chefes, respeitadas as atribuições Ine­
rentes às profissões e aos cargos e séries fun­
cionais a que pertencerem, de acôrdo com as 
normas em vigor. 

CAPÍTULO II 

Das Substituições 

Art. 81 - O servidor ocupante de cargo 
em comissão ou função gratificada terá um 
substituto eventual designado pela mesma au­
toridade que o nomeou. 

Parágrafo único - Em falta de designa­
ção, o substituto eventual do Secretário-Geral 
será o Secretário-Assistente; o do Diretor de 
Divisão será o chefe de Secção mais antigo co­
mo chefe, na respectiva Divisão; o do chefe 
de Secção será o encarregado de Setor da res­
pectiva Secção que ocupar cargo, de classe 
mais elevada; o do encarregado de Setor será 
o servidor mais antigo no Setor. 

Art. 82 - O substituto eventu.il "ubstl­
tuirá automàticamente o titular :?m sf!us in1-
pedimentos, salvo se houver ato designando 
outro substituto. 

§ 1.0 - A substituição automátlcn. será 
gratuita; quando porém, exceder de 30 dias, 
será remunerada e por todo período. 

§ 2. 0 - Havendo ato de designação a .mbs­
tltulção será remunerada. 

§ 3.0 - No caso de substituição remune­
rada o substituto não poderá acumular .is van­
tagens de seu cargo ou função efetiva com as 
da substituição. 

CAPÍTULO III 

Da Promoç/!o e Melhoria de Salário 

Art. 83 - As promoções dos servidores da 
Secretaria-Geral são feitas em portaria do Pre­
sidente do Instituto e na forma do Regula­
mento de Promoções do Pessoal do Conselho. 

CAPÍTULO IV 

Dos Deveres e Direitos 

Art. 84 - Os deveres e direitos dos ser­
vidores da Secretaria-Geral regem-se pelas re­
soluções baixadas pelos órgãos deliberativos do 
Conselho e, nos casos omissos, pelas leis vi­
gentes, para o funcionalismo civil da União. 

TITULO III 

DO HORARIO E DA FREQüJ!:NCIA 

CAPÍTULO 1 

Da Duraçl!o do Trabalho e do Horário 

Art. 85 - Os servidores do Conselho são 
obrigados à prestação de 33 horas de trabalho 
no mlnlmo, por semana. 

Parágrafo único - Para os funcionários 
em trabalho de campo, bem como para os ser­
vidores que exercem atividades braçais, o tem­
po mínimo de serviço mensal é de 200 horas. 

Art. 86 - Compete ao Secretário-Geral an­
tecipar ou prorrogar o perlodo de trabalho 
quando necessário. 

Art. 87 - A gra tiflcação por serviço extra­
ordinário poderá ser: 

I - previamente arbitrada pelo Secretá­
rio-Gera!; 

II - paga por hora de trabalho prorroga­
do ou antecipado. 

§ t. 0 - A gratificação a que se refere o 
Item I não excederá a um têrço do vencimen­
to ou remuneração mensal do funcionário. 

§ 2. 0 - No caso do Item II a gratifica­
ção não excederá de um têrço do vencimento 
ou remuneração de um dia e será calculada 
por hora de trabalho prorrogado ou antecipado 
e por tarefa. 

§ 3.0 - Em se tratando de serviço extra­
ordinário noturno, o valor da hora será acres­
cido de 25%. 

Art. 88 - O horário do funcionamento da 
Secretaria-Geral do Conselho é fixado pelo Pre­
sidente do Instituto por proposta do Secretá­
rio-Geral. 

Parágrafo único - O disposto no presente 
artigo não se aplica às Secções e Setores de 
Campo, cujo horário é determinado pelos res­
pectivos Chefes de Secção. 

CAPÍTULO II 

Da Freqilência 

Art. 89 - A freqüência é registrada da 
maneira seguinte: 

I - pelo ponto; 
II - pela forma fixada em instruções apro­

vadas pelo Presidente do Instituto, quanto aos 
servidores dispensados do ponto. 

Parágrafo único - São dispensados do 
ponto os Diretores de Divisão, o Secretário-As­
sistente e o Consultor Jurldlco. 

Art. 90 - A falta ao serviço lmportarâ 
na perda de vencimento ou salário diário. 

Parágrafo único - Os dias em que não 
houver expediente Intercalado entre falt!ll! não 
serão computados como faltas. 

Art. 91 - Não serão consideradas, para 
fins de descontos, as faltas decorrentes de: 

I - férias; 
II - casamento; 
III - luto por cônjuge, ascendente, descen­

dente, irmão ou dependente registrado na fi­
cha funcional; 

IV - júri, serviço eleitoral e outros obri­
gatórios por lei; 

V - licença, salvo para tratamento de ln­
terêsses particulares. 

Parágrafo único - As faltas a que se re­
ferem os !tens II e III não excederão a oito 
dias consecutivos. 

Art. 92 - O processamento de justificação 
de faltas, atrasos e saídas antecipadas ou du­
rante o expediente será fixado pelo Secretá­
rio-Geral. 

Art. 93 - O servidor que chegar atrasado, 
retirar-se antecipadamente ou ausentar-se du­
rante o expediente, sofrerá um desconto à ra­
zão de 1/6 do vencimento ou salário diário, 
por hora ou fração de hora de ausência. 

Parágrafo único - O servidor não sofre­
rá desconto quando o atraso, e salda antecipa­
da ou durante o expediente forem considera­
dos justificados. 

Art. 94 - Poderão ser justificados ex-oflt­
cio os perlodos de tempo de atraso, saldas an­
tecipadas e durante o expediente que, soma­
dos, não ultrapassem 60 minutos mensalmente. 
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Parágrafo único - Os servidores cujos atra­
sos, faltas, saídas antecipadas e durante o ex­
pediente não forem justificados, ficarão sujei­
tos não só a desconto, mas também a penas 
disciplinares. 

TITULO IV 

DO PROCESSAMENTO DE PAPÉIS 

Art. 95 - Todos os papéis que Interessem 
ao Conselho terão entrada pelo Setor de Pro­
tocolo e Arquivo da Secção de Comunicações e 
Expediente que providenciará a sua tramita-
ção. · 

§ 1.0 - A desanexação de processos ou de 
documentos que os instruírem dependerá do 
prévio despacho do Secretário-Geral, sendo os 
documentos entregues às partes mediante reci­
to no próprio processo. 

§ 2." - Não serão encaminhados, sendo de­
volvidos ao interessado, com a declaração ex­
pressa do motivo do seu não encaminhamento, 
os papéis redigidos em linguagem imprópria ou 
desrespeitosa. 

§ 3.0 -- As informações relativas ao an­
damento dos papéis serão dadas às partes, no 
Setor de Protocolo e Arquivo. 

Art. 96 - O recebimento, a tramitação e 
a informação dos papéis de caráter adminis­
trativo, obedecerão às normas vigentes no Co!l­
selho. 

Art. 97 - Os processos devem ter anda­
mento rápido observados os prazos regula­
mentares. 

Art. 98 - Tôda a correspondência inter­
na obedecerá aos moldes oficiais. 

§ 1. 0 - As informações e pareceres devem 
ser prestados circunstanciada e conclusiva­
mente, com exatidão, clareza, moderação e le­
gibilidade, não podendo o funcionário afastar­
se do assunto em causa, nem fazer aprecia­
ção estranhas ao mesmo. 

§ 2. 0 - É vedada a inutlllzação ou can­
celamento de qualquer informação ou despa­
cho, devendo ser feita a ressalva "em tempo". 

Art. 99 - Os livros e registros serão cui­
dadosamente guardados e manuseados pelos 

funcionários encarregados da sua esc:~itura.ç:~lo 
a qual será efetuada em caracteres c:.aros, ).;~-· 
gi veis sem abreviaturas. 

Art. 100 - Serão arquivados no Setor de 
Protocolo e Arquivo da Secção de Comunlca.­
ç6es e Expediente todos os processos e P~L:íJÉ'l.::; 
solucionados definitivamente, salvo quand·) de 
ircterêsse especifico de determinado serviço. 

Art. 101 - o funcionário que tiver de diir 
cumprimento a u1n despacho deverá ex:ur.\.ª 
na:r préviamente a regularidade do processo E• 
submeter ao seu superior tôdas as dúvidas que 
tiver. 

Art. 102 - É vedado ao funcion:irio, sol:: 
qualquer pretexto, sublinhar trechos ou fazer 
anotação e1n despachos, p?.-receres, lnforma~:ões 
ou documentos existentes em processos. 

Parágrafo único - Tratando-se C.e 1n:fo1:·­
mação, despacho ou parecer de sua autoria, os 
trechos que sublinhar deverão ser aco:npanh:1-
dos de ressalva. 

TiTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 103 - O cargo de Diretor de Di1·\sii.o 
será provido por profissional de notó1·ia e on-1-
petênda e tirocínio nos assuntos da Divisã.o. 

Art. 104 - É vedado ao funcionário ::et:l­
rar da repartição livros ou documentos sem 
prévia r.utorização do Chefe de Secção ou au­
toridade superior. 

Art. 105 - Os servidores de qualquer c:;.­
tegoria só poderão dirigir-se às autoridades su­
periores em assunto de serviço por intermédio 
dos respectivos chefes, que deverão pr(~star só­
bre a matéria as informações necessá::ias. 

Art. 106 - O Chefe da Portaria, os moto­
ristas, ascensoristas. contínuos e s3rvente·s, 
usarão, em serviço, o uniforme aprovado. 

Art. 107 - Fica vedado o aproveitam ~nto 
dos servidores em trabalhos estranhos ao Con­
selho, sob pena de responsabilidade ele qc1e'n 
os determinar. 

Art. 108 - Os cams omissos nes;e Regi.­
mente serão, pelo Secretário-Geral, sullmeticlos 
à apreciação e decisão do Presidente cio ln.sti.­
tuto. 

Resolução n.0 447, de 16 de junho de 1953 

Dispõe sóbre a realização, na Capital Federal, 
da XIII sessáo ordinária da Assembléia Ge­
ral elo Conselho Nacional de Geografia e dá 
outras proridências. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
ê.e Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que a Assembléia Geral do 
Conselho, em sua resolução n. 0 333, de 10-9-51, 
deliberou associar-se às comemorações do pri­
n1ei!'O centenário da elevação do Paraná à ca­
tegoria de Província, autorizando a Presidência 
do Instituto a determinar as providências ne­
cessúrias a que a XIII sessão ordinária se rea­
lizasse em Curitiba; 

Considerando que as providências nesse 
sentido já tomadas pela Presidência do Ins­
tituto revelaram a impossibilidade prática da 
realização projetada naquela capital estadual; 

Consideranclo haver sido dado conhecimen­
to, em tempo oportuno, da impossibilldade aci­
ma declarada, aos órgãos regionais do Conselho; 

Considerando que a realização da referida 
sessão em Curitiba acarretará elevadas despe­
sas ao Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando, ainda, que, embora se rea-
lizando, nesta capital, a XIII sessão ordiná-

ria da Assembléia Geral, estará o Conselho em 
condições de participar da Exposição de Gec­
;rafia e Estatística a realizar-se em Curitlb-1, 
por ocasião dos aludidos festejos comem Jr<1 • 
ti vos; 

Considerando que a referida Exposição será 
de maior in terêsse para o Estado, un1a vez cp:u~ 
:refletirá suas riquezas e possibilidadE·s c1n1f:·­
tit uindo excelente oportunidade de di 'tulgu;ã o 
es-:a tístico-geosráflca, conforme deter.:nint. o 
parágrafo único do art. 17 do decreto númcr :J 
24 609, de 6 de julho de 1934; 

Considerando, finalmente, o disposto no 
art. 22 do Regulamento do Conselho, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - A XIII sessão ordinãria da As·· 
seinbléia Geral do Conselho Nacional de Geo·· 
grafia será instalada na Capital Federal, a 1. 0 

de julho do corrente ano. 

Art. 2. 0 - Fica a Secretaria-Geral :ia C'or .. -
eelho autorizada a contribuir para a Expos:c·· 
ção de Geografia e Estatística que o Insti1.ut t> 
deverá realizar êste ano, em Curitiba, Paraná. 
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Art. 3.0 - O Conselho Nacional de Geo­
grafia far-se-á representar, oflcialmen te, por 
delegação designada pelo Presidente do Insti­
tuto nos festejos comemorativos do primeiro 
centenário da elevação do Paraná à categoria 
de Província. 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1953, ano 
XVIII do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Verissimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente. - Visto e rubricado: Deoclécio De 
Paranhos Antunes, Secretário-Geral. - Publi­
que-se: Florêncio de Abreu, Presidente. 

~ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D. F. 




